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TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

1a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 70a

(SEPTUAGÉSIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 2 DE SETEMBRO DE 2003.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Benício Tavares, Paulo Tadeu, Izalci e
Eliana Pedrosa.

SECRETARIA: Deputado Izalci.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 3 minutos.

TÉRMINO: 16 horas e 55 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

e Anilcéia Machado (PSDB)
• Aríete Sampaio (PT)
• Augusto Carvalho (PPS)
e Benício Tavares (PTB)
e Bruneiii (PP)
e Carlos Xavier (PTB)

• Fábio Barceilos (sem partido)
. Gim (PMDB)
• Izalci (PFL)
• Jorge Cauhy (PFL)
• José Edmar (PMDB)
• Leonardo Prudente (PMDB)
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• Chico Floresta (PT) e Odilon Aires (PMDB)
e Chico Leite (PC do B) e Paulo Tadeu (PT)
e Chico Vigilante (PT) e Pedro Passos (PTB)
• Eliana Pedrosa (sem partido) e Peniel Pacheco (PSB)
• Erika Kokay (PT) • Rôney Nemer (sem partido)
• Eurides Brito (PMDB) • Vigão (PP)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Paulo Tadeu):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1-LEITURA DAS ATAS

- São lidas e aprovadas, sem observações, as Atas da
69a Sessão Ordinária e da 31a Sessão Extraordinária.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 152, de 2003, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 721/2003.
- Mensagem n° 153, de 2003, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 722/2003.
- Mensagem n° 154, de 2003, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 723/2003.
- Mensagem n° 155, de 2003, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Convênio ICMS 66/2003.

- Mensagem n° 156, de 2003, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 724/2003.
- Projeto de Lei n°725, de 2003, de autoria do Deputado Izalci.
•Projeto de Lei n° 726, de 2003, de autoria do Deputado Fábio
Barceilos.

- Projeto de Lei n° 727, de 2003, de autoria do Deputado Chico
Leite.

- Projeto de Lei n° 728, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Lei n° 729, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Lei n° 730, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Lei n° 731, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Lei n° 732, de 2003, de autoria do Deputado Paulo
Tadeu.

- Projeto de Lei n" 733, de 2003, de autoria da Deputada Aríete
Sampaio.

- Projeto de Decreto Legislativo n° 162, de 2003, de autoria do
Deputado Benício Tavares.

- Projeto de Decreto Legislativo n° 163, de 2003, de autoria do
Deputado Jorge Cauhy.
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- Requerimento n° 585,de 2003, do Deputado Jorge Cauhy.
- Requerimento n°586,de 2003, do Deputado Jorge Cauhy.
- Requerimento n° 587, de 2003, do Deputado Peniel Pacheco e
outros.

- Requerimento n° 588, de 2003, do Deputado Pedro Passos.
- Requerimento n° 589, de 2003, da DeputadaAríete Sampaio.
- Requerimento n° 590, de 2003, da Deputada Aríete Sampaio.
- Requerimento n° 591, de 2003, do Deputado Chico Leite.
- Requerimento n° 592, de 2003, da Deputada Eurides Brito.
-Indicação n° 1.277, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.278, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.279, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.280, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.281, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.282, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.283, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.284, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.285, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.286, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.287, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.288, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.289, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.290, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.291, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.292, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.293, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.294, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.295, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.296, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.297, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.298, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.299, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.300, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.301, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.302, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.303, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.304, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.305, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.306, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.307, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

- Indicação n° 1.308, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.
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-Indicação n° 1.309, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.310, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.311, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.312, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.313, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.314, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.315, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.316, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.317, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.318, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.319, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.320, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.321, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.322, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.323, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.
-Indicação n° 1.324, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.325, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.326, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

-Indicação n° 1.327, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.
-Indicação n° 1.328, de 2003, de autoria do Deputado Fábio
Barceilos.
-Indicação n° 1.329, de 2003, de autoria do Deputado Jorge
Cauhy.
-Indicação n° 1.330, de 2003, de autoria do Deputado Jorge
Cauhy.
-Indicação n° 1.331, de 2003, de autoria do Deputado Chico
Leite.
- Indicação n° 1.332, de 2003, de autoria do Deputado Augusto
Carvalho.

- Indicação n° 1.333, de 2003, de autoria do Deputado Augusto
Carvalho.

- Declaraçãode Prejudicialidade referentea vários projetos.

MENSAGEM

N°,,,/ -GAG

Excelentíssimo Senhor Presidente

Brasília, 27 de Aqasto de 2003

Submeto à elevada apreciação dessa Câmara Legislativa o Projeto de Lei de
autoria do Poder Executivo, em anexo, que dispõe sobre a criação doSistema Integrado
de Vigilância, Preservação e Conservação de Mananciais do Distrito Federal - SIV-AGUA.

Omeio ambiente é patrimônio da população, e cumpre ao Estado preservá-lo,
buscando incansavelmente a sua defesa, a sua conservação e o seu equilíbrio, com
ações voltadas não apenas para o presente, mas sobretudo para garantir condições
adequadas de vida às gerações futuras.

Recurso natural estratégico, finito e não-renovável, a água, além de elemento
vital para oecossistema, é imprescindível ao desenvolvimento sócio-econômico tanto no
meio urbano quanto no rural. ODistrito Federal, por seu turno, é dotado de mananciais
hídricos de pequena ordem e extremamente suscetíveis a alterações qualitativas,
enfrentando ainda a limitação de sua extensão geográfica, o que impede um
armazenamento significativo das águas pluviais, que escoam com relativa rapidez para
os Estados limítrofes. i

Á vista de tais especificidades, entendo ser a presente proposta de grande
relevância, visto que objetiva instituir um órgão voltado exclusivamente para o
desenvolvimento de ações que assegurem não somente a vigilância permanente e
sistemática dos mananciais e, por conseqüência, das bacias hidrográficas, mas também
que garanta a recuperação e a conservação dos mesmos, mediante a deflagração de
ações integradas com os diversos órgãos do Distrito Federal e a sociedade civil.

Pretende-se com esta proposição a adoção de medidas de monitoramento e
proteção das fontes naturais de água, coibindo agressões e o avanço do desequilíbrio
ambiental resultante do desmatamento e do uso indevido do solo nas regiões
circunvizinhas. Paralelamente, faz-se imprescindível a prática de ações que busquem a
recuperação e a preservação das nascentes e olhos d'égua, além da conservação e
replantio das matas ciliares, estancando e coibindo o processo de assoreamento dos
mananciais.

No que tange às ações preventivas, sob o enfoque de educação ambiental, é
objetivo do GDF, com esta proposta, a deflagração de amplo programa de
conscientização das comunidades, buscando seu engajamento e efetiva participação em
ações de cunho protecionista, disseminando a importância da conservação dos recursos
naturais, incentivando o reflorestamento nas áreas próximas às nascentes, o manejo
adequado do solo e a reversão dos processos de degradação ambiental.

Assim, Senhor Presidente, estas são as considerações que reputo necessárias ao
pleno discernimento dos Ilustres Deputados que compõem essa Câmara Distrital que,
certamente, imbuídos do inegável espírito público de que se configura a presente
Proposição, haverão de aprová-la.

As despesas decorrentes da presente proposta estão estimadas em R$ 212.453,82
(duzentos e doze mil, quatrocentos e cinqüenta e três reais e oitenta e dois centavos)
para 2003 e R$ 479.816,61 (quatrocentos e setenta e nove mil, oitocentos e dezesseis
reais e sessenta e um centavos) para os exercícios de 2004 e 2005, conforme memória
de cálculo anexada à presente mensagem, e correrão à conta de dotação orçamentária
da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, cumpridas, assim, as exigências
legais dispostas nos artigos 16 e 17 da LeiComplementar n° 101, de 4 de maio de 2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal). "?/

Por último, nos termos do art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, solicito seja
o Projetode Lei em exame, apreciadoem regimede urgência.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos seus nobres Deputados
protestos do mais elevado respeito e consideração.

Excelentíssimo Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Nesta

Atenciosamente,

I DOMINGOS ROKIZ

Governador

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SISTEMA DE VIGILÂNCIA, PRESERVAÇÃO ECONSERVAÇÃO DE MANANCIAIS

ANEXO À MENSAGEM N° /2003

CARGOS CRIADOS
OTDE.UNIDADE/CARGO

Secretarto-Administratlvo

Chefe do Núcleo
Encarregado

PROJETO DE LEI N°

2012,45
36.908,97

RESUMO GERAL

CARGOS QUANT. TOTAL

CRIADOS 31 36.908,97

EXERCÍCIO H° MESES TOTAL

2003 6 221153,82

2004 13 479.816,61

2005 13 479.816,61

n W n««"
DE 2003

Dispõe sobre a criação do Sistema
Integrado de Vigilância, Preservação e
Conservação de Mananciais do Distrito
Federal - SIV-ÁGUA e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. Io Ficacriado o Sistema Integrado de Vigilância, Preservação e Conservação de
Mananciais do Distrito Federal - SIV-ÁGUA, com a finalidade de desenvolver ações
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operacionais integradas, voltadas para o planejamento, proteção, conservação,
recuperação e vigilância dos mananciais do Distrito Federal, em consonância com as
diretrizes definidas pela Política Nacional de Recursos Hídricos, a quese refere a Lei
Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, pela Política Ambiental do Distrito Federal
fixada pela Lei n° 41, de 13 de setembro de 1989 e pela Política de Recursos
Hídricos do Distrito Federal, estabelecida pela Lei n°2.725, de 13 dejunho de2001.

Art. 2°OSistema Integrado de Vigilância, Preservação e Conservação de Mananciais
doDistrito Federal - SIV-ÁGUA observará osseguintes princípios fundamentais:
- coibir ações danosas aos mananciais.

- ações de planejamento embasadas em levantamentos, diagnósticos e estudos
para proteção dos mananciais;

- monitoramento permanente e sistemático dos mananciais, com vistas a coibir a
degradação e assegurar a recuperação dasáreas de preservação permanente;

- ações educativas, visando a preservação e recuperação dos mananciais;
- busca de alternativas, em conjunto com a sociedade para garantir a proteção das

áreas circunvizinhas aos mananciais;
- integração governamental para definição deatividades de vigilância e conservação

dos mananciais;
- integração com os Estados limítrofes do Distrito Federal,

preservação das bacias hidrográficas;
- participação de organismos e entidades educacionais e ambientais para

incorporação de tecnologias e de pesquisas relativas à recuperação e conservação
dos mananciais.

Art. 3o Para implementação do Sistema a que se refere o art. Io, fica criada, na
estrutura orgânica da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Distrito
Federal, a Subsecretária de Vigilância, Preservação e Conservação de Mananciais,
integrada pelos cargos em comissão constantes do Anexodesta Lei.

Art. 4o Compete à Subsecretária de Vigilância, Preservação e Conservação de
Mananciais do Distrito Federal emconjunto com os órgãos mencionados noart. 5o, e
na forma da legislação vigente: ——,

- planejar e promover ações destinadas à vigilância, preservação, conservação e
recuperação dos mananciais;

- definir metas de racionalização de uso, aumento de quantidade e melhoria de
qualidade dos mananciais;

- estabelecer, os procedimentos que assegurem a vigilância permanente dos
mananciais e bacias, prevenindo ações de agressão;

- elaborar proposta para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, cqm vistas à
proteção dos mananciais;

- promover medidas para propiciar a recuperação de áreas degradadas e contíguas
aos mananciais.

Art. 5o Compõem o Sistema Integrado de Vigilância, Preservação e Conservação de
Mananciais do Distrito Federal - SIV-ÁGUA;
- a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação;
- a Secretaria de Saúde;

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos;
Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais;
Secretaria de Fiscalização de Atividades Urbanas;

a Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social;
a Secretaria de Ação Social;
a Polícia Militar do Distrito Federal;
o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal;
o Jardim Botânico de Brasília;
a Comissão de Parques Ecológicos e de Uso Múltiplo;
as Administrações Regionais;
a Companhia de Saneamento do Distrito FederaI-CAESB;
a Companhia Imobiliária de Brasilia-TERRACAP;

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP;
Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito Federal-BELACAP;
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural-EMATER; e
Delegacia Especializada em Meio Ambiente.

- a

- a

- a

- a

- a

- a

visando a proteção e

Parágrafo único. Os componentes do Sistema Integrado de Vigilância, Preservação e
Conservação de Mananciais do Distrito Federal - SIV-AGUA, a que se refere o caput, darão
o apoio técnico e logístico à Subsecretária de Vigilância, Preservação e Conservação de
Mananciais na consecução dos objetivos do Sistema e suas competências serão definidas
em ato do Poder Executivo.

Art. 6o O Subsecretário de Vigilância, Preservação e Conservação de Mananciais fica
autorizado a requisitar servidores da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal,
sem prejuízo da remuneração, para colaborar na atuação direta de suas finalidades.

Art. 7o A Procuradona-Geral do Distrito Federal, em estreita articulação com os órgãos
jurídicos das entidades da Administração Indireta do Distrito Federal prestará assistência
jurídica que se fizer necessária ao desenvolvimento das ações do Sistema a que se refere
esta Lei. — /

Art. 8° Caberá a Policia Militar do Distrito Federal, através da Companhia de Polícia Militar
Ambiental-CPMA, garantir mecanismos que assegurem a permanente integração com a
Subsecretária de Vigilância, Preservação e Conservação de Mananciais, visando o
cumprimento das disposições desta Lei.

Art. 9o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão è conta das dotações
orçamentárias da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Distrito Federal.

Art. 10. O Poder Executivo expedirá os atos complementares necessários à aplicação desta
Lei.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. -? -'

MENSAGEM

N' / -GAG153 ' -^"^ Brasília, 2 7d«?íqosto cie2003.

ExcelentíssimoSenhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Tenho a honra desubmeter à elevada apreciação deVossa Excelência o anexo Projeto de
Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Anual do Distrito Federa! (Lei n"
3.119, de 30 de dezembro de 2002) crédito suplementar, no valor de RS 11,127.025,00 (onze
milhõese centoe vinte e sete mil e vinte e cinco reais),sendo:

a) RS 480.000,00 {quatrocentos e oitenta mil reais) em favor da Secretaria de Estado de
Fazenda doDistrito Federal destinados à atividade Aprimoramento das Atividades Fazendárias;

b) R$ 920.000,00 (novecentos e vinte mil reais) em favor da Companhia de
Desenvolvimento do Planalto Central, destinados às atividades Manutenção de Serviços
Administrativos Gerais e Concessão de Benefícios a Servidores, visando ao atendimento de
despesas com aquisição de material de expediente, fornecimento de valcs-transporte, vales-
alimenlação e assistênciamédico-hospitalar;

c) RS 5.600.000,00 (cinco milhões e seiscentos mil reais) em favor da Secretaria de
Estadode Solidariedadedestinadosà atividadeLeiteda Solidariedade;

d) RS 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) em favor da Secretaria de
Estado de Coordenação das Administrações Regionais destinados à atividade Coordenação das
Atividades Regionais;

e) RS 1.627.025,00 (um milhão e seiscentos e vinte e sete mil e vintee cincoreais) em
favor da Região Administrativa XI • Cruzeiro, destinados ás atividades Administração de
Pessoal, Manutenção de Bens Imóveis, Manutenção de Serviços Administrativos Gerais,
Concessão de Benefícios a Servidores, Ações de Informática, Promoção deAtividades Culturais,
e à operação especial Ressarcimentos, Indenizações e Restituições, visando ao atendimento de
despesas com pagamentode pessoalrelativo aos mesesde agosto a dezembro de 2003, auxílio
alimentação, auxilio transporte, pagamento deágua, luz, telefone, locação de máquina copiadora
e equipamentos de informática, serviçospostais,comemoração do 44° Aniversáriodo Cruzeiroe
indenizações de transporte.

Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão da anulação parcial de
dotações orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, nos termos do art 43 § Io inciso III
da Lein°4.320, de 17de marçode 1964.

Tendo em vista a impossibilidade de utilização do permissivo estabelecido no art 8o
inciso I, alínea "a" da Lei n" 3.119, de 30 de dezembro de 2003, submeto oAnexo Projeto de Lei
a apreciação dessa Câmara Legislativa.

Por estas razões espero contar com asua aprovação, com abrevidade possível, levando em
conta ocaráter deurgência, nos termos doart. 73daLei Orgânica doDistrito Federa!.

.7. _-- K-
— JOAQUIM "DOMINGOS RQR1Z

Governador do Distnto Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente daCâmara Legislativa do Distnto Federal
NESTA

PROJETO DE LEI N° « M/20M DE 2003

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à
Lei Orçamentária Anual do Distrito Federa!, no valor de
R$ ! 1.127.025,00 (onze milhões e cento e vinte e sete mil
e vinte e cinco reais), para reforço de dotações
orçamentárias consignadas no vigente orçamento.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:
An. IoFicao PoderExecutivo aulorizado a abrirao Orçamento Anual do DistntoFederal (Lei nn 3.119,
de 30 de dezembro de 2002), para o exercício financeiro de 2003, crédito suplementar, no valor de
RS 11.127.025,00 (onze milhões e cento e vinte e sete mil e vinte e cinco reais), para atender as
programações orçamentárias indicadas no Anexo I!.

An.2"Osrecursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art.43. § 1". inciso
III.da Lei n"4.320,de 17 de marçode 1964,da anulaçãoparcialdas dotaçõesorçamentarias constantes
do Anexo I.

Art T A abertura de créditos suplementares, para atendimento de despesas com pessoal e encargos
sociais, auxílio creche, auxilio alimentação, auxílio transporte, valc-transporte e indenização de
transporte, fica autorizada, independentemente dopermissivo estabelecido noart. 8°, da Lei n"3.119, de
30 de dezembro de 2002.

Art 4" Esta lei entraem vigorna datada sua publicação.
An. 5" Revogam-se as disposições em contrário. „

OBGAO 19000 SECRETARIA DE ESTADO DE F AZENDA DO DISTRITO

UNIDADE 19201 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO

OUADRO SÍNTESE POR EUNC&ES

OUADRO SÍNTESE i>0" PROGRAMAS

1000 DFS£N iO.viWJTO cientifico e

QUADRO SÍNTESE POR f ONTES E GRUPOS DE DESPESA

220 DiRE'AF/E'JTE ARRECADADOS

OUTRAS DESPESAS COERENTES

S DESPESAS COPRENTES
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CREDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO ALEI N-

ÕRGàÕ!1HMO SECRETARIA DE ESTADODE FAZENDA DO DISTRITOFl

UNIDADE : 19201 COMPANHIA DC DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

3ROGRAMATICA . PR OGRAMAfAÇACVSUBTITULOfROOJTO

DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

04 126 1OO0 36ÍÍ

TOTAL - FISCAL

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO * LEI N*

ÒRCÁo': 20000 SECRETARIA DEESTADO DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DODISTRITO FEDERAL
UNIOADE. 20101 SECRETARIA DE ESTADO 3E DESENVOLVIMENTOECONÔMICOOO DISTRITOFEDERAL

QUADROSlNTESEPOR FUNÇÕES

23 COMERCIO E SERVIÇOS

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÔES

6B3 COMERCIO EXTERIOR

QUADRO SIM TE SE POR PROGRAMAS

3900 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 00 DISTRITO FEDERAL

«JTENÇAO DOSSISTEMAS 0E INFORMAÇÕES

CANCELAMENTO

quadro síntese por fontes e grupos de despesa

100 ordinário naq vinculado

outras despesas correntes

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ANEXO , RS 1.00

CREDITOSUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO OE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO À LEI N"

ÓRGÃO . 20000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE : 20101 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

EUNC <PROGRAMATICAI PROGRAMAI AÇAOSUBTlTULCVPRODUTO '

; i !

E I G
S | N
F | D

o-ií |
D | E I

DOTAQAO

3MW DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DISTRITO FEDERAI

PROGRAMA DE INCENTIVO AO COMÉRCIO EXTERIOR

INCENTIVO A EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO

TOTAL • GERAL

CRÉDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTODE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*

quadro síntese por funções

11 trabalho

OUADROSÍNTESEPOR SUBFUNÇÔES

12! ADMINISTRAÇÃO GERAL

331 PROTEÇÃOE BENEFÍCIOS AOTRABALHADOR

333

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

D100 APOIO ADMINISTRATIVO

2700 TRABALHO. A ALAVANCA DO DESENVOLVIMENTO

OUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

100 OR DINARIO NÃO VINCULADO

CANCELAMENTO

& DESPESAS CORRENTES

1 /

ANEXO 1 RI 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N'

ÔRGAO : 2S0O0 SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E DIREITOS HUMANOS

UNIDADE ; 1S10I SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO E DIREITOS HUMANOS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

func ' programAtica I progaama/açAo/subtitulcvprqouto

ílls í'\!
OOTAÇAO

oim apoio administrativo josoooo

ATIVIDADES

11 122[ 01MIÍ17 MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADWNISTRATTVOS GERAIS 1 2.0W.0O0

11 122 0100 B51T OIM MANUTENÇÃO DESERVIÇOSADMWHSTRATrVOS GERAISOASECRETARIADE
TRABALHO E DIREITOS HUMANOS

1 |f 3 W 100
2 050 000

27DO TRABALHO. A ALAVANCA DO DESENVOLVIMENTO

11 331 2700 ?l»2 MANUTENÇÃO EAPOIO APROGRAMAS DEASSISTÊNCIA AOTRABALHADOR 4SO.000

11 331 2700 U92 00 18

2T0O 2MN

2roo íw» ooot

MANUTENÇÃO EAPOIO APROGRAMAS DEASSISTÊNCIA AOTRABALHADOR €
DE DIREITOS HUMANOS

PROGRAMA JOVEM TRABALHADOR

O PROGRAMAJOVEMTRABALHADOR

'
3 90 100

«50 000

S MM .000

F 13 ' 50 í I0Q
5600 000

TOTAL • flSCAL

TOTAL • GERAL

H Priortd»d«LDO (") P ("*•) Cofl*trv»çK>*• P«ti

CREDITO SUPLEMENTAR. REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

anexo Alei w
CANCELAMENTO

ORGiO 21000 SECRETARIA 0E ESTADO DE DESENVOLVIMENT

UNIOADE 28101 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENT

• URBANO E HABITAÇÃO

0 URBANO E HABITAÇÃO

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

0' ALiM.niSTRAÇAO i yy. c-jC

OUADROSÍNTESEPOR SUBFUNÇÔES

1í; ADMINISTRAÇÃO GERAL . yj, VA

OUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

010C APOIO ADMINISTRATIVO 1 20/jOOO

ouadro síntese por fontes e grupos oe despesa

100 ordinário nao vinculado

CREDITO SUPLE

ANEXO A LEI N*

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

CANCELAMENTC

ORGÀO 2BOO0SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

UNIDADE 2B101SECRETARIA OE ESTADODE DESENVOLVIMENTO URBANOE HABITAÇÃO

ORÇAMENTO FlSCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PROGRAMA,' AÇAO/SJB TITIAOCR 00 'JTO

APOIO ADMINISTRATIVO

122 01O0 IM2 I ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

122 j0'00 0502 0083 I ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA SECPETARIA DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

TOTAL - FlSCAL

TOTAL - GERAL

:REOITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES
CANCELAMENTO

0RGA0: "»°0SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS"""
UNIDAOE - 31101 SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO OAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
OUADROSÍNTESEPC* FUNÇÕES

04 ADMINISTRAÇÃO

ADROSÍNTESE PORSUBFUNÇÔES

ADMINISTRAÇÃO GERAL

QUADRO SÍNTESE PORPROGRAMAS

0100 APCKO ADMINISTRATIVO

QUADROSÍNTESEPOR FONTESE Gl

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

'S DE DESPESA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ANEXO 1
RI 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTOOE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO A LEI IM

UNIDADE . 3Í101 SECRETARIA DEESTADO DECOORDENAÇÃO DASADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
ORÇAMENTO FlSCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC ' PROGRAMATICA | PROGRAMAíAÇA&SUSTITUlOVPROOUTO

i 1
. E 1 G

\ F | D Si! !
DOT«ÇÀO

OtOO APOIOADMINISTRATIVO 284 Í2S

| ATIVIDADES i

! MANUTENÇÃO OE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

TOTAL • GERAL

Prloridwl* LDO ("|

CREDITOSUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N-
CANCELAMENTO

ORGAO: 40000 SECRETARIA DE ESTADOOE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOOO DISTRITOFEDERAL

UNIDADE: 4*101 SECRETARIADE ESTADO DE DESENVOLVIMENTOTECNOLÓGICO DO DISTRITOFl

QUADRO SÍNTESE PORf UNÇOES

10 CIÊNCIA E TECNOLOGIA

ouadro síntese por subfunçoes

126 tecnologia da informação

OUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0100 APOIO ADMINISTRATIVO

ouadro síntese por fontes e grupos de despesa

100 0R0MAR10NAOVMCULAO0 131500

OUTRAS despesas CORRENTES
132 SOO

TOTAL .. 133.SOO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 132 SOO
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CREDITO SUPLEMENTAR• REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI W
CANCELAMENTO

ORGAO4O000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTOTECNOLÓGICO DO DISTRITOFEDERAL

UNIOAOE : 40101 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FlSCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇAOíSUBTITUl_O/PRODUTO

0100 APOIO ADMINISTRATIVO 13! SOO

ATIVIDADES [

19 12*J 0100 2O0J AÇÕESOE INFORMÁTICA ; ' ! 132 500

IG 126 0100 2005 0065 AÇÕES DE INFORMÁTICADA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
TECNOLÓGICO 1 í

FL 90 ' 100 132 500

TOTAL - FlSCAL

TOTAL • GERAL

-7 /

ANEXO li
Ril.M

CREOPTOSUPLEMENTAR • REMANEJAMENTODE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO ALEI N"

ORGÁO : 19000 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDADO DISTRITOFEOERAL

UNIDADE «101 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

QUADRO SlNTESE POR FUNÇÕES |

04 ADMINISTRAÇÃO 1 480ooo

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇOES

122 ADMINISTRAÇÃOGERAL

ADR O SlNTESE POR PROGRAMAS

IQMODERNIZAÇÃOADMINISTRATIVA DO ESTADO

QUADRO SlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ANEXO 11 Rt 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTODE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO : '9000 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEOERAL

UNIDADE 10101 SECRETARIA OE ESTADO OE FAZENDA

ORÇAMENTO FlSCAL E DASEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATlÇA1 PROGRAMAIAÇÃO/SUBTITULO/PRODUTO
;IIS

f Id slí
DOTAÇÃO

2000 MDDERNIZAÇÃO ADMINISTRATTVA DO ESTADO 00000

| ATIVIDADES

| APRIMORAMENTO DASATIVIDADES FAZENDARIAS

>SATIVIDADESFAZENDARIAS

TOTAL • FlSCAL

TOTAL - GERAL

CRÉDITO SUPLEMENTAR . REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

UNIDADE • •

IA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL

11 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 00 PLANALTO CENTRAL

SÍNTESE POR FUNÇÕES

»M5 TRAÇÃO

QUADRO SlNTESE POR SUBFUNÇÔES

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

QUADRO SlNTESE Pi

0100 APOIO ADMINISTRATIVO

2000 MODERNIZAÇÃOADMINISTRATIVA 00 ESTADO

QUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

220 DIRETAMENTEARRECAD ADOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ANEXO II
RI 1.00

CREDITOSUPLEMENTAR REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXOA LEIN* v

ORGAO: 19000 SECRETARIA DE ESTADODE FAZENDADODISTRITOFEDERAL

UNIDADE : 19201 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 00 PLANALTO CENTRAL

ORÇAMENTO FlSCAL E OA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC ' PROGRAMATICA j PROGRAMAíAÇÃO/SUBTlTULOfPRQDUTO
I F D : D • E |

DOTAÇÃO

0100 APOIOADMINISTRATIVO IK) qoq

122 [ 0190 1517 MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS Si

2000 MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DOE!

; 2000«504 ' CONCESSÃO OEBENEFÍCIOS ASERVIDORES

TOTAL • FlSCAL

TOTAL • GERAL

IS DA COMPANHIA

200 000

720 000

ANEXO I, Ríi.oo

CREDITO SUPLEMENTAR• REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ÓRGÃO ; 35000 SECRETARIA OE ESTADO OE SOLIDARIEDADE

UNIDADE . 33101 SECRETARIA OE ESTADO OE SOLIDARIEDADE

OUADRO SlNTESE POR FUNÇÕES

08 ASSISTÊNCIA SOCIAL ' S600 000

QUADROSlNTESEPOR SUBFUNÇOES

306 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ! 5 r>oo ooo

quadro síntese por programas

1500 fortalecimento das famílias de baixa renda • 5 600 000

QUADRO SlNTESE POR F(

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ANEXO II n vôo

CREDITOSUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO ALEI N-

ÓRGÃO 33OO0 SECRETARIAM ESTADO DÊ SOLIDARIEDADE

UNIDADE ' 33101 SECRETARIA DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE

ORÇAMENTO FlSCAL E OA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC I PROGRAMATICA I PROGRAMA/AÇACtfSUBTrruLaPROOUTO , E G

D slíl
DOTAÇÃO

1500 FORTALECIMENTO DAS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA 5 000.000

t ATIVIDADE3 i

B 106 ' 1500 2630 i IETE DA SOLIDARIEDADE

B306,1500 2630 0001 j ('} LEfTE OA SOLIDARIEDADE

TOTAL - SEGURIDADE

TOTAL - GERAL

(') Prloridid* LDO viçSo d* PaWmfinlo

-7/

CREDITOSUPLEMENTAR -REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO A LEI N*

ORGAO: 3B0OO SECRETARIA DEESTADO DECOORDENAÇÃO DASADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

UNIDADE : 31101 SECRETARIADE ESTADO DE COORDENAÇÃO DASADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

QUADROSlNTESEPOR FUNÇÕES

04 ADMINISTRAÇÃO

OUADRO SlNTESE POR SUBFUNÇOES

127 ORDENAMENTO TERRITORIAL 2500 000

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS

3000 ADMINISTRANDO NOSSA CIDADE

OUADRO SlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

100 ORDINÁRIO NÃO VI

.S DESPESAS CORRENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

CREDITO SUPLEMENTAR . REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES

ANEXO A LEI N* SUPLEMENTAÇAO

ORGÀO : 3B0O0 SECRETARIA DE E5TADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
UNIDADE 3(101 SECRETARIA DEESTADO DECOORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
ORÇAMENTOFlSCAL E DASEGURIDADE SOCIAL

1000 ADMINISTRANDO NI

I 3000 2BB0 | COORDENAÇÃO DASAÇÕES DEREGIONALIZAÇÃO

TOTAL . GERAL

(™)ProjMoem Andinwito ("") Con»»rv»çío tN

CREDITOSUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*
SUPLEMENTAÇAO

ÓRGÃO : 3*000SECRETARIA DEESTADO DECOORDENAÇÃO DASADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

UNIDADE : 1*113 REGIÃO ADMINISTRATIVA XI • CRUZEIRO

QUADRO SlNTESE POR FUNÇÕES

04 ADMINISTRAÇÃO

'3 CULTURA

2E ENCARGOS ESPECIAIS

QUADROSÍNTESEPOR SUBFUNÇOES

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

126 TECNOLOGIA DAINFORMAÇÃO

393 DIFUSÃO CULTURAL

04Í OUTROSENC ARGOS E SP6 CI AIS

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0001 PROGRAMA PARA OPERAÇÕES ESPECIAIS

0100 APOIO ADM1NISTFIATIVO

1300 DIFUSÃOE PROMOÇÃOCULTURAL

2000 MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DOESTADO

OUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPE:

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

427 025

1 627.025
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ANEXO n
Rti.oo

CREDITOSUPLEMENTAR-REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO ALE N* SUPLEMENTAÇAO

ORGAO : MOOO SECRETARIA DEESTADO DECOORDENAÇÃO DASADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

UNIDADE'31113 REGIÃO ADMINISTRATIVA XI. CRUZEIRO

ORÇAMENTO FlSCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FunC PROGRAMATICA. PROGRAMA/AÇAO/SUBTITIACVPROOUTO

1 í

E G

l?iS ° i T •0 1 E !

DOTAÇÃO

0001 PROGRAMA PARA OPERAÇÕES ESPECIAIS 47 500

| OPERAÇÕES ESPECIAIS i
21 W\ 01

29 »46'C

I RESSARCIMENTOS. INDENIZAÇÕES E RESTTTUIÇÕES

0190 APOIO ADMINISTRATIVO

04 121 0100 1302

04 122 10100 8502 011*
AM*NrST*AÇÃODCPESSOAL

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DAREGIÃOAOUNiSTRATtVA DO CRUZEIRO

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃODE BENS MOVEIS

MANUTENÇÃO DESERVIÇOSADMINISTRATIVOS GERAIS

AÇÕESDE INFORMÁTICA

AÇÕES DE INFORMÁTICADA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO CRUZEiRO

1300 DIFUSÃOE PROMOÇÃOCULTURAL

'37 675

1*2»

| ATIVIDADES

13 392 13O0 2007 , PROMOÇÃO DE ATIVIDADESCULTURAIS 40 000

13 392^1300 2007 0007 PROMOÇÃO DE ATIVOAOES CULTURAIS D
1 1 CRUZEIRO

A REGIÃOADMINISTRATIVA DO

i 1 f 3 i00 100
40 000

2000 MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DOESTADO •5 000

ATIVIDADES

04 122 2000 )504 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES ; , «5 000

04 122

"""""

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS SERVIDORES OA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DO CRUZEIRO

1

-1. 1 i
«5 000

TOTAL • FlSCAL

PrkWHlxli LDO >rv«f»o d* Patrimônio

CRÉDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO OEDOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO AO DECRETO N*

Rei 001712

ESPECIFICAÇÃO

IA OE DESENVOLVIMENTO 00 PI
CENTRAL

MANUTENÇÃO DOSSISTEMAS DEINFORMAÇÕES

0001MANUTENÇÃO OOSSISTEMAS DEINFORMAÇÕES DA
COMPANHIA OE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO
CENTRAL

Z40101«OO01 20101 SECRETARIA DE ESTADO OE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICODO DISTRITO FEOERAL

23 093 3900 B5Í3 PROGRAMA DÊ WCENTTVO AOCOMÉRCIOEXTERIOR

R* 001701 0001 INCENTIVO AEXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO

i NATUREZAi FONTE

MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

11 333 2700 2900 PROGRAMAJOVEM TRABALHADOR

Rei 0022IB 000TPROGRAMA JOVEMTRABALHADOR

Rei 000*84

1B 126 0100 2005

2003AC003ÍB

ANEXO I

ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOSADMINISTRATIVOS GERAIS

91MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS
DASECRETARIA DE COORDENAÇÃO DAS
AOMINISTRAÇÕESREGIONAIS

AÇÕES OE INFORMÁTICA

"CREDITO SUPLEMENTAR • REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇAO

ANEXO AO DECRETO N*

ESPECIFICAÇÃO

130103*0001 19101 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENOA

04 122.200C2M1 APRIMORAMENTO DASATIVIDADES FAZENDARIAS

Rei 001629 00B1 APRIMORAMENTO DASATIVIDADES FAZENDARIAS

;NATUREZAjFONTE

MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

PLANALTO CENTRAL

ORÇAMENTO FlSCAL^

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

ORÇAMENTO FlSCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

04 127 3000 2990

Rei 000969

13 392 1300 2007

Rei 000365

2O03AC0O36S

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS a SERVIDORES

COORDENAÇÃO OASAÇÕESDEREGIONALIZAÇÃO

0040 APOIO ADMINISTRATIVOSOPERACIONALDE SUPORTE
E MELHORIA DO SISTEMA REGIONAL NO Distrito
FEDERAL

113 REGIÃO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

OiiB ADMINISTRAÇÃODE PESSOAL 0* RfGiAo
administrativa DO CRUZEIRO

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃODE BENSIMÓVEIS

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOSAOMiNiSTFWTfvOS GERAIS

CONCESSÃO DE BENÉFICOS A SERVIOORES

AÇÕES OE INFORMÁTICA

PROMOÇÃODE ATIVIDADES CULTURAIS

RESSARCIMENTOS INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

CRÉDITO SUPLEMENTAR -REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇAO
ANEXO AO DECRETO N-

ORÇAMENTO SEGURIDADE SOCIAL

RECURSOS OE TODAS AS FONTES

330101ÍO0OO1 33101 SECRETARIA OE ESTADO DE SOLIDARIEDADE

00 306 1500 2630 LEITEDASOLIDARIEDADE

R«< 002035 00O! LEITEOA SOLIDARIEDADE

NATUREZA, FONTE

ÔDF • ôõVEkNO Oõ DISTklIú f-LbERAL
SEPLAN - SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO Zl

RESUMO DE CRÉDITO

PROJETO DE LEI

PROCESSOS

121 000 196/3003

139 000.560.2003

139 000 567/2003
T39 000 568/2003

139 000 56972003
139 000.570/2003

INTERESSADOS

SECRETARIA DEESTADO DEFAZENDA DODISTRITO FEDERAL
COMPANHIA DEDESENVOLVIMENTO OO PLANALTO CENTRAL
SECRETARIA DEESTADODESOLIDARIEDADE
SECRETARIA DE ESTADO OE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
REGlAO ADMINISTRATIVA XI- CRUZEIRO

ASSUNTO~

CRÉDITO SUPLEMENTAR (ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES!

FONTE OE RECURSOS "

100 - ORDINÁRIO NAOVINCULADO
220 - DIRETAMENTEARRECADADOS

DATA

_| | 20W2003 |

480 000

920 000

5 600 000

2 500 000

1 627 025

SECRETARIA DEFAZENDA - APRIMORAMENTO DAS ATIVIDADES FAZENDARIAS

FxITdTnTP^nSr °° PLANALTO CENT1RAL "ATENDIMENTO DE DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
!™?LE TE' FORNEC'MENTO DE VALES-TRANSPORTE. TÍOUET ALIMENTAÇÃO EASSISTÊNCIA MÊDICO-HOSP1TALARSECRETARIA DE SOLIDARIEDADE •REALIZAÇÃO DÊ GASTOS COM LE.TE DA SOlToarVdaDE MED'C°'HOSPlTALAR.
L,^™ARrtlDcE™°',EDN*ÇA0 D*S ADMINISTRAVÕES REGIONAIS -APOIO ADMINISTRATIVO EOPERACIONAL DE SUPORTE E
MtLnUKIA DO SISTEMA REGIONAL

üí«! • CRUZH"0 ' ATENDIMENTO DE DESPESAS COM PAGAMENTO DE PESSOAL RELATIVO AOS MESES DE AGOSTO A
SLÜSS^- AUXlUO,1J«'ENTAÇ»0. AUXlUO TRANSPORTE. PAGAMENTO DE ÁGUA. LUZ, TELEFONE. LOCAÇÃO DE MAOUINA
SSJSSSi, E°UIPAM6NT°S 0E INFORMÁTICA. SERVIÇOS POSTAIS. COMEMORAÇÃO DO "• ANIVERSARPO DO CRUZEIRO E
INDENIZAÇÕES DE TRANSPORTES,

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO ANITA TIBURTINO NEVÉS/SONIA SERRAO

RESPONSÀVEL(EIS) PELA CONFERÊNCIA: RAFAEL RIBEIRO DOAMARAL

SUBSECRETÁRIO DEORÇAMENTO. JOSÉ ITAMAR FEITOSA

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DEPLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO

JUSTIFICATIVA • PROJETO DE LEI DE CREDITO SUPLEMENTAR

Em cumprimento ao disposto no art. 12, § T, da Lei n° 3.042, de 09 de agosto de 2002
(LDO/2003), apresento justificativas referentes ao Projeto de Lei de abertura de crédito
suplementar, no valor de R$ 11.127.025,00 (onze milhões e cento e vinte e sete mil e vinte e
cinco reais).
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Os demonstrativos aos quais se refere a mencionada legislação constam do relatório de
Execução Orçamentária extraído do Sistema Integrado deGestão Governamental - SIGGO, em

Quantoao financiamento do referidocrédito,cabedestacar:

• o cancelamento daCompanhia de Desenvolvimento do Planalto Central quegira em
tomode 1,4% dadotação inicial, não traz prejuízo para aexecução damanutenção do sistema de
informações, conseqüentemente não repercute negativamente na meta prevista na LOA/2003;

• o cancelamento da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico trata de
anulação parcial do subtítulo Incentivo a Exportação e Importação, cuja disponibilidade
orçamentária comporta o remanejamento proposto;

• os cancelamentos da Secretaria de Estado de Trabalho e Direitos Humanos correm à
custa das atividades: Programa Jovem Trabalhador e Manutenção e Apoio a Programas de
Assistência ao Trabalhador edeDireitos Humanos que, encontrando-se cm fase de implantação,
não haverá tempo hábil para sua execução total nocorrente exercício; e da atividade Manutenção
de Serviços Administrativos Gerais, sem prejuízo à manutenção do órgão, para realocação dos
recursos de modo que melhoratenda às prioridades do Governodo DistritoFederal;

• o cancelamento daSecretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação, que
acontece em dotação orçamentária pertencente ao subtitulo Administração de Pessoal da
Secretaria de Assuntos Fundiários, não acarreta prejuízo para a unidade, visto que os recursos
alocados naSEDUH garantem o pagamento de pessoal atéo final do exercício, de acordo com a
projeção dadespesa , em anexo, nostermos doart. 152, daLeiOrgânica doDistrito Federal;

• a anulação parcial da Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações
Regionais ocorre no subtítulo Manutenção de Serviços Administrativos Gerais, cujo saldo
orçamentário comportaos gastoscom a manutenção do órgãoatéo final do exercício financeiro;

• o cancelamento da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico não traz prejuízo à
execução das ações de informática, visto que os valores alocados no programa de trabalho
suporiam o valor a ser anulado.

As alterações propostas têm como finalidade:

• reforçar dotação orçamentária pertencente à Secretaria de Estado de Fazenda do
Distrito Federal, visando aoatendimento de despesas alusivas ao Aprimoramento dasAtividades
Fazendárias; ^

• destinar recursosà Manutenção de Serviços Administrativos Geraise à Concessão de
Benefícios da Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central para realização de gastos
com aquisição de material de expediente , fornecimento de vales-transpone, alimentação e
assistência médico-hospitalar;

• suplementar recursos na atividade Leite da Solidariedade, da Secretaria de Estado de
Solidariedade, objetivando atender prioridade social estabelecida pelo Governo do Distrito
Federal;

• alocar recursos na Secretaria deEstado deCoordenação das Administrações Regionais
para atendimento de despesas referentes ao Apoio Administrativo e Operacional de Suporte e
Melhoria do Sistema Regional;

• reforçar dotações orçamentárias da Região Administrativa do Cruzeiro visando ao
atendimento de despesas com pagamento de pessoal relativo aos meses de agosto a dezembro de
2003, auxílio alimentação, auxílio transporte, pagamento de água, luz, telefone, locação de máquina
copiadora e equipamentos de informática, serviços postais, comemoração do 44" Aniversário do
Cruzeiro e indenizações de transporte;

Para aabertura docrédito suplementar emquestão, amatéria deverá ser apreciada pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal, tendo em vista a impossibilidade de utilização do
permissivo estabelecido no art. 8", inciso I, alínea "a" , da Lei n°3.119, de 30de dezembro de
2002.

Brasília, 19 de agosto de 2003.

R1OARD0 PINHEIRO PENNA
Secretário EstalodePlanejamento e Coordenação

UMOAOE: MCRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO EMABIT.

\ GOVERNO DODISTRITO FEDERAL

k_ Consulta de Execução Orçamentária

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Més deReferencia 08- Agosto Detalhado por: Natureza Despesa e Fonte deRecurso
PROGR. DE TRABALHO: 04126100026880001 MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÕE
UNIDADE ORÇAMENTARIA 19201 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

319034 OUTRAS DESPESAS DEPESSOALDECORRENTES OECONTRATO
100 ORDINÁRIO NAOVINCULADO

230 DIRETAMENTE ARRECADADOS

339030 MATERIAL DE CONSUMO

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS

33903» OUTROSSERVIÇOS OE TERCEIROS-PESSOAJURÍDICA

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 15/08/2003

DOTAÇÃOINICIAL 0.00

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 0,00

EMPENHO LIQUIDADO 0,00

DOTAÇÃOINICIAL 0.00

DOTAÇÃO CANCELADA O.OO

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO O.OO

DOTAÇÃOINICIAL 0,00

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 0 00

DOTAÇÃOINICIAL 100.000.00 ♦

DOTAÇÃOCANCELADA o.OO

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 0,00

EMPENHO LIQUIDADO 0.00

DOTAÇÃOINICIAL 100.000.00 *

DOTAÇÃOCANCELADA o.OO

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0,00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIOUIOADO 0.00

DOTAÇÃOINICIAL 9 «56 000.00 +

DOTAÇÃOCANCELADA 3 086 000.00 *

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 42 000.000.00 ♦

TOTAL EMPENHADO 40 369.283.58 ♦

EMPENHO LIQUIDADO 34.369.281.56 +

101 COTA-PARTE DO FUNDO OE PART1C1P.DOS ESTADOS E DF

DOTAÇÃO INICIAL O.OO

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 1.000.000,00

TOTAL EMPENHADO 3.500 000.00

EMPENHO LIQUIDADO 3.500.000.00

102 COTA-PARTE DO FUNDO OE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICtPIOSIOS

DOTAÇÃO INICIAL 0.00

DOTAÇÃO CANCELADA 0,00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 1.000.000.00 +

TOTAL EMPENHADO 1.000.000 00 +

EMPENHO LIQUIDADO 1.000.000.00 ♦

DOTAÇÃOINICIAL •17.300.000 00 +

DOTAÇÃO CANCELAOA 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 20.841.042 75 +

EMPENHO LIOUIDADO 20.576 704 41 +

DOTAÇÃO INICIAL 56.756 000 00 +

OOTAÇAO CANCELADA 3.086.000 00*

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 44.000.000 00 +

TOTAL EMPENHADO 65.710 326 33 +

EMPENHO LIOUIDADO 59 445.985.97 4

DOTAÇÃOINICIAL 5.700.000 00 +

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 3.000.000 00 +

TOTAL EMPENHADO 8.700.000 00 +

EMPENHO LIQUIDADO 8.699.5OO.O0 +

DOTAÇÃOINICIAL 0.00

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

OOTAÇAOSUPLEMENTAR 2.500 000 00*

TOTAL EMPENHADO 2.500 000.00 +

EMPENHO LIOUIDADO 2.500 000.00 +

OOTAÇAO INICIAL 2.350.000.00 +

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 9."5.755.15 +

EMPENHO LIQUIDADO 9.367 411.09 +

DOTAÇÃO INICIAL 8.050.000.00 ♦

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR £.500 000 00 +

TOTAL EMPENHADO 20.645.755 15 »

EMPENHO LIQUIDADO 20.566.911.09*

DOTAÇÃOINICIAL 64.906 000.00 +

DOTAÇÃO CANCELADA 3 066 000.00 *

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 49.500 000.00 +

TOTAL EMPENHADO 86 356 081.48 +

EMPENHO LIOUIDADO 80 012.897.06 +

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS

339092 DESPESAS DEEXERCÍCIOS ANTERIORES
100 ORDINÁRIONAOVINCULADO

101 COTA-PARTE OOFUNDO DEPARTICIP. DOS ESTADOS E DF

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS
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449052 EOUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE339014 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS 100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

DOTAÇÃO INICIAL 50 000,00 + OOTAÇAO INICIAL 50 000.00 *

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00 DOTAÇÃO CANCEi>0A 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00 DOTAÇÃO SUPLEMENTAR COC

TOTAL EMPENHADO 27.099.11 + TOTAL EMPENHADO 000

EMPENHO LIQUIDADO 27 099,11 +

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS

EMPENHO LIQUIDADO 0 00

TOTAL DOTAÇÃOINICIAL 50 000.00 + DOTAÇÃO INICIAL i o-x. oc»

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00 DOTAÇÃO CANCELADA 000

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00 DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 000

TOTAL EMPENHADO 27 095.11 * TOTAL EMPENHADO COO

EMPENHO LIOUIDADO 27 099.11 * EMPENHO LIOUlOADO 000

339030 MATERIAL DE CONSUMO

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS

DOTAÇÃO INICIAL 390 000 00 • TOTAL DOTAÇÃO INICIAL 51 00C 00 •

DOTAÇÃO CANCELADA 0 00 DOTAÇÃO CANCELADA 0*00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00 DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 327 448.14. TOTAL EMPENHADO ooo

EMPENHO LIOUlOADO 196.349,32 + EMPENHO LIOUIDADO 0.00

TOTAL DOTAÇÃOINICIAL 390.000,00 « TOTAL GERAL DOTAÇÃO INICIAL '4 181OOC0O +
DOTAÇÃO CANCELADA 0.00 DOTAÇÃO CANCELADA 2X 0OC CO •

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00 DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 000

TOTAL EMPENHADO 327 446.14.
TOTAL EMPENHADO 2 0Í9 263 55»

EMPENHOLIOUiDADO 196.349.32 + EMPENHO LIQUIDADO 1 694 634.80 +

339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS

DOTAÇÃO INICIAL
DOTAÇÃO CANCELAOA

80 000,00 •

0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00 i GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL E ercicio 2003

TOTAL EMPENHADO 000 rc_ Con sulta de Execução Orçamentária PTBOO001

EMPENHO LIOUIDADO 0 00 Posição em ; 15/08/2003
Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Mês de Referènc a 06 - Agoslo Detalhado por: Natureza Despes e Fonle de Recurso
TOTAL DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

80.000.00 •

0.00
PROGR DE TRABALHO: 04122200085040101 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS SERVIDORES DA COr/PANHI

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00 - •-
.... ._.....

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIOUIDADO

0.00

O.OO 3390OÍ OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

339036 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FlSICA 100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS DOTAÇÃO INICIAL 26 000.00 +

DOTAÇÃO INICIAL 310.000.00 + DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

DOTAÇÃOCANCELAOA 000 DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 000 TOTAL EM»ÉNHADO 12 640.66*

TOTAL EMPENHADO 102.441,90 + EMPENHO LIOUIDADO . 12 840.66 +

EMPENHO LIQUIDADO 102 441,90*

TOTAL DOTAÇÃO INICIAL 26.000.00 .

TOTAL DOTAÇÃO INICIAL 310.000.00 + OOTAÇAOCANCELAOA 0.00

OOTAÇAO CANCELADA 0.00
DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00 TOTAL EMPENHADO 12.640,66 «

TOTAL EMPENHADO 102.441.90 + EMPENHO LIOUIDADO 12.840.66 +

EMPENHO LIQUIDADO 102 441,90 + 33903 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS-PESSOAJURÍDICA

339037 LOCAÇÀO DE MAO-DE-OBRA 220 DIRETAMENTE ARRECADADOS

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS DOTAÇÃO INICIAL 1 419000.00 +

DOTAÇÃOINICIAL 350 000,00 + DOTAÇÃO CANCELAOA 0.00

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00 OOTAÇAO SUPLEMENTAR 000

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00 TOTAL EMPENHADO 1 281 503 iS •

TOTAL EMPENHADO 65.318.76 + EMPENHO LIOUIDADO 1 035 664.07 +

EMPENHO LIOUIDADO 64 699.90 +

TOTAL DOTAÇÃO INICIAL • 419 000 00 +

TOTAL DOTAÇÃOINICIAL 350 000.00 +
DOTAÇÃO CANCELADA 0 00

DOTAÇÃO CANCELADA 000 DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 000

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00 TOTAL EMPENHADO 1.281 503.16*

TOTAL EMPENHADO 65 318 76 + EMPENHO LIOUIDADO 1 035 664.07 *

EMPENHO LIOUIDADO 64.699 96 + 339041 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

339039 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 220 DIRETAMENTE ARRECADADOS

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS DOTAÇÃO INICIAL 320.000.00 *

DOTAÇÃO INICIAL 1.450 000 00 + OOTAÇAO CANCELAOA 0.00

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00 DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00 TOTAL EMPENHADO . 0.00

TOTAL EMPENHADO 741,545,95 + EMPENHO LIQUIDADO 000

EMPENHO LIOUIDADO 624,484.21 +

TOTAL DOTAÇÃO INICIAL 320 000 00 +

TOTAL DOTAÇÃO INICIAL 1 450 000.00 + COTAÇÃO CANCELADA 0.00

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00 DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR COO TOTAL EMPENHADO 0.00

TOTAL EMPENHADO 741 545.9S * EMPENHO LIQUIDADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 624 464,21 . 339049 AUXÍLIO TRANSPORTE

339047 OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS ECONTRIBU1TVAS 220 DIRETAMENTE ARRECADADOS

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS DOTAÇÃOINICIAL 1.000.00*

DOTAÇÃO INICIAL 600 000 00* OOTAÇAO CANCELADA 0.00

DOTAÇÃOCANCELADA 200 000.00 + OOTAÇAOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00 TOTAL EMPENHADO 0.00

TOTAL EMPENHADO 340 071.06 + EMPENHO HOUIDADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 207.067,08 + 4
OOTAÇAO INICIALTOTAL 1.000.00 +

TOTAL DOTAÇÃOINICIAL 600.000.00 * DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

DOTAÇÃOCANCELADA 200.000.00 * DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00 TOTAL EMPENHADO 0.00

TOTAL EMPENHADO 340.071.06* EMPENHO LIOUIDADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 207.067.08 +
33*012 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

2» DIRETAMENTE ARRECADADOS

DOTAÇÃOINICIAL
DOTAÇÃO CANCELAOA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

0.00

0.00

200.000.00 *

446.215.66 +

447.947.64 *

339092 DESPESAS OE EXERCÍCIOS ANTERIORES

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS

DOTAÇÃOINICIAL 700.000.00 + TOTAL OOTAÇAOINICIAL 0.00
DOTAÇÃOCANCELADA 0.00 DOTAÇÃO CANCELADA 0.00
DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00 DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 200.000.00 +
TOTAL EMPENHADO 485.338.63 + TOTAL EMPENHADO 448 215.66 •
EMPENHO LIQUIDADO 472 493.20 *

EMPENHO LIOUIDADO 447.947 64 +

TOTAL DOTAÇÃOINICIAL 700 000.00 + TOTAL GERAL DOTAÇÃO INICIAL 1.766 000.00*
DOTAÇÃO CANCELADA 0.00 DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00 DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 200.000.00 •

TOTAL EMPENHADO 485.338.63 + TOTAL EMPENHADO 1 742 559.48 +
EMPENHO LIOUlOADO 472 493.20 •

EMPENHO LIOUlOADO 1496452.37.
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1 GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

k^ Consulta de Execução Orçamentária

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Més

Més de Referência 08 • Agosto Detalhado por : Natureza Despesa e Fonle de Recurso

PROGR. DE TRABALHO: 11333270029000007 PROGRAMAJOVEMTRABALHADO

UNIDADE ORÇAMENTARIA 25101 SECRETARIA DEESTADO DETRABALHO E DIREITOS HUMANO

335041 CONTRIBUIÇÕES ~~
100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

Exercido 2003

PTBOO001

PosiçSo em : 13/08/2003

MATERIAL DE CONSUMO

00 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução Orçamentária

DOTAÇÃOINICIAL 26.630 000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃO CANCELADA 22.007 442,00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO EMITIDO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 0.00

DOTAÇÃO INICIAL 28 630.000.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0,00

DOTAÇÃO CANCELADA 22.007.442,00

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

OOTAÇAOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIOUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL 5 000,00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃOCANCELAOA 0.00

TOTAL EMPENHADO 000

EMPENHO EMITIDO 0.00

EMPENHO LIOUIDADO 0,00

DOTAÇÃOINICIAL 28 635 000,00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR O.OO

DOTAÇÃOCANCELADA 22 007 442.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO EMITIDO • 00

EMPENHO LIQUIDADO 0.00

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Mèsde Referência 08- Agoslo Detalhado por: Natureza Despesa e Fonte de Recurso
PROGR DE TRABALHO. 11122010085170166 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA S

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 19/08/2003

339014 DIÁRIAS . PESSOAL CIVIL

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

339030 MATERIAL DE CONSUMO

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

339033 PASSAGENSE DESPESAS COMLOCOMOÇÃO
100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

339036 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIOUlOADO

OOTAÇAOINICIAL

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

OOTAÇAO INICIAL

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

DOTAÇÃO CANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

OOTAÇAOINICIAL

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

OOTAÇAOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIOUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

OOTAÇAOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

35.000.00 +

0.00

3 610.32 +

3 610.32 +

35.000.00 +

0.00

0.00

44 952,22 +

34 095.71 +

165 000,00*

0.00

44 952.22 *

34 095.71 .

0.00

13.360.00 +

£ 402 22 +

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

TOTAL EMPENHADO 13 360,00

EMPENHO LIOUIDAOO 8 402.22

DOTAÇÃOINICIAL 31 000.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃOCANCELADA 000

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIOUIDADO 0,00

DOTAÇÃO INICIAL
DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHOLIOUIDADO

1000.00 +

0.00

R_

339039 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOA JURÍOtCA

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

339092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

TOTAL GERAL

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução Orçamentária

OOTAÇAOINICIAL 2.554.000.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 4.424.876.00

DOTAÇÃO CANCELADA 88 000.00

TOTAL EMPENHADO 2678849.94

EMPENHO LIQUIDADO 2.228.275.82

DOTAÇÃOINICIAL 2.554,000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 4.424 B76.00

DOTAÇÃOCANCELADA 88.000,00

TOTAL EMPENHADO 2 678.849,94

EMPENHOLIOUIDADO 2.228.275.82

DOTAÇÃOINICIAL 125.000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 2.737.124.00

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

TOTAL EMPENHADO 2 497.953.90

EMPENHO LIQUIDADO 2 495.059.41

DOTAÇÃOINICIAL 125 000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 2 737.124.00

DOTAÇÃOCANCELADA 0,00

TOTAL EMPENHADO 2.497,953.90

EMPENHO LIOUIDADO 2 495 059,41

DOTAÇÃO INICIAL 2.950.000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 7.162.000.00

DOTAÇÃO CANCELADA 68.000.00

TOTAL EMPENHADO 5.238.726.38

EMPENHO LIQUIDADO 4,769.443.48

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Mésde Relerència 08 - Agoslo Detalhadopor : Natureza Despesae Fonlede Recurso

PROGR. DE TRABALHO; 11331270028920018 MANUTENÇÃO EAPOIO APROGRAMAS DEASSISTÊNCIA AO T

Exercido 2003

PTBOO001

Posição em : 19/08/2003

319034 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATO

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

339036 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍStCA

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

3390J9 OUTROSSERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

4490S2 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

0.00

0.00

0.00

0,00

0.00

DOTAÇÃOINICIAL 50.000.00

OOTAÇAO SUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃOCANCELADA 0,00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 0,00

DOTAÇÃO INICIAL 50 000.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

TOTAL EMPENHADO 0,00

EMPENHO LIOUIDADO 0.00

DOTAÇÃO INICIAL 950 000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃO CANCELADA 500 000,00

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃO INICIAL 950 000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃOCANCELADA 500 000,00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIOUIDADO 0,00

DOTAÇÃOINICIAL 0,00

OOTAÇAO SUPLEMENTAR 500.000.00

DOTAÇÃO CANCELAOA 0.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 0.00

DOTAÇÃOINICIAL 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 500.000,00

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 0.00

DOTAÇÃOINICIAL 1.000 000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 500.000.00

DOTAÇÃOCANCELADA 500.000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução Orçamentária

339035 SERVIÇOS DE CONSULTORIA

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

339036 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS - PESSOAFÍSICA
100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

339039 OUTROSSERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAJURÍDICA

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

TOTAL GERAL

1 GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Ar Consulta de Execução Orçamentária

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em ; 19/08/2003

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Mês de Referência 08 - Agosto Detalhado por: Natureza Despesa e Fonle de Recurso

PROGR. DE TRABALHO. 23693390085630001 INCENTIVO A EXPORTAÇÃOE IMPORTAÇÃO

UNIDADEORÇAMENTARIA 20101 SECRETARIA DE EST. DESENV ECONÔMICO DO DF

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃO INICIAL 100 000.00 +

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0 00

DOTAÇÃOCANCELADA 0 00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 0.00

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHOLIOUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL
DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

65 000 00 *

000

0,00

0.00

DOTAÇÃOINICIAL 1 050 000.00 +

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00
DOTAÇÃO CANCELADA 589 261.00 +

TOTAL EMPENHADO 0 00

EMPENHO LIQUIDADO 0 00

DOTAÇÃO INICIAL 1 050 000 00 +

OOTAÇAO SUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃOCANCELADA 589 261.00 •

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 0.00

DOTAÇÃOINICIAL 1 215 000.00 +

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃO CANCELADA 589 261.00 +

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 0.00

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 19/08/2003

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Mês de Referência 08 - Agosto Detalhado por: Nalureza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR. DE TRABALHO: 04127300028800040 APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL DE SUPORTE E ME

UNIDADE ORÇAMENTARIA 38101 SECRETARIA DE ESTADO DECOORDENAÇÃO DASADMINISTR

319034 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATO

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

339039 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
100 ORDINÁRIO NÃOVINCULADO

339092 DESPESAS DE EXERCÍCIOSANTERIORES

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

TOTAL GERAL

DOTAÇÃOINICIAL 0,00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃOCANCELADA 0,00

TOTAL EMPENHADO 0,00

EMPENHO LIQUIDADO 0,00

DOTAÇÃOINICIAL 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0,00

DOTAÇÃOCANCELAOA O.OO

TOTAL EMPENHADO 0 00

EMPENHO LIQUIDADO 0,00

DOTAÇÃO INICIAL 63 395 OO0.00 +

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 13.721.704,00 +

DOTAÇÃOCANCELADA 1 700 000,00 ♦

TOTAL EMPENHADO 52.551.328.49 +

EMPENHO LIQUIDADO 52.398.996,95 +

DOTAÇÃOINICIAL 53 395 OO0.00+

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 13.721,704,00 +

DOTAÇÃO CANCELADA 1.700.000,00 +

TOTAL EMPENHADO 52.551.328 49.

EMPENHO LIQUIDADO 52.39B 996.95 +

DOTAÇÃO INICIAL 2.650.000,00 +

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0,00

OOTAÇAO CANCELADA 0.00
TOTAL EMPENHADO 8.983 410.86 +

EMPENHO LIQUIDADO 8.983.410,86 +

DOTAÇÃO INICIAL 2-650000.00+
DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0,00
DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

TOTALEMPENHADO 6.9B3 410.B6 +

EMPENHO LIQUIDADO 8.983.410,86 ♦

DOTAÇÃO INICIAL 56 045.00000 +
DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 13.721.704.00 +
DOTAÇÃO CANCELADA 1.700.000.00 +

TOTAL EMPENHADO 61.534.739.35 +

EMPENHO LIQUIDADO 61.382 407.81 +

K

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução Orçamentária

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

319013 OBRIGAÇÕESPATRONAIS

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

OUTRASDESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

319092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

TOTAL GERAL

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução Orçamentária

Posição em

PTBOO001

• iV08'2O03

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Més de Referência 08 - Agoslo Detalhado por: Natureza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR. DE TRABALHO 04122010085020118 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DAREGIÃOADMINISTRATIVA

UNIDADE ORÇAMENTARIA 38113 REGIÃO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO

319011 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS • PESSOAL CIVIL

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

DOTAÇÃO INICIAL i J?7 000 00

DOTAÇÃO CANCELADA i'j 000 00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 350 OX 00

TOTAL EMPENHADO 1 «35007 7 3

EMPENHO LIOUIDADO 1 135 0'j7 73

DOTAÇÃOINICIAL 700 000,05

DOTAÇÃO CANCELADA OOC

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0,00

TOTAL EMPENHADO 107 780,09

EMPENHOLIOUIDADO 107 780 06

DOTAÇÃO INICIAL 2 127 000 00

DOTAÇÃOCANCELADA 50 :oo oo

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 350 ooo o:

TOTAL EVPENHAOC1 i m; 7?t t;

EMPENHO LIQUIDADO 1 <b4i ?f 7 ti

DOTAÇÃO INICIAL 2=0 000 00

DOTAÇÃO CANCELADA 0 oc

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0 00

TOTAL EMPENHADO i<2e62 se

EMPENHO LIOUIDADO 142 &Í3 56

DOTAÇÃO INICIAL 266 000 00

DOTAÇÃO CANCELADA 0 00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR OOC

TOTAL EMPENHADO i<2 8B2 56

EMPENHO LIQUIDADO ííí 683 5C

DOTAÇÃO INICIAL 20 000 00

DOTAÇÃOCANCELADA COO

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0 00

TOTAL EMPENHADO 13 5i9 oe

EMPENHO LIQUIDADO I36'90t

DOTAÇÃO INICIAL 20 000 00

DOTAÇÃO CANCELADA 0 00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0,00

TOTAL EMPENHADO 13 619,08

EMPENHO LIQUIDADO 13 619 OS

DOTAÇÃO INICIAL 10 000.00

DOTAÇÃO CANCELADA O.OO

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR O.OO

TOTAL EMPENHADO O.OO

EMPENHO LIOUIDADO ooo

DOTAÇÃOINICIAL 10 000 00

DOTAÇÃOCANCELADA 000

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0 00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHOLIOUIDADO 0,00

DOTAÇÃOINICIAL 2 423 000 00 *

DOTAÇÃOCANCELAOA 50 000 00 +

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 350 000.00 +

TOTAL EMPENHADO 1 799 290.46 +

EMPENHO LIQUIDADO 1 799 290 46 *

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Més

Mês de Referência 08 - Agoslo Detalhado por: Natureza Despesa e Fonle de Recurso

PROGR.DETRABALHO: 04122010085140166 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DEBENSIMÓVEIS DAREGIÃO

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 15/08/2003

339030 MATERIAL DE CONSUMO

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

339039 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

DOTAÇÃO INICIAL 4.000.00

DOTAÇÃO CANCELADA 1.000.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 231050

EMPENHO LIQUIDADO 1.959 16

DOTAÇÃOINICIAL 4.000,00

DOTAÇÃOCANCELADA 1.000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 2.310.50

EMPENHO LIQUIDADO 1.959.16

DOTAÇÃOINICIAL 130.000,00

DOTAÇÃO CANCELADA 75 000 00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0,00

TOTAL EMPENHADO 39 999.29

EMPENHO LIOUIDADO 38.925.39
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120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

339092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

100 ORDINÁRIO NÂO VINCULADO

1 GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

ii^ Consulta de Execução Orçamentária

DOTAÇÃOINICIAL 80 000.00

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0,00

TOTAu EMPENHADO 4.783,00

EMPENHO LIQUIDADO 4 763,13

DOTAÇÃOINICIAL 210.000.00 +

DOTAÇÃOCANCELADA 75 000 00 •

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR o 00

TOTAL EMPENHADO 44 7B2 29•

EMPENHO LIQUIDADO 43 688 52 •

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

OOTAÇAO INICIAL

DOTAÇÃO CANCELADA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

0.00

83 888.21.

83 888,21 +

0.00

83 888,21 »

83 888,21 +

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Més

Més de Referência 08 - Agosto Detalhado por; Natureza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR DETRABALHO. 04122010085140166MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENSIMÓVEIS DAREGIÃO

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 1 5/08/2003

A49052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

TOTAL GERAL

i GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

.k^ Consulta de Execução Orçamentária

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL
DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

1.000,00.

0,00

0,00

0.00

0,00

1.000.00 +

0.00

0.00

DOTAÇÃO INICIAL 215 000.00

DOTAÇÃOCANCELADA 82.111.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 130 9BVOO

EMPENHO LIQUIDADO 129 535 B9

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Mésde Referência 08- Agoslo Detalhadopor: Natureza Despesae Fontede Recurso

PROGR DE TRABALHO: 04122010085170139 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA R

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 15/08/2003

339014 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

339030 MATERIAL DE CONSUMO

100 ORDINÁRIO NÂO VINCULADO

TAXA DE EXPEDIENTE

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

339039 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

DOTAÇÃO INICIAL 1.000.00 +

DOTAÇÃO CANCELADA 0,00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0,00
TOTAL EMPENHADO 0.C0

EMPENHO LIQUIDADO 0 00

DOTAÇÃOINICIAL

OOTAÇAO CANCELADA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL
DOTAÇÃO CANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHOLIOUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃO CANCELADA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAI-

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

69 000,00 ♦

40 000.00 *

0 00

68 966.99 *

60 808 75 .

DOTAÇÃOINICIAL 70 000,00

DOTAÇÃOCANCELADA 0,00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0 00

TOTAL EMPENHADO 12 765 06

EMPENHO LIQUIDADO 252,90

DOTAÇÃOINICIAL 140 000.00

DOTAÇÃOCANCELADA 40 000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR O.OO

TOTAL EMPENHADO 61 732 05

EMPENHO LIQUIDADO 61.06l.69

DOTAÇÃO INICIAL 178.000.00

DOTAÇÃO CANCELADA 182.000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 2.000,00

TOTAL EMPENHADO 91.516,75

EMPENHO LIQUIDADO 85 733.10

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

339092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

I GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

jk^ Consulta de Execução Orçamentária

DOTAÇÃOINICIAL 291.000,00

DOTAÇÃO CANCELADA 113 000,30

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 3 484 99

EMPENHO LIOUIDADO 2 461,85

DOTAÇÃOINICIAL 469 000,00

DOTAÇÃO CANCELAOA 295 000 00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 2 000 00

TOTAL EMPENHADO 95 001,74

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃO CANCELAOA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

0,00

6 500 00 +

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 5 a00 00

TOTAL EMPENHADO 2 110,00

EMPENHO LIOUIDADO 0,00

DOTAÇÃOINICIAL 10 000.00

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR ooo

TOTAL EMPENHADO 3 737 00

EMPENHO LIQUIDADO 3 737.00

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃO CANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHOLIOUIDADO

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

3 737 00 +

620 000 00 +

341,500,00 +

7,400,00 +

223.693.40 +

194.106.25 +

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Més

Mês de Referência 08 - Agoslo Detalhado por: Natureza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR. DETRABALHO: 04122200085040111 CONCESSÃO DEBENEFÍCIOS AOSSERVIDORES DAREGIÃOA

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 15/08/2003

339008 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

339039 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAJURÍDICA

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

339046 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

DOTAÇÃO INICIAL 60.000,00 +

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0,00

TOTAL EMPENHADO 35.328,25 +

EMPENHO LIQUIDADO 35 328.25-

DOTAÇÃO INICIAL 80.000,00*

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0,00

TOTAL EMPENHADO 35.328,25 +

EMPENHO LIQUIDADO 35 328.25 +

DOTAÇÃO INICIAL 60 000,00 .

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 50.000.00 +

TOTAL EMPENHADO 88.867,39 +

EMPENHO LIQUIDADO 88 867.39 +

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELAOA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃO CANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

OOTAÇAOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

50 000,00 *

0 00

103 000 00 +

32 424,50 .

32 424,5C +

153 000 00 *

121 291 69 +

0,00

70 836,81+

70 836,81 +

33 704,55.

33 704,55+
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1 GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL Exercício 2003
I GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL Exercício 2003

cí_ Consulta de Execução Orçamentária
Posição em

PTBOO001

: 15/08/2003

l
Consulta de Execução Orça mentária

Posição em

PTBOO001

: 15/08/2003

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Més

Més de Referência 08 - Agosto Detalhado por: Natureza Despesa e Fonte de Recurso Mês de Referência 08 - Agoslo Detalhado por Natureza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR. DE TRABALHO: 04122200085040111 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS SERVIDORES DA REGIÃO A PROGR DE TRABALHO: 13392130020070007 PROMOÇÃODE ATIVIDADES CULTURAIS

..._ UNIDADE ORÇAMENTARIA 38113 REGIÃO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO

339036 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

PESSOA FÍSICA

DOTAÇÃO INICIAL 5 000,00 +

TOTAL OOTAÇAOINICIAL
DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

190.000.00 »

0,00

000

104.541.36 +

104.541.36 +

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

5.000.00 +

0.00

0.00

0.00

339049 AUXÍLIOTRANSPORTE 120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

20.000,00 +

0,00

0,00

8 952,39 ♦

8.962.39 +

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIOUIDADO

10.000.00 *

0.00

0,00

0.00

0.00

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

2S.000.00 +

0.00

0,00

0,00

TOTAL DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIOUIDADO

15 000,00 *

5 000.00 +

0.00

0,00

0,00

EMPENHOLIOUIDADO 0,00 339039 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

DOTAÇÃOINICIAL 10.000.00 +

TOTAL DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

49.000,00 +

0.00

0.00

8.962.39 +

8 962.39 +

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOtNIÇlAL

30 000,00 +

0.00

0.00

0.00

30 000.00 +

TOTAL GERAL DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃO CANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

429.000,00 +

0,00

153 000.00 ♦

270 123.89 +

270 123.B9 +

TOTAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃO INICIAL
DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHOLIOUIDADO

0,00

0.00

0 00

0,00

40.000,00 +

30.000.00 ♦

0,00

0,00

0,00

I GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
Exerc cio 2003

s: Consulta de Execução Orçamentária PTBOO001

Posição em 15/08/2003 TOTAL GERAL DOTAÇÃOINICIAL 55 000,00 +

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês DOTAÇÃO CANCELADA 35 000.00 +

Mês de Referência 08 - Agosto Detalhado por: Natureza Despesa e Fonte de Recurso DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0,00

PROGR DETRABALHO: 04126010020050015 AÇÕES DEINFORMÁTICA DAREGIÃO ADMINISTRATIVA DOC
TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIOUlOADO

0.00

UNIDADE ORÇAMENTARIA 38113 REGIÃO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO

Exerc icio 2003
339039 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO ] GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DOTAÇÃOINICIAL 20.000.00 + Consulta de Execução Orçamentária PTBOO001

DOTAÇÃOCANCELADA 30.000,00 + Posição em 15/08/2003
DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 11.291,00 + Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

TOTAL EMPENHADO 9 900,00 + Més de Referência 08 - Agosto Detalhado por Natureza Despesa e Fonte de Recurso
EMPENHO LIQUIDADO 8 905.89 +

PROGR DE TRABALHO: 28846000190500023 RESSARCIMENTOS INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES DAREG

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

DOTAÇÃO INICIAL 40 000,00 +

UNIDADE ORÇAMENTARIA 38113 REGIÃO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO

319092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO
DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃOinicial 5.000,00 +
TOTAL EMPENHADO 0.00

OOTAÇAO CANCELADA 0.00
EMPENHO LIQUIDADO 0,00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

0.00

O.OO

0.00

TOTAL DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

60 000.00 +

30.000.00 +

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 11.291,00 +
TOTAL DOTAÇÃOINICIAL 5 000,00 +

TOTAL EMPENHADO 9.900.00 +
DOTAÇÃO CANCELADA 0,00

EMPENHO LIQUIDADO 8.905.89 + DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0,00

339092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES TOTAL EMPENHADO 0.00

IDO ORDINÁRIO NÃO VINCULADO EMPENHO LIQUIDADO 0.00

DOTAÇÃO INICIAL 0,00
319096 RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00
100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0,00
DOTAÇÃO INICIAL 30 000.00 +

TOTAL EMPENHADO 9.198.88 +
OOTAÇAO CANCELADA 0.00

EMPENHO LIQUIDADO
DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

50 000.00 +

21.634.35 +

21.634.35 +

TOTAL DOTAÇÃOINICIAL
DOTAÇÃO CANCELADA

0 00

0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0.00
TOTAL DOTAÇÃO INICIAL 30 000.00 +

TOTAL EMPENHADO 9 198 88 + DOTAÇÃOCANCELADA 0.00
EMPENHO LIQUIDADO 9 198,88 ♦

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 50 000.00 +

449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE TOTAL EMPENHADO 21 634.35 +

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS EMPENHO LIQUIDADO 21 634,35 +
DOTAÇÃO INICIAL 10.000.00 +

339092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO
DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃO INICIAL 0,00
TOTAL EMPENHADO 385.00 + DOTAÇÃOCANCELADA 0,00
EMPENHO LIQUIDADO 385.00 ♦ DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIOUIDADO

0.00

7.583.58 +

7.583.58 +

TOTAL DOTAÇÃO INICIAL

OOTAÇAO CANCELADA

10 000.00 ♦

0.00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0,00
TOTAL DOTAÇÃO INICIAL 0.00

TOTAL EMPENHADO 385.00 + DOTAÇÃOCANCELADA 0,00

EMPENHO LIQUIDADO 385.00 +

339093 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHOLIOUIDADO

0.00

7 583.58 *

7 583.58 +

TOTAL GERAL DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO CANCELADA
DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

70.000.00 •

30.000.00 +

11291,00 +

19 483.88»

18 489.77 .

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO CANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

60 0O0.00*

0.00

0.00

45 683,52 +

45 683.52 +
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120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

TOTAL GERAL

I GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Jir Consulta de Execução Orçamentária

DOTAÇÃOINICIAL 60 000.00

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

TOTAL EMPENHADO 16 497,23

EMPENHO LIQUIDADO 18.497.23

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL 155 000.00 +
DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 50 000 00 +

TOTAL EMPENHADO 93 398.68 ♦

EMPENHO LIQUIDADO 93 396.68 +

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 13/08/2003
Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Mês de Referência 08 - Agosto Detalhado por : Natureza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR DE TRABALHO: 04122010085020083 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DASECRETARIADE ASSUNTOS

319009 SALARIO-FAMÍLIA

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

319013 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

319016 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PE5SOAL CIVIL

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

319092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃO AUTORIZADA

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

DOTAÇÃO CANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIOUIDADO

DOTAÇÃO AUTORIZADA

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIOUIDADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA

0,00

0.00

0,00

0.00

0.00

1.000,00 +

0 00

0.00

0.00

0.00

1.000,00 +

0 00

0,00

1 330 000.00-

2731384 +

27 313,84 *

27 313, Ba.

1.684 150,00 .

0.00

• 330.000.00 +

27.313.84 ♦

27.313.84 +

27.313,84 +

1684 150,00 +

0,00

0,00

0.00

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIOUlOADO

DOTAÇÃO AUTORIZADA 360 750,00

DOTAÇÃO INICIAL 0.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃO CANCELADA 0.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

EMPENHO EMITIDO 0.00

EMPENHO LIQUIDADO 0,00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 360 750,00

DOTAÇÃO INICIAL 0,00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAM 000

DOTAÇÃO CANCELADA 0 00

TOTAL EMPENHADO 0,00

EMPENHO EMITIDO 0,00

EMPEt.HO LIOUIDADO 0 00

DOTAÇÃOINICIAL 0 00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0,00

DOTAÇÃOCANCELADA 0,00

TOTAL EMPENHADO 0,00

EMPENHO EMITIDO 0 00

EM=ENHO LIQUIDADO 0 00

DOTAÇÃO AUTORIZADA 2 500 00

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

DOTAÇÃO CANCELAOA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EM'T(DO

EM'->EnmC LIQUOADO

DOTAÇÃO AUTORIZADA

DOTAÇÃO INICIAL

OOTAÇAOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHOLIOUIDADO

DOTAÇÃOAUTOPIZAOA

0 00

0 00

coo

22 200 00 .

22 200 00 *

22 200 00 •

22 200 00 ♦

0,00

0 00

0,00

22 200.00 .

22 200 00 +

22 200,00 *

22 200,00 .

i GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

t:_ Consulta de Execução Orçamentária

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Més

Més de Referência 08 - Agoslo Detalhadopor: NaturezaDespesa e Fontede Recurso

PROGR. DE TRABALHO: 08306150026300001 LEITE DA SOLIDARIEOADE

UNIDADEORÇAMENTARIA 33101 SECRETARIA DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 13/08/2003

I GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução OrçamentáriaK

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

OOTAÇAOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIQUIDADO

OOTAÇAOAUTORIZADA

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃO AUTORIZADA

o.OO

947.536,49 .

1.008 923,45 +

947.536.49*

950.000.00 +

20.000.000,00 +

0.00

800.000.00 +

15.090.025.05 +

« 173,249.50*

15070 751.41 *

19.200.000.00 +

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Més

Mês de Referência 08 - Agosto Detalhado por: Nature2a Despesa e Fonte de Recurso

PROGR. DETRABALHO; 04122010085020083ADMINISTRAÇÃO DEPESSOALDASECRETARIA DEASSUNTOS

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 13/08/2003

TOTAL GERAL

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução Orçamentária

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA

0,00

1.330.000.00 +

49.513.84 •

49.513.64 +

49 513.84 +

2.070 600.00 +

Valores da Consulta 2

Mês de Referência Oi

Acumulado até o Mês

- Agoslo Detalhado por : Natureza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR. DE TRABALHO: 04122010065170191 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA S

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 13/08/2003

339014 DIÁRIAS-PESSOAL CIVIL

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

339030 MATERIAL DE CONSUMO

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÀO

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR
DOTAÇÃO CANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIOUIDADO

DOTAÇÃO INICIAL
DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIOUIDADO

30 000,00 +

0.00

30 000.00 +

0.00

0 00

0.00

0,00

DOTAÇÃO INICIAL 100 000,00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0,00

DOTAÇÃOCANCELADA 0.00

TOTAL EMPENHADO 23 328,02

EMPENHO EMITIDO 26 877.20

EMPENHO LIQUIDADO 16.783,92

DOTAÇÃOINICIAL 100 000 00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0,00

DOTAÇÃOCANCELADA 0 00

TOTAL EMPENHADO 23 32E 02

EMPENHO EMITIDO 26 877.20

EMPENHO LIQUIDADO 16 763 92

DOTAÇÃO INICIAL 20 000 00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR COO

DOTAÇÃOCANCELADA 0,00

TOTAL EMPENHADO 0,00

EMPENHO EMITIDO 0,00

EMPENHO LIQUIDADO 0,00

DOTAÇÃO INICIAL 20 000,00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELAOA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIOUIDADO
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução Orçamentária

Valores da Consulta

Més de Referência

Acumulado até o Més

- Agosto Delalhado por: Natureza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR DE TRABALHO 04122010085170191 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAtS DAS

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 13/08/2003

339036 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

339039 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

339092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

TOTAL GERAL

t GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

_k_ Consulta de Execução Orçamentária

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Més

Mês de Referência 08 - Agoslo Detalhado por: Nalureza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR. DE TRABALHO: 19126010020050065 AÇÕES DE INFORMÁTICA DASECRETARIADE DESENVOLVIME

339039 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR

DOTAÇAOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIOUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃO CANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

DOTAÇÃOCANCELADA

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIQUIDADO

0.00

0.00

5 000,00 +

0.00

0.00

000

0.00

0 00

750 000 00 .

0 00

44 000 00 .

1102*8 32 *

31 210,26 +

79 143,75 +

750 000,00 +

0,00

44 000 00 +

110 246 32 *

31 210 26 .

DOTAÇÃOINICIAL 150 000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 000

DOTAÇÃOCANCELADA 0 00

TOTAL EMPENHADO 36 462 53

EMPENHO EMITIDO 39 950 43

EMPENHO LIQUIDADO 36 462,53

DOTAÇÃOINICIAL 150 000.00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0,00

DOTAÇAOCANCELADA 0,00

TOTAL EMPENHADO 36 482.53

EMPENHO EMITIDO 39 950,43

EMPENHO LIQUIDADO 36 482,53

DOTAÇÃOINICIAL 30 000 00 +

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇAOCANCELADA 0.00

TOTAL EMPENHADO 4,124,06 +

EMPENHO EMITIDO 4.124,06 +

EMPENHO LIOUIDADO 4,124.06 +

DOTAÇÃOINICIAL 30 000.00 +

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0.00

DOTAÇÃOCANCELAOA 0,00

TOTAL EMPENHADO 4,124.06 +

EMPENHO EMITIDO 4,124.06 +

EMPENHO LIQUIDADO 4,124.06 +

DOTAÇÃO INICIAL 085 000 00 +

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0,00

DOTAÇÃO CANCELADA 44 ooo OO -

TOTAL EMPENHADO 174 181.93 +

EMPENHO EMITIDO 102 161.95 +

EMPENHO LIQUIDADO 136 534.26 +

•#v

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 15/08/2003

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃOINICIAL

DOTAÇÃOCANCELADA

OOTAÇAOSUPLEMENTAR

TQTAL EMPENHADO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÃO INICIAL

DOTAÇÃO CANCELADA

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR

TOTAL EMPENHADO

EMPENHO LIOUIDADO

78.000.00 +

0.00

239.000.00 +

239 000,00 +

0,00

25.000,00 +

24,900.00 +

0,00

TOTAL GERAL

DOTAÇÃO INICIAL 2* OOO 00

DOTAÇÃO CANCELADA 24 90GO0

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR OOC

TOTAL EMPENHADO 0 00

EMPENHO LIQUIDADO C0G

DOTAÇÃO (NlCiAL 10] OOC 00

DOTAÇÃO CANCELADA 24 90C 0C

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 239 OOC 00

TOTAL EMPENHADO COO

EMPENHO LIQUIDADO 0 00

i GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

t^_ Consulta de Execução Orçamentária

Valores da Consulta 2 - Acumulado alé o Mês

Més de Referência 08 - Agosto Detalhado por : Nalureza Despesa e Fome de Re

PROGR. DE TRABALHO 08306150026300001 LEITE DA SOLIDARIEDADE

UNIDADE ORÇAMENTARIA 33101 SECRETARIA DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE

339032 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

cicio 2003

PTBOO001

: 13 ÜP, 2003

339039 OUTROSSERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

MENSAGEM

N° 154 ,'2003-GAG Brasília-DF,

Dü-AÇÃO INICIAL 19 'oo ooo o:

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR OOC

DOTAÇÃO CANCELADA 800 000,00

TOTAL EMPENHADO 13 623 304.16

EMPENHO EMITIDO 2 645 141 65

EMPENHO LIOUIDADO 13 604 03C 52

DOTAÇÃO AUTORIZADA 17 750 oo: oc

EMPENHO A LIQUIDAR '9 273 64

DOTAÇÃO INICIAL 1 & i oo oo: oo

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR ooo

DOTAÇÃO CANCELADA 800 000 00

TOTAL EMPENHADO 13 623 334 16

EMPENHO EMrTIDO 2 545 :41 65

EMPENHO LIOUIDADO 1 3 504 030 ',1

OCTAÇÃO AUTOPIZADA i ? 350 ->oc o:-

EMPENHO A LIQUIDAR •b 271 64

DOTAÇÃO INICIAL 900 OOC,00

DOTAÇÃOSUPLEMENTAR 0 00

DOTAÇÃO CANCELADA 0 00

TOTAL EMPENHADO 5i9 1&4 40

EMPENHO EMITIDO ',19 "B4 40

EMPENHO LIOUIDADO 5iÇ 1&4 40

DCAÇÃO AUTORIZADA &0C 000 00

EMPENHO A LIQUIDAR 0 00

DOTAÇÃO IMlCAL 90C 000 00

DOTAÇÃO SUPLEMENTAR 0 00

DCTAÇÃOCANCELADA 0 00

TOTA lADC

EMPENHO EMITIDO

EMPENHO LIQUIDADO

DOTAÇÀOAUTOR12ADA

EMPENHO A LIQUIDAR

de acosto de 2003.

Excelentíssimo Senhor Presidenteda CâmaraLegislativado Distrito Federal.

Tenho a honra de submeter à elevada deliberação dessa Augusta Casa
Legislativa o anexo Projeto de Lei que Autoriza o Governo do Distrito Federal a alienar
bens imóveis de sua propriedade.

A alienação pretendida,busca viabilizar recursos para atender cada vez
melhor a clientela que demanda a Assistência Social nasdiversas Regiões Administrativas
do Distrito Federal.

Ressalte-se que a manutenção e conservação dos bens imóveis
constantes do Anexo I do Projetode Lei somente congestionam a Administração Pública,
sendo, todos dispensáveis para o concreto oferecimento deserviços públicos na qualidade
desejada. Na mesma direção, as alienações pretendidas, além do efeito benéfico para o
gerenciamento da coisa pública, trará renovado incentivo para o desenvolvimento
econômico e social do Distnto Federal pormeio do repasse à iniciativa privada dosbens
imóveis em questão.

Deixamos, ao final, a exposição da principal razão de ser desta
proposta. Este Projeto de Lei possibilitará ao Poder Executivo, do Distrito Federal
recuperar instalações prediais, construir cercas e muros nos imóveis pertencentes à carga
patrimonial da Secretaria de Estado de Ação Social, além de se fazer presente nos
principais bolsões de pobreza do Distrito Federal, viabilizando o atendimento satisfatório
aosanseios dos cidadãos excluídos ouem situação derisco. <r

Pela importância de que a matéria se reveste, solicito urgência na
apreciação do presente Projeto de Lei, como facultado pelo Art. 73 da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

Certo de que a matéria será acolhida por essa Augusta Casa, uso da
oportunidade para renovar a Vossa Excelência e aos demais ilustres Deputados meus
cumprimentos de alto apreço e distinta consideração.

~7
JOAQÍ3%t*êMTNGi
Governador do Distríti
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PROJETO DE LEI N° PI 72S /200J DE DE 2003.

Autoriza o Governo do Distrito Federa! a alienar bensimóveis e dáoutras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. P O Governo do Distnto Federal ficaautorizadoa alienar bens imóveis,observadas
as disposições da Lei n° 8.866, de 21 de junho de 1993.
Parágrafo Único - Os bens imóveis de que trata este artigo são osconstantes do Anexo 1
deste Projeto de Lei.
Art. 2o O processode alienação observaráos seguintesrequisitos:
I - existênciade interesse público devidamente justificado;
II - avaliação e discriminação dos bens imóveis.
Art. 3° Os valores arrecadados com a alienação dos bens imóveis integrarão a receita
orçamentária da Secretaria de Estado de Ação Social/Governo do Distrito Federal e
deslinar-se-ão, exclusivamente, à construção do Centro de Desenvolvimento Social de
Samambaia, do Centro de Orientação Sócio Educativa - COSE de Samambaia e do
Paranoá, dosmuros da Casade Semiliberdade de Taguatinga e do Centro de Abrigamento
"Reecomro" - CEAR, bem como a reforma emergencial de algumas dependências das
UnidadesOperativasda Secretariade Estado de Ação Social do Distrito Federal.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

>-

ANEXO

PROJETO DE LEI N°

ORGAO

SECRETARIA DE
ESTADO DE

AÇÀOSOCIAL
SECRETARIA DE

ESTADO DE

AÇÀO SOCIAL

iTIPO IMÓVEL; ENDEREÇO
TERRENO/

BENFEITORIA

QNN 30 ÁREA
ESPECIAL H -

CEILÂND1A
TERRENO/

BENFEITORIA

QSC-AREA
ESPECIAL 07 -

TAGUATINGA

DE 2003

VALOR (RS)
111.568,00 (*)

OBSERVAÇÃO
Escnlura Registrada

193.240,00 (») Escritura Registrada

(*) Valor informado pela Diretoria Geral dt Patrimônio / DEGEPAT - SEF, relativo
exclusivamente ao terreno, sem as edificações existentes na área.

MENSAGEM
N°....i55.. /2003-GAG

mac u /2003

Brasília,29 de agostode 2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Submeto à elevadaapreciação dessa CâmaraLegislativa o
Convênio ICMS 66/03, de4 dejulho de 2003, que ora envio, acompanhado da respectiva
Exposição de Motivos do Senhor Secretário de Fazenda, em atendimento aodisposto nos
arts. 131, I e 135, § 6°, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus pares
protestos do mais elevado respeitoe consideração.

-gAQLllM-DOMINOOS RÇUlZ
Sõvernador doDistrito Federal

Excelentíssimo Senhor
BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

CONVÊNIO ICMS 66/03

Publicado no DOU de 10.07.03

Autoriza os Estados da Paraíba,
Pernambuco e Rio Grande do Norte e o
Distrito Federal a revogar o beneficio dos
Convênios tCMS 27/90, de 13.09.90, e 58/99,
de 22.10.99, nas operações realizadas com
álcool.

0 Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua
110* reunião ordinária, realizada emSãoJoãoDel Rei, MG, nodia4 de julho de
2003, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados da Paraíba. Pernambuco e Rio Grande do
Norte e o Distnto Federal autorizados a revogar o benefício previsto nos convênios a seguir
indicados, relativamente às operações realizadas com álcool:

1- Convênio ICMS 27/90, de 13 de setembro de 1990;

II - Convênio ICMS 58/99, de 22 de outubro de 1999.

Cláusula segunda Ficam convalidados os procedimentos adotados pelos
Estados daParaíba. Pernambuco e Rio Grande do Norte e pelo Distrito Federal, com relação à
autorização concedida nacláusula anterior, noperiodo compreendido entre 1"de julho de 2003
e a data de vigência deste convênio.

Cláusula terceiraEsteconvênio entra em vigor na datada publicação de sua
ratificação nacional.

Sào João Del Rei, MG,4 de julho de 2003.

ujnvenios ECF

Atos COTEPE(ECF) / Registros £CF
Roteiro Único de Análise - ECF

CONVÊNIO ICMS 27/90

• • Publicação DOU de 18.09.90.
• • Retificação DOU de 01.10.90.
• • Ratificação Nacional DOU de 04.10.90, pelo AtoCOTEPE/ICMS

02/90.

• • Alterado pelos Convs. ICMS 31/91. 77/91. 56/94, 94/94 16/96
65/96. '

• • Prorrogado, até 31.12.94, pelo Conv. ICMS 77/91.
• • Prorrogado, a partir de 21.10.94, por prazo indeterminado pelo

Conv. ICMS 94/94

• • Ver Conv. ICMS 36/89.
• • Ver Conv. ICMS 68/91.

• . Ver Conv. ICMS 21/92.

• • Ver Conv. ICMS 111/92 que autoriza o Estado do RS aplicar o
tratamento especial para soja e óleo degomado de soja.

• • Ver Conv. ICMS 60/96 que estabelece tratamento especial para
soja nos Estados de MS, GO, PR, e RS.

Dispõe sobre a concessão de isenção de ICMS
nas importações sob o regime de "drawback" e
estabelece normas para o seu controle.

A Ministra da Economia, Fazenda e Planejamento e os Secretários de Fazenda ou
Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 60' Reunião Ordinária do Conselho Nacionalde
Política Fazendária. realizada em Brasília, DF, nodia13de setembro de 1990, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24.de07dejaneiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeiraFicam isentas do ICMS o recebimento pelo importador ou,
quando prevista na legislação estadual, a entrada no estabelecimento de mercadoria importada
sob o regime de "drawback".

Parágrafo único. O benefício previsto nesta Cláusula:

1. somente se aplica às mercadorias:

a) beneficiadas com suspensão dos impostos federais sobre importaçãoe sobre
produtos industrializados;

Nova redação dada a alínea
11.10.96:

'b" pelo Conv. ICMS 65/96, efeitos a partir de

b) das quais resultem, para exportação, produtos industrializados ou os arrolados
na lista de que trata a cláusula segunda do Convênio ICMS15/91 de 25 de abril de 1991.

Rçnstão oriüinal c'ei;'; sle :C 'C ^f-

h; dsr au?,; •fsullei-. : ?.:? r.>|-,r.nacàc rir.-ulo; f-rriM1?: rf;
hslas anexas aos Cevemos !C!/, r'= 07 fO c 0^'&o ce Í7 ::r. !pv=rr-'^
de '9cf-

Novaredação dada ao item2 peloConv ICMS 16/96.efeitos a partirde 16.04.96:
2. ficacondicionada à efetivaexportação, peloimportador do produto resultante da

industrialização da mercadoria importada, comprovada mediante a entrega, à repartição a que
estiver vinculado, da cópia da Declaração de Despacho de Exportação - DDE, devidamente
averbada com o respectivo embarque para o exterior, até 45 dias após o término do prazode
validade do Ato Concessório, do regime ou, na inexistência deste, de documento equivalente
expedido pelas autoridades competentes.

Rr-riacãr, anleriot c.-~.?.'c. ?< ,;r.,r, - ..<.,. ^ ,. K i/c --l,- c\r->\r• ,-.i-
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Cláusula segunda O importador devera entregar na repartição fiscal a que estiver
vinculado, até 30 (trinta) dias após a liberaçãoda mercadoria importada, pela repartiçãofederal
competente, cópias da Declaração de Importação, da correspondente Nota Fiscal de Entrada e do
Ato Concessório do regime ou, na inexistência deste, de documento equivalente, em qualquer
caso, com a expressa indicação do bem a ser exportado.

Parágrafo único. Obriga-se, ainda, o importador a proceder à entrega, de cópias
dos seguintes documentos, no prazo de 30 (trinta) dias contados da respectiva emissão:

1. ato Concessório aditivo, emitido em decorrência da prorrogação do prazo de
validade originalmente estipulado.

2. novo Ato Concessório, resultante da transferência dos saldos de insumos
importados ao abrigo de Ato Concessório original e ainda não aplicados em mercadorias
exportadas.

Cláusula terceira A isenção prevista na Cláusula primeira estende-se, também, às
saídas e retornos dos produtos importados com destino ã industrialização por conta e ordem do
importador.

Cláusula quarta O disposto na Cláusula anterior não se aplica a operações nas
quais participem estabelecimentos localizados em unidades da Federação distintas.

Cláusula quinta Nas operações que resultem em saídas, inclusive com a
finalidade de exportação, de produtos resultantes da industrialização de matéria-prima ou insumos
importados na forma deste Convênio, tal circunstância deverá ser informada na respectiva Nota
Fiscal, consignando-se, também, o número do correspondente Ato Concessório do regime de
"drawback".

Cláusula sexta A inobservância das disposições deste Convênio acarretará a
exigência do ICMS devido na importação e nas saidas previstas na Cláusula terceira, resultando
na desçaracterizaçào do beneficio ali previsto, devendo o imposto devido ser recolhido com a
atualização monetária, multa e demais acréscimos legais, calculados a partir da data da entrada do
produto importado no estabelecimento ou do seu recebimento ou das saídas, conforme o caso, e
do vencimento do prazo em que o impostodeveria ter sido recolhido caso a operação não fosse
realizada com a isenção.

Cláusula sétima As Secretarias de Fazenda e de Finanças das unidades da
Federação enviarão ao Departamento de Comércio Exterior - DECEX - do Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento relação mensal dos contribuintes que, tendo descumprido a legislação do
ICMS em operações de comércio exterior.

I - respondam a processos administrativos ou judiciais que objetivarem a cobrança
de débito fiscal;

II - forem punidos em processos administrativos ou judiciais instaurados para
apuração de infração de qualquer natureza á legislação do ICMS.

Cláusula oitava O Departamento de Comércio Exterior - DECEX deverá:

I - encaminhar às Secretarias de Fazenda e Finanças das respectivas unidades da
Federação:

a) uma via do "Ato Concessório" do regime de "drawback" e de seus aditivos, no
prazo de 10 (dez) dias da concessão;

b) relação de importadores inadimplentes das obrigações assumidas nos
respectivos atos concessórios, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data da
inadimplência.

II - com base nas informações de que tratam os incisos I e II da Cláusula anterior,
aplicar aos respectivos infratores as penas de suspensão ou cancelamento, conforme o caso, de
sua inscrição no Cadastro de Exportadores e Importadores, e informar até, 10 (dez) dias contados
da efetivação da medida, à respectiva unidade da Federação.

Cláusula nona Apticam-se as disposições deste Convênio, no que couber, às
importações do PROEX/SUFRAMA.

Cláusula décima Revogada.

RevofirUla ? r'-?:•?.•.'• •"' -~.;- rc ic " ' • •" ''Z c>'~ {••: -•<• •*- < ? ---:. '-.

26 C~ í-í

Reriacào anterior ca::-:- a osir-i^ "'.-,:r,e ;•>--!,' CQ'".v !Cf>'£ ':'<-í',
efeito; cç '£ C7 Ç-1 f 25 :~ Çí.

ClÃustilr oecinf 2- csr-sr- ••.*-_••< Con^nir npr -> f,p;ir.£ :-.<
Es-?rj<- de Mms? C-*-'?.:?

Rpdacão original F'eiK? p!^ '~ 07 '?'.

Clái'S'.!lr. cFCnie O 0!S:xík iir.f rn"\£-v.c- -•;,: *< •<--rl-cr- >• r

Ef;soo= de Mmff C-e^i? < Ceprr

Nova redação dada pelo Conv. ICMS 94/94, efeitos a partir de 21 10 94.

Cláusula décima primeira Este convênio entra em vigor na data da publicação de
sua ratificação nacional.

RrrfacPO o ri o >na I p^r.c i nt C' '. !•• V' " ;' ' C :-'

Clãusul? r>ciTi? primeirp zfi' ''•;•'{_• ,\r •••':'<•; pr". i '' rí- ::;•'?

Brasília, DF, 13 de setembro de 1990.

CONVÊNIO ICMS 58/99

. Publicado no DOU de 28.10.99.

• Ratificação Nacional DOU de 17.11.99 pelo Ato Declaratório 02/99.

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a

conceder isenção ou redução da base de
cálculo do ICMS incidente no desembaraço
aduaneiro de mercadoria ou bem importado
sob o Regime Especial de Admissão
Temporária.

O Ministro de Estado da Fazenda, os Secretários de Fazenda, Finanças ou
Tributação e o Gerente de Receita dos Estados e do Distrito Federal, na 95" reunião ordinária do

Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Vila Velha, ES, no dia 22 de outubro de
1999, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n' 24. de 7 de janeiro de 1975, resolvem
celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder
isenção do ICMS incidente no desembaraço aduaneiro de mercadoria ou bem importado sob o
amparo do Regime Especial Aduaneiro de Admissão Temporária previsto na legislação federal
especifica.

Cláusula segunda Em relação a mercadona ou bem imporiado sob o amparo de
Regime Especial Aduaneiro de Admissão Temporária, quando houver cobrança proporcional, pela
União, dos impostos federais, poderão as unidades federadas reduzir a base de cálculo do ICMS,
de tal forma que a carga tributária seja equivalente àquela cobrança proporcional

Cláusula terceira O inadimplemento das condições do Regime Especial previsto
nas cláusulas anteriores tomará exigivel o ICMS com os acréscimos estabelecidos na legislação
de cada unidade federada.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Vila Velha, ES. 22 de outubro de 1999.

EM

WQyj. ,'2003-GAB/SEF

Excelentíssimo Senhor Governador

JrasíliaVJVde agosto de2003

Encaminho a Vossa Excelência, para fins de homologação pela Câmara
Legislativado DistritoFederal, o Convênio ICMS66/03, de 4 de julho de 2003

Cabe salientar que esse Convênio, no que diz respeito ao seu conteúdo
material, foi objeto de amplas discussões técnicas pelos representantes dos Estados e do Distrito
Federal, sendo finalmente aprovado em reuniões do Conselho Nacional de Política Fazendária -

CONFAZ e ratificado pelo AtoDeclaratório 09/03.de 28 de julho de 2003, publicado no Diário Oficia'
da União - DOU em 29 de julho de 2003.

O mencionado Convênio autoriza o Distrito Federal a revogar o beneficio dos
Convênios ICMS 27/90, de 1309.90 - que dispõe sobre a concess5o de isenção de ICMS nas
importações sob o regime de "drawback" e estabelece normas para o seu controle - e 58/99, de
22.10.99 • queautoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção ou redução da base de
cálculo do ICMS incidente no desembaraço aduaneiro de mercadoria ou bem importado sob o
Regime Especial de AdmissSo Temporária - nas operações realizadas com álcool, bem como
convalida os procedimentos adotados pelo DistntoFederal, com relação á autonzação concedida na
sua cláusula primeira, no período compreendidoentre 1ode julhode 2003 e a data de sua vigência

Esclareço, por oportuno, que o referido Convênio está sendo submetido àquela
Casa Legislativa por força do disposto nos artigos 131, I, e 135, § 6o, da Lei Orgânica do Distnto
Federal • LODF

Por esses motivos é que solicito a homologação em caráter de urgência, na

forma do § 1°do art. 73 da LeiOrgânica do Distrito Federal, posto que a eficácia a ser conferida pela
douta Câmara Legislativa é imprescindível para que as disposições do Convênio passem a integrar a
Legislação do Distrito Federal

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos da mais elevada

consideração.

VALDIVINlJ JOSÉ DE OLIVEIRA
Secretáno de Fazenda

Excelentíssimo Senhor
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

Dignissimo Governador do Distrito Federal
NESTA

MENSAGEM

N° / -GAG L*rasília,nide ./ de 2003.
/Setembro

Excelentíssimo Senhor Presidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal

Tenho a honra desubmeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de
Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir aoOrçamento Anual do Distrito Federal (Lei n" 3.119,
de30dedezembro de2002) crédito suplementar, no valor deRS 4.803.876,00 (quatro milhões e
oitocentos e trêsmile oitocentos e setenta e seisreais), sendo:

a) RS 4.503.876,00 (quatro milhões e quinhentos c três mil e oitocentos e setenta e seis
reais) em favor daSecretaria deEstado deInfra-Estrutura e Obras destinados a execução deações
referentes à implantação de iluminação pública no Distrito Federal e à reforma e ampliação do
Prédio no qual será instalada a Sede da Secretaria de Estado de Articulação para o
Desenvolvimentodo Entorno; e

b) R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) em favor da Região Administrativa X - Guará,
destinados à atividade Execução de Obras de Urbanização, para realização de pavimentação
asfálticae reformade quadrasde esporte e praças.
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Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, § 1",
incisos II e III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, do excesso de arrecadação proveniente da
reestimativa da Contribuição para o Custeio de Iluminação Pública - CIP, no valor de
R$ 4.053.S76.00 (quatro milhões e cinqüenta e três mil e oitocentos e setenta e seis reais) e da
anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento, no valor de
RS 750.000,00 (setecentos e cinqüenta mil reais). /

Tendo em vista a impossibilidade de utilização do permissivo estabelecido no art. 8o,inciso
!, alíneas "a" e "b", da Lei n° 3.119, de 30 de dezembro de 2002, submeto o Anexo Projeto de Lei
à apreciação dessa Câmara Legislativa.

Por estas razões espero contar com a sua aprovação, com a brevidade possível, levando
em conta o caráter de urgência, nos termos do art. 7? da Lei Orgânica do Distrito Federal.

JOA(JuiMT)OMINGOS roriz
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIOTAVARES
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI N°
PI 724 /2003

Autoriza o Poder Executivo a abrir créditosuplementar à
Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de
RS 4.803.876,00 (quatro milhões e oitocentos e três mil e
oitocemos e setentae seis reais),para reforçode dotações
orçamentárias consignadas no vigente orçamento.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:
Ari. r Fica o Poder Executivo autonzado a abrir aoOrçamento Anual do Distrito Federal (Lein"3.119,
de 30 de dezembro de 2002), para o exercício financeiro de 2003. crédito suplementar, no valor de
RS 4.803.876.00 (quatro milhões eoitocentos e três mil e oitocentos e setenta e seisreais), para atender às
programações orçamentárias indicadas no Anexo III.

-Ari. 2o Osrecursos necessários aoatendimento docrédito decorrerão, nos termos doart. 43,§ 1", incisos
IIe 111. daLei n° 4.320, de 17demarço de 1964, doexcesso dearrecadação proveniente dareestimativa
daContribuição para o Custeio de Iluminação Pública - CIP, novalor de 4.053.879.00 (quatro milhões e
cinqüenta e trêsmile oitocentos e setenta e três reais) e da anulação parcial de dotações orçamentárias,
no valorde RS 750.000.00(seteceniose cinqüentamil reais) conforme Anexo II.
Art. 3oEm funçãodo disposto no artigo amcnor, a receita do Distnio Federal fica acrescida na formado
Anexo I.

Art 4° Esta )ei entra em vigor na data da sua publicação.
An. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

LE MENTaÇÀO Da PECE:

'AL í DA StOUPlDAPL SQf'1

ESPECIFICAÇÃO

iooo.nD.oa receitas cokhevfes

UMrfKiOO RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

i::(iM00 CONTRIBUIÇÕES ECONÔMICA'

I3Í0 9I I» CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE
ILUMINAÇÃO PUBLICA

CREC..»t SjFlEUENTAP .HEUANEJAMEMCD

ANE'OALEIW

I' SECRETARIA DE ES1ADC DE A

iadro SWESi POR SUBFUNÇOES

1 lUtRA-ESTPJlUOj, URBANA

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

3'OfJ E*JTO»'tC-C»ESCENDOCOMB«ASIi;A

;st por 'ontes e grupos de oi

IGnAO VINCULADO

iCulAÇACtAHA O DESENVOLVIMENTO DO ENTORNO

ICUlAÇACFARÁC DESENVOLVIMENTO OOENTORNO

•S DESPESAS COERENTES

OUTRAS DESPESAS CCBÍNTES

ANF>GA El V

... JAMEMO OE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

COCAC

ORÇamen

1MKK SECREli

JI101 SECPflA

.1 DE S1ADCDE ARTICULAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DC

STADG DE ARTICULAÇiC PAR* O DESENVOLVIMENTODO

ENTORNO

""'""'"

PH1j.-Je,Ai*iirlc,,suBTIT_.'J«COCJTO
1. C ; T ;

D ! í '

DOTA;*'-

i?M ENTORNO CMS COM BRASÍLIA «0 0»

PROJETOS ;

IAÇAO DE PROJETOS PAR* O DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO

f, IMPLAf/TAÇJOOE OnOJETOSOAHACCiESEWCWIMEf.TD

DESENVOLVENDO A REGlAO DO ENTORNO

• ESErf/OLvEMOC A RE&.AC SC i'i''jov.'_, D'. 3'i-R'TC 'EDERAL

TOTAL • FISCAL

TOTAL - GERAL

CREDITO SUPLEMENTAR .REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*
CANCELAMENTO

ORGAO. M0O0 SECRETARIA OEESTADO DECOORDENAÇÃO DASADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
UNIDADE : MIM REGIÃOADMINISTRATIVA VH- PARANOA

OUADROSlNTESEPORFUNÇÕES

M ADMINISTRAÇÃO
JOO OOO

11 URBANISMO
ioo ooo

quadro síntese por subfunçôes

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL
200 000

4J1 INFRA-ESTRUTURA URBANA
iooooo

OUADRL,SlNTESE POR PROGRAMAS

0100 APOIO ADMWISTRATrVO
200 000

0700 CIDADELIMPAE URBANIZADA E GARANTIADE BEMESTAR SOCIAL
iooooo

OUADROSlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS MO 000

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 200 000

INVESTIMENTOS IOOOOO

300.000

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 200 000

INVESTIMENTOS /?/

CREDITO SUPLEMENTAR -REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES

ANEXO* LEI N*
CANCELAMENTO

ORGÃÕT3»000 SECRElARlADE ESTADO DE COORDENAÇÃO OAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS—
UNIDADE MIO» REGIÃOADMINISTRATIVA VII- PARANOA

ORÇAMENTO FlSCALí DASEGURIDADE SOCIAL

FUNC i PROGfiAMATICA I PROGRAMA/AÇAÇVSUBTITULQOROOUTO

0* 112 0100 I11T MANUTENÇÃODE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 1 1 200 000

<X 122 0100 BS17 0125 MANUTENÇÃO DESERVIÇOS AOIMTNISTRATrVOS GERAIS DAREGIÃO
ADMINISTRATIVA DO PARANOA

F 13 |eo .20 200000

0ÍO0
iooooo

| PROJETOS

1S 4S1 0700 1110 . EXECUÇÃO DEOBRASOEURBANIZAÇÃO j 100.00*

15 «1 jQTOO 1110 003Í 1 EXECUÇÃO OE OBRAS DE URBANIZAÇÃO NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO
1 PARANOA

i i F
[

t , «o 120 IOOOOO

TOTAL • GERAL

iwnlo ("**) Cw»<rv»(*o <Mr Pítrvnònw

CREDITOSUPLEMENTAR - EXCESSODE ARRECADAÇÃO
SUPLEMENTAÇAO

UNIDADE ;

10 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

11 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

/ , ''.A-

OUADRO SlNTESE POR FUNÇÕES

15 URBANISMO
A 0S3 a 76

»51 INFRA-ESTRUTURA URBANA
' 053 876

OUADRO SlNTESE POR PROGR AMAS

3100 ILUMINANDO D DISTRITO FEDERAL
'053 «76

OUADROSlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

100 ORDINÁRIONAOVINCULADO

INVESTIMENTOS

A 053176

4 053 876

TOTAL ...

INVESTIMENTOS

4.0S3.ITC

* 053 B76

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DEARRECADAÇÃO

O*0*0 «OOC SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA EOBRAS
UN10ADE IJ101SECRETARIA DEESTADO DEINFRA-ESTRUTURA EOBRA5
ORÇAVENTOFlSCALE DASEGURIDADE SOCIAL

tUNC I PROGRAMATICA I

SUPLEMENTAÇAO

PROGRAMA;ACAO/SUBTITUl OíPROQLHQ

ILUMINANOO O DISTRITOFEDERAL

IMPLANTAÇÃODE ILUMINAÇÃOPÚBLICA

IMPLANTAÇÃO DEILUMINAÇÃO PÚBLICA NODISTRTTO FEDERAL

TOTAL . FlSCAL

OUADROSlNTESEPOR FUNÇÕES

1S URBANISMO

OUADRO SlNTESE PORSUBFUNÇOES

J5! INFRA-E5TRUT JRA URBANA

OUADROSlNTESEPOR PROGRAMAS

5X10 MiOS A OBRA

OUADRO SINTE5E PORFONTES E GRUPOSOEDESPESA

tOC OBDISARC NiC VINCULADO

INVESTIMENTOS

CREDITO SUPLEMflAR- REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ORGAO JJ000 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA EOBRAS
UNIDADE JHOl SECRETARIA DEESTADO DEINFRA-ESTRUTURA E OBRAS
ORÇAMENTO FlSCAL E CASEGURIDADE SOCIAL

TCTAL - FlSCAL

TOTAL - GERAL

CONSTRUÇA(

CONSTRUÇÃO AMPLIAÇÃO E REFORMA DEPRÉDIOS EPRÓPRIOS DO
PODER PUBLICO

VAÇAOfSuESTITjL.CPROOJTO

'LIAÇAOE REFORMADE PRÉDIOSE PRÓPRIOS
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CREDITO SUPLEMI I. REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

OUADRO SÍNTESE P

15 URBANISMO

OUADRO SlNTESE PC* SUBFimÇOES

«1 INFRA-ESTRUTURA URBANA

S ADMINISTRAÇÕESREGIONAIS

OUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS

0700 CIDADE LIMPA E URBANIZADA E GARANTIA DEBEMESTARSOCIAL

OUADRO SlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

INVESTIMENTOS

TOTAL ..

INVESTIMENTOS

CREDITOSUPLEMENTAR• REMANEJAMENTODE DOTAÇÕES

ORGÃÕ":" 3BOO0 SECKE1ARIA DEESTADO DECOORDENAÇÃO D.

UNIDADE M1« REGIÃO ADMINISTRA TIVAX-GUARÃ

ORÇAMENTO FlSCAL E DASEGURIDADE SOCIAL

MINISTRAÇÕESREGIO

FUNC jPROGRAMATIC PROGRAMAÍAÇAOJSUBTITULO/PROOUTO

0700 CIDADE LIMPA E URBANIZADA E DE BEM ESTAR SOCIAI

EXECUÇÃO DEOBRAS DEURBANIZAÇÃO

TOTAL - FlSCAL

TOTAL • GERAL

JUSTIFICATIVA - PROJETO DE LEI DE CREDITO SUPLEMENTAR

Em cumprimento do disposto no art. 12, § Io, da Lei np 3.042, de 09 de agosto de 2002
(LDO/2003), apresento, abaixo, justificativas referentes ao Projeto de Lei de abertura de crédito
suplementar, no valor de RS 4.803.876,00 (quatro milhões e oitocentos e três mil e oitocentos e setenta e
seis reais).

Os demonstrativos aos quais se refere a mencionada legislação consta do relatório de
Execução Orçamentária extraído do Sistema Integrado de Gestão Governamental - S1GGO, em anexo.

Quanto ao financiamento do referido crédito, cabe destacar:

r o excesso de arrecadação proveniente da Contribuição para o Custeio de Iluminação
Pública - CLP;

> o cancelamento da Região Administrativa VII- Paranoá sem prejuízo à execução das
atividades da unidade;

> o cancelamento da Secretaria de Estado de Desenvolvimento do Entorno corre a

custa da ação Implantação de Projetos para o Desenvolvimento da Região do
Entorno, não acarretando prejuízo à unidade, visto que os recursos estão sendo
remanejados para a realização de obras de interesse da própria Secretaria.

A presente aheTação tem como finalidade:

> destinar recursos ã Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras para execução de
ações referentes à implantação de iluminação pública prestados aos contribuintes nas
vias e logradouros públicos do Distrito Federal, e, à reforma a ampliação do Prédio
no qual será implantada a Sede da Secretaria de Estado de Articulação;

> reforçar dotação orçamentária pertencente à região Administrativa X - Guará, para
realização de obras de urbanização: pavimentação asfáltica e reforma de quadras de
esporte e praças.

Para a abertura do crédito suplementar em questão, encaminho à apreciação da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, tendo em vjsfa a impossibilidade de utilização do permissivo estabelecido no
artigo8o,inciso I. alíneas "a'"e "b", da Lei ti"3\l 19,de 30 de dezembrode 2002.

; s Brasília, 25 de agosto de 2003.

) PINHEIRO PENNA

: Planejamento e Coordenação

SUPLEMENTAÇAO DARECEITA

ORÇAMENTOFlSCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO AO PROJETO DE LEI h

ESPECIFICAÇÃO NATUREZAlFONTE TESOURO OUTRAS FONTES TOTAL

DISTRITO FEDERAL 1Í20 9100 100 I <053B7b!

I 1 053 Í76

2003AC00306

CREDITO SUF.E^Er^Afi - REMANEJAMEi, :>DE DOTAÇÕES

CANCELAI/EM

ANE«OAGDEC»f(

J0Q3AC0C3BÍ

ESPECIFICAÇÃO

C DC ENTORNO

DESENVOLVENDO A REGAO D(

3* DESENVOLVENDO A REGIÃO D(

1 REGIÃQ ADMINISTRATIVA VII- PARAf

MANUTENÇÃODE SERVIÇOS ADU1NI

K MANUTENÇÃODE SERVIÇOS ADIMIN

EXECUÇÃODE OBRAS DE URBANIZAÇÃO

i- EXECUÇÃO D£ OBRAS DEURBANIZAÇÃO Nt R£G>

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DEARRECADAÇÃO

SUP^EMEN-AÇÃO

ANEXO AO DECRETO N"

ornamento v scal

(ECiJPSOS DE 'OCiAS, AS fOrJTES

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA fONTE

DOOOl ülOi SECRETARIA DEESTADO DEINFRA-ESTRUTURA E
OBRAS

IIDO 1IW IMPLANTAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA

01031 O00'IMPLANTAÇÃO DEILUMINAÇÃO PUBJCANODISTB1T O
FEDERAL

;003AClO39í

CREDITO SUPLEMENTAR • REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES

SJPLEl/Er^AÇÃO

ANEXO AO DECRETO N°
«ECU^SCS DE TODAS tS CQMTES

ESPECIFICAÇÃO •1 URÉIA FONTE

i SECRElARlADE ESTADO DE INFRA.E5TRUTUBA E
OBRAS

CONSTRUÇÃO AMPLIAÇÃO EREPOR"* DEcRÊlriOS E

112-00001 38112 REGIÃOADMINISTRATrVAX-GUARA

151 07001110 EXECUÇÃO DEOBRAS OEURBAN.ZAÇAO
002150 0051 EXECUÇÃO DEOBRAS DEURBANIZAÇÃO NA REGIÃO

' GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

_k^ Consulta de Execução Orçamentária

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Més de Referência 08 - Agosto Detalhado por: Natureza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR.DETRABALHO: 15451370017690001 IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DEPROJETOS PARA O DESENV _

339014 DIÁRIAS-PESSOAL CIVIL ~ ™ ~~ ~ ™ ~~
100 ORDINÁRIO NÀO VINCULADO

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em ; 22/08/2003

339030 MATERIAL OE CONSUMO

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

339033 PASSAGENSE DESPESAS COMLOCOMOÇÃO

100 ORDINÁRIO NÀO VINCULADO

339035 SERVIÇOS DE CONSULTORA

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA b 000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 5 000.00

TOTAL EMPENHADO 0,00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 20 000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 20 000,00

TOTAL EMPENHADO 000

DOTAÇÃOAUTORIZADA 3 000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 3 000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃO AUTORIZADA 57.000,00

TOTAL EMPENHADO 0,00
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339036 OUTROSSERVIÇOSOETERCEIROS• PESSOAFÍSICA

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

339039 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

100 ORDINÁRIONÃOVINCULADO

' 1 GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

jr^ Consulta de Execução Orçamentária

DOTAÇÃO AUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

DOTAÇÃO AUTORIZADA 5 OOO 00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 5 000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 110 000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃO AUTORIZADA 110.000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

Valoies da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Mês de Referência 08 - Agosto Detalhado por: Natureza Despesa e Fonle de Recurso

PROGR.DETRABALHO: 15451370017690001 IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DEPROJETOSPARA O DESENV

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 22/08/2003

449052 EOUIFAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução Orçamentária

DOTAÇÃO AUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

1.000,00 +

0,00

1.000,00 +

0,00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 201 0OC.OQ +

TOTAL EMPENHADO 0.00

Valores da Consulta 2 - Acumulado alé o Mês

Mésde Referência 06 - Agosto Detalhadopor: Natureza Despesae Fontede Recurso
PROGR.DETRABALHO: 15451370017720001 DESENVOLVENDO AREGIÃO DOENTORNO
UNIDADE ORÇAMENTARIA 36101SEC DEESTADO DEARTICULAÇÃO P DESENV. DOENTORNO

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 22/08/2003

. DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

339030 MATERIAL DE CONSUMO

100 ORDINÁRIO NAOVINCULADO

339033 PASSAGENS E OESPESAS COM LOCOMOÇÃO

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

33903S SERVIÇOS DE CONSULTORIA

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

339036 OUTROSSERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA FÍSICA

100 ORDINÁRIO NÁOVINCULADO

33903B OUTROSSERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

100 ORDINÁRIONAOVINCULADO

449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

100 ORDINÁRIO NÃOVINCULADO

TOTAL GERAL

DOTAÇÃOAUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA 5.000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 35.000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 36.000,00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃO AUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA 4.000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 50 000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃO AUTORIZADA 50 000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 5.000,00

TOTAL EMPENHADO 0,00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 5 000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 282.650.00 +

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃO AUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

DOTAÇÃO AUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

282.850.00 ♦

0,00

1.000,00 +

0.00

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução Orçamentária

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Més

Mês de Referência 06 - Agosto Detalhado por: Natureza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR.DETRABALHO: 04122010085170125MANUTENÇÃO DESERVIÇOSADIMINISTRATIVOS GERAIS DA
UNIDADE ORÇAMENTARIA 38109 REGIÃO ADMINISTRATIVA VII - PARANOA

339030 MATERIALDE CONSUMO ~~ ~

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 22/08/2003

339039 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

100 ORDtNÁRIO NAO VINCULADO

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

339092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

TOTAL GERAL

I GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

^r^ Consulta de Execução Orçamentária

DOTAÇÃO AUTORIZADA 20 000.00

TOTAL EMPENHADO 19 455.53

DOTAÇÃOAUTORIZADA 20 000 00

TOTAL EMPENHADO 19 455,53

DOTAÇÃO AUTORIZADA 118 000.00

TOTAL EMPENHADO 89 564.68

DOTAÇÃO AUTORIZADA 300 000.00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA a 18 000.00

TOTAL EMPENHADO 89.564.68

DOTAÇÃO AUTORIZADA 22 000 00

TOTAL EMPENHADO 20 235 63

DOTAÇÃO AUTORIZADA 22 000.00

TOTAL EMPENHADO 2C 235 63

DOTAÇÃOAUTORIZADA 10 000,00

TOTAL EMPENHADO 3 B00.O0

DOTAÇÃO AUTORIZADA 3 000.00

TOTAL EMPENHADO 0,00

DOTAÇÃO AUTORIZADA 13 000 00

TOTAL EMPENHADO 3 SOO.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 473.000,00 +

TOTAL EMPENHADO 133 055.64 +

Exeiercicio 2003

PTBOO001

Posição em : 22/08/2003
Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Més

Mêsde Referência 08- Agoslo Detalhadopor: Natureza Despesae Fontede Recurso

PROGR DE TRABALHO: 15451070011100037 EXECUÇÃO DE OBRAS DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO NA ADMIN
^.to&X-t.í£.MiK^^ vii - fciicmed

449051 OBRAS E INSTALAÇÕES

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

TOTAL GERAL

DOTAÇÃOAUTORIZADA 79 800.00 +

TOTAL EMPENHADO 78.959.68 +

DOTAÇÃOAUTORIZADA 340.068.00 +

TOTAL EMPENHADO 14.587.00 +

DOTAÇÃOAUTORIZADA 41 g 868.00 +

TOTAL EMPENHADO 93.546,68 +

DOTAÇÃO AUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

419.868.00 +

93 546.68 +

i GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

k. Consulta de Execução Orçamentária

Valores da Consulta 2 - Acumulado alé o Més

Mês deReferência 08- Agoslo Detalhado por: Natureza Despesa e Fonte deRecurso
PROGR. DE TRABALHO: 15451310011990001 IMPLANTAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
UNIDADE ORÇAMENTARIA 22101 SECRETARIA DE EST. DE INFRA-ESTRUTURA EOBRAS

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 22/08/2003

449051 OBRASE INSTALAÇÕES

100 ORDINÁRIO NÁOVINCULADO

449092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

100 ORDINÁRIO NÁOVINCULADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

50.449.00 .

29.977.79 +

50 449,00 *

29.977.79*

DOTAÇÃO AUTORIZADA 4 291.393,00 +

TOTAL EMPENHADO 4.291.393.00 +

DOTAÇÃO AUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

DOTAÇÃO AUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

4.291.393.00 +

4.291 393,00 +

4 341 842.00 +

4 321 370.79 +



N° 170, Brasília, quinta-feira, 11 desetembro de2003 Diário daCâmara Legislativa Página 21

1 GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

éí_ Consulta de Execução Orçamentária

449051 OBRAS E INSTALAÇÕES
100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

449092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

TOTAL GERAL

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução Orçamentária

449051 OBRAS E INSTALAÇÕES
100 ORDINÁRIO NÁO VINCULADO

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

TOTAL GERAL

Exercício 2003

PTBOO001

Posição em : 22/08/2003

Valores da Consulta 2 - Acumulado alé o Més

Més de Referência 08 - Agoslo Detalhado por: Natufeza Despesa e Fonte de Recurso

PROGR DETRABALHO 15451330011870001 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DEPRÉDIOS E PRÔP

jniDfiu/- t£t to!£ kT.f*.L.tV Zl ic.L.-. U£-- _d(- X^y^ík- ek . '̂nCt-L^vJ^xa ; (ksw

339039 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

DOTAÇÃO AUTORIZADA 7 05COO

TOTAL EMPENHADO 0,00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 7 050 00

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃO AUTORIZADA 3 934 909 00 *

TOTAL EMPENHADO 3-616 835.75 +

DOTAÇÃOAUTORIZADA 1 188 566.00 +

TOTAL EMPENHADO 1 188 586.00 +

DOTAÇÃO AUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

DOTAÇÃO AUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

DOTAÇÃOAUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

046 361.00 +

045 954 15 +

387 94i 00 +

380 102.39 +

DOTAÇÃOAUTORIZADA 1 434 305.00 •

TOTAL EMPENHADO 1 426 056 54 ♦

DOTAÇÃO AUTORIZADA

TOTAL EMPENHADO

6 56* 850.00 +

6 231 478.29 +

Exercício 2003

PTBOOOOl

Posição em : 22/08/2003

Valores òa Consulta 2 • Acumulado até o Més

Mês de Referência 08 - Agosto Detalhado por: Natureza Despesa e Fonlede Recurso
PROGR DE TRABALHO: 15451070011100052 EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO NA REGIÃO ADMINIS

DOTAÇÃOAUTORIZADA O.OO

TOTAL EMPENHADO 0.00

DOTAÇÃOAUTORIZADA 27.133.00

TOTAL EMPENHADO 2 283,54

DOTAÇÃOAUTORIZADA 27.133,00

TOTAL EMPENHADO 2 283,54

DOTAÇÃO AUTORIZADA 27 133.00

TOTAL EMPENHADO 2.283.54

w

COMPANHU ENERGÉTICA DE BRASÍLIA
SEDE: SGAS- Quadra 904 Conj. A • CP. 04.0054

Fone: (061) 225-5549 - 325-3026 Fax: (061)224-7638
INTERNET: hrm:/wwtt.ceb.com.br

CEP: 70.500 - 905 Brasília - DF

Carta n.° 048/2003 - DO

Ao Senhor

DAVtD JOSÉ DE MATOS
Secretário de Estado de Infra-Estrutura e Obras

Senhor Secretário:

Brasília, 06 de agosto de 2003

Conforme solicitação, informamos a Vossa excelência que o valor

estimado de faturamento da Contribuição de Iluminação Pública previsto para o ano

de 2003 é de R$54.910.724,00 ( Cinqüenta e Quatro Milhões, Novecentos e DezMil,

Setecentos e Vinte e Quatro Reais), conforme tabela anexa.

Atenciosamente,

f IRIOTdI
Diretor de Produi

GBF - GõvErNO Do DISTRITOFeDerAL
SEPLAN • SECRETARIA PE ESTADO DE PLANEJAMENTO

RESUMO DE CREDITO

PROJETO DE LEI

DATA

I ?6/&e/;oQ3 |

INTERESSADO

SECRETARIADE ESTADODE INFRA-ESTRUTURAE OBRAS
REGlAO ADMINISTRATIVA X-GUARÁ

ASSUNTO

CRÉDITO SUPLEMENTAR (EXCESSO DEARRECADAÇÃO E ANULAÇÃO DEDOTAÇÕES)

FONTE DE RECURSOS

100-ORDINAriO NAO VINCULADO
120-DIRETAMENTE ARRECADADOS

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA EOBRAS - INCORPORAR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO PROVENIENTE DA CONlR'BUiÇA.0 DC
ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP. VISANDO AAMPLIAÇÃO DO SISTEMA D€ ILUMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PJ&LICOS DO
DISTRITOFEDERAL E REFORMA E AMPLIAÇÃO DEPRÉDIO,
REGIÃO ADMINISTRATIVA DO GUARÁ- ATENDER DESPESAS COM EXECUÇÃO OE OBRAS DE URBANIZAÇÃO PAVIMENTAÇÃO
ASFALT1CA NAOE 42 E REFORMAS DE QUADRASDEESPORTES E PRAÇAS

RESPONSÁVEL PELAELABORAÇÃO ANITA TIBURTINO NEVES

RESPONSAVEL(EIS) PELA CONFERÊNCIA RAFAEL RIBEIRO DOAMARAL

DIRETOR DEORÇAMENTO J05Ê ITAMAR FE'TOSA

RECEITA DESPESAS

MES FATURADO

PREVISTO

CONSUMO MANUTENÇÃO IMPLANTAÇÃO

DE IP

TOTAL

JANEIRO 4.506.585,43 2.904.915,90 909.751.23 3814 667,13

FEVEREIRO 4.568.419,80 2.880.854,46 912.401.98 3 793.256.44

MARÇO 4.567.103,68 2.918.050,20 912.401,96 405 387,50 4.235,839,78

ABRIL 4.573.823,95 2.849.485,16 912 401,98 405.387,60 4 187.274.74

MAIO 4.564.791,28 2.924.320,86 912 401.98 405 387.60 4.242.110.44

JUNHO 4.563.732,30 2.924.320,86 912.401,98 405.387,80 4 242.110.44

JULHO 4.590.000,00 2.776.765,62 1.136.897,44 405.387,60 4319.050.66

AGOSTO 4.595.253,21 2.653.503,49 1 139.737.44 405.387,80 4 19662B.53

SETEMBRO 4.595.253,21 3.121.484,84 1.943.314.02 405.387,60 5.470.186.46

OUTUBRO 4.595.253,21 3.121.484,84 1.948.154,02 405 387,80 5 473 026.48

NOVEMBRO 4.595.253,21 3.121.484,84 1 948 994,02 405 387.80 5 475 866.46

DEZEMBRO 4.595.254,72 3.121.484,84 1.951.834.02 405 387,60 5.478.706.46

TOTAL 54.910.724.00 35.318.155,91 15 538 692,09 4.053.876.00 54910 724.00

OBS: A PARTIR DE SETEMBRO DE 2003 ESTARÁ SENDO INCLUÍDA A SUBSTITUIÇÃODOS POSTES ABALROADOS
NO VALORDAMANUTENÇÃO.

E.M. <
N'(X _' /03-GAB/SEPLAN

Senhor Governador,

Brasília,:-'Cde, ij.^-O^de 2003.i,r

Tenhoa honra de submeterà elevadaapreciação de Vossa Excelência o anexo Projeiode
Lei que autorizao Poder Executivo a abrir ao Orçamento Anua] do DistritoFederal (Lei n° 3.119,
de 30 de dezembrode 2002) crédito suplementar, no valorde R$ 4.803.876,00 (quatromilhões e
oitocentos e três mil e oitocentos e setenta e seis reais), sendo:

a) R$ 4.503.876,00 (quatro milhões e quinhentos e três mil e oitocenlos e setenta e seis
reais) em favor da Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras destinados á execução de ações
referentes à implantação de iluminação pública no Distrito Federal e à reforma e ampliação do
Prédio no qual será instalada a Sede da Secretaria de Estado de Articulação para o
Desenvolvimento do Entorno; e

b) R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) em favor da Região Administrativa X - Guará,
destinados à atividade Execução de Obras de Urbanização, para realização de pavimentação
asfáhica e reforma de quadra de esportes c praças.

Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos lermos do art. 43, § 1",
incisos II e III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, do excesso de arrecadação proveniente da
reestimativa da Contribuição para o Custeio de Iluminação Pública - CIP, no valor de R$
4.053.876,00 (quatro milhões e cinqüenta e três mil e oitocentos e setenta e seis reais) e da
anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento, no valor de R$
750.000,00 (setecentos e cinqüenta mil reais).

Tendo em vista a impossibilidade de utilização do permissivo estabelecido no art. 8o, inciso
I, alíneas "a" e "b", da Lei n° 3.t\9\de 30 de dezembro de 2002, para abertura do crédito,
proponho o envio do Anexo Projetolde Ltei à Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelênciamrplestos de elevada estima e consideração

RICARDO PINHEIRO PENNA
Secretáritvde Planejamento e Coordenação

Excelentíssimo Senhor

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Digníssimo Governador do Distrito Federal
NESTA
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PROJETO DE LEI N» DE Pt 725/2B0J
(DoSenhor Deputado IZALCI - PF^,

Institui o dia 23 de fevereiro como a

data comemorativa do aniversário

da cidade de Santa Maria.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o É instituído o dia 23 de fevereiro como a data
comemorativa do aniversário da cidade de Santa Maria.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data desua publicação.

Art. 3oRevogam-se as disposições em contrário.

§ JUSTIFICAÇÃO

» Embora tenha tido a sua implantação iniciada em 1989, Santa
Mapa foi lançada oficialmente em 23 de fevereiro de1990, com a entrega dos
seis primeiros lotes, surgindo, então, um assentamento que mais tarde veio a
se gansformar numa dascidades mais progressista do Distrito Federal.

\ No inicio, até o seu sexto ano de vida, o aniversário de Santa
Ma|a era comemorado no dia certo, mas como fevereiro encontra-se inserido
no^eriodo chuvoso, resolveram passar a comemoração para agosto, de
forma a facilitar a realização da FASANTA, Festa de Aniversário de Santa
Maria, ou seja, motivos comerciais e festivos levaram à alteração da data, fato
que não conta com a aprovação de sua comunidade.

Assim, devemos propor que a comemoração se dê na data certa,
respeitando a história da cidadee a vontade de seus moradores.

Ademais, devemos ressaltar que a iniciativa, objeto da presente
proposição, encontra amparo legal na Constituição Federal, cujos amigos 30 e
32 apregoam:

"Art.30. Compete aos Municípios:

"Art. I• legislar sobre assuntos de interesse local;
(...)

Art. 32. ODistrito Federal, vedada sua divisão em Municípios,
reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com

interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da
Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os
princípios estabelecidos nesta Constituição.
§ 1° - Ao Distrito Federal são atribuídas as competências
legislativas reservadas aos Estados e Municípios."

No mesmorumo caminha a Lei Orgânica do DF, que no capul do
artigo 58 assegura competência à Câmara Legislativa para tratar da matéria
em tela, senão vejamos;

"Art. 58. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do
Governador, não exigida esta para o especificado no art. 60
desta Lei Orgânica, dispor sobre todas as matérias de
competência do Distrito Federal..."

Como se vê, a proposição de nossa autoria, além da proteção
legal trazida à baila, é de grande relevância paraa sociedade de Santa Maria,
portanto, rogo aos nobres pares o apoio para a suaaprovação.

Sala das Sessões, em de

3TADO IZALCI

Autor

de 2.003

PROJETO DE LEI N' " ""^
(Do Sr. Deputado Fábio Barceilos)

Cria o Sistema de Estacionamentos
Alternativos do Distrito Fedej;
providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal de

Art. Io Fica criado o Sistema de Estacionamentos Alternativos do Distrito
Federai, a ser implantado em áreas públicas mediante permissão de uso, com outorga
onerosa, e porlicitação pública observados oscritérios estabelecidos na Lei n°8.666 de
21 de junho de 1993, com o objetivo de propiciar aos motoristas que demandam áreas
de grande fluxo de veículos, o estacionamento de seus veículos com segurança e a
preços compatíveis com o poder aquisitivo dapopulação.

Parágrafo único. OSistema deEstacionamentos Alternativos doDistrito Federal
e composto pelas áreas de estacionamento e pelos respectivos serviços de transporte de
usuános entre os estacionamentos eaárea central do plano piloto.

CO

Art. 2° Cada estacionamento alternativo terá serviço próprio de transporte de
usuántos.

in

Parágrafo único. O permissionário do estacionamento alternativo poderá
contrítar com terceiros, sob sua exclusiva responsabilidade, a execução do serviço de
transgprte de que trata o caput.

^Vrt 3° Ficam criados oEstacionamento Alternativo do Pavilhão de Exposições
doParque da Cidade eoEstacionamento Alternativo do Estádio Mane Garrincha.

SParágrafo único.Observadas as diretrizes desta Lei fica o Poder Executivo
autoifeadoa criar outrosestacionamentos alternativos.

Art. 4"O edital de licitação especificará dentre outros itens:
I - a área e o número devagas doestacionamento;
II - o prazoda permissão;
III -a freqüência e o itinerário a ser observado pelos veículos de transporte de

usuános;

TV -as tarifas a serem cobradas dos usuários e os critérios para seu reajuste e
revisão;

V- as medidas de segurança a serem adotadas com relação aos usuários e seus
veículos;

VI -os serviços que poderão ser prestados no âmbito do estacionamento;

Art. 5°Os estacionamentos alternativos funcionarão no horário de sete às vinte
horas, podendo, a critério do Poder Concedente, ser prorrogado em períodos de
festividades e comemorações.

Parágrafo único. Fora do horário especificado no caput a área do
estacionamentoé de livre uso e circulação.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Nos últimos dias temos assistido aos reclamos de grande parte da população
contra oschamados estacionamentos "vaga fácil", implantados naárea central do Plano
Piloto, e com possibilidade deimplantação emoutras áreas doDistrito Federal.

Pelas características da cidade o morador de Brasília se vê obrigado a utilizar
veículo próprio para se dirigir ao trabalho, em sua maioria concentrado na região central
e na esplanada dos ministérios. Claro está que com a excessiva demanda, o Poder
Publico se vê obrigado a intervir com o objetivo de restringir o acesso de veículos nas
áreas de maior concentração, aliás, medida que vem sendo adotada em todas as grandes
cidades do País.

No caso de Brasília, as tarifas cobradas pela permanência nos estacionamentos
vaga fácil" estão proibitivas para a maioria dos proprietários de veículos que serão

obrigados apagar por um período aproximado de dez horas diariamente.
Acriação de áreas alternativas de estacionamento servidas por transporte coletivo

de qualidade certamente contribuirá não só para a redução do número de veículos no
setor central do Plano Piloto como também permitirá que o cidadão estacione seu
veiculo em local apropriado enão sujeito amultas eapreços populares.

Por considerar o Projeto de Lei ora apresentado de grande relevância social e de
inegável mteresse público peço oapoio dos nobres pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, de de 2003.

^
Fáb/io Barceilos

Deputado Distrital
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pi m/nea
Projeto de Lei n°

(Do Sr. Deputado Chico Leite - HCdoB)

Determina a preferência de sistemas de
programas abertos na aquisição e uso de
programas de computadores pelos órgãos e
entidades da Administração Pública do Distrito
Federal, e dá outras providências.

Art 1°. A administração publica direta, indireta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal utilizara, preferencialmente, em seus sistemas e equipamentos de
informática, programas abertos, livres de restrições proprietárias quanto â sua cessão,
alteração e distribuição.

§ 1°. Para efeitos desta Lei, entende-se por programa aberto aquele cuja
licença de propriedade industrial ou intelectual não restrinja, sob nenhum aspecto, a sua
cessão, distribuição, utilização ou alteração de suas características originais,
assegurando ao usuário acesso irrestrito e sem custos adicionais ao seu código fonte,
permitindo a alteração parcial ou total do programa para seu aperfeiçoamento ou
adequação.

•-?

§*:-2°. Entende-se por programa proprietário aquele que não possui, no todo ou
em parteras características mencionadas no parágrafo 1°.

n

§'o3°. Para fins de caracterização do programa aberto, o código fonte deve ser o
recurso preferencial utilizado pelo programador para modificar o programa, não sendo
permitido,; ofuscar sua acessibilidade, nem tampouco introduzir qualquer forma
intermediária, como saída de umpré-processadorou tradutor.

§ 4°. Quando da aquisição de programas proprietários, será dada preferência
para aqueles que operem em diferentes sistemas operacionais, sem restrições aos
sistemas baseados em programas abertos.

Art. 2°. As licenças de programas abertos a serem utilizados deverão,
expressamente, permitir modificações e trabalhos derivados, assim como/a livre
distribuição destes nos mesmos termos da licença do programa original.

Parágrafo único. Não poderão ser utilizados programas cujas licen

I - impliquemem qualquer forma de discriminação a pessoas ou grupos;
II - sejam específicas para determinadoproduto, impossibilitando que programas
derivados deste tenham a mesma garantia de utilização,alteração e distribuição;
III - restrinjam outros programasdistribuídos conjuntamente.

Art 3o. Será permitida a contratação e utilização de programas de computador
com restrições proprietárias ou cujaslicenças não estejamde acordo comesta Lei, nos
seguintes casos:

I - quando o software analisado atender a contento o objetivo licitado ou
contratado, com reconhecidas vantagens sobre os demais programas concorrentes,
caracterizando um melhor investimento para o setor público;

II - quando a utilização de programa livre e comcódigo fonte aberto causar total
incompatibilidade operacional com outros programas utilizados pela administração
direta, indireta, autárquica e fundacional.

Parágrafo único. Não se admitira a alegação de incompatibilidade operacional
para a não utilização de programa livre, gratuito ou de código
aberto, quando for possível a substituição de algum dos programas envolvidos por
outros programas livres,gratuitos ou de código aberto.

Art. 4o. O Poder Executivo regulamentará as condições, os prazos e as formas
em que se fará a transição, se necessária, dos atuais sistemas e programas de
computador para aqueles previstos no art 1o, quando significar redução de custos a
curto e médio prazo, e orientará as licitações e contratações, realizadas a qualquer
titulo, de programas de computador.

§ 1°. O PoderExecutivo encaminhará, à Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no prazo de 4 (quatro) meses, a partir da entrada em vigor da presente Lei, de forma
detalhada, todos os gastos com aquisição, aluguel, renovação de licenças e quaisquer
outrasdespesas referentes ao uso de programas de computador, assim como aluguel e
aquisição de equipamentos de informática pela administração publica direta, indireta,
autárquicae fundacional do Distrito Federal para o próximo ano.

§ 2°. Anualmente, a proposta orçamentária do Distrito Federal, quando enviada
â Câmara Legislativa, deverá conter, em anexo, os mesmos dados_ definidos no
parágrafo anterior.

§ 3*. Emanexo ao documento previsto no § 1° deste artigo
encaminhara um planejamento detalhado da transição prevista no^caput.j

§ 4o. A falta de regulamentação não impedirá a licitação ou contratação de
programas de computador na forma disposta nesta Lei.

Art 5°.Esta Lei entra em vigor90 (noventa)dias após sua publicação.

Art.6o.Revogam-se as disposições em contrario.

JUSTIFICAÇÃO

Tal medida implicará indiscutível vantagem sobre os demais programas
concorrentes, caracterizando um melhor investimento para o setor publico e significará
redução de custos, a médio e longo prazos, nas licitações e contratações de programas
de computador.

É que a aprovação desta proposta de lei propiciará a cessão, a
distribuição, a utilização e a alteração dos programas originais, assegurando ao usuário
acesso irrestrito e sem custos adicionais ao seu código fonte, permitindo, ainda, a
alteração parcial ou total do programa para seu aperfeiçoamento ou adequação.

Por pertinência, cabe consignar que algumas Unidades da Federação,
como Espírito Santo e Rio Grande do Sul, já editaram suas leis de "programas
livres" (vide anexo), tendo o presente projeto se baseado nessas leis.

Trata-se de iniciativa que não invade a competência privativa da União,
posto que, ao referido ente, foi dado legislar apenas sobre normas gerais de licitação
e contratos (art. 22, XXVII, CF/88), eis que, conforme é cediço, a competência da
União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados, do DF e dos Municípios (art. 24, §2°, c/c arts. 30,1, e 32, §1°, todos da CF/88).

Assim, em sede de competência suplementar, nada está a impedir que as
Unidades da Federação, desde que não estabeleçam preferências por marcas ou
frustremo caráter competitivo da licitação, estabeleçam mecanismos para selecionar a/
proposta maisvantajosa para a administração pública, o quecertamente advirá com
a utilização, preferencial, em seus sistemas e equipamentos de informática/de

programas abertos, livres de restrições proprietárias quanto á sua cessão, alteração e
distribuição.

Também, desde já, convém frisar que a presente proposta não está a
invadir a competência privativa da União para legislar sobre informática (art. 22, IV,
CF/88), na medida em que o PLtrata, tão-somente, de matéria afetaà licitação pública,
nada dispondo sobre a informática de persi e seus aspectos afins.

Coma certeza de que os nobres pares darão a este Projeto a atenção que
o tema merece, submeto o presente alvitrelegislativo á deliberaçãoda Casa.

Sala das Sessões, J^oiíTde;

Lei 11871/02

A teor do art. 3° da Lei 8.666/93, tem-se que "a licitação destina-se a
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração", sendo este o escopo
do presente Projeto de Lei, ao determinar a utilização preferencial, nos sistemas e
equipamentos de informática da administração pública distrital, de programas abertos,
livresde restrições proprietáriasquanto à sua cessão, alteração e distribuição.

Proponente: DEP. ELVINO BOHN GASS
ART. V - A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DIRETA, INDIRETA, AUTÁRQUICA E

FUNDACIONAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ASSIM COMO OS ORGAOS
AUTÔNOMOS E EMPRESAS SOB O CONTROLE DO ESTADO UTILIZARÃO
PREFERENCIALMENTE EM SEUS SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA
PROGRAMAS ABERTOS, LIVRES DE RESTRIÇÕES PROPRIETÁRIAS QUANTO A SUA
CESSÃO, ALTERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO.

PARÁGRAFO 1' - ENTENDE-SE POR PROGRAMA ABERTO AQUELE CUJA
LICENÇA DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL OU INTELECTUAL NAO RESTRINJA SOB NENHUM
ASPECTO A SUA CESSÃO, DISTRIBUIÇÃO, UTILIZAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE SUAS
CARACTERÍSTICAS ORIGINAIS,ASSEGURANDO AO USUÁRIO ACESSO IRRESTRÍTO E SEM
CUSTOS ADICIONAIS AO SEU CÓDIGO FONTE, PERMITINDO A ALTERAÇÃO PARCIAL OU
TOTAL DO PROGRAMA PARA SEU APERFEIÇOAMENTO OU ADEQUAÇÃO.

PARÁGRAFO 2' - PARA FINS DE CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA ABERTO, O
CÓDIGO FONTE DEVE SER O RECURSO PREFERENCIAL UTILIZADO PELO PROGRAMADOR
PARA MODIFICAR O PROGRAMA, NAO SENDO PERMITIDO OFUSCAR SUA
ACESSIBILDADE, NEM TAMPOUCO INTRODUZIR QUALQUER FORMA INTERMEDIÁRIA
COMO SAÍDA DE UM PRE-PROCESSADOR OU TRADUTOR.

PARÁGRAFO 3' - QUANDO DA AQUISIÇÃO DE SOFTWARES PROPRIETÁRIOS. SERÁ

DADA PREFERENCIA PARA AQUELES QUE OPEREM EM AMBIENTE MULTIPLATAFORMA,
PERMITINDO SUA EXECUÇÃO SEM RESTRIÇÕES EM SISTEMAS OPERACIONAIS

BASEADOS EM SOFTWARE LIVRE.

ART. 2' - AS LICENÇAS DE PROGRAMAS ABERTOS A SEREM UTILIZADOS PELO
ESTADO DEVERÃO, EXPRESSAMENTE, PERMITIR MODIFICAÇÕES E TRABALHOS
DERIVADOS, ASSIM COMO A LIVRE DISTRIBUIÇÃO DESTES NOS MESMOS TERMOS DA
LICENÇA DO PROGRAMA ORK3MAL.

PARÁGRAFO ÚNICO - NAO PODERÃO SER

UTILIZADOS PROGRAMAS CUJAS LICENÇAS: I - IMPLIQUEM EM QUALQUER FORMA DE
DISCRIMINAÇÃO A PESSOAS OU GRUPOS; II - SEJAM ESPECIFICAS PARA DETERMINADO
PRODUTO IMPOSSIBILITANDO QUE PROGRAMAS DERIVADOS DESTE TENHAM A MESMA

GARANTIA DE UTILIZAÇÃO, ALTERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO; III - RESTRINJAM OUTROS
PROGRAMAS DISTRIBUÍDOS CONJUNTAMENTE.

ART. 3' - SERÁ PERMITIDA A CONTRATAÇÃO E

UTILIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR COM RESTRIÇÕES PROPRIETÁRIAS OU
CUJAS LICENÇAS NAO ESTEJAM DE ACORDO COM ESTA LEI, NOS SEGUINTES CASOS: I -
QUANDO O SOFTWARE ANALISADO ATENDER A CONTENTO O OBJETIVO LICITADO OU
CONTRATADO, COM RECONHECIDAS VANTAGENS SOBRE OS DEMAIS SOFTWARES
CONCORRENTES, CARACTERIZANDO UM MELHOR INVESTIMENTO PARA O SETOR
PUBLICO; II - QUANDO A UTILIZAÇÃO DE PROGRAMA LIVRE e COM CÓDIGO FONTE
ABERTO CAUSAR INCOMPATIBILIDADE OPERACIONAL COM OUTROS PROGRAMAS
UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO
ESTADO, OU ORGAOS AUTÔNOMOS E EMPRESAS SOB O CONTROLE DO MESMO.

ART. 4' - O ESTADO REGULAMENTARA AS CONDIÇÕES, PRAZOS E FORMAS EM
QUE SE FARÁ AJRANSICAO, SE NECESSÁRIA, DOS ATUAIS SISTEMAS E PROGRAMAS DE
COMPUTADOR PARA AQUELES PREVISTOS NO ART. 1', QUANDO SIGNIFICAR REDUÇÃO
DE CUSTOS A CURTO E MÉDIO PRAZO, E ORIENTARA AS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES,
REALIZADAS AQUALQUER TrTUJ£, DEPROGRAMAS DECOMPUTADOR.

PARÁGRAFO UNICO/>T\ FALTA DE REGULAMENTAÇÃO NAO IMPEDIRA A
LICITAÇÃO OU CONTRATAÇÃO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NA FORMA DISPOSTA
NESTA LEI.

ART. 50 - ESTA LEI ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.
ART. 60 - REVOGAM-SE AS DISPOSIÇÕES EM CONTRARIO.
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PROJETO DE LEI N» * ™"M™

(Do Sr. Deputado PEDRO PASSOS)

AuMtorli i» PI«nMj/

Dispõe sobre a publicidade decampa
educativas nos veículos ofjeiáís da
estrutura dos Poderes-^Executivo,
Judiciário e Legislativo do Distrito
Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
o

«• Art. 1° Apublicidade das campanhas educativas poderão ser afixadas nos
veículos oficiais dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo do Distrito Federal.

J3 Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

(5 Art. 3o Revogam-se asdisposições emcontrário

JUSTIFICAÇÃO

™_ A presente proposição tem a finalidade de possibilitar formas diretas e
econômicas de informar a população sobre temas educativos e sociais. Com o
Projeto de Lei ora apresentado, oque se pretende écontribuir eincentivar para que
os veículos oficiais do Distrito Federal possam serutilizados com a finalidade de
promover a difusão de campanhas educativas como aquelas para a defesa dos
direitos da criança e do adolescente, dos direitos humanos e do meio ambiente. Isso
seria contribuir diretamente para a mudança comportamental dos indivíduos e a
crescente conscientização da sociedade.

Isso vale para o estado que pretenda assegurar o respeito aos direitos
humanos. Em princípio, eles devem ser impostos por força da lei. Mas isso não
basta, como a experiência demonstra. Em quase todos os países signatários da
Declaração dos Direitos Humanos, tais direitos, ainda que figurem na letra da lei,
continuam sendo desrespeitados.

Os prejuízos são grandes para toda asociedade. Oestado de descontrole em
que se encontra a matéria, aumenta atendência de crescimento da prática do ilícito,
e com isso, a impunidade caminha ao lado. Juntando o crescente avançí da
violência e do desrespeito aos direitos dos seres humanos, especialmente ao
Estatuto da Criança edo Adolescente, entram em cena suas conseqüências, como a
formação de adultos violentos, conseqüência de uma educação mal-direcionada ou
inexistente, responsabilidade de todos nós.

Portanto, a difusão desses direitos através de campanhas educativas nos
carros oficiais do Distrito Federal são uma complementação à ações já
implementadas no seio de nossa sociedade para uma educação direcionada para os
direitos humanos - de modo a tomá-los um consenso cultural emoral enraizado no
sentir, no pensar e no agir das pessoas. Essa educação deve dar prioridade
sobretudo, aqueles que têm, por dever profissional, opapel de aplicar as leis que
asseguram pleno respeito aos direitos humanos.

AConstituição Federal, nossa Lei Maior, éclara ao preconizar:
"Art. 205. Aeducação, direito de todos edever do Estado edafamília,
será promovida e incentivada com acolaboração da sociedade, visando
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para oexercício da
cidadania e sua qualificação parao trabalho."

Como se vê, os direitos dos cidadãos, bem como as obrigações do estado
para com os mesmos, encontram-se devidamente amparados pelo sistema jurídico
brasileiro. E dever do Estado a criação e implementação de políticas de
disseminação de informação para a conscientização da sociedade para que esta
denuncie ecombata atos dedesrespeito aoserhumano.

Por tudo isso, contamos com oapoio dos nobres pares na aprovação deste
Projeto de Lei que, transformado em lei, será um instrumento fundamental para a
difusão de valores concretos em nossa sociedade através dos carros oficiais.

Assim, proponho a esta Casa este Projeto de Lei de cunho social, o qual
tenho certeza que será de grande ajuda à educação dos cidadãos do DF,
principalmente os mais carentes.

Sala das Sessões, em...

yO

DEPUTADO/PEDRO PASSOS
AUTOR /

•\/.

PROJETO DE LEI N° n »*

(Do Sr.Deputado PEDRO PASSOS)

£»MiorU d» PUifírle

Dispõe sobre a Política Permanente de
Combate ao Tabagismo, direcionada à
criança e ao adolescente no âmbito do
Distrito Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
O
ITi
CO

Art. Io Fica instituída a Política Permanente de Combate ao Tabagismo
direcionada acriança e ao adolescente no âmbito do Distrito Federal.

r-j

2 Parágrafo único.A Política a que se refere ocaput terá como finalidade a
exegjçao de ações anti-tabagismo, visando a divulgação e conscientização dos
malefícios causados pelo fiimo e seusderivados

M
* "•' Art. 2o São objetivos da Política Permanente de Combate ao Tabagismo:

I- treinar epreparar profissionais para ações anti-tabagismo;

II - executar ações em escolas públicas e privadas, clubes, instituições,
orfanatos, eventos sociais e desportivos;

III - efetuar campanha permanente eagressiva sobre os malefícios do fumo,
direcionada àscrianças e adolescente;

Art. 3° OPoder Executivo, por meio das Secretarias de Saúde, Educação e
Ação Social, constituirá comissão responsável pela elaboração, coordenação e
implementação da Política objeto dessa Lei. /l

Art. 4° Para alcançar o objetivo da Política Permanente de Combate ao
labagismo, o Poder Executivo poderá firmar convênios com entidades ou
organizações não - governamentais.

Art. 5o As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por
conta de dotações próprias do Orçamento do Distrito Federal, suplementadas se

Art. 6o OPoder Executivo regulamentará esta Lei no prazo desessenta dias.

Art T Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8°Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

Estima-se que haja no Brasil cerca de 35 milhões de fumantes adultos e 2,8
milhões de adolescentes. Segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS, 90%
dos adultos fumantes iniciaram ovício antes dos 19 anos de idade. Estudos recentes
dao conta de que a cada ano o fumante inicia mais cedo a sua convivência com
vício.

As crianças eadolescente tomam-se alvos fáceis esão as mais visadas pela
indústria do fumo que sabe que é nessa fase que a dependência se enraíza. Com
uma propaganda cara, sedutora e agressiva contra leis restritivas de pouco ou
nenhum efeito, muitas das quais não saem do papel, e campanhas esporádicas
contra o fumo, vemos nossas crianças aderindo aovício cada vez mais cedo.

AConstituição Federal é clara ao preconizar a responsabilidade do poder
público comas crianças e adolescentes de nossoBrasil:
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"DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar,
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por
objetivos:

I-aproteção àfamília, à maternidade,à infância, à adolescência
e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;"

Ainda no art. 227, a nossa Carta Magna estabelece normas gerais quanto às
crianças e adolescentes:

"Art 227.É dever dafamília, dasociedade e do Estado assegurar à
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de todaforma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão.

§ Io - O Estado promoverá programas de assistência integral à
saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de
entidadesnão governamentaise obedecendo os seguintes preceitos:

§ 3o-O direitoa proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e
respeito à condição peculiar depessoa em desenvolvimento, quando
da aplicação de qualquer medidaprivativa da liberdade;

VII - oronramas de prevenção e atendimento especializado à criança
e ao adolescente dependente de entorpecentes e drosas afins, "fgrifo

nosso) /~\ ,

Ainstituição daPolítica Permanente deCombate aoTabagismo, direcionado
às crianças e adolescentes, conscientizando-as sobre os malefícios causados pelo
fumo, ajudará a salvar milhares de pessoas que, certamente, futuramente morreriam
ou contrairiam graves doenças, vitimadas pelo uso do fumo e seus derivados.

Considerando que o Projeto de Lei ora apresentado é de grande relevância
social, além de propiciar um efetivo ganho na qualidade de vida de uma população
jovem e que precisa ser resgatada, pedimos o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões, em...

... ]
/ A"'

DEPUTADO PEDRO PASSOS
Autor ,''

H 730/200!
PROJETO DELEI N° t,

(Do Sr. Deputado PEDRO PASSOSL- así\09

Dispõe sobre a Política aí
Centros de Saúde

Distrito Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITOFEDERALdecreta:

Art. Io Ficas instituída a Politica de Adoção de Centros de Saúde no
âmbito do Distrito Federal..

Art. 2o Apolítica de que trata desta Lei tem por objetivo conscientizar
pessoas físicas ejurídicas áprática de ações sistematizadas na busca da melhoria da
qualidade dos serviços prestados pelos Centros de Saúde.

Parágrafo Único. As ações de que trata o caput podem ser praticadas
poftneio de doações em espécie, ou ainda, de bens, equipamentos emateriais para
ateítdimento á população nos referidos Centros deSaúde.

ri

4° Art. 3° Os recursos arrecadados com as doações descritas no artigo
t|-ior reverterão na compra de material médico-hospitalar e manutenção das

dependências físicas dosCentros deSaúde.

Art. 4o Os recursos arrecadados com as doações descritas no artigo
anterior reverterão na compra de material médico-hospitalar manutenção das
dependências físicas dos Centros de Saúde.

Art. 5° O Poder Executivo poderá, em contrapartida ás doações
oferecidas de forma sistemática, adotar, obedecida a legislação em vigor, medidas
compensatórias e de incentivo aos participantes da Política.

dias.

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. /

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A assistência á saúde é um dos graves problemas que afligem os
governantes e a população de todo País.

Não raro são divulgadas imagens e informaçõessobre a precária situação
em que se encontra o Sistema de Saúde no Brasil, onde em cada posto de
atendimento falta tudo, desde uma simples gaze. até seringas descartáveis e matérias
básicos para se fazer um mero curativo. Isso sem mencionar a precariedade dos
equipamentos, ou simplesmente a sua totalausência em diversosCentrosde Saúde.

No Distrito Federal, onde a população carente de assistência médica tem
crescido de forma assustadora, é necessário agir de forma sistemática e permanente,
buscando soluções e alternativas possíveis para administrar o problema de melhor
forma.

A criação do Programa "Adote um Centro de Saúde", tem por finalidade
buscar junto á sociedade o apoio necessário e sempre crescente de melhoria da
qualidadede vida do cidadão,que busca e tem direitoa um atendimento digno.

Além disso, nossa Constituição Federal é clara ao preconizar:

"Art 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma
desta Constituição."

Ainda, o legislador federal preocupou-se com a questão ao dedicar um
parágrafo inteiro à questão da Saúde, amparando o disposto no presente Projeto de
Lei, verbis:

"DA SAÚDE

Art 196. A saúde è direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação."
"Art 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde,
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoafísica
oujurídica de direito privado."
"Art 198. As ações e serviços públicosde saúde integram uma rede
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único,
organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I - descentralização, com direção única em cada esfera de eoverno;
II - atendimento intesral. com prioridade para as atividades
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais:
III - participação da comunidade.

§ l"-0 sistema único desaúde será financiado, nos termos doart 195,
com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dosMunicípios, além de outrasfontes."

A presente proposição insere-se ainda no campo das competências do
Distrito Federal, em conseqüência, dessa Câmara Legislativa, conforme versa os
artigos 24 e 30 da Constituição, verbis:

"Art 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
XII -previdência social, proteçãoe defesa da saúde;"

"Art 30. Competeaos Municípios:
Vil - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do
Estado, serviçosde atendimento à saúdedapopulação;"
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Por essas razões, consideramos que oProjeto de Lei ora apresentado éde
grande relevância social, e, portanto, pedimos o apoio dos nobres pares á sua
aprovação.

Sala das Sessões, em ...

DEPUTAD0 PEDTW PASSOS
AUTOR

PROJETO DE LEI N°

(Do Sr. Deputado PEDRO PASSOS

H 731 /2001

'%2-?*'â_/£2_

Institui aPolítica deWlBeWem^KSo
Logístico para o Feirante estabeleeíâo no
âmbito doDistrito Federal. ^

ACâmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° OPoder Executivo instituirá aPolítica de Microcrédito ede Apoio
Logístico destinada ao fomento das atividades desenvolvidas pelos feirantes no
âmbitodo DistritoFederal.

tf!

Art. 2= APolítica de Microcrédito eApoio Logístico de que trata esta Lei
atendera aos feirantes estabelecidos em feiras livres epermanentes.

^ Parágrafo único. Somente serão contemplados com os beneficio desta Lei
os t|,rantes estabelecidos em feiras que ftmcionem, ininterruptamente, há no mínimo
trêsjinosno Distrito Federal.

'5

Art. 3° São objetivos da Política de Microcrédito ede Apoio Logístico para
o Feirante:

I - democratização docrédito;

II - oferta de crédito para atividades produtivas desenvolvidas pelos
feirantes;

III - garantia de recursos para os interessados, com prazos de pagamento
adequados as condições financeiras dos feirantes;

IV - oferecer aos feirantes serviços de capacitação na área de
desenvolv.mento de recursos humanos ede gestão de negócios;

V - assegurar ao feirante condições para o desenvolvimento de sua
atividade, através da competitividade eda integração com omercado consumidor.

Parágrafo único. APolítica de Microcrédito eApoio Logístico para feirante
abrangerá:

I- capital de giro, na forma de crédito individual epara grupos solidários;
II- assessoria empresarial;

III - créditopara ativos fixos;

IV - capacitação técnica egerencial aofeirante;

Art. 4° APolítica de Microcrédito eApoio Logístico oferecerá ao feirante:
I - concessão de empréstimo para compra de mercadoria e formação de

estoques;

II - atendimento personalizado no local de trabalho do feirante;
III - acompanhamento e orientação com vistas à incrementar os controles

das vendas, compras e aumento da clientela;

Art. 5o Para participar do programa de que trata esta Lei, ofeirante deverá:
I- encontrar-se estabelecido em feira no Distrito Federal;ou
II - participar de grupo solidário, formado pela reunião voluntária de três ou

mais pessoas;

III- apresentar osseguintes documentos:
a) Cadastro dePessoa Física - CPF;
b) Carteira de Identidade;

c) Comprovante de residência;

d) Conta noBanco deBrasília S/A;

e) Contrato de permissão de uso no caso de feirante estabelecido em feira
permanente;

f) Autorização expressa da Administração Regional, no caso de feirante de
feira livre

A/.

Art. 6° Na concessão do crédito financeirc serão observadas as seguintes
condições:

I - a liberação do montante emprestado ocorrerá em parcela única e no
prazo de até trinta dias, contados da data do requerimento do crédito;

II - os valores dos empréstimos variarão de RS 250,00 (duzentos e
cinqüenta reais) aR$ 4.500,00 (quatro mil equinhentos reais) por feirante ede R$
2.000,00 (dois mil reais) aRS 8.000,00 (oito mil reais) por grupo solidário;

III - o prazo de pagamento do financiamento poderá ser de até vinte e
quatro meses;

IV - a taxa de juros anual para os empréstimos não poderá ser superior à
12%(dozepor cento).

Parágrafo único. A garantia para o financiamento será estabelecida no
regulamento desta Lei, não podendo amesma contar com exigências que dificultem
aimplementação da Política de Microcrédito eApoio Logístico para oFeirante.

Art. 7o APolítica de Microcrédito e Apoio Logístico para o Feirante será
custeada por:

I- recursos de dotações consignadas no Orçamento do Distrito Federal;
II - doações realizadas por entidades nacionais ou internacionais, públicas

ou privadas;

III - financiamentos provenientes de instituições financeiras ou de fomento
ao microempreendimento;

IV - recursos decorrentes de contratos, convênios, acordos e ajustes
celebrados com instituições financeiras tradicionais, especializadas, organizações
não governamentais de crédito e organizações não governamentais não
especializadas;

V- recursos decorrentes de contratos, convênios, acordos ou ajustes
celebrados com órgãos eentidades da administração pública federal;

VI - outras fontes de recursos que lhe forem especificamente destinadas.

Art. 8° OBanco de Brasília S/A será oagente financeiro do Estado para o
fomento da Política de Microcrédito eApoio Logístico para oFeirante.

Art. 9° Com ofim de viabilizar aPolítica de Microcrédito eApoio Logístico
prevista nesta Lei, poderá o Poder Executivo firmar acordos e convênios com
enúdades governamentais enão governamentais, especialmente com cooperativas
de crédito.

Art. 10 OPoder Executivo poderá constituir conselho para administração da
Política de Microcrédito eApoio Logístico para oFeirante.

Parágrafo único. O Conselho terá que, obrigatoriamente, contar com a
participação de integrantes das entidades representativas dos feirantes do Distrito
Federal.

Art. 11 Apresente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo
máximo de noventa dias.

Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13 Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

APolítica de Microcrédito e Apoio Logístico visa garantir empréstimos
com juros baixos aos feirantes do Distrito Federal com objetivo de que os mesmos
desenvolvam suas potencialidades comerciais. Essa nova prática bancária, que hoje
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existe apenas em iniciativas isoladas e pioneiras é uma as formas de se efetuar a
transferência de rendaentrea população, visando seucrescimento econômico.

Ajá existente linha de microcrédito do BRB, emconjunto como Programa

Providência de Elevação da Renda Familiar foi pioneira da idéiano DF. No âmbito

do governo federal, já estão sendo criadas linhas de crédito emvárias instituições

bancáriaspara o atendimentoà populaçãode baixa renda.

O primeiro foi o do Bradesco que lançou empréstimos de R$ 500, com
prazo de pagamento entre 4 e 12 meses e taxa dejuros de 2% ao mês - abaixo do
que é cobrado em outros tipos de empréstimo pessoal, mas ainda caro. Estamos
propondo que a taxa de juros seja de 12% ao ano visto esta ser uma iniciativa
governamental que tem por objetivo fomentar o desenvolvimento do feirante de

baixa renda.

Alémdisso, são maisde 19 mil feirantes, responsáveis pela subsistênciade

maisde 80 milpessoas,espalhados pelas 64 feiras livres e permanentes do Distrito

Federal. É dever do Poder público fomentar e otimizar o desenvolvimento desses

feirantestão importantespara a economialocal.

Por tudo isso, contamos com o apoio dos nobres pares na aprovação deste

Projeto de Lei que, transformado em lei, será um instrumento fundamental para a

redistribuição da renda no Distrito Federal.

Sala das Sessões,

DEPUTADO PEDRO PASSOS-^
/ Autor

n mrmi
PROJETO DE LEI N.°

(Do Deputado PAULO TADEU)

Dispõe sobre a divulgaçãode publicidade
e propaganda institucional do Distrito Federalem
emissoras do Serviçode Radiodifusão Comunitá
ria.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1.° Osórgãos e entidades da Administração Direta, Autárquica ou Funda
cional dos Poderesdo Distrito Federal devemincluir as emissoresdo Serviço de Radi
odifusão Comunitária entre os veículos de comunicação que fazemsua publicidade e
propaganda institucional.

Art. 2." Das dotações orçamentárias consignadas para publicidade e propa
ganda nas unidades orçamentárias daAdministração Direta, Autárquica ou Fundacio-
nalcdo Distrito Federal, pelomenos cinco por cento serão destinados às emissoras de
Seiíiço deRadiodifusão Comunitária.

~ § 1.°Osvalores resultantes da aplicação do percentual previslo nesteartigo se-
rão*aplicados em publicidade e propaganda segundo critérios constantes do Plano
Anual de Publicidade e Propaganda, previsto na legislação distrital.

* § 2.° Só poderão divulgar propaganda e publicidade institucional do Distrito Fe
deral as emissoras doServiço de Radiodifusão Comunitária instituídas na forma da Lei
federal n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

\í p Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
rfc Art. 4.° Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei Federal n.' 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, deu importante passo no
sentido de tornar mais democrático o acessodos brasileiros às concessões de servi
ços deradiodifusão, aoregulamentar oServiço de Radiodifusão Comunitária.

Entre osobjetivos desse serviço, conforme preconiza o art. 3o daaludida Lei,
estão:

7 - dar oportunidade è difusão de idéias, elementos de cultura,
tradições e hábitos sociais dacomunidade: ^_^

II- oferecer mecanismos à formação e integração da comuni
dade, estimulando o lazer, a cultura e o convívio social;

III - prestar serviços de utilidade pública, integrando-se aos
serviços de defesa civil, sempre que necessário;

IV- contribuir para o aperfeiçoamento profissionalnas áreas de
atuação dosjornalistas e radialistas, de conformidade com a legislação
profissional vigente;

V - permitir a capacitação dos cidadãos no exercício do direito
de expressão da forma mais acessível possível."

Para atender a esses propósitos, as emissoras do Serviço de Radiodifusão
Comunitária atenderão, em sua programação, aos seguintes princípios:

7 - preferência a Una/idades educativas, artisticas. culturais e
informativas em beneficio do desenvolvimento geral da comunidade;

II- promoção das atividades artísticas e jornalísticas na comu
nidade e da integração dos membros da comunidade atendida,

III - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da famí
lia, favorecendo a integração dos membros da comunidade atendida;

IV - não discriminação de raça, religião, sexo, preferências se
xuais, convicções político-ideológico-partidárias e condição social nas
relações comunitárias."

Como facilmente se percebe, paralelamente à exploração comercial dos servi
ços de radiodifusão, a Lei federal n° 9 612/98 está permitindo que se desenvolva nas
comunidades formas alternativas de comunicação como opção para aqueles ouvintes
que preferemfugirda massificação imposta pelos demais meios de comunicação

Num mundo que se acelera para falar e respirar "globalização" o tempo todo, o
retorno para serviços comunitários é um grande avanço no sentido de mostrar que,
neste mundo, nem tudo é apenas comércio e consumo, conforme vem sendo imposto
pelos países dominantes. Vivemos hoje o império da oniomania, que, na verdade, tem
contribuídosobejamente para os inúmeros desajustes que encontramos nos seios das
famílias e das comunidades. Há uma verdadeira adoração aos aspectos econômicos
pelos meios de comunicação, que divulgam o preço do dólar de meia em meia hora;
que, mal acordamos, estão nos dizendo como fecharam as bolsas de valores no Japão
e outros países adjacentes; que nos fazem sofrer mensalmente as especulações sobre
a taxa de juros a ser fixada, É uma verdadeiraoneolatria, com o perdão do neologismo
formado partir dos radicais gregos oneo = "comércio" + latria ' "adoração".

Os valores vernáculos, os costumes comunitários, as relações paroquianas, a
cultura regional, o respeito à sabedoria dos mais velhos e o apoio às inovações do mais
jovens estão, aos poucos, sendo suplantados por essa avalanche insana de produtos e
comportamento padronizados que nos bombardeiam todos os dias nesse ataque de
globalização Inclusive, as recentes invasões americanas e ingleses ao Iraque e ao
Afeganistão são provas inequívocas deque a lão propalada globalização nada mais do
que a tentativa dos países hegemônicos de impor seu modo de pensar a todos os po
vos. Tudo estará certo se pensarmos como os americanos e consumirmos os seus pro
dutos.

Claro que não podemos nos submeter a isso. Há outros valores com os quais
podemos contar e exaltar, para quea nossa identidade cultural não se perca no vazio
da oneolatria, porque é preciso valorizar nossos relacionamentos comunitários como
forma decriar oscódigos decomportamento da boa vizinhança. Épreciso valorizar os
nossos próprios produtos, a nossa rica culinária, o nosso folclore e todas as manifesta
ções de nossas criativas comunidades.

É nesse sentido que as emissoras de radiodifusão comunitária tém muito a
contribuir e estão a merecer maior incentivo do Poder Público.

Por isso, como o Distrito Federal tem gasto, às vezes, mais de 1% de seu or
çamento com propaganda e publicidade, o que corresponde a mais de R$ 40 milhões
emcada exercício financeiro, entendo que podemos destinar umapequena parcela de
5% dessas dotações orçamentárias para dar novo incremento aos programas das rá
dios comunitárias, o que virá a contribuir para o propósito da Lei Orgânica do Distrito
Federal, segundo a qual:

"Art. 177". O Poder Público estimulará:

I- a criação depólos industnais dealta tecnologia, privilegiados
os projetos que promovam a desconcentração espacial da atividade in
dustrial e da renda, respeitadas as vocações culturais e as vanta
gens comparativas de cadaregião,"

Assim, uma vez que se trata de matéria sobre a qual o Distrito Federal tem
competência legiferante, creio essas razões são suficienles para rogar dos ilustres
Paresa aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2003,

0^.
PAULO TADEU

Deputado Drárital-PT

PL TM/2003

PROJETO DE LEI N°
(Da DeputadaAríete Sampaio)

Inclui a "Paixão do Cristo

Samambaia no calendário

eventos do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica incluída, nocalendário oficial de eventos do Distrito Federal, a "Paixão do
Cristo Negro", evento pascal, de cunho cultural e religioso, realizado anualmente, na Sexta-
feira da Paixão, na Região Administrativa deSamambaia, RA XII.
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Art. 2* Cabe ao Poder Executivo, pormeio dos órgãos responsáveis, adotar as medidas
necessárias para a divulgação da "Paixão do Cristo Negro", bem como prestar apoio à
organização do evento.

Art. 3"EstaLeientraemvigorna datadesuapublicação.

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

L; A "Paixão do Cristo Negro" é um evento religioso e cultural, nascido em 1997, da
iniciativa do Grupo de Jovens da Paróquia Santa Luzia de Samambaia e do Grupo de
Teat® Popular Tucum. Hoje é realizado pela mesma Paróquia em parceria com a
Companhia Teatral Frutos da Paixão, formada por um grupo de jovens da pastoral da
juventude deSamambaia, e apoiado por comercianles locais e por inúmeros membros da
comunidade.

Q

A encenação da Paixão realizada em Samambaia mobiliza centenas de pessoas e
atrai a atenção de todo o Distrito Federal. Aapresentação, que atinge um público de mais
de cinco mil pessoas, já ganhou projeção nos meios de comunicação de todo o País, pois
faz uma abordagem atualizada dos martírios sofridos porJesus. O teatro sacro realiza um
paralelo da história bíblica com a realidade, enfatizando as injustiças e os padrões
excludenies impostos pela sociedade, levando a platéia à reflexão sobre problemas locais e
nacionais. Ogrupo organizador da peça quer agora trazer para a cena grupos indígenas e o
movimento negro para ampliaro debate.

Diante de todo o exposto, resta claro quea "Paixão do Cristo Negro" merece fazer
parle docalendário oficial de eventos do Distrito Federal, pois, mais doque rememorar um
momento marcante da vivênciacristã, divulga os artistas da cidade de Samambaia, resgata
a força do teatro na cultura popular, estimula a participação comunitária solidária e fraternal
e, sobretudo, desperta a população para a necessidade de superação de preconceitos e
desafios sociaisde nosso tempo.

Estoucertadequeos nobres paresapoiarão o presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em

Arletó
Dípifi/da

Partido dps Trabalhai

Projetode DecretoLegislativo N°
(Deputado Benício Tavares)

fM 162/2003

Concede o Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Dr. Juvenal Batista Amaral,
Presidente do SINDUSCON / DF.

ACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário ao Doutor Juvenal Batista Amaral
Presidente do SINDUSCON / DF.

Art. 2°- Este Decreto Legislativo entra emvigor nadata desua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo conceder ao Doutor Juvenal
Batista Amaral o titulo de Cidadão Honorário. Trata-se do atual Presidente do SINDUSCON / DF,
um dosmaisilustres pioneiros do DistritoFederal.

Tão Jogo veio para Brasília, há30 anos, o Dr. Juvenal integrou-se à sociedade brasiliense,
enriquecen7jo-a com o brilhantismo desuainteligência e cultura.

CasqS-se com Dona Márcia Terezinha Gomes Amaral, com a qual teve 5 filhos: Isabelly,
André,CafpJine, Mariannee lsadora.

FomS>u-se em Engenharia Civil pela Universidade deBrasília, em 1970.
Realftou viagens de estudo à Rodovia Belém - Brasília, na Operação Mauá: ao Campus

Avançado €aUnB. em Aragarças e Barra do Garça; à Barragem de Urubupungá, em São Paulo eà
Ilha Solteira, era Mato Grosso. Viajou para a Suíça, França, Itália, Espanha e Portugal para estudo
de técnicas construtivas e montagens decanteiro deobras.

Trabalhou na Construtora Rabelio S.A., de1971 a 1972, onde executou obras relevantes para
Brasília: foi engenheiro - chefe do setor de execução da obra de Aeroporto Internacional de
Brasília; engenheiro - chefe deacabamentos das obras deampliação do"Coneio Braziliense".

Trouxe também para nossa Capital a experiência adquirida internacionalmente. Pela
Construtora Rabelio Internacional S.A. participou da obra Vnwersiti áuSíences ti íek lecnoíogu <f
firget, projeto deOscar Niemayer, naArgélia, África do Norte; foi engenheiro - chefe do canteiro
Centre de Caícuí lUeclronique, fundações submersas pelo processo alemão WIRTH, e coordenador
geral da obra compreendendo parque de equipamentos, central de fenagem, central de reformas,
centralde concreto e montagem de pré-moldados.

Retomando a Brasília foi Superintendente dafilial Sanoeste Construção e Saneamento Ltda,
onde executou o galpão industrial, no Setorde Indústrias Gráficas; o Centro de Treinamento da
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), e Estações Telefônicas de\
Unaí, Paracatu (MG) eFormosa (GO). \

Atualmente, é Diretor Comercial e Responsável Técnico pela execução de Iodas as obras da
Polígono Engenharia Ltda e Presidente do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Distrito
Federal - SINDUSCON / DF.

Dessa forma, em face dos relevantes serviços prestados à nossa Capital pelo Dr. Juvenal
Batista Amaral esperamos vera presente proposta aprovada pelos nobres pares desta casa.

Sala das Sessões,em de de

Benício Tavares

Dep. Distrital

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.°
(Do Deputado Jorge Cauhy)

•* W»/Í«M

Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor
Marcelo Carvalho de Oliveira.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io Fica concedido o Título de Cidadão Honorá
rio de Brasília ao senhor Marcelo Carvalho de Oliveira.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.

" JUSTIFICAÇÃO
C.

N Nascido em 22 de setembro de 1961, em Uberaba,
Miras Gerais, Marcelo Carvalho de Oliveira chegou em Brasília
no ano de 1976. Engenheiro Civil ingressou no quadro de pes-
soa|da Paulo Octávio Investimentos Imobiliários em 1983, em
prega aonde vem galgando, ao longo dos anos, diversos cargos,
fru§ de sua competência e dedicação: Engenheiro de Obras,
Diretor Técnico e Diretor de Coordenação Empresarial.

Com a diversificação daquela empresa, passou a
coordenar também a implementação das coligadas no setor ho
teleiro Kubitschek Plaza, Manhattan Plaza e Blue Tree; no setor
de centros comerciais Brasília Shopping, Terraço Shopping e
Taguatinga Shopping; na revenda de veículos Bali Automóveis
e Dakar Automóveis; na administração de canais de televisão e
rádio, TV Brasília, JK FM e Band FM. Atualmente é diretor das
Organizações PauloOctávio.

Sua carreira empresarial estende-se também à pre
sidência da Comissão da Indústria Imobiliária do SINDUS-
CON/DF e presidência do SECONCI/DF, aonde promoveu assis
tência médica, odontológica, social, educacional a mais de 220
mil trabalhadores. Atualmente também é Vice-Presidente da
Associação dos Dirigentes de Empresa do Mercado Imobiliário
do Distrito Federal - ADEMI/DF, membro da Comissão Temática
de Apoio a Negócios Empresariais e Comércio Exterior da Fede
ração das Indústrias de Brasília - FIBRA e Conselheiro Máster
do Clube dos Jovens Empresários do Distrito Federal.

Como não podia deixar de ser, Marcelo Carvalho de
Oliveira viu seu trabalho reconhecido pordiversas vezes, tendo
recebido várias condecorações, tais como: Mérito Industrial do
Distrito Federal, Ordem do Mérito Dom Bosco, Medalha do Paci
ficador, Grão Mestre da Ordem do Mérito Brasília e Mérito da
Construção Civil.

Cidadão de bem, trabalha prol de toda uma popula
ção, erguendo edifícios comerciais e residenciais. Suas habili
dades são capazes de gerar empregos, benefícios sociais e de
criar^ várias formas de arrecadação para os cofres públicos, a-
través de impostos.

Seu passado por si próprio já o habilita ao recebi
mento de mais uma condecoração, o Título de Cidadão Honorá
rio de Brasília, motivo este que nos levou a apresentar o pre-
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sente Projeto de Decreto Legislativo, para o qual conclamamos
os Nobres Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, de de 2003.

Jjeaotado DistfítaT

REQUERIMENTO N.°
(Do Deputado Jorge Cauhy)

M HS/ItM í2-^.-?

.tf.
Requer a retirada e arquivamento do Pro^
jeto de Lei Complementar n.° 851/2060,
que "Altera as normas de edificação^ uso
e gabarito, em Brazlândia, RA IV, e dá
outras providências".

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Requeremos a Vossa Excelência a retirada e arquivamento
do Projeto de Lei Complementar n.° 851/2000, que "Altera as Normas de
Edificação, Uso e Gabarito, em BrazIândiaO, RA IV, e dá outras providên
cias".

JUSTIFICAÇÃO

O arquivamento do Projeto de Lei Complementar n°
851/2000 deve-se ao fato de a matéria exigir maior estudo, não convindo
a esta Casa a sua aprovação sem uma análise mais ampla.

Sala das Sessões, de de 2003.

Federal:

REQUERIMENTO N°
(Do Deputado Peniel Pacheco - PSB)

M St7

tt
tOJ- Vs*

Requer a realização de Sessão Solene
alusiva à Semana Nacional de Controle

do Diabetes, no dia 11 de novembro do
corrente ano, às 10 horas, no Plenário
desta Casa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Nos termos dos art. 99, inciso IV, art. 124 e art. 145, inciso V do Regimento
Inlernodesta Casa, requeiro a Vossa Excelência, a realização de Sessão Solene no dia
11 de novembro do corrente ano, às lOhOO horas, no Plenário desta Casa, em alusão à
Semana Nacional de Controle do Diabetes.

JUSTIFICATIVA

" O diabetes é uma enfermidade que acomete homens e mulheres. Constata-se
g com entusiasmo o desenvolvimento de pesquisas e trabalhos voltados ao combate do
\ diabetes, apesar de não termos ainda encontrado medicamentos capazes de eliminar
(n inteira e completamente seus efeitos nocivos ao ser humano,
o:

™ Vários têm sido os esforços de parlamentares de nossa cidade para melhorar
as condições de atendimento aos portadores do diabetes. O fornecimento gratuito de
material e medicamentos a diabéticos carentes do Distrito Federal, dentre outras
medidas, demonstram a postura que temos nesta Casa, de combate ao diabetes.

REQUERIMENTO N.- MS"^wJ^^l'^
(Do Deputado Jorge Caunyj ,•' ,

C^ ÃltH>°"> d6 Pl"
Requer a retirada e arquivamento do Pr,
jeto de Lei n.° 772/1999, que 'Dá/de
nominação de "Estação Wadjô Gomfde" à
estação do Metrô situada nas_pfoximida-
des do Park Shopping, na Região Admi
nistrativa do Guará - RA X'.

A comemoração anual da Semana Nacional de Controle do Diabetes
representa importante conquista, não apenas aos portadores dessa enfermidade, mas
àqueles que se empenham na luta pelo controle da doença. Desta feita, a presente
proposição requer a realização de Sessão Solene que aluda e engrandeça a data ora
explicitada. Contamos, pois, com acolaboração dos parlamentares desta Casa de Leis
para optarem pela aprovação deste pleito.

Sala das Sessões, em

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distnto Federal:

Requeremos a Vossa Excelência a retirada e arquivamento
do Projeto de Lei n.° 772/1999, que 'Dá a denominação de"Estação Wad
jô Gomide" à estação do Metrô situada nas proximidades do Park Shop
ping, na Região Administrativa do Guará - RA X'.

'" JUSTIFICAÇÃO

" O arquivamento do Projeto de Lei supracitado deve-se ao
fatoíde a matéria está em desacordo com a_ legislação pertinente, não ca-
bencto, pois, a continuidade de sua tramitação.

Sala das Sessões, de de 2003.

3ÓÍGf(MrWc \
Deputado Distrital

Deputado BenícioTavares

Deputado Chico Floresta

Deputado Chico Vigilante

Deputada Érica Kokay

Deputado FábioBarceilos

Deputado Izalci Lucas

Deputado José Edmar

•do Prudente

Deputado Roney Nemer

Deputada Anilc&M^Iachado

Deputado Augusto Carvalho

DeputadoCarlosXavier

Deputadoxíhictrteite

DeputadaEliana Pedrosa

DeputadaEuridesBrito

DeputadoGim Argello

Depu«Ho^»rge

Deputado JúnionBrunelli
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REQUERIMENTO Na M M/MM

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Requer a retirada do PLs n° 392/2003,

629/2003, 640/2003, 652/2003, de autoria

do Deputado Pedro Passos.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Nos termos do art. 136 do Regimento Interno desta Casa, requeiro a
retiracja das seguintes proposições:

£- PROJETO DE LEI N° 392/2003, que "Obriga as concessionárias de
serviço' público de telefonia fixa a informarem detalhadamente as ligações
locaisjífetuadas".

fl - PROJETO DE LEI V 629/2003, que "Dispõe sobre arealização de
testes vocacionais para alunos da rede de ensino público do Distrito Federal e
dá outras providências".

III - PROJETO DE LEI N° 640/2003, que "Isenta de IPVA e de

penalidades por infração de trânsito o proprietário deveículo de furto, roubo ou
extorsão".

IV - PROJETO DE LEI N°652/2003, que "Institui b Programa de
Cidadania no Meio Rural e dá outras providências".

JUSTIFICAÇÃO

As proposições acima elencadas são semelhantes a outras já em

tramitação nesta Casa.

Diante dessa precedência e da semelhança existente entre as matérias,

requeremos, por princípio ético, a retirada das proposições de nossa autoria.

Sala das Sessões, em...

DEPUTADO REDRO PASSOS

LÍDER

REQUERIMENTO N" DE *' *«/»•»

(Da Deputada Aríete Sampaio)

Requer informações à Secretaria de

Estado de Educação do Distrito

Federal sobre a situação atual da

carência de professores na Rede

Pública de Ensino e sobre a

contratação temporária de

professores.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Disstnto •

Federal:

f: Requeiro, nos termos do art. 60, inciso XXXIII da Lei Orgânica do
Distrito Federal e do art. 40, I, alíneas "a" e "b" do Regimento Interno, que

sejaífi solicitadas à Sra. Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal
ÜJ .

as sejguintes informações sobre a situação atual da carência de professores na

Rede Pública de Ensino e sobre a contratação temporária deprofessores:

1. Qual o número de carências definitivas de professores na Rede

Pública de Ensino do DF, por disciplinas?

2. Qual o número de carências temporárias existentes na Rede Pública

de Ensino do DF?

3. Qual o número de professores contratados temporariamente na Rede
Pública de Ensino doDF,pordisciplinas?

4. Há na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal professores
contratados temporariamente ocupando carências definitivas?

Quantos?

5. Qual o número de professores concursados aguardando contratação

por, disciplinas? Quais as datas dos concursos em que foram
aprovados?

6. A Secretaria de Estado de Educação contratará, ainda este ano,

professores aprovados em concursos? Quantos e de quais
disciplinas?

7. A Secretaria de Educação realizará ainda neste ano de 2003

contratações temporárias de professores? Quantos serão contratados

temporariamente? De quais disciplinas?

8. Qual o número de professores efetivos atuando na Rede Pública de

Ensinotambém comcontratos temporários?

9. Qual o número de vagas de coordenadores pedagógicos a serem
preenchidas nasescolas da Rede Pública de Ensino? Quantas dessas

vagas estão preenchidas?

10.A Secretaria de Estado de Educação preencherá todas as vagas de

coordenadores pedagógicos no ano de 2003? A Secretaria contratará

professores para substituir os profissionais escolhidos para serem
coordenadores pedagógicos?

JUSTIFICAÇÃO

São recorrentes as notícias e reclamações de pais, alunos e professores
sobre a falta de docentes nas escolas da Rede Pública de Ensino do Distrito
Federal. São carências definitivas ou temporárias que, por não serem
preenchidas, ocasionam prejuízos aobom andamento das atividades escolares.

Além da falta de professores, muitas escolas também têm enfrentado

problemas com afalta de coordenadores pedagógicos ede professores para as
bibliotecas escolares. Este problema tem sido agravado nos últimos dias com a
política da Secretaria de Estado de Educação de retirar os coordenadores

pedagógicos, naquelas escolas onde estes haviam sido escolhidos pelo corpo
docente.

Diante do exposto, faz-se necessário que a Secretaria de Estado de

Educação do Distrito Federal informe aesta Casa os procedimentos adotados
para solução destes problemas.

Sala das Sessões, de de 2003.

Arlen; Sampaio

Deputad4/t)is/rital -PT
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R« S90/2M3REQUERIMENTO n". ... 2003

(Da Deputada Aríete Sampaio)

Requer informações à Secretaria de Estado de

Educação sobre os convênios firmados com o

Centro Universitário de Brasília - UniCEUB

para implementação do Curso de Pedagogia

Séries Iniciais - Projeto Professor Nota 10.

•n Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal:
to

§ Requeiro, nos termos do art. 60, inciso XXXIII da Lei Orgânica do
DistSto Federal e do art. 40, I, alíneas "a" e "b" do Regimento Interno, que

sejam solicitadas àSra. Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal
cóprSs dos convênios, e termos aditivos subseqüentes, firmados entre a
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal eoCentro Universitário
de Brasília - UniCEUB para implementação do Curso de Pedagogia Séries

Iniciais - Projeto ProfessorNota

Solicitamostambémas seguintes informações:

1. Valor dos repasses realizados do início dos convênios até o momento,

anualmente.

2. Número total de alunos atendidos, anualmente.

Requeiro, em consonância com o que determina o incisos XVI e XXXIII
do art. 60 da Lei Orgânica do DF, combinado com o art. 15, inciso X do
Regimento Interno desta Casa, informações da Exm". Sr". MÁRCIA DE
SOUSA MACHADO FERNANDEZ, Secretária de Estado de Coordenação
das Administrações Regionais, para que S. Exa. preste os seguintes
esclarecimentos:

1. Qual a área da projeção do Edifício, localizada na SQS 310,
Bloco "I", da Via Construtora?

2. Com a aludida construção, houve avanço de áreaà esquerda e à
direita? Houve algum ato permissivo e legal dessa
Administração Regional? Que medidas foram tomadas para
impedir tal avanço de áreapública?

3. A Construtora tem permissão, também, para avançar à frente?
Caso não haja essa permissão, que medidas foram tomadas pelo
Administrador Público?

4. Há amparo legal para a redução da largura do calçadão, em
aproximadamente 1,5m(ummetro e meio)?

5. Houve avanço à direita e à esquerda na referida construção da
garagem no subsolo do prédio? Há permissão para o aludido
avanço? Quais as medidas executadas pela Administração para
impedir taisavanços?

6. Há amparo legal para a empresa transformar uma área pública,
anterior, em área particular? Caso negativo, que medidas forma
executadas pela Administração de Brasília? E se ainda não
foram, o porquêda omissão?

7. A Administração de Brasília tem conhecimento de que Xisy
moradores da quadra 310 se envolveram em atritos comipY
prepostos e/ou administradores da Via Engenharia? Que medidas—
foram adotadas pela Administração de Brasília para restaurar a
paz e harmonia social?

JUSTIFICAÇÃO

ALei Orgânica do DF, no seu art. 60, incisos XVI e XXXIII, dispõe, "in
verbis ":

"Art. 60. Compete, privativamente, à Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

(••••)
XVI -fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os da

administração indireta;"

XXXIII - encaminhar, por intermédio da Mesa Diretora, requerimento
de informação aos Secretários de Governo, implicando crime de
responsabilidade, nos termos da legislação pertinente, arecusa ou onão
atendimento no prazo de trinta dias, bem como o fornecimento de
informaçãofalsa;"

ORegimento Interno da CLDF também é claro sobre a competência do
parlamentar de fiscalizar os atos do Poder Executivo no seu art. 15, inciso X, in
verbis:

"Art 15. O exercício do mandato do Deputado Distrital inicia-se com a
posse, cabendo-lhe, uma vez empossado:

X - ter acesso às informações necessárias à fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional epatrimonial do Distrito Federal
e dasentidades da administração direta e indireta;"

Encontra-se plenamente justificado o objeto do Requerimento em
epígrafe, devendo o agente público prestar as informações ora requeridas,
importando crime de responsabilidade onão atendimento no prazo de trinta dias,
conforme odisposto no art. 60, XXXIII, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Segundo dados da Secretaria de Estado de Educação, há no Distrito
Federal 5 mil professores que possuem formação apenas do curso normal.
Com vistas a assegurar um curso superior a estes professores é que foram
firmados convênios com o Centro Universitário de Brasília - UniCEUB. A

formação de nível superior éuma exigência da LDB que, no §4o do artigo 87
obriga que "Até ofinal da Década da Educação somente serão admitidos
professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em

sen-iço.

As informações aqui requeridas visam obter dados mais detalhados
sobre a política de formação de professores implantada no Distrito Federa] de
forma a subsidiar nossa atuação parlamentar no que tange a este assunto.

Sala das Sessões, de de 2003.

Arletpp^tyipaio

Deputada[0ismtal - PT

REQUERIMENTO N° M^^^^XojJ^rj -C-
(Do Dep. Chico Leite) *~r ~

TÍm-bsoiís de Planírt*

Requer informações da Secretaria de Estado
de Coordenação das Administrações
Regionais do Distrito Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Sala das Sessões, em

DEPUTADOjCHiep LEITE

REQUERIMENTO N° »» 592fM05Do3

(Autora: Deputada EURIDES BRITt

Requer a realização de sesspó solene
fora da sede da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, em comemoração ao
"Jubileu de Prata do Colégio Militarde
Brasília."
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nfcC™^NT'SSIM° SENH0R PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL

_ Nos termos regimentais (art. 124 do Regimento Interno) requeremos a
realização desessão solene em comemoração ao Jubileu de Prata do Colégio Militar de
Brasília que estará completando 25 anos defundação, no dia 1» desetembro de2003
Dessa forma requeremos seja realizada a Sessão Solene, no Auditório do Colégio
Militar de Brasília, nodia 05 de setembro de 2003, às 15h.

JUSTIFICAÇÃO
,c ™S . ° primeiro Coíégio Militar nasceu, oficialmente, pelo Decreto Imperial n°
10 202^de 09 de março de 1889. com onome de Imperial Colégio Militar da Corte, hoje
o tradjcional Colégio Militar do Rio de Janeiro. Com a transferência da Capital da
KepuMica para Brasília e conseqüente aumento de Oficiais e Praças na guarnição
impurma-se a criação deum Colégio Militar no Planalto Este legítimo anseio dafamília
m.litajfoi bem atendido altos Chefes, eoCMB teve sua construção autorizada oque fqV
leito dentro das mais modernas técnicas pedagógicas. 7\

| Através do Decreto n° 81.248, de 23 de janeiro de 1978, do Presidente da
Republica General de Exército Ernesto Geisel, foi decretada a criação do Colégio,
Militar de Brasília, comsede na Capital Federal. ^^

..... . . falado em 1° de setembro de 1978, data deseu aniversário, oColégio
Militar de Brasília in.ciou as suas atividades de ensino em 5de março de 1979 tendo
seu funcionamento a partir de1979, inicialmente com as 5a, 6', 7' e 8' séries do Ensino
Fundamental, matriculando 720 alunos em regime de externato e implantando, nos
anos seguintes, as séries sucessivas do Ensino Médio. O ciclo da organização do
Colégio Militar de Brasilia completou-se em 1982 com a implantação da 3a série do
Ensino Médio.

Ao comemorar seus25anos de atividades proficuas emprol doensino no
Distrito Federal, a data merece ser marcada, razão pela qual apresentamos esta
proposição.

Com esse entendimento, encarecemos aos nobres pares o apoio e a
aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em de agosto de 2003

Depujeda EURIDES BRITQ

INDICAÇÃO N
( Do Dep Benício Tavares-

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção do Jardim de
Infância QD.08 no Riacho Fundo - RA XVII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria da Educação do Distrito
Federal, a construção doJardim deInfância QD.08 noRiacho Fundo - RA XVII.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversasareas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
deTi uaTdVs " dem°CratÍzação dos serv'Ç°s Püblic°s para superação das

A identificação desta e de outras obras necessárias à universalização da
educação pre-escolar , bem como amanutenção das unidades jáexistentes , resultou
do contato direto com a população e de análise de reivindicações levadas à"
Admimstraçao Regional.

rvc ^VT°S, Para eXeCUÇa0 de ,a' medida ja foram Previst°s "o Orçamento doDistrito Federal para o corrente ano.
Sala das Sessões,_ de de 2003

ÚL
Dep. Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N°_ m "
( DoDep Benício Tavares- PTB)

0-3-

£ç»*fc*{>-i» Bt H

Sugere à Secretaria de Estado da Educação' do
Distrito Federal a construção do Jardim de
Infância no Varjão -RA XVIII.

«. 1« .^MAKA.LKaSLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria da Educação do Distrito
federal, a construção do Jardim de Infância no Varjão -RA XVIII.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversasareas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
dTguSdel " dem°CratÍZaçâ° dos se™?os P-blicos para superação das

_ Aidentificação desta ede outras obras necessárias àuniversalização do ensino
pre-escolar ,bem como amanutenção das unidades jáexistentes, resultou do contato
RegionaT " ^ e^ aná'ÍSe de rdvindicaÇ5es Ievadas àAdministração
nisiri^pT08, ParS £XeCUÇã° dC tal medida jâ foram Previstos n° Orçamento doUístnto Federal para o corrente ano.

Sala das Sessões, de de 2003.

^CvQ^~
Dep. Benício Tavares

Deputado Distrital

IM 127S720D3INDICAÇÃO N".
( Do DepBenícioTavares- PTB)

Sugere à Secretaria de Estado da Educação/do
Distrito Federal a construção do Jardim de
Infância .ia QD. 603 no Recanto das Emas - RA
XV.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria da Educação do Distrito
Federal, a construção do Jardim de Infância na QD. 603 no Recanto das Emas - RA

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
fcTualdad» 3 dem0CratÍzaçâ0 dos serv'f°s Püblicos Para superação das

A identificação desta e de outras obras necessárias à universalização da
educação pre - escolar bem como amanutenção das unidades jáexistentes resultou
do contato direto com a população e de análise de reivindicações levadas à
Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distnto Federalpara o corrente ano.

Sala das Sessões, de de 2003

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N"_
( Do Dep Benício Tavares- PTB)

w nunut

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção de Jardim de
Infância no Guará - RA X.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere â Secretaria da Educação do Distrito
Federal, a construção de Jardim de Infância no Guará - RA X.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreasda açãogovernamental, que têmpor finalidade atender aos anseios da
população,com o fim último de garantira qualidadede vida de todos os cidadãosdos
serviçospúblicos para superação das desigualdades.
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A identificação desta e de outras obras necessárias à universalização da
educação pré - escolar , bem como amanutenção das unidades jáexistentes , resultou
do contato direto com a população e de análise de reivindicações levadas a
Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano.
Sala das Sessões, de_ de 2003.

£^-to Ç—
Dep. Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N" l«» "I1Í2003
( Do DepBenícioTavares- r i d;

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a ampliação da Escola Classe da
Granja doTorto noPlano Piloto - RA I.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria da Educação do Distnto
Federal,, aampliação da Escola Classe da Granja do Torto no Plano Piloto - RA I.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades. .... ,. - , „ •_„

Aidentificação desta e de outras obras necessanas auniversalização do ensino
pré- escolar, bem como amanutenção da já existente ,resultou do contato direto com
apopulação ede análise de reivindicações levadas àAdministração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano.

Sala das Sessões, de de 2003.

Dep.BenícioTavares
Deputado Distrital

1 ««2/2003INDICAÇÃO N°.
( Do Dep Benício Tavares- PTB)

Sugere à Secretaria de Estado da Educaçãe^do
Distrito Federal a reforma da Escola Classe da
QR.619 em Samambaia - RA XII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria da Educação do Distrito
Federal, a reforma da Escola Classe daQR.619 emSamambaia - RA XII.

JUSTIFICAÇÃO

O PlanoAnualdo Governo do Distrito Federal para 2003contempla ações das
diversas áreas da ação governamental , que têm por finalidade atender aos anseios da
população, e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades.

Aidentificação desta e deoutras obras necessárias à universalização do ensino
pré - escolar, bem como amanutenção das unidades jáexistentes , resultou do contato
direto com a população e de análise de reivindicações levadas à Administração
Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano.

Sala dasSessões, . de de2003.

Dep. BenícioTavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N° INI 1213(2003

( Do Dep Benício Tavares- VI »)

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal • reforma e ampliação de Escolas
na Zona Rural do Paranoá - RA Vil.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal, a reforma e ampliação deEscolas na Zona Rural doParanoá - RA
VII.

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades.

Aidentificação desta e deoutras obras necessárias à universalização do ensino
pré - escolar, bem como a manutenção da já existente , resultou do contato direto
com a população e de análise de reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano.

Sala das Sessões, de

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

de 2003.

INDICAÇÃO N". l«0 «M/2003,

( Do Dep BenícioTavares- PTB)

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção do Centro de
Línguas - CL no Centro Educacional do Núcleo
Bandeirante - RA VIII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria da Educação do Distnto
Federal, a construção do Centro de Línguas - CL no Centro Educacional do Núcleo
Bandeirante - RA VIII.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental , que têm por finalidade atender aos anseios
da população.e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades. .

A identificação desta e de outras obras necessanas à universalização das
oportunidades educacionais , resultou do contato direto com apopulação ede análise
de reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano novalor deR$ 50.000,00

Sala das Sessões, de de2003.

Dep. ffenicio Tavares
Deputado Distrital

IHD 1215'2003INDICAÇÃO N°_
( Do Dep. Benício Tavares)

Sugere ao Presidente da Companhia Energética de
Brasília a ampliação do sistema de iluminação
pública narodovia de ligação doGama atéa divisa
de Valparaíso.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 do seu Regimento Interno, sugere ao Presidente da Companhia Energética de
Brasília a ampliação do sistema de iluminação pública na rodovia de ligação do
Gama até a divisa de Valparaíso.
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JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
oiversasareas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, com ofim último de garantir aqualidade de vida de todos os cidadãos ea
democratização dos serviços públicos para superação das desigualdades

A identificação desta e de outras obras necessárias à implementação do
sistema de iluminação pública bem como a manutenção da jáexistente, resultou do
contatodiretocoma população.

rv , •RrCU,rS0S, Para execuca0 de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distnto Federal para o corrente ano .

Sala das Sessões, em de de 2003.

Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N° !»» 1205/2003
( DoDep.Benício Tavares)

0-1^03 *-

Sugere ao Presidente da Companhia Energética de
Brasília a implantação de iluminação pública na
Praça do Dl na Região Administrativa de
Taguatinga -RA III.

ar, 143AHCÂMpARA LEGISLAT,VA D° DISTRITO FEDERAL, nos termos doart 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Presidente da Companhia Energética de
Brasília a implantação de iluminação pública na Praça do Dl na Região
Administrativa deTaguatinga -RA III.

JUSTIFICAÇÃO

d,W« PIano AnuaJ de Gov<™o do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
nZr,? T° ^vemam»'a' •^e têm por finalidade atender aos anseios da
enT' h C°m ° "? ", "m° dC garamir aqualidade de vida de '°dos os cidadãosenfocando apromoção do desenvolvimento humano eademocratização dos serviços
públicos para superação dasdesigualdades.

nnn,,l»í-lÍdenf'CaÇârdeStf ' àe °Utr°S pleÍt0S •resultou do contato direto com apopulação e de analise de reivindicações levadas à Administração Regional
DkH.nF T", Para e"eCUÇã° dC ta' medida já foram Previstos "o Orçamento doDistnto Federal para ocorrente ano, no valor de R$ 20.000,00

Sala das Sessões, em de de' 2003

/íf*-MJ
Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N° IHD 1217(2003

( DoDep. Benício Tavares)
--T.7r.',o7i *• "«**'

Sugere ao Presidente das Companhia Energética
de Brasília a iluminação pública do
estacionamento da Feira do Guará.

ar. ut^^ LEGT,SLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
R™ ilt„ Rwmento toteno. sugere ao Presidente das Companhia Energética de
Brasília ailuminação publica do estacionamento da Feira do Guará.

JUSTIFICAÇÃO

diversa^ áreT^T- "'G°Vem° d0,DÍStrit0 Fedml Para 2003 Con,emPla acões da*nZTa f5 8?vemamemal •1ue têm Por finalidade atender aos anseios da
aTn3 ; C°" °/'m Ul"m0 dC garantir aqualidade de vida de 'odos os cidadãos ea democratização dosserviços
públicos para superação das desigualdades.

de ilnminí-^0!?0 ^f CdC °U,raS °braS necessárias *implementação do sistemade , ummaçao pub|,Ca bem como amanutenção já existente , resultou do contato
RegionaT ' P°P ?a° " aná',Se "" reivindicac5es iev^ *Administração
dnc mSUh realizaça0 visa- P°is •dar suP°rte ao desenvolvimento social eeconômico
dos moradores do Guará , com aimplantação da sua política urbana
™«J!fT0!! Para eXeCUÇa° de ta' medida já forara Previstos "O Orçamento doDistntoFederal parao corrente ano.

Sala das Sessões, em de de 2003

fflt*-~i.
Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N l«0 1211/2003*-/\VA^ ^ '<"'2003 sfCl
(Do Dep. Benício Tavares) . Em_-^?^±--

Sugere ao Presidente da Companhia Energética^
Brasíha a ampliação do sistema de iluminação
publica na rodovia que liga oGama a SantáMaria
- Via Skol.

ar, 143lCstu1Re^me;fíS,LAT,VA °°^^^ FEDERAL- ™*"*» doartJ43 do seu Regimento Interno, sugere ao Presidente da Companhia Energética de
s zr-trsokdoLsistema de i,u™°* -a «**• q- if;eogsr:

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contemnla ações das
t:;za:^:z *°;:—tal que têm por f,na,idade -^^zztpopulação, com o fim ultimo de garantir a qualidade de vida de todos os cidadão,
enfocando apromoção do desenvolvimento humano eademocratização seSpúblicos para superação das desigualdades crauzaçao dos serviços

populaçâo^e^de^anár^ **T* -P'eÍt°S' reSU'l0U do contat° dire'o com aRernlc reivindicações levadas à Administração Regional
Distrito Fedm oararaoeXeCUÇf° * " ^ * f°ram ^'^ "° Orçamento douístnto federal para ocorrente ano, no valor de R$ 20 000 00

Sala das Sessões, em de de7nm

Benício Tavares
Deputado Distrital

IHD 1219/2003INDICAÇÃO N°
( DoDep.Benício Tavaia,)

Sugere ao Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a realização de servido de
vídeo inspeção robotizada no sistema de drenagem
pluvial.

„rt ,4,A/AMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 43 do seu Regimento Interno, sugere Secretário de Infra-Estrutura e Obras do
Distnto Federal a realização de serviço de vídeo inspeção robotizada no sistema de
drenagem pluvial.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversasareas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população com ofim ultimo de garantir aqualidade de vida de todos os cidadãos

A identificação desta e de outras obras necessárias à implantação e
complementaçao da infra -estrutura urbana, bem como amanutenção da já existente
resultou do contato direto com apopulação ede análise de reivindicações

Sua realização visa, pois, dar suporte ao desenvolvimento social eeconômico
dos moradores de Brasília, com aimplantação da sua política urbana

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distnto Federal para o corrente ano.

Sala das Sessões, em de de 2003

Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N°
(Do Dep Benício Tavares)

Sugere ao Secretário de Estado de Obras
Públicas do Governo do Distrito Federal a
Construção de passarela na DF -001 , no
Recanto das Emas -RA XV.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno , sugere ao Poder Executivo, por intermédio da
Secretana de Estado de Infra - estrutura eObras Públicas, aconstrução de passarela
na DF - 001 , no Recanto das Emas - RA XV.
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JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental , que têm por finalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocando a promoçãodo desenvolvimento humanoe a democratização dos serviços
públicos para superação das desigualdades.

A identificação desta e de outrasobrasnecessárias à implementação da infra-
estrutura urbana, bem como a manutenção da já existente, resultou do contato direto
com a populaçãoe de análise de reivindicações levadasà Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano.

Sala das Sessões, em de

/-
Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N\

de 2003.

'<" '291/2003

( Do Dep. Benício Tavares)

Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura^
e Obras do Distrito Federal a construção^de
creche no Setor Oeste de Sobradinho - RA V.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 do seu Regimento Interno, sugereao Secretáriode Estadode Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a construçãode creche no Setor Oeste de Sobradinho -
RAV.

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual deGoverno do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreasda açãogovernamental , que têmpor finalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocando a promoção dodesenvolvimento humano e a democratização dos serviços
públicos parasuperação das desigualdades.

A identificação desta e deoutras obras necessárias à implementação da infra-
estrutura urbana, bem como a manutenção da já existente, resultou do contato direto
com a população e de análise de reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
DistritoFederal parao correnteano, no valorde R$ 50.000,00.

Sala das Sessões,em de de 2003.

^
Benício Tavares

Deputado Distrit»!

INDICAÇÃO N° '»» «92/2003

( Do Dep. Benício Tavares) Oj^-O_y

Sugere ao Presidente da Companhia Energética de/
Brasília a implantação de iluminação pública (
quadras 500 no Recanto das Emas - RA XV.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 do seu Regimento Interno, sugereao Presidenteda CompanhiaEnergéticade
Brasília a implantação de iluminação pública das quadras 500 no Recanto das Emas
-RAXV.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual deGoverno do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas daação governamental, que têm porfinalidade atender aosanseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocando a promoção do desenvolvimento humano ea democratização dos serviços
públicos parasuperação dasdesigualdades.

A identificação deste e de outros pleitos , resultou do contato direto com a
população e de análise de reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
DistritoFederal parao correnteano.

Sala das Sessões, em de de2003.

Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N°
( Do Dep Benício Tavares)

IND 1293/2003 ^09

Sugere ao Secretário de Estado de Obras
Públicas do Governo do Distrito Federal a

Construção de passarela na BR 040, em
Santa Maria - RA XIII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 do seu Regimento Interno , sugere ao Poder Executivo, por intermédio da
Secretaria de Estado de Infra - estrutura e Obras Públicas , a Construção de passarela
na BR 040, em Santa Maria - RA XIII.

% JUSTIFICAÇÃO

O ElanoAnual de Governo do Distrito Federal para 2003 contemplaações das
diversas jreas da açãogovernamental , que têmpor finalidade atender aos anseios da
populaçãcL com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocando1 a promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos serviços
públicos Jiara superação dasdesigualdades.

A,ldentificação desta e de outrasobrasnecessárias à implementação da infra-
estrutura jrbana, bem como a manutenção da já existente, resultou do contato direto
coma população e de análisede reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federa] para o conente ano , no valor de R$ 647.000,00

Sala das Sessões, em de

Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N°

de 2003.

IND 1294/2003

( Do Dep Benício Tavares- PIB)
V-

£teeaaoili óe PI

Sugere à Secretaria de Estado da Educaçãp/do
Distrito Federal a reforma geral da Escola Classe
16 de Taguatinga - RA III.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal, a.reforma geral da Escola Classe 16 de Taguatinga - RA III.

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades.

A identificação desta e de outras obras necessárias à melhoria das condições
das instalações das unidades escolares , bem como a manutenção da já existente ,
resultou do contato direto com a população e de análise de reivindicações levadas à
Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano .

Sala das Sessões, de de 2003.

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N° MD 1295/2003

( Do Dep. Benício Tavares)

t68e»6ona i

Sugere aoSecretário de Estado de Infra-Estrutu/á
e Obras do Distrito Federala execuçãode obras do
Programa "Acessibilidade , Direito de Todos ", na
Candangolândia - RA XIX.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 do seuRegimento Interno , sugereao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a execução de obras do Programa "Acessibilidade ,
Direito deTodos " na Candangolândia - RAXIX.

, Puni'1
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JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas daação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocando apromoção do desenvolvimento humano eademocratização dos serviços
públicos para superação dasdesigualdades.

Aidentificação desta e de outras obras necessárias à implementação da infra-
estrutura urbana, bem como a manutenção dajá existente, resultou do contato direto
com a população e de análise de reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano , no valor deR$ 88.000,00

Sala das Sessões, em de de2003.

Aft*_iÀà
Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N° '"' 'Mt/2003
( Do Dep. Benício Tavares) "7T«"»»"»" *

Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a execução de obras
do Programa " Acessibilidade , Direito de todos "
de Brasília- RA I.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 doseu Regimento Interno, sugereao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a execução de obras do Programa " Acessibilidade ,
Direito de todos " de Brasília - RA I.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas daação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos oscidadãos,
enfocando apromoção do desenvolvimento humano eademocratização dos serviços
públicos parasuperação dasdesigualdades.

Aidentificação desta e de outras obras necessárias à implementação da infra-
estrutura urbana, bemcomo, a manutenção dajá existente, resultou do contato direto
com a população e deanálise de reivindicações levadas â Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano , no valor deR$ 190.000,00

Sala das Sessões, em de_ de2003.

Benício Tavares

Deputado Distrital

IDO 1297/2099INDICAÇÃON°_
(Do Dep. Benício Tavares) , ___————

-^-=^,«1* a» PI"*!
Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a execução de obras
do Programa "AcessibiIidade,Direito de Todos",
na Rodoferroviária.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 do seu Regimento Interno , sugere ao Secretário deEstado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal , a execução de obras do Programa "Acessibilidade ,
Direito de Todos", na Rodoferroviária.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, com ofim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocando apromoção do desenvolvimento humano eademocratização dos serviços
públicos para superação das desigualdades.

Aidentificação desta ede outras obras necessárias àimplementação da infra-
estrutura urbana, bem como a manutenção dajá existente, resultou docontato direto
com a população e de análise de reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para ocorrente ano , no valor de R$ 113.000,00.

Sala das Sessões, em de de 2003.

Á
Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N°_
( DoDep. BenícioTavares)

/ 0*2-

Sugere aoSecretário de Estado de Infra-Estruturí
e Obras do Distrito Federal a construção'' de
terminais parao transportealternativodo Distrito
Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
arU43 do seu Regimento Interno , sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
eObras do Distnto Federal aconstrução de terminais para otransporte alternativo do
Distnto Federal.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos
enfocando apromoção do desenvolvimento humano eademocratização dos serviços
públicos parasuperação dasdesigualdades.

Aidentificação desta ede outras obras necessárias à implementação da infra-
estrutura urbana, bem como a manutenção da já existente, resultou do contato direto
com a população e de análise de reivindicações levadas à Administração Regional

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distnto Federal para oconente ano, no valor de RS 50.000,00

Sala das Sessões, em de de 2003

Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N° '299/2003

( DoDep.Benício Tavares) új2>yQ2~^

Sugere aoSecretário de Estado de Infra-Estfutura
e Obras do Distrito Federal a implantação do
Restaurante Comunitário do Recanto das Emas -
RAXV.

- mACAM^RA LEGISLATIva DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art143 do seu Regimento Interno, sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Ubras do Distrito Federal a implantação do Restaurante Comunitário do Recanto
das Emas -RA XV.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversasareas da ação governamental , que têm porfinalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos
enfocando apromoção do desenvolvimento humano eademocratização dos serviços
públicos para superaçãodas desigualdades.

A identificação deste e de outros pleitos , resultou do contato direto com a
população e de análise de reivindicações levadas à Administração Regional
rr , -.vi*0*, Para execa&° de tal medida Já foram previstos no Orçamento do
Distnto Federal para o corrente ano, no valor deR$ 180.000,00.

Sala das Sessões, em de de 2003

Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N" IND 1300/1003

(Do Dep. Benicio Tavares)
&-Ü: ot

Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estruti
e Obras do Distrito Federal a reforma da calçada
doMercado Norte emTaguatinga -RA III.'

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 do seu Regimento Interno, sugereao Secretário de Estadode Infra-Estrutura
e Obras doDistrito Federal a reforma dacalçada doMercado Norte emTaguatinga -
RAII1.
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JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contemplaações das
diversas áreas daação governamental, quetêmporfinalidade atender aosanseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocando a promoção dodesenvolvimento humano e a democratização dos serviços
públicosparasuperação das desigualdades.

A identificação desta e deoutras obras necessárias à implementação da infra-
estrutura urbana, bemcomo, a manutenção da já existente, resultou do contato direto
com a população e de análise de reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
DistritoFederalparao correnteano , novalorde RS50.000,00

Sala das Sessões, em de de 2003.

A •>Ç-
Benício Tavares

Deputado Distrital

MD 130112003
INDICAÇÃON°

( Do Dep. Benício Tavares)
^•íl

Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a construção do
terminal de integração de ônibus x metrô no
Guará - RA X.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 do seu Regimento Interno,sugere ao Secretário deEstado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a construção do terminal de integração de ônibusx metrô
no Guará - RA X.

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas daação governamental, que têm porfinalidade atender aos anseios da
população, com o fim último degarantir a qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocando a promoção dodesenvolvimento humano e a democratização dos serviços
públicosparasuperação dasdesigualdades.

A identificação desta e deoutras obras necessárias à implementação da infra-
estrutura urbana, bem como a manutenção dajá existente, resultou do contato direto
com a população e de análise de reivindicações levadas â Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano .

SaladasSessões, em de de 2003.

Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃON"
( Do Dep. Benício Tavares)

Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a implantação de via
na SQSW 301 no Setor Sudoeste, RA XX II.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 do seuRegimento Interno , sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a implantação de via na SQSW 301 no SetorSudoeste ,
RAXXII.

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anua!de Governo do Distrito Federal para 2003 contemplaações das
diversas áreas da ação governamental, quetêmporfinalidade atender aosanseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocando a promoção dodesenvolvimento humano e a democratização dosserviços
públicospara superaçãodas desigualdades.

A identificação desta e deoutras obras necessárias à implementação da infra-
estrutura urbana, bemcomo a manutenção dajá existente, resultou do contato direto
com a população e de análise de reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal parao corrente ano, novalordeR$ 149.000,00.

Saladas Sessões, em de de 2003.

Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N'_
1303/2003

( Do Dep. Benício Tavares)

Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Ejtfutura
e Obras do Distrito Federal a pavimentação
asfáltica das seguintes Praças: EQNN 17/17 ,
EQNN 04/04 , EQNM 19/21 e EQNM 20/22,
Ceilândia - RA IX.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 do seu RegimentoInterno , sugereao Secretáriode Estadode Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a pavimentação asfáltica das seguintes Praças: EQNN
17/17 , EQNN 04/04 , EQNM 19/21 e EQNM 20/22, Ceilândia - RA IX.

Í, JUSTIFICAÇÃO

OfPlano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003contempla ações das
diversas^reas da ação governamental, que têmpor finalidade atenderaos anseiosda
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocando a promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos serviços
públicos^iara superação das desigualdades.

ÁJidentificação desta ede outras obras necessárias à implementação da infra-
estruturagbrbana, bem como a manutenção dajá existente, resultou do contato direto
com a população e de análise de reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o correnteano , no valor de RS 30.000,00

Sala das Sessões, em de de 2003.

Benício Tavares

Deputado Distrital

T3M /2D03INDICAÇÃO N"
( Do Dep. Benício Tavares)

Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a implantação de
Quadra Poliesportiva coberta na Praça dos
Eucaliptos.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 do seu Regimento Interno , sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a implantação de quadra poliesportiva coberta na Praça
dos Eucaliptos.

5 JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
populaçã(§ com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocandoa promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos serviços
públicos p>ra superação das desigualdades.

Açídentificação desta e de outras obras necessárias à implementação da infra-
estrutura Srbana, bem como a manutenção da já existente, resultou do contato direto
com a população e de análise de reivindicações levadas á Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o conente ano, no valor de R$ 100.000,00

Sala das Sessões, em de de 2003.

/I^JÒ
Benício Tavares

Deputado Distrital

K0 I30S/200]
INDICAÇÃO N°

(Do Dep. Benício Tavares)

Sugere ao Secretário de Estado de Infra-EstçMIura
e Obras do Distrito Federal a construção de
galerias de águas pluviais na QNM 42 Setor M
Norte, Ceilândia - RA IX.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art.143 do seuRegimento Interno, sugereao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a construçãode galeriasde águas pluviaisna QNM 42,
Setor M Norte, Ceilândia - RA IX.
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JUSTIFICAÇÃO

diversa^ IIIkcIT- *^^ d°,DÍStrÍ,° Federa] para 2003 c°"<empla ações das
ZuTacã™ or «rmTen,al' qUe 'êm P°r fina,idade atend" a°s anseios da
Lfocando'a Zm " T * T*" *̂ ^ de vida de <°d°s °s cidadãos,
itztc:^zi^sgz^rt0 h—e ademocratizaçâ°dos—
estrutura ürhannàfiChaÇã° ** C"' ""'^ 0bnS necessa™ *implementação da infra-
com apolaca; /h ""?• ' Tuten*ao da já eXÍS,enle'resultou d° »"la'o direto

Recuts nar, ~̂ rei™d,c^ões levad" aAá™™^° Regional.
Distrito Federa Z ^ * ^ ^'^ já f°ram previstos n0 Orçamento doDistnto Federal para ocorrente ano , no valor de R$ 50 000 00

Sala das Sessões, em de de 2003.

•i-joLÁ

Benício Tavares
Deputado Distrital

"" ""S/2003INDICAÇÃO N°
( DoDep.Benício Tavares)

Sugere aoSecretário deEstado deInfra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a implantação uc
baias e abrigos nasparadas deônibus da cidade de
Samambaia - RA XII.

art ,43 H^ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
enh~./^Re?lnr'°Intern0 •suêere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
AzriTn h° °,Stn,°Federal aimplantação de baias eabrigos nas paradas de ônibus
da cidade de Samambaia - RA XII.

JUSTIFICAÇÃO

Hiv^ü Plan° Anual de Govemo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
n™Z- T° ^"lamentai •1ue têm Por finalidade atender aos anseios da
LTiS °°m ° ™1"™° de garantir aqua,idade de vida de '"dos os cidadãos,
núbliV™ Pr°m0Ça? 1° desen™lv™en,0 """lano eademocratização dos serviçopúblicos para superação dasdesigualdades.

estn.h,™ identificaçâ0 desta ede outras obras necessárias àimplementação da infra-
cTTL ^ "? "T amanuten*i° da J'á existente, resultou do contato diretocom apopulação ede análise de reivindicações levadas àAdministração Regional
nuiri^FT05, "ara eXeCUÇã° de ta' medida já foram Previst°s no Orçamento doDistnto Federal para ocorrente ano, no valor de R$ 30.000,00.

Sala das Sessões, em _ de de 2003

Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N°
(Do DepBenício Tavares-PTB)

'«O 1307/2003

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
DistritoFederal a reforma geral da Escola Classe
16 de Taguatinga - RA III.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distnto Federal, areforma geral da Escola Classe 16 de Taguatinga - RA III.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversasareas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades.

Aidentificação desta e de outras obras necessárias à melhoria das condições
das instalações das unidades escolares , bem como a manutenção da já existente ,
resultou do contato direto com a população ede análise de reivindicações levadas à
Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distnto Federalpara o correnteano .

Sala das Sessões, de_ de 2003.

INDICAÇÃO N°
( DoDepBenício Tavares-PTB)

WD 1301/2003

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção do Centro de Ensino
Fundamental na EQ418 /51 - Expansão de Santa
Maria -RA XIII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distnto Federal, a construção do Centro de Ensino Fundamental na EQ 418/51 -
Expansão de Santa Maria - RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades.

Aidentificação desta ede outras obras necessárias àuniversalização do ensino
fundamental , resultou do contato direto com a população e de análise de
reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distnto Federal para o corrente ano .

Sala das Sessões, de de 2003

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N°
( Do Dep Benício Tavares- PTB)

MD 1309/2003

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção de unidades do
Ensino Fundamental noVale doAmanhecer - RA

art ,4AHCÂMARA LEG,TSLATIVA D0 DISTRITO FEDERAL, nos termos do
™Jri, r° T ,Reglment0 Intemo •su«ere *Secretaria de Estado da Educação do
Amanhecer RaAvrnStrUÇa° ^ ""^ d° EnSÍn° Fundamental no Vale do

JUSTIFICAÇÃO

riive™ Plan° Anual d0 Gove™ do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
oZ t - aÇT govemamental •1ue 'êm por finalidade atender aos anseios da
feigualdades6 " dem°Crat,zação dos se™*°s P-blico. para superação das
fiinrlanA,Íde,n,Íf'CaÇ,!° *? ' áe "^ °h™ necessárias *universalização do ensino
rdvInZ -' TSUH°U. t COn'a,° dÍre,° C°m a P°PulaÇâ0 e de análise dereivindicações levadas a Administração Regional.

Distriio fT°S, Para eXeCUÇã° dC 'al medida ja foram Previstos "o Orçamento doDistnto Federal para o corrente ano .

Sala das Sessões, de de 2003.

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N° '•» '
( DoDep Benício Tavares- PTB)

*nm u/ó&r &JL-

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção de unidade do
Ensino Fundamental na QS 11- Areai - Águas
Claras -RA XX.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Intemo , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distnto Federal a construção de unidade do Ensino Fundamental na QS 11 - Areal-
Aguas Claras- RA XX.

£^$-
Dep. Benício Tavares

Deputado Distrital



M° 170, Brasília, quinta-feira, 11 de setembro de 2003 Diário daCâmara Legislativa
Página39

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades.

A identificação desta e de outras obras necessárias à universalização do ensino
fundamental , resultou do contato direto com a população e de análise de
reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano no valor de R$ 50.000,00

Sala das Sessões, de de 2003.

WikDep. Benício Tavares
Deputado Distrital

IND I3T

INDICAÇÃO N* .
( Do Dep Benício Tavares- PTB)

Sugere à Secretaria de Estado da Educação^do
Distrito Federal a construção de reservatório na
Escola Classe Osório Bachin em Planaltina - RA

VI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termosdo
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção de reservatório na Escola Classe Osório Bachin em
Planaltina - RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual doGoverno doDistrito Federal para 2003 contempla ações das
diversasáreasda açãogovernamental,que têmpor finalidade atender aos anseiosda
população, com o fim último de garantira qualidade de vida de todos os cidadãos,
enfocando a promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos
serviços públicospara superaçãodas desigualdades.

A identificação desta e de outras obras necessárias á universalização das
instalações da unidade escolar, resultou do contato direto com a população e de
análise de reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
DistritoFederal parao conente anono valorde R$69.600,00

Sala dasSessões, de de 2003.

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇAO N"
( Do Dep Benício Tavares- PTB)

IND 1312/2003

Etn^sfe"-^

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção de Centro de Ensino

Fundamental na QD. 602 no Recanto das Emas -
RAXV.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção de ensino fundamental na QD. 602 no Recanto das
Emas -RA XV.

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contemplaações das
diversas áreas daação governamental, quetêmporfinalidade atender aosanseios da
população, e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades.

A identificação desta e de outras obras necessárias à universalização do ensino
fundamental , resultou do contato direto com a população e de análise de
reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano .

Sala das Sessões, de de 2003.

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N"
( Do Dep Benício Tavares- PTb)

Sugere à Secretaria de Estadoclã^FrfuTaçlo *<Sp
Distrito Federal a construção de Centro de En
Fundamental na Q.507 no Recanto das^,
RAXV.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal, a construção de Centro de Ensino Fundamental na Q . 507 no
Recanto das Emas - RA XV.

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversasáreas da ação governamental , que têm por finalidade atender aos anseiosda
população.e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades.

A identificação desta e de outras obras necessárias à universalização do ensino
fundamental, resultou do contato direto com a população e de análise de
reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o correnteano.

SaladasSessões, de de 2003.

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N" m "M/2003
( Do Dep Benício Tavares- nr|

fr-k
Dep. Benício Tavares

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N°
( Do Dep Benício Tavares- PTB)

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção do Centro de Ensino
Fundamental 08 em Sobradinho - RA V.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Intemo , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção de unidade de Ensino Fundamental na 08 em
Sobradinho - RA V.

JUSTIFICAÇÃO

O PlanoAnual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla açõesdas
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades.

Aidentificação desta e deoutras obras necessárias à universalização do ensino
fundamental , resultou do contato direto com a população e de análise de
reivindicações levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano .

Saladas Sessões, de de 2003.

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção de unidade do
Ensino Fundamental no Condomínio Mestre
D'Armas em Planaltina - RA VI

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Intemo , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção de unidades do Ensino Fundamental no Condomínio
Mestre D'Armas em Planaltina - RA VI.
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U JUSTIFICAÇÃO

diversa?aWHAnUa-' d0 G°Vera° d° D'S™° Federal para 2003 c°ntemp'a ações dasS da af°governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
Sftbde.. 3demOCratlZaçao dos se™eos Públicos para superação das
fundaJlTÍflCaÇf° defCde °UtraS °braS necessárias àuniversalização do ensino
reivinT -' ,eSUT. d° COntat° dÍret° COm a P°Pulacao e de análise dereivmdjsçoes levadas àAdministração Regional.
ni«Hjp70S, Para eXeCUÇâ° de ta' medida ja foram Previstos no Orçamento doDistnto Federal para ocorrente ano no valor de R$ 1.900.000,00

Saladas Sessões, de

fyí~ã
Dep. Benício Tavares

Deputado Distrital

_de 2003.

INDICAÇÃO N*. WD 1316/2003

( DoDepBenício Tavares-PTB)
•1?^----

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção de reservatório na
Escola Classe Varjão no LagoNorte- RAXVIII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Intemo , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distnto Federal a construção de reservatório na Escola Classe Varjão no Lago Norte
—KA XVIII.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversasareas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
População, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os alunos
enfocando a promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos
serviços públicos para superação dasdesigualdades.
d,« , A.id.enüfiaf0 desta ede outras obras necessárias àmelhoria das instalações
das unidades escolares , resultou do contato direto com apopulação ede análise de
reivindicações levadas a Administração Regional.

rw ;RkT°S, Para eXeCUÇâ° de ta! medida ja foram Previ«os no Orçamento doDistnto Federal para ocorrente ano no valor de R$ 86.500,00

SaladasSessões,_ de

/La
Dep. Benício Tavares

Deputado Distrital

de 2003.

INDICAÇÃO N°
( DoDep Benício Tavares- PTB)

~ IHO 1312/2003

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção deEscola-CIasse na
Vila Estrutural.

art 143AdoCíeuIARA LEGIJSLATIVA D0 DISTRITO FEDERAL, nos termos do
Detrito tJZ 8'me ° "T0 ' SUgCTe àSeCretaria de Estad0 da Edição doDistnto Federal a construção de Escola Classe na Vila Estrutural.

JUSTIFICAÇÃO

dive™ r™^AnU- d° G°Vera0 d° DÍStrit0 Federal Para 20°3 contempla ações das
pônuTacão ^om T g°;emaTtal' qUC tém P°r fma,idade atender a°s anseios da
enfocando' ai " T°, * *"** ' qUa!Ídade de vida de todos os alunos
sêrvTcos núblic? Ça° d° d.eST°1VÍment° human° e a democratização dosserviços públicos para superação das desigualdades

fundamelT^rf?, ^ ' * ^ ^ neCeSSárias a«"iversalidade do ensinofundamenta! , resultou do contato direto com a população e de análise de
reivindicações levadas àAdministração Regional
DistritoFed^ ^ eXeCUÇâ° d£ ^ medÍda jâ f0ram Previst°s no Orçamento doDistnto Federal para o corrente ano.

INDICAÇÃO N" ,„„.
( DoDep Benício Tavares- PTB)

IND 1311/2003

Sugere à Secretaria de Estado da Educaçãe^do
Distrito Federal a reforma geral da Escojã^Classe
Rua do Mato em Sobradinho - RA V.

«t 14A/ÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos doart 143 do seu Regimento Interno , sugere àSecretaria de Estado da Educação do
Distnto Federal a reforma geral da Escola Classe Rua do Mato em Sobradinho -RA

JUSTIFICAÇÃO

° Plano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
divensasareas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
População, com o fim ultimo de garantir a qualidade de vida de todos os alunos
enfocando a promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos
serviços públicos para superação das desigualdades.
es,ol„A iden,if?caça0 desta ede outras obras necessárias àmelhoria das unidades
tv,Zl \7 do.c°ntat° diret0 com apopulação ede análise de reivindicaçõeslevadas a Administração Regional.

ni«ri,nFCT°S, Para eXeCUÇâ° dC tal medida já foram Previs'os no Orçamento doDistnto Federal para o corrente ano.

Sala das Sessões,_ de

k*
Dep. Benício Tavares

Deputado Distrital

de 2003.

INDICAÇÃO N"
( Do Dep Benício Tavares- PTB)

IIIU 1319/2003

%mJ^i£à^í£L
Assessolía àt Plftnjffo

Sugere à Secretaria de Estado da Educaçjo^do
DistritoFederal a reforma e ampliaçã<),dáLscola
Classe Sobradinho dos Meios no Paranoá -RA
VII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere á Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a reforma e ampliação da Escola Classe Sobradinho dosMeios no
Paranoá -RA VII.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas daação governamental, quetêm porfinalidade atender aosanseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os alunos,
enfocando a promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos
serviços públicos parasuperação dasdesigualdades.

A identificação desta e de outras obras necessárias à melhoria das unidades
escolares, resultou do contato direto com a população e deanálise dereivindicações
levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano.

Sala das Sessões, de de2003.

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N» •«•«*' ,-g^ .
(Do Dep Benício Tavares- PTB) ^^^^^"222./

SaladasSessões,
Sugere à Secretaria de Estado da Educação
Distrito Federal aperfuração do poço arjèsTano na
Escola Classe Tamanduá no Recanto das Emas -
RAXV.

„n uAHCAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere àSecretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal, a perfuração do poço artesiano na Escola Classe Tamanduá em
Recanto das Emas -RA XV.

de

AÍc-í^o
Dep. Benício Tavares

Deputado Distrital

_de 2003.
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JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os alunos ,
enfocando a promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos
serviços públicos para superação das desigualdades.

A identificação desta e de outras obras necessárias à melhoria das unidades
escolares, resultou do contato direto com a população e de análise de reivindicações
levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano no valor de R$ 50.000,00

Sala das Sessões, de de 2003.

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

IND 1321/200'INDICAÇÃO N°_
( Do Dep Benício Tavares- r 1B)

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N"
( Do Dep Benício Tavares- PTB)

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a reforma e ampliação da Escola
Classe N° 04 no Paranoá -RAVII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Intemo , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a reforma e ampliação daEscola Classe N° 04noParanoá -RAVII.

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual do Governodo Distrito Federal para 2003 contemplaações das
diversas áreas daação governamental, quetêm porfinalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os alunos
.enfocando a promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos
serviços públicos parasuperação dasdesigualdades.

A identificação desta e de outras obras necessárias à melhoria das unidades
escolares , resultou docontato direto com a população e deanálise de reivindicações
levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano .

Saladas Sessões, de de 2003.

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a reconstrução da Escola Classe
Sítio das Araucárias em Sobradinho - RA V.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a reconstrução da Escola Classe Sítio dasAraucárias emSobradinho
-RAV.

JUSTIFICAÇÃO

O PlanoAnualdo Governo do Distrito Federal para 2003contempla açõesdas
diversas áreas daação governamental, que têm porfinalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os alunos
enfocando a promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos
serviçospúblicos para superação dasdesigualdades.

A identificação desta e de outras obras necessárias à melhoria da unidade
escolar, resultou do contato direto com a população e de análise de reivindicações
levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano .

Saladas Sessões, de de 2003.

INDICAÇÃO N°_ . IND 1323/2003-
( Do Dep Benício Tavares . . _,

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a perfuração de poço artesiano na
Escola Classe Cerêmicas Reunidas Dom Bosco em

Planaltina - RA VI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere á Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a perfuração de poço artesiano na Escola Classe Cerêmicas Reunidas
Dom Bosco em Planaltina - RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

O Plano Anual do Governo do Distrito Federalpara 2003 contemplaações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os alunos,
enfocando a promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos
serviços públicos para superação das desigualdades.

A identificação desta e de outras obras necessárias à melhoria das unidades
escolares , resultou do contato direto com a população e de análise de reivindicações
levadas à Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o conente ano no valor de R$ 93.000,00

Sala de Sessões, de

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

de 2003.

INDICAÇÃO N".
MD 1324/2003

( Do Dep Benício Tavares- PTB)
Em gj^t^y

Sugere à Secretaria de Estado da Edjjcaçao do
Distrito Federal a perfuração de poço artesiano na
Escola Classe Cachoeirinha em São Sebastião -RA
XIV.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a perfuração de poço artesiano na Escola Classe Cachoeirinha em
São Sebastião -RA XIV.

JUSTIFICAÇÃO

O PlanoAnualdo Governo do Distrito Federal para 2003contempla açõesdas
diversas áreas daação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os
alunos.enfocando a promoção do desenvolvimento humano e a democratização dos
serviçospúblicos para superação das desigualdades.

A identificação desta e de outras obras necessárias à melhoria das instalações
das unidades escolares , resultou do contato direto com a população e de análise de
reivindicaçõeslevadasà Administração Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distrito Federal para o corrente ano.

SaladasSessões, de de 2003.

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

Kl 1325/2003
trri

INDICAÇÃO N".
( Do Dep Benício Tavares- PTB)

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a implantação do Erdjeto JK
Alfabetização de Jovens e Adultos.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria da Educação do Distrito
Federal, a implantação do Projeto JK -Alfabetização de Jovens e Adultos.
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JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversas áreas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades.

Aidentificação desta ede outras obras necessárias, bem como amanutenção
da ja existente , resultou do contato direto com a população e de análise de
reivindicações levadas às Administrações Regionais.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
DistritoFederal parao correnteano .

Sala das Sessões, de de 2003.

Dep. Benício Tavares
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N° """*>
(Do Sr. Deputado Fábio Barceilos)

Sugere ao Poder Executivo junto com a
Secretaria de Educação e com a Secretaria
de Cultura providências para instituir a
atividade "Teatro na Cidade".

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos tennos do art. 143, do seu
Regimento Intemo sugere ao Poder Executivo junto com a Secretaria de
Educação e com a Secretaria de Cultura providências para instituir a atividade
"Teatro na Cidade".

INDICAÇÃO N°_
( Do Dep BenícioTavares- PTB)

MD 1320/2003

s/sn-'.

8 JUSTIFICAÇÃO

° A falta de espaços para o entretenimento da população em diversas
Regiõ» Administrativas do DF e a ausência de atividades culturais ou
recreativas torna os finais desemana dessa população algo sem atrativos.

O

g Como sabemos o aumento no número de espetáculos culturais
dimimg os índices de violência, conseqüentemente, esse tipo de atividade aqui
propoào não só contribuiria para um crescente conhecimento cultural como
também para umadiminuição da violência.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares no
sentido de aprovarem a presente Indicação que com certeza, será de grande
importância cultural para a população.

Sugere à Secretaria de Estado da Educação do
Distrito Federal a construção de Jardim de
Infância na Q. 117 em Santa Maria -RA XVIII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno , sugere à Secretaria da Educação do Distrito
Federal, a construção de Jardim de Infância na Q. 117 em Santa Maria-RA XVIII.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual do Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversasareas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, e a democratização dos serviços públicos para superação das
desigualdades.

Aidentificação desta ede outras obras necessárias àuniversalização do ensino
pre- escolar, bem como a manutenção das unidades jáexistentes , resultou do contato
direto com a população e de análise de reivindicações levadas à Administração
Regional.

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distnto Federal para o correnteano.

Sala das Sessões, de de2003.

-Jt
Dep. Benício Tavares

Deputado Distrital

1327/2003
INDICAÇÃO N°

( Do Dep. Benício Tavares)

Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura
e Obras do Distrito Federal a implantação de via
de ligação entre as cidades de Ceilândia e
Samambaia.

- ,,,A,CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
riu f" Re8'ment0 Inte™ ,sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura

e Obras do Distnto Federal a implantação de via de ligação entre as cidades de
Ceilândia e Samambaia.

JUSTIFICAÇÃO

OPlano Anual de Governo do Distrito Federal para 2003 contempla ações das
diversasareas da ação governamental, que têm por finalidade atender aos anseios da
população, com o fim último de garantir a qualidade de vida de todos os cidadãos
entocando apromoção do desenvolvimento humano eademocratização dos serviços
públicos parasuperação dasdesigualdades.

Aidentificação desta ede outras obras necessárias àimplementação da infra-
estrutura urbana, bem como, amanutenção da jáexistente, resultou do contato direto
com apopulação e de análise de reivindicações levadas àAdministração Regional

Recursos para execução de tal medida já foram previstos no Orçamento do
Distnto Federal para ocorrente ano, no valor de R$ 100.000,00

Sala das Sessões, em de de 2003

Federal:

Sala das Sessões, em

Fáhlo Barceilos

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N° »•' -annm ^
(DO DEPUTADO JORGE CAUHYT^-^^-'- '̂.^

de 2003.

Sugere ao Governo do DistriJo^Fe-
deral denominar como J*fstação
Wadjô Gomide" a estação do Metrô
situada nas proximidades do Park
Shopping, na Região Administrativa
do Guará - RA X.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

d^ra r3c= °S d° artig° 143 d0 Regimento Interno
romn «?.*' -^1-° G0Ve™ do Distrit0 Federal denominarnrnv .^Ç30,WadJ° Gomide" a estação do Metrô situada nas
G™tí x ^^ Sh°PPÍn9' ^ Re9Íã° Administrativa do

JUSTIFICAÇÃO

Á^$~
Benício Tavares

Deputado Distrital

rip »an» • , ?° C°Sta Gomide' fi|ho de fazendeiro criador
dotm 'tolo a-J°,Vem'i'Uand0 COnduzia boiada' esteve P°usa-ÍqSi fo ' a bTa d0.Córre9° Guará, em terras onde, em196p, foi inaugurada Brasília, da qual foi pioneiro. Vê-se que de
longe vem o seu compromisso com o Guará.

CD

rarLr, Em 1959' in9ressou na Novacap, onde teve uma
sHia n». ?-e fm ascensão até s^r escolhido Prefeito de Brasília, pelo então Presidente Costa e Silva.
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Suas obras tiveram grande significado para a cida
de, e uma das marcas de sua administração foi a implantação
da cidade do Guará.

Verdadeiramente, a história do Guará deve-se a es
te homem, digno de nossa admiração. Esta homenagem é para
que jamais nos esqueçamos dessa pessoa desprendida e incan
sável profissional, que prestou relevantes serviços ao Distrito
Federal.

Com certeza nossa proposta terá a acolhida dos
nobres Pares, a quem conclamamos para sua aprovação.

Federal:

Sala das Sessões, de de 2003.

IND 1330/2003

INDICAÇÃO N°
(Do Deputado Jorge Cauhy) LID 0

' Aseeasoftí o» Pltnirj
Sugere a Secretaria de Estado áy
Infra-Estrutura e Obras do Distrito

Federal o asfaltamento da vrà de

acesso às chácaras da Colônia Agrí
cola Núcleo Bandeirante, paralela à
Avenida Contorno, na Região Admi
nistrativa do Núcleo Bandeirante -
RA VIII.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Nos termos do artigo 143 do Regimento Interno
deita Casa, sugere à Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e
Obras do Distrito Federal o asfaltamento da via de acesso às
chácaras da Colônia Agrícola Núcleo Bandeirante, paralela à
Avenida Contorno, na Região Administrativa do Núcleo Bandei
rante - RA VIII.

JUSTIFICAÇÃO

A Colônia Agrícola Núcleo Bandeirante é um grande
pólo de cultivo, abrigando dezenas de produtores de flores que
abastecem o mercado do Distrito Federal, fornecedores ainda
para diversas cidades e estados do país.

O acesso àquela região, hoje precário, situa-se em
local esburacado, enlameado ou empoeirado na época da seca
que, além de dificultar o desenvolver das atividades ali realiza
das, impedem, muitas das vezes, a entrada de consumidores
de pequeno e grande porte, o que se converte em prejuízos.

Levando-se em consideração a arrecadação de im
postos e a geração de empregos provenientes daquele setor, o
asfaltamento sugerido será uma obra de custos irrelevantes,
que virá acompanhado de grandes benefícios para a comunida
de de um modo geral.

Assim, conclamamos os nobres Pares desta Câmara
Legislativa para a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, de de 2003.

"«> 1331/2003
INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Deputado Chico Leite)

Sugere ao Secretário de Ação Social do
Distrito Federal a realização de estudos
para criação de Campanhas Educativas de
Combate ao Trabalho Infantil Doméstico no
Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos de art. 143 do
Regimento Interno, sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Ação
Social do Distrito Federal a realização de estudos para criação de Campanhas
Educativas de Combate ao Trabalho Infantil Doméstico no Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), o Brasil é o terceiro país, na América Latina, no ranking de
rrabaJho infantil doméstico. Existem cerca de cinco milhões de crianças e
adolescentes trabalhando. Desse total, em torno de 1,2 milhão fazem trabalhos
domeshcos, e metade não possui vínculo laborai.

O trabalho infantil doméstico pode ser definido como o trabalho de
crianças e adolescentes, menores de 16 anos, realizado no domicílio de
terceiros, remunerado ou não, e consistente, em geral, em fazer faxina na casa,
lavar, passar, cozinhar e cuidar dos filhos dos donos da casa.

Recente estudo (ano 2001) de "Simon Sclmartzman". sobre o
Trabalho Infantil no Brasü. patrocinado pela OIT-Brasil, revela números
absolutos e relativos muito altos de crianças e adolescentes empregados
domésticos, com predominância nas regiões urbanas. O mesmo estudo reveHa
uma desobediência generalizada e difusa das normas jurídicas A_
constitucionais.

As jornadas de trabalho dos trabalhadores domésticos infantis são
tão extensas quanto à dos adultos e, em conseqüência disso, essas crianças e
adolescentes, principalmente os que moram na casa dos patrões, não têm uma
qualidade de vida adequada à idade. A pesquisa revelou, ainda, que o trabalho
infantil doméstico é uma prática comum nas famílias das crianças e
adolescentes envolvidos na atividade: 40% das mães foram ou são

trabalhadoras domésticas, reproduzindo, assim, a falta de oportunidade e de
mobilidade social.

A maioria das crianças e adolescentes que exercem atividades
domésticas são meninas, negras ou pardas, começam a trabalhar entre 10 e 12
anos, trabalham mais de 8 horas/dia em troca de casa e comida ou de salários

em torno de RS 40,00.

Entre os sintomas fisicos e psicológicos ocasionados pelo trabalho
estão dores na coluna, principalmente nas adolescentes que exercem a função
como babás, e depressão, porque o tempo livre é vivido no ambiente laborai.
Então, o trabalho doméstico infantil encurta a infância, prejudica a auto-estima
e geralmente provoca grande defasagem escolar, situação esta que vai de
encontro aos princípios de um Estado Democrático de Direito.

Outra questão que inspira cuidados diz respeito à condescendência
da sociedade com esse tipo de abuso. Existe uma cultura que aceita o trabalho
infantil doméstico como algo normal. A maioria das famílias empregadoras
entende estar realizando uma obra social, criando assim, dificuldades para
erradicação da exploração do trabalho infantil.

Em síntese, cabe ressaltar que a campanha sugerida, nessa
proposição, tem como principal objetivo dar visibilidade ao problema, levando
informações aos cidadãos do Distrito Federal que contratam meninas e
meninos para realizar os afazeres domésticos e mostrar-lhes que tal conduta
fere a ética humana e constitui crime.

A indicação que se apresenta torna-se fundamental, pois é fato
conhecido que o Distrito Federal não se diferencia dos demais Estados-
Membros, no que se refere ao relatado. Então, fica clara a necessidadí^e,
sensibilizar e, sobretudo, mobilizar a população para enfrentar o problet
estimulando a criação de políticas públicas concretas com o intuito de prev
e eliminar o trabalho infantil doméstico no Distrito Federal.
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determine DÍant1d0-eTSt0' SA'eeÓm0S ao Secretário de Ação Socai que Diante desse quadro, vimos conclamar os nobres Deputados
aetermine a realização de estudos para a cnação de Campanhas Educativas para aprovação da Indicação,
para o Combate ao Trabalho Doméstico Infantil noDistrito Federal.

Sala das Sessões, em

Deputaflõ" LEITE

INDICAÇÃO N" l«» "32/7MJ
(Autor: Dep. AUGUSTO C/mv v„..,.0)S:

Sugere ao Poder Executivo/
complementação da iluminação/publica
das Quadras QR-18, 20, 22 e 24 de
Sobradinho II.

l/^j

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno daCasa, sugere aoPoder Executivo doDistrito Federal adotar
providências no sentido de complementar o sistema de iluminação pública das
QuadrasQR-18, 20, 22 e 24, de Sobradinho II.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo atender justa reivindicação dos
moradores^ daquela região que, possuem energia elétrica nas residências, no
entanto, não contam com iluminação pública nas vias daquelas quadras.

Vale ressaltar que a Companhia Energética de Brasília - CEB arrecadou,
somente no primeiro semestre deste ano, mais de 20 milhões de reais com a
Contribuição de Iluminação Pública, taxa custeada pela população do Distrito
Federal que, recursos estes, legalmente, devem ser investidos na melhoria da
iluminação pública, ação que proporcionará mais segurança aos moradores.

Por todo o exposto e por entender que outro não é o espírito da proposta
senão ode pleitear a melhoria da qualidade de vida da nossa população, conclamo
o apoio dos nobres pares para aacolhida da presente proposição.

Sala das Sessões, em de agosto de 2003

AUGUSTO CARVALHO
Deputado Distrital/PPS

INDICAÇÃO N° ""™
(Do Sr. Deputado Augusto Ca'

Sugere à Excelentíssima ' Senhora
Secretária de Estado de Educação a
reforma do Centro de Ensino Médio 07 de

Taguatinga.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do Art.
143 do Regimento Interno, sugere à Excelentíssima Senhora
Secretária de Estado de Educação a reforma do Centro de Ensino
Médio 07 Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade deste setor de Taguatinga têm constantemente
procurado o nosso Gabinete solicitando a intermediação no intuito
de propugnar a reforma do Centro de Ensino Médio 07 desta cidade.

Queremos lembrar que o bom aspectos da escola, influi
positivamente sobre a auto- estima do aluno e ajuda a avançar o
processo pedagógico bem como a integração entre a escola e a
comunidade.

Sala das Sessões, em

Augusto Carvalho
Deputado Distrital - PPS

DECLARAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE

2003.

ÍH'
\W

Em conformidade do disposto no art. 176 do Regimento Interno desta Casa
declaro prejudicadas as seguintes proposições:

PROP

2031/01

2835/01 OBRIGA A INSTALAÇÃO DE
SISTEMA DE VIGILÂNCIA COM
CÂMARA DE VÍDEO NOS CAIXAS
ELETRÔNICOS E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

18'2003

58/2003

78/2003

102/2003

1l;-0M ' ASSEGURA AO CORPO DISCENTE E
DOCENTE DA REDE PÚBLICA DE
ENSPNO DO DISTRITO FEDERAL O
SERVIÇO DE FONOAUDIOLOGIA
PREVENTIVA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

243/2003

308/2003

476/2003

22/03

96/02

86/2003

29/2003

31/2003

60/2003

EMENTA

DISPÕE SOBRE A PARCERIA ENTRE
OS CLUBES SOCIAIS E DE LAZER
COM O GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DA
COBRANÇA TARIFÁRIA DE TODAS
AS LIGAÇÕES PARA OS TELEFONES
DE UTILIDADE PÚBLICA QUE
MENCIONA, NO ÂMBITO DO
DISTRITO FEDERAL.

ESTABELECE ATENDIMENTO
ESPECIAL À MULHERES VÍTIMAS
DE ESTUPRO NO ÂMBITO DO
DISTRITO FEDRAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE
PROGRAMA DE COMPUTADOR PELO
DFEDÁ

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO
PROGRAMA BANCODE ALIMENTOS

INSTITUI A

OBRIGATÓRIA
ELETRÔNICOS

SEGURANÇA
NOS CAIXAS

DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO e"
FUNCIONAMENTO DOS CENTROS DE
CONVIVÊNCIA DE IDOSOS - CCI
IMPLANTADOS PELO PODER
EXECUTIVO.

CRIA O CÓDIGO DE DEFESA DO
CONTRIBUINTE DO DISTRITO
FEDERAL E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

CRIA A OUVIDORIA PARLAMENTAR
DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, ACRESCENTANDO-
SE NOVO CAPÍTULO II-A AO TÍTULO
VIII DO REGIMENTO INTERNO
CRIA Õ" SERVIÇO CÂMARA
LEGISLATIVA 'ON LINE' E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS
CONCEDE O TITULO DE CIDADÃO
HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO
SENHOR RAMEZ TEBET.

SUGERE AO GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL A CRIAÇÃO DA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DO PARK WAY
SUGERE AO SENHOR DIRETOR DE
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA
BRASIL TELECOM, A MUDANÇA NA
FIAÇÃO DE CABEAMENTO
TELEFÔNICO PARA SUBTERRÂNEA
EM FRENTE A CATEDRAL DA
BENÇÃO. LOCALIZADA NO SETOR F
SUL. ÁREA ESPECIAL 4/5. NA CIDADE
DE TAGUATINGA. RA III

SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL A ADOÇÃO DAS
MEDIDAS CABÍVEIS COM VISTAS Â
ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR
LOCAL DO GAMA • PPL/GAMA.
SUGERE AO SENHOR GOVERNADOR
DO DISTRITO FEDERAL A
IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 'SOPÃO
SOLIDÁRIO'. NA CIDADE DE
BRAZLÁNDIA - DISTRITO FEDERAL

. Fábio Barceilos

Fábio Barceilos

Chico Vigilante

Peniel Pacheco

Chico Leite (PC do B)

Chico Floresta (PT)

Carlos Xavier

Gim Argello
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RO

RO

RO

RO

RO

RO 490/2003

RO

RQ

REQUER MANIFESTAÇÃO DO
PRESIDENTE DA CLDF SOBRE

PREJUDICIALIDADE DE PROJETO DE

LEI.

REQUER A CONVOCAÇÃO DO
COLÉGIO DE LÍDERES PARA
DELIBERAR SOBRE OS LIMITES DE

NÚMERO E DE VALOR MÁXIMO DE
EMENDAS A SEREM APRESENTADAS.
POR PARLAMENTARES. AO PL 213/03.
QUE DISPÕE SOBRE O PLANO
PLURIANUAL DO DF PARA O

PERÍODO DE 2004 A 2007.

REQUER A DECLARAÇÃO DE
PREJUDICIALIDADE DO PROJETO DE

LEI N* 252 DE 2O03, QUE 'DISPÕE
SOBRE O RESGATE DE VALES-

TRANSPORTE RECEBIDOS POR

PERMISSIONÁRIOS DO SERVIÇO DE
TRANSPORTE PÚBLICO
ALTERNATIVO DE CONDOMÍNIO DO

DISTRITO FEDERAL - STPAC-DF, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
REQUER A TRANSFORMAÇÃO DA
SESSÃO ORDINÁRIA DO PRÓXIMO
DIA 14 DE AGOSTO EM COMISSÃO
GERAL PARA DISCUTIR A QUESTÃO
DA REFORMA DO PODERJUDICIÁRIO
REQUER A RETIRADA DA
INDICAÇÃO N"535/2003.
REQUER A RETIRADA DO PL N"
509/2003.
REQUER A RETIRADA DO RQ N"
486/2003.
REQUER A APROVAÇÃO DE UMA
MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES AO
SENHOR HAGAHÚS ARAÚJO PELO
TRANSCURSO DO CINQÜENTENÁRIO
DO INSTITUTO DE MENORES DE
DIANÓPOLIS

Aríete Sampaio

Comissão de

Economia Orçamento

e Finanças

Erika Kokay

Peniel Pacheco

Benício Tavares

Aríete Sampaio

Odilon Avres

Sala das Sessões, de setembro de 2003
^ frj?0é,/> /js ^rrVríf«ü li-P-cc -vr/* BouTtso

Deputado BENÍCIOTAVARES
Presidente

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO CHICO VIGILANTE, líder da bancada do PT.

- Defende a nomeação de militantes do Partido para ocupar
cargos comissionados em órgãos do Governo Federal.

- Acusa a elite brasileira de hipocrisia ao criticar o Ministro da
Saúde e o Governo Lula pela escolha política de seus auxiliares -
prática adotada pelos governos anteriores sem manifestações
contrárias.

- Conclui que tais críticas têm por objetivo desestabiiizar o
Governo.

- Cita ações governamentais executadas e a serem
executadas pelo Ministério da Saúde.

DEPUTADO CHICO LEITE, líder do Bloco Independente.

- Comunica que a Comissão de Defesa do Consumidor se
reunirá amanhã, dia 3, às 9 horas, com os órgãos envolvidos no
combate aos que desrespeitam os direitos do consumidor.

- Ressalta estar preparado para pagar o preço pelo trabalho
de fiscalização dos atos governamentais que vem realizando desde
o início de seu mandato.

- Adverte que os ataques veiculados por um órgão de
imprensa só o encorajam a continuar na defesa de seus
propósitos.

DEPUTADO IZALCI, em nome do PFL.

- Contesta matéria publicada pelo Jornal Câmara Ética,
segundo a qual ele e outros deputados teriam sido "enquadrados"
pelo Governador Roriz para votar a favor do relaxamento da prisão
do Deputado José Edmar.

- Lembra que sempre defendeu a abertura de CPI desde que
haja provas dos fatos a serem apurados.

- Afirma desconhecer elementos que comprovem o
envolvimento do Deputado José Edmar nas acusações de que foi
vítima.

- Esclarece que a votação não visava a inocentar o Deputado,
mas apenas garantir-lhe o direito de responder ao processo em
liberdade.

- Anuncia que encaminhará requerimento à Corregedoria da
Casa para que apure a autoria e os locais de distribuição desse
jornal.

DEPUTADA EURIDES BRITO, líder do Governo.

- Registra que a redução da transferência de verbas do Fundo
Constitucional do DF impossibilitará o GDF de encaminhar a esta
Casa os Planos de Carreira do Magistério e da Assistência à
Educação.

DEPUTADO LEONARDO PRUDENTE, líder da bancada do PMDB.

- Contrasta a atitude do Governo Federal com a do GDF: o

primeiro, com a reforma tributária e o Cofins, extermina as
empresas e o emprego; o GDF, com a Refaz, mostra-se
sensibilizado com o desemprego.

- Cumprimenta os Governadores Joaquim Roriz e Marconi
Perillo por lançarem a proposta do trem bala e do setor industrial
ao longo da BR-060.

3 - ORDEM DO DIA

ITEM 3: Discussão, em 2o turno, 1o dia, e votação, do Projeto de
Lei n° 217, de 2003, de autoria do Deputado Bruneiii (PP), que
"Inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a

festividade que especifica". APROVADO por votação em processo
simbólico (15 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5o do
art. 204 do Regimento Interno.

4 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

- Comunica que a reunião de lideranças se realizará
próxima quinta feira, dia 4, às 10 horas.

5 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Benício Tavares):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(ai/ nos termos^do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presefltffAta

secretário(a)
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TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

1a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA DA 32a

(TRIGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 2 DE SETEMBRO DE 2003.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Benício Tavares.

SECRETARIA: Deputados Paulo Tadeu e Carlos Xavier.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 17 horas.

TERMINO: 17 horas e 17 minutos.

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Benício Tavares):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

ITEM ÚNICO: Discussão e votação, em 2o turno, do Projeto de
Lei n 619, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Cria o
babinete do porta-voz do Governador do DF e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(16deputados presentes). Houve 5 votos contrários
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do 5 5o do
art. 204 do Regimento Interno.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Benício Tavares):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a)^«os termos do
Regimento Interno, lavro a presenfeMa

128 do

-^:

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

1a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 713
(SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 3 DE SETEMBRO DE 2003.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Benício Tavares, Paulo Tadeu e Izalci.

SECRETARIA: Deputado Izalci.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 14horase 30 minutos.

TÉRMINO: 16horas e 56minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:
• Anilcéia Machado (PSDB)
• Aríete Sampaio (PT)
• Augusto Carvalho (PPS)
• Benício Tavares (PTB)
• Bruneiii (PP)
• Carlos Xavier (PTB)
• Chico Floresta (PT)
• Chico Leite (PCdo B)
• Chico Vigilante (PT)
• Eliana Pedrosa (sem partido)
• Erika Kokay (PT)
• Eurides Brito (PMDB)

• Fábio Barceilos (sem partido)
• Gim (PMDB)
• Izalci (PFL)
• Jorge Cauhy (PFL)
• Leonardo Prudente (PMDB)
• Odilon Aires (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• PedroPassos (PTB)
• Peniel Pacheco (PSB)
• Rôney Nemer (sem partido)
• Vigão (PP)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Paulo Tadeu):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, sãoiniciados ostrabalhos.

11-LEITURA DAS ATAS

7m "Sao !idas e aprovadas, sem observações, a Ata da
70- Sessão Ordinária e da 323 Sessão Extraordinária.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

nS!!Z ? Le'ComP|ementar "s 52, de 2003, de autoria do
Deputado José Edmar.

npnnÜn0 àrlLe\ ComP|ementar "s 53, de 2003, de autoria do
Deputado Chico Leite.

Pachfco d6 LeÍ "S ?34' de 20°3' de aU,0ria d° DePu,ad0 Peniel
-Projeto de Lei n* 735, de 2003, de autoria da Deputada Eliana
redrosa.

-Projeto de Lei n» 736, de 2003, de autoria do Deputado
Leonardo Prudente.

Kokay6'0 de LeÍ "S 73?' de 20°3, de aUt°ria da DePutada E"'ka
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- Projeto de Decreto Legislativo n9164, de 2003, de autoria do
Deputado Augusto Carvalho.
- Requerimento n9 593, de 2003, do Deputado José Edmar.
- Requerimento n9594, de 2003, da Deputada AnilcéiaMachado.
- Requerimento ns 595, de 2003, da bancada do Partido dos
Trabalhadores.

- Requerimento n9 596, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu.
- Requerimento ns 597, de 2003, do Deputado Fábio Barceilos.
- Requerimento n9598, de 2003, da Deputada Eurides Brito.
- Requerimento n9 599, de 2003, do Deputado Leonardo
Prudente.

- Requerimento n9600, de 2003, da Deputada Anilcéia Machado.
- Requerimento n9601, de 2003, de vários deputados.
- Requerimento n9 602, de 2003, do Deputado Leonardo
Prudente e outros.

- Indicação n9 1.334, de 2003, de autoria do Deputado Jorge
Cauhy.
- Indicação n9 1.335, de 2003, de autoria da Deputada Anilcéia
Machado.

- Indicação n9 1.336, de 2003, de autoria do Deputado Rôney
Nemer.

-Indicação n8 1.337, de 2003, de autoria do Deputado Rôney
Nemer.

- Indicação nfi 1.338, de 2003, de autoria do Deputado Rôney
Nemer.

-Indicação n9 1.339, de 2003, de autoria do Deputado Rôney
Nemer.

-Indicação n9 1.340, de 2003, de autoria do Deputado Rôney
Nemer.

-Indicação n9 1.341, de 2003, de autoria do Deputado Rôney
Nemer.
-Indicação n9 1.342, de 2003, de autoria do Deputado Carlos
Xavier.
-Indicação n9 1.343, de 2003, de autoria do Deputado Fábio
Barceilos.
- Indicação n9 1.344, de 2003, de autoria do Deputado Carlos
Xavier.

-Indicação n9 1.345, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
- Indicação n9 1.346, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
-Indicação n9 1.347, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

-Indicação n9 1.348, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
- Indicação n9 1.349, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

Ple 92 /2003
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° J

(Do Deputado JOSÉ EDMAR, PMDB)

Altera a Lei Complementar n. ' 36, de
13 de outubro de 1997, que "Cria o Fundo de
Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal

- FUNDURB e dá outras providências".

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io Fica incluído no art. 2" da Lei Complementar n.° 36, de 13 de
outubro de 1997, o seguinte inciso:

"Art. 2°

VII - dotação orçamentária proveniente do Orçamento
Anual do DistritoFederal, em montante anualnão inferior a dois
por cento do valor da arrecadação tributária verificada no
exercício anterior."

í, Art. T Esta lei entraem vigorna data de sua publicação. ^

~. Art. 3°Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Trata a matéria de assunto de grande relevância social no momento em
que verificamos, segundo dados doIBGE noúltimo censo, a carência decerca
de 80.000 novas moradias para famílias de baixa renda do Distrito Federal,
sem contar com aquelas que precisam ser melhoradas para dar maior
dignidade a seus moradores.

O reforço dos recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano do
Distrito Federal - FUNDURB irá viabilizar grande impulso à indústria da
construção civil, gerando milhares de empregos de que nossa Capital tanto
precisa. Irá,também, resolver o angustiante problema da falta de recursos para
a construção de moradias populares, sem os aviltantes encargos do sistema
financeiro, inacessíveis paraessa faixada população do DF.

Deve-se esclarecer que a presente matéria faz parte da preocupação
deste Parlamentar desde 1993, quando apresentei o PL n.° 803/93, que
"autoriza opoder executivo a instituir ofundo demoradia popular dodistrito
federal e dáoutras providências "o qual foi arquivado nofinal daLegislatura
de 2002. Reapresentei o referido projeto na forma do PLC n.° 28/03.
Entretanto, com a aprovação da Lei Complementar n.° 36/97, que "Cria o
Fundo de Desenvolvimento Urbano do DF - FUNDURB e dá outras
providências ", esse assunto ficou prejudicado, Noentanto, a fim de reforçar
esse fundo, estou propondo uma alteração, incluindo como receita do mesmo
doispor centoda arrecadação tributáriado DF.

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres Parlamentares para a
aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em de agosto de 2003

Deputado Distrital JOSÉ-'E

Projeto de Lei Complementar n*
(Do Sr. Deputado Chico Leite - PCdoB )

Revoga a Lei Complementar n° 388, de 1° de
junho de 2001, e dá outras providências.

Art. 1°. Ficarevogada a Lei Complementar n°388,de 1° de junho de 2001,com
efeitos retroativas ao Inicio de sua vigência.

Art. 2°. O Poder Executivo baixará, no prazo de 30 dias, a contar da publicação
desta Lei, os atos necessários á anulação dos débitos oriundos da cobrança do preço
público de que tratam as Leis Complementares n° 130, de 19 de agosto de 1998, e n°
388, de 1° de junho de 2001, devendo, ainda, proceder à devolução dos^pagamentos
efetuados desde o inícioda vigência das referidas Leis. g

a

Parágrafo único. A devolução de que trata o caput deste artigo ^se dará em
parcela única,observadas as disponibilidades orçamentárias. S

Art 3°. Esta LeiComplementar entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O GDF vem cobrando "taxa", por meio de suas Administrações Regionais,
pelo usode espaço aéreo (varandas)e subsolo(garagem) alémdos limites da projeção.

O Decreto-Lei n° 271/67 instituiu concessão de direito real para uso de
espaço aéreo e subsolo, remunerada ou gratuita, para fins de interesse social. A Lei
Complementar n° 130/98 disciplinou, no Distrito Federal, a concessão de direito realde
uso do espaço aéreo e do subsolo, com pagamento de "preçopúblico". ,

Essa Lei foi revogada pela Lei Complementar n" 388/2001, a qual
substituiu a concessão de direito real por concessão de uso. Pela nova LC, a concessão^
deve ser feita por termo administrativo, assinado pelo Procurador-Geral do Distrito
Federal e devidamente registrado em cartório deregistro deimóveis. / l

Muitos são os inconvenientes dessa cobrança, a saber.

1) A concessão pelo uso de bem público pressupõe comprovação de
interesse público, o que não ocorre no uso do espaço aéreo e do subsolo em
edificações de condomínios. O DF sempre aprovou a utilização de área pública em prol
das incorporadoras, sem tal comprovação.

2) A LC n" 388/2001 contraria o Decreto-Lei n° 271/67, ao substituir a
concessãode direito real pela concessãode uso,que não possibilita a transferência do
respectivo bem público pelo próprio particular concessionário. Além disso, a LC n°
388/2001 aumentou o percentual de cálculo do preço público de 0,10% para 0,15% do
valor da área ou lote e determinou a cobrança retroativa do novo valor.

3) As áreas de varandas e garagens sobrepostas a área pública devem
ser discriminadas em parcelas especificas, por unidade, o quenâovem sendo feito. As
Administrações Regionais calculam 6 valor da cobrança para toda a edificação _e
cobram o valor total do condomínio. Em vista disso, todos os condôminos estão
pagando valores iguais pelo uso de espaço público, quando nem sempre ocupam a
mesmaárea de garagem oude varanda situada alémdos limites da projeção.
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..*• „ ' Nenhum ,ermo administrativo nos termos da LC foi registrado em
cartóno. O que existem sâo poucos contratos entre o Distrito Federal e as
mcorporadoras, semassinatura da autoridade competente, conforme aLC.

5) O contrato de concessão, quando existente, é firmado entre o DF e a
Z!^, rf0ra- Confomle a LC "* 388/01. o concessionário originário somente se
T^rJ° Pa9amento. d° P-«ÇO público após ter sido firmado novo contrato
entre o DF e o condomínio regularmente instituído. Mas, ocondomínio não pode figurar
™ÜT- ^ T50 pÚb"C0 cobrado f*'3 con»ssão de uso de espaço públicoS? "^P"*51" legitimidade para assumir qualquer dívida que diga respeito ás
unidades autônomas. O condomínio somente pode se responsabilizar síobre áreas de
uso comum conforme prevê a Lei n" 4591/64. Acomercialização do imóvel é feita entre
a incorporadora e o adquirente da unidade e não com o condomínio, que sequer foi
constituído.

r=», * ^. 6)^ cobranca em Questão fere o Código de Defesa do Consumidor, pela
taltede transparência entre a incorporadora e oadquirente, que não sabe da obrigação
SS real,zaJ;on!rato c°m aq"ela. Oadquirente não tem conhecimento prévio das
condições contratuais, quanto àreferida cobrança, e muito menos do preço que terá qir

7) Além disso, sâo nulas as cláusulas constantes dos contratos
incorporadora e o adquirente, que autorizam a empresa ou o condomínio a

obrigações em nome daquele. Nem aempresa nem ocondomínio têm legitimidade para
realizarnegócio em nome do consumidor.

8) O CDC veda qualquer expediente contratual que implique, direta ou
indiretamente, variação do preço de maneira unilateral. Ovínculo oneroso decorrente da
concessão de uso de espaço aéreo e subsolo, a ser assumido pelo adquirente por 30
anos, sem que este tenha sido previamente informado, constitui aumento de preço.

9) As áreas de espaço aéreo e subsolo sobrepostas a área pública são
registradas em cartóno pela incorporadora como parte da unidade imobiliária Ou seja
as mcorporadoras "vendem mais do que poderiam" e, no lugar de arcar com o preço
pelo uso de espaço público, subrogam-no aos adquirentes dos apartamentos Portanto
as mcorporadoras não pagam pelo uso do espaço público, mas o vendem ao
consumidor, que, além de pagar pela área em si, assume aobrigação de pagamento do
preço publico. As incorporadoras obtêm flagrante vantagem ilegal com anuência da
prõpna Administração.

10) Na prática, a essência da LC 388/2001 diz respeito à mudança da
natureza jundica do instituto da concessão dedireito real para cessão de direito de uso
de espaço aéreo e subsolo, a fim de impor a cobrança ao condomínio em prédios
residenciais, sem qualquer inscrição no cartório de registro de imóveis o que afronta
matena reservada a lei federal, e, portanto, mostrando-se inconstitucional e injurídica.

Assim, diante dos inconvenientes e vícios apontados, não resta outra
alternativa senão a revogação da LeiComplementar n°388/2001.

Registre-se que, na Casa, encontra-se tramitando o Projeto de Lei
Complementar n° 2/2003, de autoria do Deputado José Edmar, sendo que o mesmo
alem de não revogar expressamente a legislação sobre a cobrança do referido preço
publico acaba dando à cobrança a natureza juridica de tributo, ao prever a remissão
dos débitos decorrentes da "taxa" cobrada e bem assim a compensação de eventuais
créditos com outras taxas de ocupação do mesmo imóvel. No momento oportuno com

"n, £rL!^,d0 RICLDF' xri requerida a tramitação conjunta desta proposição
com o PLC 2/2003, por versarem sobre matéria análoga.

Com acerteza de que osnobres pares darão aeste Projeto aatenção que
otema merece, submeto opresente alvitre legislativo ádeliberação da Casa.

Sala das Sessões. de 2003.

Deputado CHIC
P C do B -.Líder dó Bloco,Independente

PROJETO DE LEI N° n wnm

Art. Io - Oartigo 2o da Lei n° 944 de 24 de outubro de 1995,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° - Os fotógrafos 'lambe-Iambe' ficam isentos do
pagamento dequaisquer taxas deocupação oude rateio".

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o - Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Ecom profunda preocupação elaboramos o Projeto de Lei para
eliminar injustiças contra cidadãos do Distrito Federal. Distorções a leis
existentes devem ser combatidas com veemência pelo Poder Público, com
vistas a estabelecer progressiva organização denossa sociedade.

No ano de 1995, aprovamos, neste parlamento, Projeto de Lei
que objetivava a preservação das atividades desenvolvidas por fotógrafos
popularmente conhecidos como "lambe-lambe", atuantes dentro dos limites

do Distrito Federal, com as máquinas caixotes tipo "foto-jardim". Na
verdade, a referida Lei auferia à atividade desses profissionais o status de
patrimônio cultural e artístico de Brasília.

Em seu artigo 2o, a Lei isentava todo fotógrafo "lambe-lambe"

do pagamento dequalquer taxa deocupação. Entretanto, fomos informados

recentemente sobre a criação decobrança denominada "taxa derateio", fato

que tem onerado consideravelmente a realização dos trabalhos desta

categoria.

Nesse sentido, com o intuito de viabilizar o objetivo inicial da
Lei n° 944 de 1995, qual seja o de impedir cobranças de taxas para o
desenvolvimento dos trabalhos de fotógrafos "lambe-lambe", apresentamos

este Projeto de Lei. Para tanto, conclamamos os nobres parlamentares a
apoiarem o pleito em questão, oportunidade em que renovamos votos de
alta estima e apreço.

Sala das sessões,

decreta:

(Do Deputado Peniel Pacheco)

Altera a Lei n° 944 de 1995, que
"Dispõe sobre a preservação da
atividade dos fotógrafos que
trabalhem com as máquinas
caixotes tipo 'foto-jardim', dentro
dos limites do Distrito Federal".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

LEI N" 944DE24DEOUTUBRO DE I99S.

Autoria: DeputadoPeniel Pacheco

Dispõe sobre apreservação da atividade dos fotógrafos que trabalhem com as máquinas
caixotes tipofoto-jardim, dentro doslimites doDistrito Federal

OGOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE ACÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
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Art Io - Fica presereada a atividade dos fotógrafos que trabalhem dentro dos limites do
Distrito Federal, com,as máquinas caixotes tipo foto-jardim, denominados "lambe-lambe",

comopatrimônio cultural e artístico de Brasília.

Parágrafo o r..... r '•••>,-ados a adaptar seus

.' lo-jardim".(Parágrafo

mantido pela CLÜf após veto do Governador do Dl - Publicado no DODF de
08.12.199S)

Ari 2° - Os fotógrafos "lambe-lambe" ficam isentos do pagamento de qualquer taxa de

ocupação.

Art. 3°- OPoder Executivo regulamentará estaLei noprazo de30(tnnta) dias.

Art. 4°- Revogam-se asdisposições emcontrário.

Publicada no DODF de 25 de outubro de 1995

Publicado no DODF de 08 12 1995

Publicada no DCL de 27 de outubro de 1995

PROJETO DE LEI N» n mnm
(Da Deputada Eliana Pedrosa)

Estabelece normas para disposição de
resíduos especiais e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o Para os efeitos desta Lei, considera-se resíduo especial aquele
resultante de processo de produção, transformação, utilização ou consumo em
atividade industrial, comercial, de prestação de serviço, agrícola, doméstica ou
outra,que porsua característica físico-química necessitede tratamento especial
em virtude de sua potencialidade em causar contaminação ou perigo de
qualquer espécie aos indivíduos e / ou ao meioambiente.

Parágrafo único - Os resíduos especiais classificam-se em:

I. Resíduos industriais de qualquer espécie;

II. Resíduos de serviços de saúde ou atividades relacionadas;

III. Os resíduos gerados nos estabelecimentos rurais;

IV. Os resíduos provenientesde portos,aeroportos, terminais rodoviários
^e ferroviários, e estruturas similares;
ir,

V. Os resíduos tecnológicos

VI. r-Asembalagens não retornáveis;

VII. "Os pneumáticos;

VIII. vOs óleos lubrificantes e assemelhados;
UJ
in

IX. SOs resíduos da construção civil;

X. Outros que vierem a ser definido peloórgãoambiental competente.

Art. 2oOs fabricantes e importadores de produtos que após seu uso dêem
origem a resíduos classifcados como especiais, fcam obrigados a estabelecer

mecanismos operacionais, obedecido o cronograma estabelecido pelo órgão
ambiental competente, para:

I. Criação de Centros de Recepção para a coleta do resíduo a ser
descartado, devidamente sinalizado e divulgado;

II. Estabelecer formas de recepção, acondicionamento, transporte,
armazenamento, reciclagem, tratamento e disposição final destes
produtos, visando a garantir a proteção da saúde pública e a qualidade
ambiental;

III. Promover no âmbito de suas atividades e em parceria com entidades
ligadas ao setor, estudos e pesquisas destinados a desenvolver processos
de prevenção da poluição, minimização dos resíduos, efluentes e
emissões gerados na produção desses produtos, bem como de seu
reprocessamento, sua reciclagem e sua disposição final;

IV. Promover campanhas educativas e de conscientização pública sobre as
práticas de prevenção da poluição e os impactos ambientais negativos
causados pela disposição inadequada de resíduos, bem como os
benefícios da reciclagem e da disposição final adequada destes resíduos.

Art. 3° Os fabricantes-registrantes ou importadores dos produtos e bens que
dão origem aos resíduos classificados como especiais deverão dispor os
resíduos coletados pelos Centros de Recepção em locais destinados para esse
fim, aprovados pelo órgão ambiental competente.

Art. 4° As disposições desta Lei somente se aplicam aos resíduos especiais
que devem ser coletados, tratados, reciclados ou ter sua disposição final
ambientalmente adequada pelo comerciante, fabricante ou importador, após seu
consumo ou exaurida sua vida útil.

Seção I
Dos resíduos Industriais

Art. 5° O gerenciamento dos resíduos industriais, especialmente os
perigosos, desde a geração até a destinação final, será feito de forma a atender
os requisitos de proteção ambiental e de saúde pública.

Art. 6oO emprego de resíduos industriais perigosos, mesmo que tratados,
reciclados ou recuperados para utilização como adubo, matéria-prima ou fonte
de energia, bem como suas incorporações em materiais, substâncias ou
produtos, dependerá de prévia aprovação do órgão ambiental competente.

§ 1" - O fabricante deverá comprovarque o produto resultante da utilização
dos resíduos referidos no caput deste artigo não implicará risco adicional à
saúde pública e ao meio ambiente.

§ 2° - Os produtos fabricados através de processos que utilizem resíduos
industriais deverão apresentar qualidade final similar aos produtos gerados em
processos que não incluam o reaproveitamento industrial de resíduos.

Art. 7o As instalações industriais para o processamento de resíduos são
consideradas unidades receptoras de resíduos, estando sujeitas às exigências
de licenciamento ambiental.

Art. 8oAs unidades receptoras de resíduos industriais deverão realizar, no
recebimento dos resíduos, controle das quantidades e características dos
mesmos, de acordo com a sistemática aprovada pelo órgão ambiental
competente.

Art. 9oAs empresas geradoras e receptoras de resíduos deverão contratar
seguro ambiental visando a garantir a recuperação das áreas degradadas em
função de suas atividades, por acidentes, ou pela disposição inadequada de
resíduos.

Art. 10. Compete aos estabelecimentos industriais e de mineração a
responsabilidade pelo gerenciamento completo de seus resíduos, desde a sua
geração até a destinação final, incluindo:

I - Aseparação e coleta interna dos resíduos, de acordocom as classes
fixadas e com a periodicidade determinada em normas específicas, nas fontes
geradoras existentes dentro do estabelecimento;

II - O acondicionamento, identificação e transporte interno adequado dos
resíduos, se for o caso;

III - A manutenção de áreas para operação e armazenagem dos
resíduos;

IV- A apresentação dos resíduos á coleta externa, quando cabível, de
acordo com as normas pertinentes e na forma exigida pelas autoridades
competentes;

V- O transporte externo, tratamento e destinação final dos resíduos, na
forma exigida pelas autoridades competentes.

Art. 11. Os responsáveis pelos estabelecimentos industriais ou de
mineração arcarão com os custos relativos a todas as etapas do gerenciaraej5c|
de seus resíduos, incluídas as análises técnicas requeridas pelas autoridades
competentes.

Art. 12. O setor industrial deverá elaborar Plano de Gerenciamento dos
Resíduos Industriais, priorizandosoluções integradas, na forma estabelecida em
regulamento, podendo prever a destinação em centrais integradas de tratamento
para múltiplos resíduos.

Art. 13. O regulamento desta lei estabelecerá quais os setores produtivos
estão sujeitos à elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais.

Parágrafo único - Independentemente do Plano de Gerenciamento de
Resíduos Industriais a ser elaborado pelos setores produtivos, os
estabelecimentos industriais e de mineração, quando determinado pela
autoridade ambiental competente, deverão elaborar e implementar,
individualmente, seus respectivos Planos de Gerenciamento de Resíduos
Industriais;

Art. 14. O Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais poderá prever
a implantação de Bolsas de Resíduos, objetivando o reaproveitamento e o
gerenciamento eficientedos resíduos sólidos.
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Seção II
Dos resíduos de serviços de saúde

Art. 15. Para efeito desta Lei, são considerados resíduos de serviços de
saúde os provenientes de hospitais, maternidades, prontos-socorros sanatórios
clinicas médicas, casasde saúde, ambulatórios, postos de atendimento médico'
postos e centros de saúde pública, consultórios médicos e odontológicos'
centros dehemodiálise, bancos desangue, farmácias e drogarias.

Parágrafo único - Equiparam-se a resíduos de serviços de saúde, para os
efeitos desta lei, os decorrentes de serviços veterinários, laboratórios de análises
clinicas e patologia, laboratórios de saúde animal, centros de pesquisa
desenvolvimento, experimentação e produção na área de farmacologia e saúde
humana e animal, os serviços de medicina legal e anatomia patológica, os
bioténos e qualquer outra unidade que execute atividades de natureza médico-
assistencial, os provenientes de barreiras sanitárias, necrotérios e funerárias e
os medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados.

Art. 16. Compete aos serviços de saúde a responsabilidade pelo
gerenciamento completo dos resíduos, de acordo com as peculiaridades dos
serviços por eles oferecidos, desde sua geração até a disposição final, sem
prejuízo da responsabilidade solidária dos transportadores e depositários finais
ououtros agentes envolvidos nas operações. /C-J

Art. 17. O Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde -
PGRSS a ser elaborado pelo gerador dos resíduos e de acordo com os critérios
estabelecidos pelos órgãos de vigilância sanitária e meio ambiente se constitui
em documento integrante do processo de licenciamento ambiental e deverá
contemplar os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento,
coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, bem como a
eliminação dos riscos, proteção à saúde públicae ao meio ambiente.

§ 1o Na elaboração do PGRSS, devem ser adotados processos que
conduzamà diminuição dos resíduos e às soluções integradasou consorciadas,
que visem o tratamento e a disposição flnal destes resíduos de acordo com as
diretrizes estabelecidas pelos órgãos de meio ambiente e de saúde
competentes, atendida a legislação pertinente.

§ 2° Os órgãos de meio ambiente e de saúde definirão, em conjunto,
critérios para determinar quais os estabelecimentos estão obrigados a
apresentar o plano requerido neste artigo.

Art. 18. A separação, o acondicionamento e a identificação dos resíduos
dos serviços de saúde deverá ser feita no local de origem, obedecida a
classificação estabelecida pelas Normas da ABNT e pela legislação federal e
distrital de controle da saúde e do meio ambiente.

Parágrafo único - Os estabelecimentos de saúde deverão manter locais
adequados de armazenamento de resíduos, bem como procedimentos para
treinamento de pessoal, segregação, identificação, transporte, tratamento e
disposição final desses resíduos.

Art. 19. O tratamento de resíduos sépticos provenientes de serviços de
saúde poderá ser feito pelo Poder Público ou ainda por entidades privadas,
desde que submetidas a licenciamento ambiental junto aos órgãos de saúde
pública e ambiental competentes.

§ 1o Garantida a eliminação da patogenicidade dos resíduos de saúde
sépticos, conforme procedimentos estabelecidos em legislação própria, estes
poderão ser equiparados a resíduos de saúde comuns, a critério do órgão
ambiental para fins de coleta pelo prestador dos serviços de limpeza urbana.

§ 2o A reciclagem dos materiais que compõem os resíduos, mencionados
no parágrafo primeirodeste artigo estará sujeita a aprovação do órgão ambiental
competente e obedecerá a critérios que garantam a sua inocuidade à saúde e
segurança dos operadores.

Art. 20. Os resíduos cortantes e/ou perfurantes deverão ser
acondicionados em recipiente rígido, estanque, vedado e identificado
adequadamente.

Art. 21. Oimportador, o fabricante e odistribuidor de remédios, bem como
os prestadores de serviços de saúde, sâo co-responsáveis pela coleta dos
resíduos especiais resultantes dos produtos vencidos ou considerados, por
decisãodas autoridades competentes, inadequados ao consumo.

Parágrafo Único -Oimportador e ofabricante dos produtos descritos neste
artigo são responsáveis pelo gerenciamento dos respectivos resíduos especiais
e estarão sujeitos à elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos
Sólidos.

Seção III
Dos resíduos urbanos

Art. 22. Constituem serviços públicos decaráter essencial á organização e
o gerenciamento dos sistemas de segregação, acondicionamento,
armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos
sólidos urbanos.

Art. 23. Os sistemas de coleta, transporte e disposição de resíduos sólidos
deverão ser estendidos a todas as regiões administrativas e atender aos
princípios de regularidade, permanência, modicidade e sistematicidade em
condições sanitáriase de segurança.

rv . -.MJt A9eStâ0 dOS residuos sólid°s urbanos será feita pelo Governo do
Distrito Federal, através de órgão responsável, de forma preferencialmente
integrada.

Art. 25. Na elaboração do plano de coleta e transporte de residuos
urbanos, o órgão responsável deverá considerar:

I-Aquantidade deresíduos produzidos na comunidade;

II -Os recursos técnicos, humanos efinanceiros disponíveis para coleta;

III - Local, freqüência e ohorário mais indicado para a coleta;

IV - Itinerário maisadequadoparaa coleta;

V- Estudo decaracterização dos resíduos produzidos nacomunidade

Art. 26. O órgão responsável deverá gerenciar os resíduos urbanos em
conformidade com os Planos deGerenciamento de Resíduos Urbanos, por eles
previamente elaborados e aprovados pelo órgão ambiental distrital competente.

§ 1°-O órgãoresponsável deveráapresentarPlanosde Gerenciamento de
Resíduos Urbanos quando da solicitação definanciamento a instituições oficiais.

§ 2° - Nas Regiões Administrativas, em especial aquelas com populações
flutuantes significativas, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Urbanos deverá
induzir o Poder Público, em parceria com os setores produtivos e a sociedade
civil organizada, a executar ações que promovam práticas de prevenção da
poluição, da coleta seletiva dos resíduos e da minimização dos resíduos
gerados,atravésde reutilização, reciclagem e recuperação.

Art. 27. Os Planos De Gerenciamento De Residuos Sólidos Urbanos a
serem elaborados pelas Regiões Administrativas deverão, preferencialmente,
incluir as estratégias de reciclagem, redução e reutilização de residuos na
origem.

§ 1o Os planos e projetos específicos que envolvem reciclagem, coleta
seletiva e outras estratégias de minimização da geração de resíduos na fonte
deverão incluir programas de conscientização ambiental e sanitária, bem como
incentivar a criação e o desenvolvimento de associações e ou cooperativas de
catadores, classificadores e/ou associações de trabalhadores autônomos que
realizam a coletae separação de resíduos sólidos reutilizáveis ou recicláveis;

§ 2o - As Regiões Administrativas deverão dar prioridade a processos de
reaproveitamento dos resíduos sólidos, através da coleta segregada ou da
implantação de projetos de triagem dos recicláveis e o reaproveitamento da
fração orgânica, após tratamento, naagricultura, utilizando formas dedestinação
final, preferencialmente, apenaspara os rejeitos desses procedimentos.

Art. 28. A segregação dos resíduos sólidos na origem, visando seu
reaproveitamento otimizado, deverá ser implantada gradativamente nas regiões
administrativas, mediante programas educacionais e sistemas de coieta
segregada, entendida esta como o acondicionamento e coletaem separado dos
materiaispara os quais exista viabilidade técnicade reaproveitamento.

Art. 29. Os usuários dos sistemas de limpeza urbana ficam obrigados a
acondicionar os resíduos para coleta de forma adequada e em local acessível,
cabendo-lhes observar as normas distritais que estabeleçam a seleção dos
residuos no próprio localde origem e indiquem as formas de acondicionamento
para coleta. ^^

Parágrafo único - Incumbe ao Pôdêf Público do Distrito Federal, pormeio
dos órgãos competentes, dar ampla publicidade às disposições e aos
procedimentos dosistema de limpeza urbana, bem como daforma de triagem e
seleção de resíduos.

Art. 30. Fica proibida ao usuário a disponibilização para coleta pelo sistema
público de resíduo perigoso, para o qual exista um sistema de retorno obrigatório
instituído por lei.

Art. 31.Os planos diretores, bem como os demais instrumentos de política
de desenvolvimento e de expansão do Distrito Federal, deverão prever os
espaços adequados para instalação de tratamento e disposição final de resíduos
sólidos urbanos.

Art. 32. As soluções locacionais para implantação das obras do sistema de
limpeza urbana bem como as técnicas específicas e tecnológicas para
tratamento e disposição final de resíduos serão fixadas pelo Poder Público do
Distrito Federal, observadas as normas federais aplicáveis, estando sujeitas ao
prévio licenciamento ambiental.

Art. 33. O Distrito Federal deverá criar programas específicos que
incentivem a implantação e ampliação, por parte do Poder Público, de sistemas



N° 170, Brasília, quinta-feira, 11 desetembro de2003 Diário daCâmara Legislativa Página 51

de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos urbanos nao
abrangidos pela coleta regular.

Art. 34. O gerenciamento dos resíduos provenientes do comércio e de
serviços produzidos em lojas, centros de lojas, sacolões, mercados,
supermercados, hipermercados, postos volantes de vendas, postos de gasolina
e similares, oficinas, bancos, estabelecimentos de ensino, escritórios e outros de
natureza similar cujas quantidades e características, não os enquadrarem como
resíduos urbanos são de responsabilidade dos comerciantes e prestadores de
serviços.

Art. 35. A autoridade ambiental competente disciplinará as condições de
exigibilidade de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais, para
os estabelecimentos de que trata o artigo anterior.

Art. 36. O Distrito Federal deverá, por meio dos seus órgãos competentes,
respeitando suas especificidades e atribuições:

I. Promover e fomentar programas de capacitação dos técnicos que
atuam na limpeza urbana;

II. Estimular as Regiões Administrativas a atingirem a auto-
sustentabilidade econômica dos seus sistemas de limpeza pytífiça,

através da criação e implantação de mecanismos de cobrança e
arrecadação compatíveis com a capacidade de pagamento da
população;

III. Fomentar a elaboração de legislação e atos normativos específicos de
limpeza pública, em consonância com as políticas distrital e federal;

IV. Criar mecanismos que facilitem a comercialização dos recicláveis em
todas as regiões do Distrito Federal;

V. Incentivar consórcios entre o Poder Público e iniciativa privada para
tratamento, processamento e comercialização dos resíduos recicláveis;

VI. Fomentar parcerias das indústrias recicladpras com o Poder Público e a
iniciativa privada nos programas de coleta seletiva e no apoio à
implantação e desenvolvimento de associações ou cooperativas de
catadores.

Seção IV
Dos resíduos gerados nos estabelecimentos rurais

Art. 37. Resíduos rurais são aqueles provenientes da atividade
agropastoril ou demais atividades rurais, bem como os resíduos dos respectivos
insumos, incluindo os agrotóxicos e afins, de acordo com a tipificação
estabelecida na legislação própria, vencidos, proibidos, apreendidos ou
classificados como perigosos, bem como as suas respectivas embalagens.

Art. 38. As culturas perenes de interesse econômico, suas sementeiras e
viveiros de mudas, que deixarem de sofrer os cuidados fitossanitários
pertinentes, caracterizando abandono, e que possam se transformar em focos de
proliferação de pragas e moléstias são equiparadas a resíduos sólidos
provenientes de atividades rurais e deverão ser erradicadas às expensas de
seus proprietários, segundo critérios da.Secretaria da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

Parágrafo único - Os geradores de resíduos sólidos oriundos da
classificação ou industrialização de produtos de origem vegetal que possam
oferecer riscos de contaminação por pragas ou moléstias, deverão submetê-los
a processo de descontaminação específica, a critério da (Secretaria da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento), devendo sua destinação final ser
licenciada pelo órgão distrital de meio ambiente.

Art. 39. Consideram-se resíduos especiais da atividade rural, de
responsabilidade do fabricante ou do importador, os insumos agrícolas ou os
agrotóxicos e afins, de acordo com a tipificação estabelecida na legislação

própria, vencidos, proibidos, apreendidos, classificados como perigosos, bem
como as suas embalagens.

Art. 40. Adestinação dos resíduos decorrentes da atividade rural deverá
estar prevista em Planode Gerenciamento de Resíduos Especiais.

Parágrafo único - Os órgãos de meio ambiente e de agricultura definirão,
em conjunto, critérios para determinar quais os estabelecimentos estão
obrigados a apresentar o plano referido nesteartigo.

Art. 41. É de responsabilidade dos estabelecimentos rurais o
gerenciamento dos resíduos por eles gerados, obedecidas as normas sobre os
residuos de agrotóxicos vencidos proibidos, apreendidos, classificados como
perigosos, bem como suas embalagens.

Art. 42. Os usuários de agrotóxicos e afins deverão efetuar a devolução
das embalagens vazias dos produtos e dos produtos impróprios para utilização
ou em desuso aos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos, de
acordo com as instruções previstas nas respectivas contratações de venda e
compra, sob pena de assumirem responsabilidade solidária com o fornecedor
pelo gerenciamento desses resíduos.

Art. 43. As embalagens rígidas vazias deverão ser encaminhadas a uma
Central de Recebimento, de onde deverão ter, após passarem por tríplice-
lavagem e por processo de desodorização, uma destinação ambientalmente
segura, previamente licenciada pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo único - A destinação a que se refere este artigo, em
qualquer de suas formas, abrange a reciclagem e ou a inutilização, obedecidas
as normas e instruções das autoridades registrantes, fiscalizadoras e sanitário-
ambientais competentes.

Art. 44. As indústrias recicladoras ou processadoras de embalagens rígidas
de agrotóxicos deverão ser devidamente licenciadas pelos órgãos competentes,
para o processamento de embalagens vazias e tríplice-lavadas de agrotóxicos.

Parágrafo único - Somente poderão ser recicladas as embalagens vazias e
tríplice lavadas, por procedimentos especificados pelos fabricantes em normas
reguladoras, que reduzam os resíduos de agrotóxicos no efluente final, a
padrões a serem definidos pelos órgãos normativos competentes, compatíveis
com a segurança da saúde humana e do meio ambiente.

Art. 45. As embalagens consideradas não passíveis de descontaminação,
devido às suas próprias características ou à formulação dos agrotóxicos que

contiverem, deverão ter destinação autorizada pelos órgãos ambientais
competentes.

Art. 46. Fica proibida a reutilização de embalagens de agrotóxicos pelo
usuário, comerciante, distribuidor e pelas cooperativas.

Art. 47. Os resíduos de agrotóxicos e afins, vencidos, proibidos e
apreendidos, deverão ser recolhidos pelos fabricantes-registrantes e
importadores, os quais deverão proceder ao seu tratamento ou a sua disposição,
respeitadas as normas estabelecidas na legislação pertinente.

Art. 48. É responsabilidade do gerador fornecer os dados relativos às
quantidades e composição, periculosidade e procedimentos de desintoxicação e
descontaminação dos referidos materiais às empresas públicas ou privadas
responsáveis pela coleta, transporte, tratamento e destino final dos resíduos,
bem como aos órgãos distritais de meio ambiente.

Seção V
Dos residuos tecnológicos

Art. 49. Consideram-se resíduos tecnológicos os provenientes da indústria
de informática ou automotiva, os eletro-eletrônicos, de comunicação e outros
que, após o encerramento de sua vida útil por suas características, necessitem
de destinação final específica, tais como:

I. aparelhos eletro-eletrônicos, eletrodomésticos e seus componentes;

II. veículos automotores;

III. pneumáticos;

IV. baterias, pilhas e outros acumuladores de energia, bem como os produtos
que contenham pilhas e baterias integradas à sua estrutura de forma não
removível.

V. lâmpadas fluorescentes, de vapor de mercúrio e de sódio e luz mista;

Parágrafo único - A relação de produtos contida neste artigo poderá ser
alterada, a critério da autoridade ambiental competente, que fixará prazo aos
responsáveis para a adequação do gerenciamento dos resíduos às disposições
desta lei.

Art. 50. Os fabricantes e os importadores de produtos que geram resíduos
tecnológicos de que trata esta lei são responsáveis pelo recolhimento, pela
descontaminação, quando necessária e pela destinação final de seus

respectivos produtos, obedecidas as normas e cronogramas estabelecidos em
regulamento ou pela legislação distrital e federal pertinentes.

Art. 51. O sistema de coleta de produtos e resíduos tecnológicos deverá
ser apresentado pelo fabricante ou importador para fins de licenciamento de
novos empreendimentos.

Art. 52. Na implantação, pelo fabricante ou importador, de sistema
obrigatório de coleta e retorno de produtos ou resíduos tecnológicos, os
distribuidores e os pontos de venda ficamobrigados a recebê-los em depósito.

Art. 53. Os fabricantes ou importadores dos produtos tecnológicos de que
trata esta lei, a critério da autoridade ambiental competente, deverão elaborar e
implementar Plano de Gerenciamento de Resíduos.Sólidos Especiais.

Art. 54. Ficam proibidas, no Distrito Federal, a produção, a importação, a
distribuição e a comercialização de máquinas e equipamentos de uso industrial,
veículos automotores, produtos eletro-eletrônicos, jogos, brinquedos,
ferramentas elétricas, telefones, computadores, lanternas, relógios, aparelhos de
surdez e quaisquer produtos assemelhados que contenham pilhas e baterias
integradas à sua estrutura de forma não removível, que não obedeçam aos
limites estabelecidos na legislação pertinente.
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Art. 55. Fica proibido o descarte de residuos tecnológicos, em locais
impróprios e não autorizados para este fim.

Art. 56. A destruição térmicade lâmpadas, pilhas,baterias e assemelhados
e de produtos que as contenham integradas a sua estrutura de forma não
removível, somente será permitida através de equipamentos e processos
utilizados para tratamento de resíduos perigosos, obedecidos aos requisitos
estabelecidos pelo órgão ambiental distrital competente, e de acordo com a
Resolução CONAMAn° 257/99.

Seção VI
Das embalagens não retornáveis

Art. 57. As empresas produtoras e distribuidoras são responsáveis pela
destinação final ambientalmente adequada das embalagens não retornáveis
utilizadas para comercialização de seus produtos.

Parágrafo único - Para efeito deste artigo considera-se destinação final
ambientalmente adequada:

I. Autilização das embalagens nãoretornáveis emprocessos de reciclagem,
com vistas à fabricação deembalagens novas oua outro uso econômiçpíO

II. Areutilização das embalagens não retornáveis, respeitadas as vedações e
restrições estabelecidas pelos órgãos distritais competentes.

Art. 58. Os fabricantes-registrantes e os importadores de produtos que
utilizem embalagens de que trata o artigo anterior ficam responsáveis pelo
recolhimento, pela reciclagem, pelo reprocessamento e pelodestinofinal dessas
embalagens, conforme cronograma estabelecido em regulamento ou pela
legislação federal e distritalpertinentes.

Parágrafo único - Os fabricantes-registrantes e os importadores de produtos
referidos no caput deste artigo estabelecerão e manterão em conjunto,
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas, após o uso do produto
pelos consumidores.

Seção VII
Dos pneumáticos

Art. 59. Fica proibido, no território do Distrito Federal, o descarte de pneus
inserviveis em locais impróprios e nãoautorizados paraesse fim.

Parágrafo único - Para os fins desta lei considera-se pneu ou pneumático
inservível aquele que não mais se presta a processo de reforma que permita
condição de rodagem adicional;

Art. 60. Os fabricantes e importadores de pneumáticos são responsáveis
pelo gerenciamento dos pneumáticos inserviveis e respectivos resíduos, nos
termos destalei, seu regulamento e dasnormas federais pertinentes..

Parágrafo Único - Ogerenciamento dos pneumáticos inserviveis, a critério
da autoridade ambiental competente, deverá ser objeto de Plano de
Gerenciamento de Resíduos Especiais a seraprovado pela autoridade ambiental
competente.

Art. 61. Os fabricantes e os importadores de pneus poderão criar centrais
de recepção, localizadas e instaladas de acordo com as normas ambientais,
urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento temporário e posterior
destinação final ambientalmente segura e adequada de pneus inserviveis, tendo
como base a Resolução CONAMA n°258/g9.

Seção VIII
Dos óleos lubrificantes e assemelhados

Art. 62. Fica proibido, no território doDistrito Federal qualquer descarte de
óleos lubrificantes usados em solos, águas superficiais, subterrâneas, e^n
sistemas de esgoto ou evacuação de águas residuais ou em qualquer local não
autorizado pela autoridade competente.

Art. 63. Os postos de abastecimento de combustíveis e troca de óleos
lubrificantes e as oficinas de manutenção de frotas de veículos deverão dar a
seus resíduos destinação adequada, de forma a nãoafetaro meio ambiente.

Art. 64. Os fabricantes e importadores de óleos lubrificantes e
assemelhados, incluindo os óleos de corte e fluidos, gases ou gel, utilizados
como isolantes térmicos e elétricos ou como meios de produtos de
arrefecimento, são responsáveis pela coleta, pela reciclagem pelo
reprocessamento, pelo tratamento e pela disposição final dos produtos
inserviveis, obedecidas as condições e os critérios estabelecidos pelo órgão
ambientaldistrital competente.

Art. 65. Aplicam-se aos óleos lubrificantes usados ou contaminados as
disposições federais e distritais, bem como aquelas quevierem a ser fixadas no
regulamento desta lei.

Seção IX
Dosresiduos provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários e

ferroviários, e estruturas similares.

Art. 66. Compete às administrações dos portos, aeroportos, terminais
ferroviários e rodoviários a responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos
por eles gerados, demaneira a atender àsexigências legais pertinentes.

§ 1° As unidades geradoras de resíduos provenientes de portos,
aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários, deverão elaborar e implementar
Plano de Gerenciamento de Resíduos Especiais.

§ 2o O órgãodistrital de meio ambiente definirá critérios para determinar
quaisos estabelecimentos obrigados a apresentaro plano referido neste artigo.

Art. 67. As exigências legais referentes às fontes geradoras mencionadas
no artigo anterior deverão atender ao disposto nesta Lei, legislação federal
sanitária vigente, bem como às normas específicas constantes em Resoluções
do CONAMA.

Art. 68. São solidariamente responsáveis pelo transporte, tratamento e
disposição final das cargasconsideradas resíduos, o vendedor,o exportador, o
comprador ou destinatário, o importador, o transportador, o embarcador e o
agente que os represente.

Art. 69. Os resíduos provenientes das áreas de manutenção de unidades
de transporte, de depósitos de combustíveis, de armazenagem de cargas, áreas
de treinamento contra incêndio ou similares, que apresentem risco à saúde
publica ou ao meio ambiente devido as suas características, deverão ser
gerenciados como resíduos perigosos, nos termos desta lei e demais normas
aplicáveis.

Art. 70. Os resíduos gerados a bordo de unidades de transporte e suas
respectivas estruturas de apoio provenientes de áreas não endêmicas deverão
ser enquadrados como resíduos urbanos, para efeito de manuseio e disposição
final.

Art. 71. O tratamento e a disposição final dos resíduos gerados em
unidades de transporte, e terminais serão controlados e fiscalizados pelas
autoridades ambientais e de saúde pública competentes, de acordo com a
legislação vigente.

Art. 72. As cargas deterioradas, contaminadas, fora de especificação,
apreendidas pela fiscalização sanitária ou por outro órgão governamental ou
abandonadas nos portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários e outras
estruturas de apoio, bem como nas unidades de transporte, serão, até que se
manifeste a autoridade ambiental e de saúde pública competentes, consideradas
como fontes potenciais de risco aomeio ambiente e à saúde pública.

§1°-Se, após avaliação, forem consideradas resíduos, as cargas
descritas no caput deverão ser submetidas aos procedimentos definidos pelas
autoridades competentes.

§2°-Os portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários deverão
manter áreas quepermitam o armazenamento seguro das cargas deterioradas,
contaminadas, fora de especificação, apreendidas pela fiscalização sanitária ou
abandonadas.

§3°-São solidariamente responsáveis pelo transporte, tratamento e
disposição final das cargas consideradas resíduos o vendedor, o exportador, o
comprador ou destinatário, o importador, o transportador, o embarcador e o
agente que os represente.

§4°-Se o gerenciamento das cargas mencionadas neste artigo for
efetuado pelo Poder Público, as respectivas despesas deverão ser ressarcidas
pelos responsáveis, na forma do § 3odeste artigo.

Seção XI
Dos resíduos da construção civil

Art. 73. Consideram-se resíduos da construção civil osentulhos rejeitos e
materiais oriundos dasatividades daconstrução civil deum modo geral.

Art. 74. Na forma desta lei são responsáveis pela destinação e
gerenciamento dos resíduos da construçãocivil:

I. O proprietário do imóvel e/oudo empreendimento;

II. Oconstrutor ou empresa construtora, bem como qualquer pessoa que
tenha poderde decisão na construção ou reforma;

III. As empresas e/ou pessoas que prestem serviços de coleta e/ou
disposiçãode resíduosda construçãocivil.

§ 1o - O Poder Executivo, através das Secretarias de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos e Desenvolvimento Urbano e Habitação, reservará área
especifica, em cada Região Administrativa, para fins de destinação final dos
resíduos da construção civil.

§ 2" Não havendo viabilidade técnica para o cumprimento do disposto no
parágrafo anterior, o Poder Executivo poderá definir área comum por grupo de
Regiões Administrativas, considerando-se, para este fim, as seguintes zonas
urbanas:

a) Zona urbana 1:Regiões Administrativas I, XVI, XVIII e XXIII;

b) Zona urbana 2:Regiões Administrativas III, IX , XII e XX;

c) Zona urbana 3:Regiões Administrativas II, XIII, XV, XVII e XXI;
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d) Zona urbana 4: Regiões Administrativas V e VI;

e) Zona urbana 5: Regiões Administrativas VIIe XIV;

f) Zona Urbana 6: Regiões Administrativas VIII, X , XI, XIXe XXII;

g) Zona urbana 7: Região Administrativa IV.

§ 3° Na criação de novas Regiões Administrativas, fica o Poder Executivo
autorizado a enquadrá-las levando-se em conta as zonas urbanas previstas no
parágrafo anterior.

Art. 75. O construtor ou empresa construtora são individualmente
responsáveis pelos atos de gerenciamento de resíduos especiais praticados no
exercício de suas atividades.

Parágrafo Único - A contrataçãode construtor ou empresa construtora, de
empresas e/ou pessoas que prestem serviços de coleta e/ou disposição de
resíduos da construção civil que não apresentem habilitação técnica válida e
regular acarreta a responsabilização solidária de todos quanto da relação jurídica
tenham participado, relativamente aos atos de gerenciamento de residuos da
obra ou reforma.

Art. 76. Os resíduos da construção civil terão disposição final nos locais e
nas condições estabelecidos nesta lei, em conformidade com as normas fixadas
pelo órgão ambiental competente.

Art. 77. Os geradores de resíduos da construção civil que possam ser, por
força de profissão ou atividade continuada, considerados geradores habituais,
deverão, a critério da autoridade ambiental competente, elaborar e implementar
Plano de Gerenciamento de Resíduos Especiais.

Seção XI
Da coleta e do transporte dos resíduos sólidos

Art. 78. Os sistemas de coleta e transporte de resíduos deverão observar
às seguintes diretrizes, sem prejuízo do atendimento às normas estabelecidas
na legislação federal:

I - Os resíduos sólidos, independentemente de sua classificação, devem
ser acondicionados de maneira a evitar que haja vazamentos ou que venham a
causar lesões ao funcionário da coleta de resíduos;

II - Quando existir coleta seletiva na Região Administrativa, a parte
orgânica dos resíduos urbanos deverá ser separada dos inorgânicos, e estes
deverão ser separados de acordo com as orientações do poder público;

III - Os resíduos sólidos deverão ser coletados e transportados através de
operações regulares, levando-se em consideração suas especificidades de
acordo com a classificação;

IV - Os veículos e equipamentos utilizados na coleta e no transporte dos
resíduos sólidos deverão atender às exigências estabelecidas na legislação
pertinente, no regulamento desta lei e nos seguintes dispositivos:

a) Todo transportador de resíduo sólido deverá ser cadastrado e treinado
pelo órgão competente da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, de
acordo com as Normas Técnicas Brasileiras - NBR competentes.

b) O motorista/proprietário de caminhão interessado em transportar resíduo
sólido, deverá se encaminhar ao órgão competente de que trata a alínea
anterior, acompanhado dos documentos pessoais e do caminhão, assim como
do comprovante de residência, para fins de cadastramento.

c) Estando a documentação do transportador e do caminhão de acordo
com o exigido pelo órgão competente e o caminhão sendo aprovado na vistoria,
o motorista deverá assinar um Termo de Responsabilidade do Transportador
e estar ciente da obrigatoriedade da adoção das medidas contidas em um Plano
de Contingência para Acidentes Envolvendo Caminhões Carregados de
Resíduos Sólidos a serem elaborados pela Secretaria de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos do Distrito Federal.

d) Os transportadores de resíduos sólidos deverão ser treinados e
atualizados por técnicos da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos -
SEMARH, e/ou quem esta indicar, a cada ano, a fim de que possam receber
informações relativas aos resíduos, possíveis riscos ao meio ambiente e às
pessoas envolvidas no manuseio, conhecimento referente à legislação
ambiental, responsabilidade civil e penal, dentre outras.

e) Além do treinamento a que se refere o parágrafo anterior, a SEMARH
deverá realizar simulação de acidentes e adoção dos procedimentos de
segurança previstos em caso de acidentes.

§ 7o Após receber o certificado do treinamento e assinado o Termo de
Responsabilidade, o transportador receberá duas carteiras com validade de seis
meses, a ser confeccionada pela SEMARH ou a quem esta indicar, atestando o
cadastro do caminhão e do transportador. A não renovação das carteiras implica
na suspensão do transportador junto à SEMARH para operar com o resíduo
sólido.

Parágrafo único - Deve ser assegurado aos funcionários que trabalham no
manejo de resíduos sólidos, notadamente com lixo de fontes especiais:

I - Uso de equipamentos de proteção individual;

II - Treinamento específico para as tarefas executadas, com supervisão
permanente;

III - Controle periódico das condições de sua saúde.

Art. 79. Os resíduos perigosos deverão ser coletados através de operações
específicas e diferenciadas da coleta dos residuos urbanos e encaminhado para
as unidades de Tratamento.

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no
prazo máximo de 90 (noventa)dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 81. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Residuos Sólidos Urbanos é o nome que recebe uma classe de lixos que é
produzida pelos utilizadores finais ou quase-finais dos bens de consumo. Apesar
do nome "urbanos", esses resíduos não são hoje em dia praticamente um
exclusivo das populações "urbanas", pois que os padrões de consumo das
populações rurais tendem a urbanizar-se.

No passado, o lixo doméstico - um nome menos técnico para resíduos
sólidos urbanos - praticamente não constituía um problema. A quase totalidade
dos objetos utilizados recorria a materiais de origem animal ou vegetal, que, uma
vez regressados à terra, se decompunham naturalmente nos seus constituintes
elementares, integrando de novo o ciclo de vida. A densidade populacional era
em geral suficientemente pequena, de maneira que a acumulação desses
resíduos, se acontecesse, não provocava conseqüências graves.

Sobretudo ao longo do nosso século, todo este panorama se alterou.
Desenvolveu-se todo um potencial tecnológico e cientifico que permitiu sintetizar
uma enorme variedade de novos materiais. Correu-se a utilizar esse potencial
em larga escala sem avaliar as conseqüências que uma tal utilização poderia
trazer a longo prazo. Algumas vezes avaliou-se, mas ignoraram-se os
resultados, em nome de interesses imediatos.

Por outro lado a sociedade tem-se orientado cada vez mais por "valores"
consumistas. Isto é, assumem-se implicitamente ou admite-se abertamente, que
é através do consumo que o ser humano atinge os seus desígnios mais
elevados, ou que melhor se liberta dos condicionamentos a que a sua existência
parece destinada.

De fato a história recente tem demonstrado que essa "libertação"é mais do
que ilusória. Libertamo-nos de alguns desses condicionamentos para criarmos
outros ainda mais críticos. E o problema dos lixos domésticos não é mais do que
um detalhe entre o vasto rol de problemas que uma filosofia redutora do
potencial humano, associada a uma tecnologia avançada, podem produzir.

Entre os resíduos domésticos, os plásticos de acondicionamento
encontram-se em percentagens crescentes e apresentam problemas
especialmente críticos. Por exemplo, as embalagens de PVC em repouso
libertam cloreto de vinilo, um gás com características cancerígenas. Em caso de
incineração produz-se um gás ainda mais perigoso: o fluoreto de hidrogênio.
Muitos plásticos utilizam metais pesados na sua coloração, metais que
libertando-se sem controle na terra ou na água podem dar origema intoxicações
crônicas. ^

Uma das conseqüências da generalização da sociedade de consumo é a
tendência para a uniformização dos padrões de consumo, e logo da produção de
residuos. Num mesmo contexto sócio-econômico, as populações têm
comportamentos típicos, e em média, bastante previsíveis, pelo que, duma forma
geral, é possível caracterizar os resíduos por elas produzidos.

Num meio urbano médio, podemos, duma forma não muito detalhada,
identificar os principais tipos de resíduos encontrados, segundo as seguintes
percentagens: 10% de vidros, 30% de papéis e cartões, 10% de metais, 30% de
matérias orgânicas, 8% de matérias plásticas e 12% de diversos.

A questão dos resíduos sólidos no Brasil tem sido amplamente discutida na
sociedade, a partir de vários levantamentos da situação atual brasileira e
perspectivas para o setor. De uma forma geral este assunto permeou por várias
áreas do conhecimento, desde o saneamento básico, meio ambiente, inserção
social e econômica dos processos de triagem e reciclagem dos materiais, e mais
recentemente, o aproveitamento energético dos gases provenientes dos aterros
sanitários.

Este Projeto de Lei, fruto da contribuição do Geólogo Henrique Gomes
Libério, contém normas gerais para a gestão de resíduos especiais, aqui
compreendidos os urbanos, rurais, de saúde, industriais, tecnológicos,
pneumáticos, os de embalagens não retornáveis, lubrificantes e os residuos
provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários, e
estruturas similares e os de construção civil.

A elaboração de uma legislação adequada é um passo importante no
sentido de melhorar as condições de manejo dos resíduos sólidos no Distrito
Federal e pode representar o marco da virada da situação, um salto de
qualidade para poder garantir condições adequadas de vida à população, no que
diz respeito ao setor.

Esta proposta busca estimular o debate e a formulação de sugestões para
a elaboração de uma legislação de políticade resíduos sólidos atualizada.

Sala das Sessões,
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PROJETO DE LEI N° n 736/2003

(DoSr. Deputado LEONARDO PRUDENTE)

Declara de utilidade pública o
Instituto Evangélico Social
Comunitário -1

Art. 3o - As empresas prestadoras de serviços de telefonia têmo prazo de 90 (no
venta) dias, a contar da data de publicação desta Lei. para constituir e divulgar
a existência do referido cadastro, bemcomoas formas de inscrição.
Art. 4° - O não cumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator às se
guintes penalidades:

I- multa de 200 UFIRs (duzentos Unidades Fiscais de Referência):

II - multa de 400 UFIRs (quatrocentas Unidades Fiscais de Referência), no
caso de reincidência.

Art. 5° - As denúncias dos usuários relacionadas ao descumprimento desta Lei.
deverão ser encaminhadas ò Secretaria de Estado de Desenvolvimento Eco
nômico, órgão do GDF encarregado dezelar pelo cumprimento desta Lei e sua apli
cação, assegurando o direito de defesa aos infratores.

Art. 5° - Esta Lei entraem vigor na data de sua publicação.

Art.6°- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Vários veículos da imprensa vêm divulgando o incômododos usuários
dos sistemas de telefonia com as comunicações telefônicas invasivas da privaci
dade, na sua maioria contendo mensagens de ofertas de produtos e serviços
não solicitados.

ARevista Update, edição de agosto de 2003. pág. 51, traz a notícia de
que nos EUA foi sancionada Lei semelhante à presente proposta, instituidora do
serviço "Não MeLigue", cujos interessados afluíram às inscrições em volume de
mais de mil pedidos por segundo. O governo norte-americano estima que pelo
menos 60 milhões de famílias aderirão ao serviço. Naquele país a multa para o
abuso está fixada em US$ 11 mil por chamada.

No Brasil e em especial em Brasília esses abusos não têm sido diferen
tes. Essas condutas empresariais violam ineauivocamente os direitos de cidada
nia inerentesà privacidade e também os direitos do consumidor.

OMunicípio da cidade de Porto Alegre-RS, desdefins do anopassado
dispõe de mecanismo legal para enfrentar essa situação, pois conta com a Lei
n° 9.053, de 26 de dezembro de 2003. instituidora de limites e sanções.

Por essas razões é que esses valores precisam sair da retórica para a práti
ca!

Fácil verificar que este projeto se amolda aosditames da Constituição
e da ordem jurídica em vigor.

Sala das Sessões, de agosto de 2003.

fl

Deputada Erika Kokay

ngélic
IESC.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

r- -.j. •Art',JIfica declarado de utilidade pública o Instituto Evangélico Social
Comunitário - IESC.

Art. 2o Esta Lei entra emvigor nadata de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

jg JUSTIFICAÇÃO

c 3 , _ ° presente Projeto de Lei busca fazer justiça ao Instituto Evangélico
5>ocial Comunitano, entidade filantrópica, sem fins lucrativos, que desenvolve
atiigdades sociais em prol da comunidade carente da Ceilândia sendo mantida
pof^neio de doações voluntárias.

f> . Registrada no CNPJ sob o n° 04.117.056/0001-81 a entidade
mencionada funciona na EQNM 06/08- Módulo "A" - Área Especial fone' 371-
4713, Ceilândia Norte - DF.

tu

V Atualmente, várias ações comunitárias têm sido desenvolvidas tais
couto: arrecadação de alimentos para a distribuição de cestas básicas bemcomo
de bens destinados às pessoas carentes; visitas aos presídios é hospitais"
atendimento pediátrico, cercade trinta crianças/mês; eventospromovidos voltados
para ações comunitárias.

A concessão do mencionado titulo permitirá a entidade beneficiar
maior numero de pessoas, que poderá utilizar suas dependências Também o
nstituto vem ampliando suas ações com a construção de Casa-Lar-Abrigo pára

Devido a relevância dos trabalhos desenvolvidos pelo IESC esse
registro possibilitará mais tranqüilidade ao mesmo, o que assegurará melhor
desempenho de sua missão tão importante para as comunidades carentes do P
Norte, Expansão do Setor O, Setor O, QNQ, QNM 23 e Samambaia

Lei.
Diante do exposto, peço apoio aos nobres pares para aprovação desta

Sala das Sessões,

LEONARDOTRUDENTE
; Deputadd Distrital

^ 737/7003
PROJETO DE LEI N- •"*

(Da Deputada Érika Kokay)

de 2003.

' 103JG

Dispõe sobre o direito de-privacidade asse-,
gurado aos usuários do serviço de telefon
no âmbito do Distrito Federal, no que tarfge
à oferta invaslva de comercializaçjSo de
produtos ou serviços por via telefônica

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAI decreta:

Art. 1• -Éassegurado o direito de privacidade aos usuários doserviço de telefonia
no âmbitodo Distrito Federal, no que tange ao recebimentode ofertas de comerci
alização de produtos ou serviçospor via telefônica.

o

§ 1° Pard&onsecução dodisposto no copuf deste artigo, ficam asempresas presta
doras do Serviço Telefônico Fixo Comutado e de Telefonia Móvel, que atuam na
área dsxibrangência do Distrito Federal, obrigadas a constituir e mantercadastro
especiafcde assinantes que manifestem oposiçãoao recebimento,viatelefônica, de

«ofertas(te comercialização de produtosou serviços.

AOs asgnantes dos serviços de telefonia, para que constem do cadastro previsto no
^Jí&dejle artigo, deverão requerer sua inclusão junto às empresas prestadoras des

ses senhos, por escrito ou por telefone, sem ônus, na forma por elas estabelecida.
Art. 2°gAsempresas que utilizam osserviços de telefonia para oferta de bens ou
serviços deverão, antes de iniciar qualquer campanha de comercialização, con
sultar o cadastro de usuários que tenham requerido privacidade, bem como se
absterem de fazer ofertas de comercialização para os usuários nele constantes.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" •» W/itu
(Autor: Dep. AUGUSTO CARVALHO - PPS)

Sus., , Resolução n- 85/01 - CPDI/DF, de 30 de agosto de 2001, referente
.o Processo „° J60.001.870/200I, d. Secretaria de Desenvolvimento
fcconomico.Ciência e Tecnologia - SDECT.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1" Fica sustada aResolução n° 85/01 - CPDI/DF, de 30 de acosto de 2001
referente ao Processo n° .60.001.870/2001, da Secretana de Desenvo vimenlcTconomico'
Cena. eTecnologia - SDECT, publicada no DODF de 25 de selembro de 2001,pág.T

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na dala de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

do Pode? fi,* deCrel° je8isla,ivoJdes,ina-se- «"* outro, • estação de atos normativosao l oder txecutivo queexorbitem o poder regulamentar.

Sendo assim, apresentamos o presente Projeto de Decreto 1eoislaiivn n„P „™,™ ,

ln™T u ]' Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia -
*S" det, n°, °DFKde 2Í í Se,embr° dC 20°'- Páfr '5' ^ 1»' °P°d" S™Asso oS.I 1 OI' Tl\°d3-Ua r^™ ™^»™^ » pretender enlregar àAssociação Salgado Oliveira de Educação eCultura (ASOEC), loies públicos sem anecessária

Vamos aos falos, cronologicamente.

Do processo n° 87.668-9/2001 (1° Vara de Fazenda Pública)

Dem 23 de agosto de 2001, pelo Edital n° 09/2001 - Concorrência Pública para
Venda de Imóveis - a Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP coloca à
RSs O^òonS' ?,° SGA{f'0uad;a 6I3/614' «"• '"00mJ e valor mínimo deR$ 3.000000,00 (ires milhões de reais) informando, na tabela "Itens com
Obstrução/Ocupados ou Edificados", que o lote estava -obstruído por erosão e
nascente de água \ e que a concorrência seria realizada no dia 26 de setembro de
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2) em 24 de setembrode 2001 o Ministério Público do DistritoFederal e Territórios-
MPDFT, por meio de sua Promotoria de Justiça Especializada na Defesa do Meio
Ambiente e do Patrimônio Cultural interpõe Ação Civü Pública com Pedido de
Liminar em desfavor da TERRACAP, solicitando a exclusão do Lote 102 da
licitação n° 09/2001 e o definitivo impedimento da vendado referido imóvel, por
tratar-se de uma Área de Preservação Permanente, nos termos do Código Florestal e
da Lei Orgânica do DF, edeuma Área deRestrições Fisico-Ambientais, nos lermos
do Plano Diretor de Ordenamento Territorial - PDOT, o que caracteriza o bem
como deusoespecial, inalienável, somente desafetável pormeio de leiespecifica;

3) em 25 de setembrode 2001,o Juiz WalterMuniz de Souza,da Io Varade Fazenda
Pública, deferiu a liminar, excluindo o imóvel da licitação (folha 33), lavrando que
"o pedido nãoestádevidamente instruído comfotografias e laudo";

4) em 8 de fevereiro de 2002. a TERRACAP encaminha correspondência ao Juiz de
Direito da 1° Vara de Fazenda Pública do DF informandoque a decisão da liminar
nãomais poderia sercumprida, "haja vista queo imóvel já fora destinado, em 30
de agosto de 2001, à Associação Salgado de Oliveira de Educação e Cultura,
mantenedora da Universidade Salgado de Oliveira, através da Resolução n°
85/01 - CPDI/DF, do Conselho de Política de Desenvolvimento Integrado do
Distrito Federal, da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência c
Tecnologia do Distrito Federal";

5) ou seja, a TERRACAP incluiu o lote 102 noedital de licitação de 23de agosto de
2001, avaliado em R$ 3.000.000.00, e muito posteriormente informa que o mesmo
lote 102já havia sido"destinado", em 30 de agosto, paraa Associação Salgado de
Oliveira de Educação e Cultura - ASOEC;

6) além disso, informava a TERRACAP, no mesmo expediente de 8/2/2002, que se
travava de iniciativa que iria gerar "aproximadamente 319 empregos", e que
"impedir um investimento de tamanha envergadura é andar na contramão dos
anseios e necessidades do povo do DistritoFederal, relegandoa segundoplano
todo o projeto de desenvolvimento implementado peloGoverno c avidamente
esperado pela população",e que"casonãoseja imediatamente revogada a liminar
aí sim verificar-se-á uma clara afronta ao texto constitucional";

7) no mesmo expediente, a TERRACAP insinua queo MPDFT incorreu em erro. dado
que o "imóvel questionado não se encontra localizado em área de relevância
ambiental", e sim nas "imediações da Área de Proteção Ambiental do Lago
Paranoá e Gama Cabeça de Veado", e que o imóvelpostoem licitação "não está
e nunca esteve localizado em área de proteção ambiental", razão pela qual
deveria ser imediatamente cassada a liminar deferida;

8) ou seja, a TERRACAP começou, por meio desse expediente, a confundir, e a
induzira uma confusão entre"Áreade Preservação Permanente - APP",e "Área de

Proteção Ambiental - APA", duas figuras absolutamente distintas na legislação
ambiental;

9) tanto é que, no despacho n° 71/2001, de 16 de outubro de 2001. o Assistente
Especial Vinírcio Alan Silva Oliveira, da TERRACAP, informa "que a área
descrita na documentação anexa não está contida em Área de Proteção
Ambiental (APA)", localizando-se "nas imediações da Área de Proteção
Ambiental do Lago Paranoá e Gama Cabeça do Veado";

10) em expediente de 16 de abril de 2002 à 1° Vara de Fazenda Pública do DF, a
TERRACAP insiste pela revogação da liminar, informando inclusive que a
Universidade Salgadode Oliveira se compromete a "manter as características do
local e, muito embora o imóvel não esteja incluído em Área de Proteção
Ambiental pretende vincular a construção da escola a projeto que inclua a
conservação da área, com a instalação de parque ecológico, aberto ao público,
de forma a garantir o acesso dos moradores da região ao local";

11) no mesmo expediente a TERRACAP formula quesitos a serem respondidos por
perícia técnica, todos eles com a explícita tentativa deconfundir, ao relacionar uma
possível localização do imóvel (lote 102 do SGA/S, Quadra 613/614) à Área de
Proteção Ambiental Gama e Cabeça de Veado;

12)nomeado um perito, sr. Eduardo Junqueira, CREA/MG 28.971-D, este informou,
em5 dejunho de 2002, que o imóvel não estava situado naAPA Gama Cabeça de
Veado, concluindo ser possive! a utilização do imóvel "para qualquer fim que
seja, desde que o processoconstrutivo e urbanístico tenha o visto da Secretaria
do Meio Ambiente do Distrito Federal";

13) com base nas conclusões absolutamente equivocadas da perícia, o Juiz da t° Vara
da Fazenda revogou, em 24 de fevereiro de 2003, a liminar anteriormente
concedida, "por não se tratar de área de proteção ambiental";

14) verifica-se aqui que a confusão induzida pela TERRACAP entre a terminologia
APP (Área de Preservação Permanente) e APA (Área de Proteção Ambiental),
confusão essa respaldada pelo perito, foi a causa principal darevogação daliminar;

15) em 19de dezembro de 2002.pelo Oficion° 2987/2002 - PRODEMA. a Promotora
de Justiça Cristina Rasia Montenegro solicitou doCREA/DF informações sobrese o
perito Eduardo Junqueira, engenheiro civil, teria habilitações para realizar a perícia
em questão, respondendo a questões relativas a interferências de atividades
antrópicas em habitats do bioma Cerrado, estudos para recuperação de áreas
degradadas, especialmente de nascentes, cursos d'água, avaliação de impacto sobre
a fauna e flora, e recuperaçãode Áreasde Preservação Permanente:

16) em 26 de dezembro de 2002. pelo Oficio n° 281/2002. oCREA/DF informou que
"o Engenheiro Civil Eduardo Junqueira não tem atribuição para realizar os
serviços citados";

17) pelo Parecer Técnico n° 023/02 - SPD, de 5 de agosto de 2002, o Serviço de
Perícia eDiligência do MPDFT simplesmente coloca por terra todo olaudo pericial

elaborado pelo sr, Eduardo Junqueira, provando, entre outros, que o perito se
utilizou de legislação revogada, concluindo o Parecer que "a indiscutível
incidência de Área de Preservação Permanente em lotes do SGAS 613/614, por
si só, deveria levar a Companhia Imobiliária de Brasília a rever os limites do
parcelamento em alienação", e que "perícias judiciais conduzidas por
profissionais alheios às ciências ambientais comprometem a boa instrução
processual em causas em que se intenta ver cumpridas normas de proteção ao
meio ambiente".

Do processo n° 160.001.870/2001 (Secretaria de Desenvolvimento Econômico.
Turismo, Ciência e Tecnologia)

1) A empresa Associação Salgado de Oliveira de Educação e Cultura - ASOEC.cem
sede em São Gonçalo. Estado do Rio de Janeiro, apresentou Carta-Consuíta e
Projeto de Viabilidade, em 2! de agoslo de 2001. à Secretaria de Desenvolvimento
Econômico. Turismo. Ciência e Tecnologia, para fins de obtenção de benefícios do
PRÓ-DF. e obteve indicação dos lotes 101 e 102. da Quadra 613/614. do Setor de
Grandes Áreas Sul - SGAS. através do Edital n° 562, de 24 de agoslo de 200]:

2) Ou seja, entre a apresentação da Carta Consulta e o Edital com a indicação da área
passaram-se apenas 3 dias !;

3) em 27 de agosto de 2001 o Parecer de Análisede Projetos n° 1250 2001. assinado
pelo Sccretário-Adjunto da SDE. conclui que "o Projeto é consistente cm relação as
normas e objetivos do PRÓ-DF", podendo ser aprovado condicionado à
apresentação da Certidão do INSS. que até então não havia sido apresentada;

4) A ASOEC, durante ioda a tramilação da Carta-Consulta e do Projeto de Viabilidade.
até a concessão de direito real de uso com opção de compra dos lotes 101 e 102 do
SGA'S, possuia um Certificadode Entidadede Fins Filantrópicos, concedido pelo
Conselho Nacional de Assistência Social, que expirou em março de 2003;

5) A ASOEC não apresentou em momento algum Certidão de Débitos com o INSS;
segundo consulta feita ao Ministério da Previdência Social, a ASOEC deve ao
INSS o valor de RS 8.555.206,39 (oito milhões, quinhentos e cinqüenta e cinco
mil c duzentos e seis reais e trinta e nove centavos);

6) A Decisão n° 1762, de 17 de outubro de 2001. da Diretoria Colegiada da Companhia
Imobiliária de Brasília - TERRACAP, autorizou a reserva dos lotes 101 e 102 do

SGA/S. Quadra 613/614, para o PRÓ-DF (folha n° 174);

7) Ou seja. a Decisão da TERRACAP, legítima proprietária dos imóveis em questão.
reservando os lotes para o PRÓ-DF, foi posterior à indicação dos lotes para a
ASOEC;

8) O Laudo de Avaliação de Imóveis n° 4341 /2001. da TERRACAP. considerou o Lote
102 com valor de RS 3.000.000 (três milhões de reais) (folha n° 180 do processo
n° 160.001.870/2001), e o lote 101 (Laudo de Avaliação n° 4342/2001)com valor
de RS 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) (folha n° 181);

9) A Decisão n° 1892, de 6 de novembro de 2001. da Diretoria Colegiada da
Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP. autorizou a celebração de
contrato de Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra entre a
TERRACAPe a AssociaçãoSalgadode Oliveira de Educaçãoe Cultura, tendo por
objeto os lotes 101 e 102. da Quadra 613/614, do SGA/S, pelo prazo de 60 meses
(folha n° 197).publicada no DODF de 8 de novembro de 2001.pág.30;

10) Em 28 de dezembro de 2001 foi celebrado o Contrato Nutra/Proju n° 1679/2001.
referente ao Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra
entre a TERRACAP e a AssociaçãoSalgado de Oliveira de Educação e Cultura, dos
lotes nc 101 e 102. Quadra 613/614. do SGA'S;

11) Em 14de março de 2002. pelo Requerimento n° 68/2002 (folhas n° 219e 220).a
ASOEC requer a suspensão de quaisquer prazos referente ao Contraio nc
1679/2001, dadoque a AçãoCivil Pública proposta pelo Ministério Público contraa
TERRACAP, em trâmite na Io Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal obteve
liminarsuspendendoquaisqueratos a serem praticadosnos Lotes 101 e 102.

Da simples leiturada Lei Orgânica do Distrito Federal é possível constatar a violação,
pela Resolução em questão, da "exigência de licitação previa para a alienação de imóveis
públicos". Vulneram-se, assim, os princípios da isonomia, da impessoalidade, da moralidade,
da razoabilidade. da motivação e do interesse público.

Diz a Lei Orgânica;

"Art. 26. Observada a legislação federal, as obras, compras, alienações e serviços da
administração serão contraladosmediante processode licitaçãopública, nos lermosda lei."

Art. 47. Os bens do Distrito Federal declarados inserviveis em processo regular
poderão ser alienados, mediante licitação, cabendo doação somente nos casos que lei
especificar.

§ !" Os bens imóveis do Distrito Federal só poderão ser objeto de alienação,
afloramento, comodato ou cessão de uso, em virtude de lei, concedendo-se preferência à
cessão de uso sobre a venda ou doação.

Art. 49. Aaquisição por compra ou permuta. bem como a alienação dos bens imóveis
do Distrito Federal dependerão de prévia avaliação e autorização da Câmara Legislativa,
subordinada à comprovação da existência de interesse público e à observância da
legislação pertinente á licitação."
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A Lei Orgânica do Distrito Federal proíbea alienação de bens públicos sem licitaçãoe
proclama obediência ã Lei n° 8.666/93. Assim, o contratoem que se estabeleça alienação de
bem público sem o antecedente procedimento licítatório estará eivado de nulidade absoluta. Ou
seja. a própria Lei Orgânica faz expressa previsãoacerca do procedimento licítatório em seus
artigos 26. 47 e 49. supra!ranscritos. inclusive proclamando obediência à legislação federal.

E evidente que a alienação de bens públicos sem licitação afronta os princípios da
legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da moralidade, da razoabilidade, da motivação e
do interesse público, uma vez que torna impossível a competição para a transferência tio
domínio de bens públicos a particulares, institucionalizando verdadeiro privilégio para os
empresários aquinhoados, como é o casoda Universidade Salgado de Oliveira. O que se tem
visto no PRÓ-DF, como bem odemonstra ocaso em tela, éque não setrata de compra e venda
de imóveis, e sim de verdadeira doaçãoa particulares mascarada de comprae venda.

No caso aqui tratado, referente à Universidade Salgadode Oliveira, é nítida a ofensa ao
princípio da moralidade administrativa, porquanto o patrimônio público está sendoalienado de
forma lesiva aos cofres públicos.

Assim, imóveis com avaliação total de RS 5.600.000.00 (cinco milhões e sesicentos mil
reais) são praticamente doados, a uma entidade de fora do Distrito Federal, para fins de
implantação de projeto que criará uma quantidade de empregos mínima, e trazendo sérios
problemas do ponto de vista ambiental. Além do mais. a simples instalação da universidade
Salgado de Oliveira no local inviabilizará por completo a criação do Parque Ecológico da Asa
Sul. reivindicaçãoda comunidade, e instrumentode gestão territorial que atende às vocaçõesda
área. quaissejam as vocações ecológicas, ambientais, culturais, educativas e de lazer. Ouseja.
privilegia-se o privado em detrimento do público.

Dessa forma, tendo em vista a comprovada exorbitância da decisão do GDF.
solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Decrcio
Lecislativo.

Sala das Sessões, em

Deputado AUGUSTO CARVALHO

M 593/2HJ
REQUERIMENTO N.°

(Do Deputado JOSÉ EDMAR, PMDB)

Requer a retirada do PLC n.'
28/03.

Excelentíssimo SenhorPresidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Com fundamento no art. 136, do Regimento Interno desta Casa,
requeiro a Vossa Excelência a retirada do Projeto de Lei Complementar n.°
28/03, que "Estabelece diretrizes para criação do Fundo deMoradia Popular
do DF", de minha iniciativa

JUSTIFICAÇÃO

^O presente requerimento visa retirar de tramitação a proposição em
referêhcia, em face da existência da LC n.° 36/97, que atende ao mérito
proposto no PLC ora retirado. Deve-se ressaltar que o presente PLC trata da
reapigsentação de proposta inicialmente apresentada em 1993 (PL 803/93),
anterior, portanto, à referida lei.

Sala das Sessões, em de setembro de 2003.

Deputado Distrital J AR, PMDB

REQUERIMENTO N".
M M4/MH

(Da Sra. Deputada Anilcéia Machado)

Requer o apensamento do PL n° 406/03
ao PLC n" 439/99 para tramitação
conjunta.

Excelentíssimo SenhorPresidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no artigo 154 do Regimento Interno desia Casa, venho requerer o
apensamento dos projetos em epígrafe por tratarem de matéria análoga.

JUSTIFICAÇÃO

Oart. 154 do Regimento Interno desta Casa determina, inverbis:

" Art. 154 - A tramitação conjunta ocorrerá quando preposições da mesma espécie
tratarem de matéria análoga oucorrelata".

Visando ao aperfeiçoamento do processo legislativo, apresenta-se este
requerimento para fins de tramitação conjunta do Projeto de Lin° 406/03 ao PLC n° 439/99
portratarem de matéria análoga - isenção de taxa de2' viadecarteira de identidade civil.

Sala das sessões, em

ANILCEI/"KlACHADO
Deputada Distrital

REQUERIMENTO Ns
N 5N/MM

(DaBancadado Partidodos Trabalhadores)

Convoca a Senhora Corregedora-
Geral, Dr. Anadyr Mendonça Rodrigues, para
prestar esclarecimentos

Senhor Presidente daComissão de Economia, Orçamento e Finanças,
Tendo por base o art. 60, XIV, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combi

nadocom o art. 229do Regimento o Interno da Câmara Legislativa do Distrito Fede
rai, REQUEREMOS a convocação da SenhoraCorregedora-Geral do Distrito Fede
ral, Dr. Anadyr Mendonça Rodrigues, para prestar informações sobre comunicado
seu aosórgãos e entidades doDistrito Federal, suspendendo, por vontade própria,
a Decisão doTribunal de Contas do Distrito Federal queproibia o repasse de recur
sos para o Instituto Candango de Solidariedade.

JUSTIFICAÇÃO

R Conforme matéria publicada no Correio Braziliense de 30 de agosto de
2003 (cópia anexa), a Corregedora-Geral, abusando das prerrogativas de seu car
go, determinou a suspensão de efeitos de uma importante Decisão do Tribunal de
Chitas do Distrito Federal que proibia osrepasses de recursos para o ICS.

i~ Tal fato é extremamente grave porque a Corregedora-Geral deve ser a pri
meira a_preocupar-se com a correta aplicação da lei na Administração Pública Dis-
trftal. Não se pode nunca admitir que a própria Corregedora determine o descum-
primento das decisões da Corte de Contas Distrital, sob penade essa Corte tersua
função inutilizada.

Tanto o Tribunal de Contas do Distrito Federal quanto esta Casa têmsido
motivos de insatisfação deuma parcela significativa dasociedade, que, vez por ou
tra, cogita desuaextinção. Se, defato queremos a moralização do Poder Legislati
vo, conforme documentamos no início desta legislatura, temos de_agir para que o
nosso órgão auxiliar de controle externo seja respeitado^^-^"" ^\

ASenhora Anadyr nãopodeescarnecer das instituições públicas, como fez,
ironizando o> Direito e a legalidade soba alegação estapafúrdia de que o "Direito é
fascinante", porque permite"interpretaçõesdivergentes".

A autoridade responsável pela correiçéo dos procedimentos governamen
tais, que acabou de ser presenteada com uma superestrutura de cargos comissio
nadosà sua disposição, não pode trabalhar na construção de túneis subterrâneos
na Administração do Estado para permitir que o dinheiro público possa continuar
escorrendo livremente pelos ralos da corrupção.

Ou o Poder Legislativo do Distrito Federal, por suasduas instituições: esta
Casa e oTribunal de Contas, toma uma atitude institucional, ouo coro dos quede
fendem a nossa extinção vai continuar aumentando. Temos de reagir e defender as
instituições, zelando paraque elas cumpram com o papel que a sociedade lhes re
servou.

Assim, quandoumaautoridade como a Corregedora-Geral do Distrito Fede
ral agride as nossas instituições, temos de, nomínimo, chamá-la para darexplica
ções ao Plenário desta Casa, conforme nos faculta a Constituição Federal e a Lei
Orgânica Distrital.

Por isso e para que esta Casa possa, de fato, valorizar-se a si mesma e ao
seuórgão auxiliar decontrole externo, solicitamos ocomparecimento daCorregedo
ra-Geral a fim de prestar os esclarecimentos necessários.

Brasilia-DF, 2 de setembro de 2003.

Deputado CHKSOVil
Líder

SAMPAIO

Deputad£/»«bp-Rr)RESTA

ITE

(Sir0«JJUUeM
Deputada ÉRIKA KOKAY

ULO TADEU
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AD^IS™ÇÃ0^f||^|:;::•
TCDF afirmaque continuam suspensos os ..-w
contratos entre o instituto e secretarias do GDF

Tribimaftiitetesta
recurso

-••„!:•• S<i~lZ„u^../,v. M.-.iiV,,^y
AKIHUMCAWOS

t*equpedocomeo; í}í^ ^Ç/Vg!

Seis secretarias quemantêi
contrato(tom oínstifift».
Candango de Sobdariédaáê||5
OCS)'a'pre$ehtarani^onÉèc "

recurso aoTribunal deContásüíf^.jr
Distrito Federal (TCDF) comjjfe
decisão que determinou a sus- '
pensão de repasses financeiros
para aquela entidade. Oprocesso
deverá ser julgado terça-feira no.
plenário. Segundo oTCDF, o go
verno do Distrito Federal está im
pedido de liberar verba para o
1ÇS, ao contráriodo que divulgou
estasemanaa corregedora-geral,

técni-
„_„Çori-.
Épeâonque
intéjustifica-

lí^frdiaíipor
_T_ ffárgaòs.dp" DF
íWMe&tíntcl déquea
".^Spensal OICS é

cio*governo nater-
""•mçosepessoal.

Unidos contratosiefe-

re^seaoPrograniaSaúdèda Famí
lia^ queestáemfasedereformula
çãopelaSecretariade Saúda

Em parecer incluído ao pro-
' cesso, o corpo técnico do

TCDF recomenda que
"™ Anadyrsejaresponsabili

zadase algumórgão trans
ferir dinheiro para o ICS
após a decisão do TCDF.
Na última semana, antes
da publicação da decisão,
o GDF repassou RS 4,06
milhões ao ICS.

;.. Os conselheiros decidi
ram determinar a suspen
são dos contratos, de for

ma preventiva,'até a con
clusão do processo que
apura denúncias feitas pe-

>lú MinistérioPúblicojunto

LICITAÇÃO DO
DERÉSUSPENSA

O Tribunal de Contas do DF
determinou que o Departamento
de Estradas e Rodagem (DER)
suspendaconcorrência
imernacionai para contratação
de serviçosde pavimentação
de rodovias. Para o TCDF, .
oedital dalicitação restringe a '~~
participação deempresas .*
brasileiras comcapacidade de •;*_ ,^._
disputar onegócio porque erige ^ >ãoTGpg*iíi:.p:produtos nãodisponíveis no •NoTÇDFniohádtívi.
mercado nacional Relatado peíal tbsde.qúçasiispensâpdos
conselheiro Paulo César Ávila, ó£i repa&eã^provaHa nodia
processofoi julgado quinta-feira.- oHdéSípsto, esiá em pleno
Oporta-voz, Paulo Fona, disse. vigor, pelomenos,até que
ontem que o GDF aindanão os Embargos de Declara-
lomouconhecimentoda decisão, cão (espécie de recurso

tentado pela corregedoria)
sejamapreciados pelos conse
lheiros.Anadyrrecorreu dé um
dositensda decisãoque determi
nou à Corregedoriaa abertura de
Tomadade Contas Especialpara
apurar eventuais irregularidades
noscontratos firmados éritre o
ICSe as secretarias de Transpor
tes, Fazenda, Planejamento, In
fra-Estrutura e Obras, Saúde e
Gestão Administrativa.

*0 Direito é fascinante"
Naavaliaçãoda conegedora,o

simples protocolo dósEmbargos
tem comoefeitoa suspensãoime
diata na decisão. "O Direito é Easci-
nanleporcausadisso. Permite in
terpretaçõesdivergentes", afirma
Anadvr.Elase ampara no próprio
regimentointernodoTCDFpan
embasarseu entendimento. "O:
embargos de declaração suspen
dem os prazos para cumprimentt
da decisãoembanjada",diz.ciian
do artigo 190do Regimento.

OTCDF discorda. Segundo :
assessoria de Imprensa, apena
depois que o plenário julgar o
embargos, os efeitos da decisãr
poderão sersuspensos. Esseiam
bém é o entendimentoda procu
radora-gera!do MinistérioPúbl:
cojuntoaoTCDF Márcia Farias.

Para a procuradora^gèràl. on
cuiso apresentado peia Conegf
dora Anadyrsóvaleparâ o ped
dode investigação. "A Cqrregedi
ria não tem legitimidadeparan
correr de decisões referentes
fiscalização procedida pel
TCDF". explicaMárciaFarias.

REQUERIMENTO Na , *• 5K/1H»
(Do Deputado PAULO lnu._u,

Solicita o encaminhamento de pedido
de informações complementares ao Senhor
Presidente da Companhia do Metropolitano do
Distrito Federal.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Com o amparo do art. 60. XXXIII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e do
art. 15, III, combinado com o art. 40 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, requeiro seja encaminhado ao Senhor Presidente da Companhia
do Metropolitano do Distrito Federal pedido das seguintes informações em comple
mento às que me foram enviadas por força do Requerimento n° 312, de 2003:

a) cópia dos Projetos Básicos, do Edital e das propostas de preços vence
doras em licitações, dispensas de licitação ou inexigibilidade, dos quais
decorram os contratos de prestação de serviço para o Metrô, em especi
al dos que me foram enviados por força do Requerimento 312/03;

'; b) cópia dos relatórios de execução dos contratos de prestação de serviço
"' e de todas as notas fiscais emitidas contra o Metrô pelas empresas con-
t_ tratadas;

c) planilhas detalhadas dos preços dos serviços, com a identificação das
K quantidades de pessoal e material que envolve a prestação dos servi-
2 Ços.

JUSTIFICAÇÃO

^ Com o Requerimento n° 312/03, solicitei ao Metrô cópia dos contratos de
prestação de serviços. No entanto, embora esses contratos tenham os projetos bá
sicos, os editais de licitação e as propostas de preços como partes integrantes, es
ses documentos não me foram enviados para que possa fazer a análise de interes
se do meu mandato parlamentar.

Por isso, solicito que a Mesa Diretora aprove o presente Requerimento na
forma regimental, encaminhando-o à autoridade competente, para que responda
dentro do prazo legal.

Brasilia/^fj)<2'dé satemb>o de 2003.

PAOL&ÍADEU

Deputado Distrital-PT

REQUERIMENTO N»3(|,!', /03
(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu)

Requer o eacaminhamento de solicitação de
Informações ao Presidente da Companíiia do
Metropolitano do Distrito Federai.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeiro, nos termosdos arts. 155 e 60 dl Lei orgânica do DistritoFederal e
art. 40 do Regimento Interno desta Câmara Legislativa, que sejam solicitadas ao
Presidente da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal as seguintes
informações:

\ - valor total da folha de pagamento mensal especificando a quantia
destinada e o número de servidores em cargoc efetivos, empregos cm comissão e
funçõesde confiança;

2 - cópia integral dos contratos realizados com todasasempresasque prestam
serviçoàCompanhia.

JUSTinCAÇÂO

Uma das Atribuições da Câmara Legislativa do Distrito Federal é
fiscalizar os atos do Poder Executivo.

Com esse objetivo e com amparo nos dispositivos acima mencionados
da Lei Orgânica do Distrito Federal e do Regimento Interno desta Casa solicitamos
que sejamsolicitadasas informaçõesacimaespecificadas.

Portanto, solicito à Mesa Diretora que aprove este Requerimento e
encaminhe à autoridade competente para que possamos obtersuaresposta dentrodo
piazo legal.

Sala das Sessões, em 06

CÂMARA LEGISLATIVA

DO DISTRITO FEDERAL R| 997/200] /
REQUERIMENTO N" ^/

(Do Sr. Deputado FÁBIO BARCELLOS)

Requer a realização de Sessão Solene no
dia 10 de Fevereiro de 2004, para
homenagear o "Aniversário de 23 anos

do Sindicato dos Empregados em
Entidades Culturais, Recreativas, de
Assistência Social e de Orientação e
Formação Profissional de Brasília -
SENALBA-DF".

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Nos termos do Art. 124 do Regimento Intemo, venho à honrosa
presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessão Solene no
dia 10 de Fevereiro de 2004 (terça-feira), às lOh, no plenário desta Casa,
para homenagearmos o "Aniversário de 23 anos do Sindicato dos
Empregados em Entidades Culturais, Recreativas, de Assistência
Social e de Orientação e Formação Profissional de Brasília -
SENALBA-DF".

| JUSTIFICATIVA

£ A presente proposição tem como objetivo prestar homenagem ao
Sindicato dos Empregados em Entidades Culturais, Recreativas, de
Assistência Social e de Orientação e Formação Profissional de Brasília
- SENALBA-DF, que comemoram sua data no dia 10 de fevereiro e
prestam relevantes serviços aos Servidores da Secretaria de Estado e Ação
Social e demais entidades.
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;; O Sindicato têm compromisso e consciência das suas atribuições,
exercendo suas atividades de forma disciplinada, dedicada e ordeira.
Contudo, não tem exitado em reivindicar os direitos dacategoria.

Pelo exposto, me sento honrado em apresentar esta merecida
homenagem e conclamo o apoio dos nobres Pares para a acolhida da
presente proposição.

Sala-das Sessões, em

FÁBIO BARCELLOS
Jeputado Distrital

M SM/MM

REQUERIMENTO N*

(Da Deputada Eurides Brito)

Requer o apensamento c
Lein's 1.164/00, 1.165/OÇ4294/99,
que sigam tramitação conjunta.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL:

Com base no art. 154 e seguintes do Regimento Interno, requeiro a Vossa
Excelência que os Projetos de Lei em epígrafe sejam apensados e sigam tramitação
conjunta, por tratarem de matéria idêntica: a colocação obrigatória de cadeiras de
rodas à disposição de usuános que delas necessitem em estabelecimentos comerciais
ou bancános.

™ JUSTIFICAÇÃO
•J:

* Nos termos regimentais a tramitação conjunta ocorrerá quando
proposições da mesma espécie tratarem de matéria análoga ou correlata. Consoante
Nota .-"Técnica da Assessoria Legislativa, tramitam na Comissão de Constituição e
Justiça os Projetos de Lei n°s 294/99 e 1.165700, também referentes a obrigatoriedade
de cadeiras de rodas, respectivamente noscentos comerciais e nossupermercados.

£ Dessa forma, submeto o presente Requerimento à apreciação dessa
Presidência, tendo em conta, ainda, a economia e agilidade processuais decorrentes.

Sala das Sessões, em de setembro de 2003

Federal:

Deputada EURIDES BRITO
Relatora

REQUERIMENTO N*

(Do Senhor Deputado LEONARDO PRUDENTE) ^ffa •

tu A* Pinni

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa dt^Bístrito

Requeiro, nos termos do art. 145 do Regimento Interno desta Casa,
a realização de sessão solene em homenagem aos quarenta e seis anos da
Associação Comercial do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A Associação Comercial de Brasília, nasceu de um sonho, em 1957,
quarçlo Dr. Antônio de Paulo Pontes, responsável pelos negócios do Banco da
Lavoura de Minas Gerais, reuniu um grupo de empresários na antiga Cidade Livre,
hoje Núcleo Bandeirante, para fundar a primeira entidade representativa de classe
destíÇcidade. A Associação foi criada com o objetivo de congregar interesses de
micrtfj pequenos, médios e grandes empresários. Somente em 1962, foi fundidaà
Assqgiaçâo Comercial do Plano Piloto, passando a chamar-se Associação
Comercial do Distrito Federal.

A história desta Associação se confunde com o crescimento econômico de
Brasília, pois foi com a ação primordial de empresários bem sucedidos que
fizeram a sedimentação de Brasília. Depois do presidente Tônico, Vicente de
Paula 64/65, Paulo Guaradaba Filho 65/66, José dos Santos Moura 65/66, lldeu
Cordeiro Valadares 66/69, Vicente de Paula Araújo 69/77, Lindberg Aziz Cury
77/89, Nuri Andraus Gassani 89/92, Josezito Nascimento Andrade 92/95, Lindberg
Aziz Cury 95/99 e Carlos Magno de Melo 99/2003, todos, indistintamente,
apoiados em valorosos diretores, dedicaram parte de suas vidas para construir a
Associação Comercial do Distrito Federal e posteriormente a Federação das
Associações Comerciais e Industriais do Distrito Federal.

Após 46 anos de muito trabalho, já consolidada, com dezesseis
Associações filiadas, com mais quatro Associações em fase de filiação,
representando mais de vinte mil associados e inúmeras campanhas, que
resultaram na criação das seguintes entidadese movimentos oolíticos: Fundação
do BRB - Banco de Brasília, Fundação da Fibra - Federação da Indústrias de
Brasília, FE£©MÉRCIO - Federação doComércio do Distrito Federal, Fundação
do CDL - Clube de Diretores Lojistas, hoje Câmara de Dirigentes Lojistas,
instalação do Tribunal Regional do Trabalho - seção DF, Secretaria de Estado da
Indústria e Comércio, Plano de Industrialização do DF - PROIN, Juizado de
Pequenas Causas, Câmara de Arbitragem, construção dos viadutos da W3 Sul e
W3 Norte, criação do Setor Octogonal Sul, Fundação da COOPERGEMAS -
Cooperativa Brasileira de Gemas, aprovação do Estatuto da Micro Empresa,
Fundação da Associação dos Criadores do Planalto, Campanha pela autonomia'
política do DF, que levou a criação da Câmara Legislativa do DF., representação
na Câmara dos Deputados e Senado Federal, campanha nacional pelo Imposto
Único, com granderepercussãoemtodoo Brasil, criou e patrocinou a fundação da
Prefeitura do Setor Comercial Sul e da Prefeitura da Avenida W3, a FEICOM -
Feira da Indústria e Comércio de Brasília e patrocinou inúmeras campanhas em
prol dos empresários e do povo do Distrito Federal.

O presente requerimento busca homenagear a Associação Comercial do
DistritoFederal e a todos que contribuíram para o fortalecimento econômico-social
de nossa Capital.

Sala das Sessões, em de

i PrudenteLeonardo Prudente
Dep. Distrital
Líder PMDB

de 2003.

REQUERIMENTO N° * «w/stai

(Da Sr».Deputada Anilcéia Machado)

Requero apensamento do PL n° 406/03
»o ,PLC n° 439/99 para tramitação
conjunta.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa d. Distrito Federal:

Co* base no artigo 154 do Regimento Interno desta Casa, venho requerer o
apensamento dos projetos em epígrafe por tratarem de matéria análoga.

•? JUSTIFICAÇÃO

ri

Oart. lStdo Regimento Interno desta Casa determina, in verbis:

ir^iiH4 ~A."alT'ilaíá0 conJunla "correrá quando preposições da mesma espécie
tratarem; de matéria análoga ou correlata".

,.„,. • . VÍSa1d° !° aPerfe'Çoanlento d° processo legislativo, apresenta-se este
requerimento para fins de tramitação conjunta do Projeto de Li n° 406/03 ao PLC n° 439/99
por tratarem de matéria análoga - isenção de taxa de 2'via de carteira de identidade civil.

3 Sala das sessões,em

ANILCEIájPACHADO
Deputada Distrital
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REQUERIMENTO N" M t9]fimt ^
(De Vários Deputados)

Requer a tramitação, em regime de urgência,
do Projeto de Lei n* 203, de 2003.

Excelentíssimo SenhorPresidente da Câmara Legislativado Distrito Federal:

Requeiro, nostermos regimentais (arts. 145, XVI, e 164), a tramitação, emregime
de urgência, do Projetode Lei n° 203/2003, de autoria dosDeputados Chico Leite, Augusto
Carvalho e Peniel Pacheco.

JUSTIFICAÇÃO

03 OProjeto de Lei n° 203/2003 tem a finalidade de criaro Parque Ecológico e
de Uso Múltiplo da Asa Sul

-% Trata-se de uma área de valor ambiental considerável, sendo que a criação do
ParquÀ proporcionará condições para sua proteção, propiciando elementos inclusive para a
recuperação dolocal, o que é necessário tendo em vista o desmatamento demata já realizado, e
pelo Cúmulo delixo e entulho, o qual, além decontribuir para oempobrecimento do solo, pode
agrava} a evolução doassoreamento doLago Paranoá.

w

\ Dada a importância da matéria, julgamos oportuno que o Projeto de Lei n°
203/2903 sejaapreciado emregime deurgência.

/Sala dasSessões, em3de setembno de2003.

Augusto Carvalho Peniel Pacheco

Roney Nemer

Fábio Barcelos

Eliana Pedrosa

Jorge Cauhy

Júnior Bruneiii

Vigão

Odilon Aires

Chico Vigilante

Anilcéia Machado

Eurides Brito

Leonardo Prudente

' GimArgello

Izalci Lucas

Pedro Passos

Benicio Tavares

José Edmar

Carlos Xavier

M Ml/zfM /

REQUERIMENTO N°
(De Autoria do Senhor Dep. Leonardo Prudente e outros)

Requer à Mesa Diretora a formação
de Comissão Especial, composta dos
membros de todos os partidos para
tratar do assunto referente a
Regulamentação e Regularização dos
Permissionários dos Bens Públicos- DF.

Exmos. Senhores Deputados membros da Mesa Diretora.

" Em conformidade do Art. 54. inciso II e Art. 71, do regimento intemo
dessa Casa. vimos requerer providências para a foimação de Comissão Especial
de membros de todos os partidos, para tratar do assunto referente a
Regulamentação e Regularização dosPeimissionários dosBensPúblicos do DF.
JunnJjoS~3emais Poderes,no prazode 60 ( sessenta dias ).

fiKSAIN - Parque' Rural - 70086-900 • Brasília-DF

ral:

INDICAÇÃO N°
(DO DEPUTADO JORGE LAUMY;

~í.i..iorli d» PIMÍÍ*
Sugere à Secretaria de Estado de Ir"r»r
Estrutura e Obras do Distrito Federar a
construção de faixa de desaceleração no
local que especifica, na Região Adminis
trativa de Brasília - RA I.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Fede-

Nos termos do artigo 143 do Regimento Interno desta Casa,
sugere à Secretaria de Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a cons
trução de faixa de desaceleração, no retorno existente na via de acesso à
Câmara Legislativa do Distrito Federal, em local perpendicular à 2a Dele
gacia de Policia e a concessionária de veículos Smaff, na Região Adminis
trativa de Brasília - RA I.

« 1USTIFICACAO

° O retorno de veículos existente na via de acesso à Câmara
Legislativa do Distrito Federal, foi construído sem faixa de desaceleração,
o qiíe tem causado sérios transtorno para os que ali trafegam, dado o in
tenso fluxo de veículos na região.

O

?j Observamos que nos locais onde existem faixas de desace
leração instaladas anteriormente aos retornos são regiões com menor ín-
dice^de acidentes, fluxo de veículos maior e mais rápido e conseqüente
mente maior segurança para pedestres e condutores.

Sendo assim, conclamamos os nobres Pares desta Câmara
Legislativa para a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, de de 2003.

INDICAÇÃO N° ••»«•
(Da Sra. DEP. ANILCÉIA MACHADO)

Sugere aoPoder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Obras, a construção de
estacionamento na quadra 04, Lote
Especial n° 5 Edifício Serrano,
Sobradinho- RA-V.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo por intermédio da Secretaria de
Obras, a construção de estacionamento na quadra 04, Lote Especial n° 05 Edifício
Serrano, na cidade de Sobradinho- RA-V.

JUSTIFICAÇÃO
00

S Apresente indicação tem como objetivo proporcionar maior conforto e
coropdidade aos usuários, tendo em vista a precariedade do atual estacionamento o
quedem causando grandes transtornos. Aconstrução da referida obra faz-se urgente
e irrcontribuir sobremaneira para a comunidade local.

Saladas Sessões, em

Deputada ANIL
P!

MACHADO
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INDICAÇÃO No " ,33,"0H
(Do Senhor Deputado RÔNEY NEMER)

Sugere ao Senhor Presidente
da Companhia de Águas e
Esgoto de Brasília - CAESB, a
Despoluição do Lago que forma
no Condomínio São Francisco
(Condomínios Dom Pedro;
Salomão Elias; Don Francisco;
Buriti; Guarapari; e Nova
Betânia) em Samambaia - RA-
XII.

SSihor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

N|S termos do artigo 143, do Regimento Interno, solicito
m|nirestaçao da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
mediante aprovação desta "INDICAÇÃO", para sugerir a
Despolu.çao do Lago que forma no Condomínio São

Francisco (Condomínios Dom Pedro; Salomão Elias; Don
Francisco; Buriti; Guarapari; e Nova Betânia) em
Samambaia - RA-XII".

JUSTIFICAÇÃO

Apresente indicação visa dar maior comodidade e condição de
vida aos moradores dessa progressista cidade, haja vista a formação
de um lago natural, que logo se viu poluído, devido o seu uso
irracional.

Considerando que, os moradores dos locais citados ficam
preocupados, pois os mesmos correm o perigo de contrair doenças
transmissíveis, e sendo que é dever do Estado zelar pelas suas
reservas naturais.

Assim, certos deque suas contribuições (impostos) sejam pagas
e recolhida em benefício de todos da comunidade é que se solicita tal
providencia. O que não pode acontecer é a cobrança de tal Imposto,
sem que seja repassado o beneficio à população em geral que tanto
necessita. Tudo em conformidade com a Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Porquanto, pugno aos nobres pares pela aprovação da
respectiva Indicação.

Sala das Sessões, em de de 2003

RONEY NEMER

DEPUTADO DISTRITAI

INDICAÇÃO No " n,""«
(Do Senhor Deputado RÔNEY NEMER)

Sugere ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito
Federal a "Duplicação da
Rodovia DF - 280, que liga a BR
- 060 à Cidade de Santo
Antônio do Descoberto".

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

r#s termos do artigo 143, do Regimento Interno, solicito
manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, mediante
aprovação desta "INDICAÇÃO", para sugerir ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito Federal a "Duplicação da Rodovia DF
- 280, que liga a BR - 060 à Cidade de Santo Antônio do
Descoberto".

JUSTIFICAÇÃO

A presente indicação visa dar maior segurança aos motoristas
das duas cidades, haja vista ser enorme o número de veículos que
utilizam a DF - 280 e a BR - 060, com isso vindo a ser enorme e
perigoso o trânsito de veículos na referida rodovia.

Considerando que, os motoristas dos locais citados necessitam
transitar por essas Rodovias e, o número de colisões, geralmente com
óbito, ocorridos viriam a diminuir com a duplicação da rodovia, pois
hoje, segundo estatísticas do Detran/DF, são inúmeras as colisões de
veículos.

Assim, certos de que sua contribuição (impostos) seja paga e
recolhidos em benefício de todos da comunidade é que se solicita tal
providência.

Porquanto, pugno aos nobres pares pela aprovação da
respectiva Indicação.

Sala das Sessões, em de de 2003

RÔNEYNEMER
DEPUTADO DISTRITAL

INDICAÇÃO N°
(Do Senhor Deputado RÔNEY NEMER )

Sugere ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito
Federal a "Implantação de uma
Lombada Eletrônica na Rodovia
DF 280/BR 060
(entroncamento) que liga
Samambaia a Santo Antônio do
Descoberto."

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Mos termos do artigo 143, do Regimento Interno, solicito
mantfeftaçao da Câmara Legislativa do Distrito Federal, mediante
wW , "INDICACA0". Para sugerir ao Excelentíssimo
Senhop, Governador do Distrito Federal a "Implantação de uma
Lombada Eletrônica na Rodovia DF 280/BR 060
Dnt'3g'"™nto) "ue M9a Samambaia a Santo Antônio do

JUSTIFICAÇÃO

h„ h P t } indlcaÇão v,sa dar maior segurança aos transeuntes
das duas cidades, haja vista ser enorme o número de veículos que
ut.ltzam a DF - 280 e a BR - 060, com isso dificultando a travessia dos
moradores das referidas localidades de um lado ao outro.

Considerando que, os moradores dos locais citados necessitam
n^IS™ eSAas Rodovias e' ° númer0 de atropelamentos,geralmente com óbito ocorridos viriam a diminuir com a implantação
de uma lombada e.etronica, com faixa de pedestres pois hoje, segundo
estatist.cas do Detran/DF, são inúmeros atropelamentos e colisões de
veículos.
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Assim, certos de que suas contribuições (impostos) sejam pagos
e recolhidos em benefício de todos da comunidade é que se solicita tal
providência.

Porquanto, pugno aos nobres pares pela aprovação da
respectiva Indicação.

Sala das Sessões, em de

RONEY NEMER

DEPUTADO DISTRITAL

de 2003

Ml 11» iitai

INDICAÇÃO N°
(Do Senhor Deputado RÔNEY NEMER )

Sugere ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito
Federal a Retirada do Lixão das

Proximidades do Parque
Ecológico Nacional.-

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

N^s termos do artigo 143, do Regimento Interno, solicito
manifestação da Câmara Legjslativa do Distrito Federal, mediante
aprovajão desta "INDICAÇÃO", para sugerir ao Excelentíssimo
Senhog Governador do Distrito Federal a Retirada do Lixão das
Proximidades do Parque Ecológico Nacional.

JUSTIFICAÇÃO

Esta indicação visa a retirada do lixão das proximidades do
Parque Nacional de Brasília; pois em referidas áreas, por excelência, a
reserva biológica é enorme, e atualmente o lixo depositado nas sua
proximidades está contaminando o lençol freático (reservas naturais)
do Distrito Federal.

Para melhorar o ambiente que circunda a cidade, se faz
necessário a retirada imediata do lixão para outro lugar que não fira o
meio ambiente, haja vista sua contaminação no lençol freático pode
comprometer a reserva de água potável (águas naturais) num futuro
bem próximo, e assim, possa melhorar a vida dos cidadãos em aludida
cidade, ou seja todo o Distrito Federal.

Porquanto, pugno aos nobres pares pela aprovação da
respectiva Indicação.

Sala das Sessões, em de

RONEY NEMER

DEPUTADO DISTRITAL

de 2003

INDICAÇÃO N l«« 1341/?aoi

(Do Senhor Deputado RÔNEY iNtneR )

Solicita providências da
Secretaria de Desenvolvimento
Econômico, em relação a
Concessão de Direito Real de
Uso aos Ferros-Velhos nas
Áreas de Desenvolvimento
Econômico das Regiões
Administrativas do Distrito
Federal.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

NSs termos do artigo 143, do Regimento Interno, solicito
manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
mediante aprovação desta "INDICAÇÃO", para "Solicitar
providências da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, em
relação a Concessão de Direito Real de Uso aos Ferros-Velhos
nas Áreas de Desenvolvimento Econômico das Regiões
Administrativas do Distrito Federal".

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação visa atender os comerciantes de ferro -
velho e os moradores de áreas residenciais no que tange à instalação,
hoje, em área residencial, para uma na Área de Desenvolvimento
Econômico - ADE das Regiões Administrativas do Distrito Federal,
considerando que o incômodo gerado aos seus vizinhos, impossibilita-
os de gerar a respectiva renda prometida.

Ademais, os incentivos financeiros gerados por essa classe de
pequenos empresários é por demais benéfica ao Estado, haja vista a
geração de empregos, tributos e impostos ao Governo e melhorias na
qualidade de vida da população do Distrito Federal.

Ao atender uma Indicação dessa ordem, estaremos contribuindo
para a melhoria da qualidade de vida, resgatando e qualificando
pessoas, bem como gerando renda ao Distrito Federal.

Assim, pugno aos nobres pares pela aprovação da respectiva
Indicação.

Sala das Sessões, em de de 2003

eyÍiemRONEY-flEMER
DEPUTADO DISTRITAL

IMD 1341/2001

INDICAÇÃO N°
(Do Senhor Deputado RÔNEY NEMER)

Sugere ao Senhor Governador
do Distrito Federal, a
"Implantação de uma Linha d*
Ônibus, para atender às
Comunidades próximas à
Cidade de Santo Antônio do
Descoberto".
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Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nès termos do artigo 143, do Regimento Interno, solicito
manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
rnediante aprovação desta "INDICAÇÃO", para sugerir a
"Implantação de uma Linha de Ônibus, para atender às
Comunidades próximas à Cidade de Santo Antônio do
Descoberto".

.. /

JUSTIFICAÇÃO

A presente indicação visa dar maior comodidade e condição de
vida aos moradores dessa progressista cidade, haja vista a
necessidade de se locomover de ônibus, devido as grandes distâncias.

Considerando que, os moradores dos locais citados ficam
preocupados, pois os mesmos correm o perigo de morrerem
atropelados ao andarem pelo meio fio, e necessitam vir à Brasília, e
sendo que o transporte público é dever do Estado, é que se faz tal
solicitação.

Assim, certos de que suas contribuições (impostos) sejam pagas
e recolhida em benefício de todos da comunidade é que se solicita tal
providência. Tudo em conformidade com a Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Porquanto, pugno aos nobres pares pela aprovação da
respectiva Indicação.

Sala das Sessões, em de

RONEY NEMER

DEPUTADO DISTRITAL

de 2003

IDO 1342/2003
INDICAÇÃO N.°

(Do SenhorDeputado Carlos Xavier)

Sugere ao Governo do Distrito Federa

que, através da Secretaria de

de Fazenda e do Departamento de

Trânsito do DF - DETRAN, seja
implantado um posto comum de

atendimento na região Administrativa

de Samambaia - RA XII.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143 do Regimento interno, sugere ao Governo do Distrito

Federal que adote as providências necessárias com vistas à efetiva
implantação de um posto de atendimento comum da Secretaria de Fazenda e

do Departamento de Trânsito do Distrito Federal- DETRAN, na região
administrativa de Samambaia - RA XII.

- JUSTIFICATIVA

* Muito embora seja uma das cidades mais novas do Distrito Federal,
Samambaia vem experimentando um extraordinário crescimento econômico-
socfel.

p Por conta disso, as necessidades da comunidade acompanham esse
crescimento, exigindo assim, dos órgãos governamentais, medidas concretas
quepossibilitem um atendimento mais dinâmico e eficiente das necessidades
dos moradores.

Federal^

i Eslado

Dessa forma, dada a importância do pedido e os benefícios da

implantação do posto, pedimos o apoio dos nobres pares à aprovação da

presente proposição.

Sala das Sesisoes.

DEPUTADO CARLOS XAVIER

INDICAÇÃO ,»._»«»«••»
(Do Sr. Deputado Fábio Barceilos)

Sugere ao Departamento de Trânsito do
Distrito Federal - DETRAN providências
para o reforço na pintura de todas as
faixas de pedestre da Região
Administrativa de Sobradinho - RA V.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal -
DETRAN, providências para o reforço napintura de todas as faixas de pedestre
da Região Administrativa de Sobradinho - RA V.

JUSTIFICAÇÃO

Quase todas as faixas de pedestre de Sobradinho encontram-se
apagadas e com isso muitos pedestres estão encontrando dificuldades em
atravessar as vias da cidade.

g O reforço na pintura das faixas de pedestre não só diminuiria em
mi^to o número deacidentes, como possibilitaria que o trânsito setornasse mais
or^inizado.

<=• Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares no
sentido de aprovarem a presente Indicação que com certeza, será de gTande
importância para a comunidade de Sobradinho.

Sala das Sessões, em de de 2003.

/ Fábio Barceilos

deputado Distrital

IM 1344/2003
INDICAÇÃO N.°

(Do Senhor Deputado CarlosXavier)

Sugere ao Governo do Distrito Federal'

que, através de sua Agência delrffra-

estrutura e Desenvolvimento Urbano,

promova o asfaltamento de área

especial localizada na Região

Administrativa de Ceilândia.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143 do Regimento interno, sugere ao Governo do Distrito
Federal que, mediante atuação de sua Agência de Infra-estrutura e
Desenvolvimento Urbano, promova o asfaltamento da área especial
localizada na QNO 17, conj. "I", em frente aos lotes 8/11, conforme mapa
anexo.
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JUSTIFICATIVA

i A necessidade de asfaltamento de aludida área decorre de sua

utilização como estacionamento público pela comunidade local,

principalmente pelos membros da entidade religiosa existente nas imediações

daquela área pública.

Em épocas de seca, a poeira formada no local vem causando grandes

transtornos àqueles moradores, inclusive ocasionando problemas de saúde

em crianças. De outro lado, as épocas de chuvas tornam o local intransitável

dado o lamaçal que se torna.

Dessa forma, o asfaltamento daquela área pública, repise-se, é

medida que se impõe com vistas a permitir àquela comunidade um mínimo de

conforto, razão pela qual pedimos o apoio dos nobres pares à aprovação da

presente proposição.

DEPUTADO CARLOS XAVIER

Ml 1345/2003

INDICAÇÃO Nfl
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Excelentíssimo Governador do

Distrito Federal a implantação de um

Restaurante Comunitário na Cidade do

Itapuã.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos

do art. 143, do Regimento Interno desta Casa, sugere ao Excelentíssimo
Governador do Distrito Federal a implantação de um Restaurante

Comunitário na Cidade do Itapuã.

çj JUSTIFICAÇÃO

Assegurar atendimento pleno a toda população, através do Restaurante

Comunitário do Itanuã. garantindo alimentação à preços módicos para a população,

é dev& social do Estado. O Governo do DF facilitou o acesso de todos à

alimerHação ao promover os Restaurantes Comunitários em várias Regiões

Administrativas, descentralizando as suas ações e beneficiando, principalmente, os

menosojavorecidos.

E ainda considerando que muitos benefícios não alcançam parte da

população,que vive em situaçãode carênciamaterial e que é importante ao governo

executar políticas sociais que contemplem a solução dos problemas emergenciais e

estruturais, a fim de que as políticas possam atender igualitariamente a população e

que a inclusão de populações excluídas em ações públicas de equilíbrio de rendae

de construção da cidadaniacriam mecanismos para a reinserçãosocial e econômica,

e que cidadania pressupõe vida com qualidade, insere-se nesse contexto, a

construção dorestaurante comunitário doItapuã. / I a
/ IA/'

O Restaurante Comunitário consiste no fornecimento de refeições, a

preço acessível ao trabalhador de baixa renda do DF, com o objetivo de

colocar ao seu alcance uma alimentação balanceada e de qualidade.

A construção do Restaurante Comunitário do Itapuã é apenas uma das

ações a serem desenvolvidas para a melhoria da qualidade de vida da

população de baixa renda daquela localidade. Outras demandas dizem

respeito ao aumento do efetivo policial e a consolidação da infra-estrutura

básica da localidade.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos nobres

pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em...

DEPUTADO

Li

tO PASSOS

i PTB-

100 134012003

INDICAÇÃO Na
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de
Estado de Trabalho e Direitos Humanos a

implantação de escolas técnico-profissionalizantes
na Cidade do Itapuã.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art 143.
do Regimento Interno desla Casa, sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de
Trabalho e Direitos Humanos a implantação de escolas técnico-profissionalizantes na
Cidade do Itapuã.

% JUSTIFICAÇÃO

'âo Poder Executivo compete garantir o bem-estar da população através de
políticas públicas de geração de emprego e renda, bem como fornecer condições para
o desenvolvimento das atividades econômicas no âmbito do Distrito Federal.

tima das ações que será implementada, visando o ideal da geração de empregos
e a especialização de jovens, é o Programa Jovem Trabalhador, do Governo do
Distrito Federal.

Ã presente Indicaçãotem por objetivo chamar a atenção do poder público para
a necessidade da implantação de escolas técnico-profissionalizantes no Distrito
Federal, também através de convênios com a iniciativa privada, visando atender
pessoas de baixa renda.

Ademais, as escolas técnico-profissionalizantes exercem um papel
importantíssimo dentro da estrutura produtiva da economia brasileira, em função do
grande número de funções que exigem uma certa especialização; donde se atribui à
estas escolas grande influência para a criação de novas oportunidades de negócios,
absorção de mão-de-obra e aumento da renda interna.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos nobres pares a
aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em de de 2003.

SOS



Página64 Diário da Câmara Legislativa N° 170. Brasília, quinta-feira, 11 desetembro de2003

INDICAÇÃO N2
(Autor: Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Excelentíssimo Diretor-Geral do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal
- DETRAN/DF, a sinalização urgente da
estrada de ferro que atravessa o Setor de
Inflamáveis na altura do Trecho 2, Região
Administrativa do Cruzeiro - RA XI.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143. do Regimento Intemo desta Casa, sugereao Excelentíssimo Diretor-Geral
do Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF, a sinalização
urgente da estrada de ferro que atravessa o Trecho 2 do Setor de Inflamáveis,
Região Administrativa do Cruzeiro - RA XI.

Ç JUSTIFICAÇÃO

-Ao Poder Executivo compete garantir o bem-estar da população através de
políticas de melhorias de infra-estrutura e sinalização, visando à qualidade de vida
da coletividade.

A sinalização das vias de trânsito é fator essencial em uma cidade
urbanizada, que preza pelo bem-estar de seus cidadãos.

"Na altura do Trecho 2 do Setor de Inflamáveis há um cruzamento de uma
estrada de ferro e de uma via de trânsito de carros, o qual não está sinalizado de
nenhuma forma. Tal descuido do Poder Público é imperdoável, e precisa ser
remediado imediatamente, haja vistaque o motorista incauto, ou até mesmo àquele
que preza por sua segurança, pode sofrer acidentes fatais.

Nestes termos, torna-se indispensável que o Poder Público envide esforços
imediatos no sentido de promover a sinalização do referido cruzamento. Por isso,
urge que o Departamento de Trânsito do Distrito Federal, na pessoa de seu
Diretor-Geral. encaminhe as providências necessárias paraa resolução do pleito.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos nobres pares
a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em... /

DEPUTADO PEbRO PASMOS
Autor /'

INDICAÇÃO Na

(Do Senhor DeputadoPEDRO PASSOS)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor

Secretário de Infra-Estrutura e

Obras do Distrito Federal a

construção de sala e sanitários

para a Associação dos Feirantes

das Feiras Livres de Taguatinga na

Praça do Bicalho, Região

Administrativa de Taguatinga -

RA III.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143, do Regimento Interno desta Casa, sugere ao Excelentíssimo
Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a construção
de sala e sanitários para a Associação dos Feirantes das Feiras Livres de

Taguatinga na Praça do Bicalho, Região Administrativa deTaguatinga - RA III.

JUSTIFICAÇÃO

Os feirantes de Taguatinga, através da Associação dos Feirantes das
Feiras Livres de Taguatinga, reclamam a construção urgente de estrutura na
Praça do Bicalho para a instalação de sua associação. Conforme relato dos
mesmos, esta é uma reivindicação antiga que ainda não encontrou solução, em
parte pela omissão dos órgãos públicos.

Destacamos ainda, que o projeto para construção e instalação da
sala e sanitários já foi concluído e entregue, sendo necessário que nos
mobilizemos para sua concretização urgente.

Cabe ao Poder Público alcançar solução definitiva para esse pleito

dos feirantes. Vale ressaltar que as feiras impulsionam a economia local e são

responsáveis pelo sustento de trabalhadores que, muitas vezes, através do

artesanato e da agricultura, produzem os itens comercializados.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos

nobres pares a aprovação da presente Indicação.

•Sala das Sessões, em...

ANEXO I

Projeto de Sanitários e Sala Para Associação dos Feirantes
das Feiras Livres de Taguatinga
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INDICAÇÃO Na

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária

de Estado de Coordenação das

Administrações Regionais do Distrito Federal

a construção de sala e sanitários para a

Associação dos Feirantes das Feiras Livres de

Taguatinga na Praça do Bicalho, Região

Administrativa de Taguatinga - RA III.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143, do Regimento Interno desta Casa, sugere à Excelentíssima

Senhora Secretária de Estado de Coordenação das Administrações Regionais do

Distrito Federal a construção de sala e sanitários para a Associação dos

Feirantes das Feiras Livres de Taguatinga na Praça do Bicalho, Região
Administrativa de Taguatinga - RA III.

JUSTIFICAÇÃO

t

2 Os feirantes de Taguatinga, através da Associação dos Feirantes das

Feirag Livres de Taguatinga, reclamam a construção urgente de estrutura na
Praç^ do Bicalho para a instalação de sua associação. Conforme relato dos

u

mesriíbs, esta é uma reivindicação antiga que ainda não encontrou solução, em
parte pela omissão dos órgãos públicos. /

Destacamos ainda, que o projeto para construção e instalação da

sala e sanitários já foi concluído e entregue, sendo necessário que nos

mobilizemos para sua concretização urgente.

Cabe ao Poder Público alcançar solução definitiva para esse pleito

dos feirantes. Vale ressaltar que as feiras impulsionam a economia local e são

responsáveis pelo sustento de trabalhadores que, muitas vezes, através do

artesanato e da agricultura, produzem os itens comercializados.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos

nobres pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em...

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

I 2.1 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO IZALCI (PFL)

- Elogia o trabalho do Instituto Histórico e Geográfico do
Distrito Federal e da operadora de turismo Bluepoint em prol do
resgate da verdade histórica do DF.

- Menciona o livro Brasília - Capital do Brasil, Educação e
Cultura pelo Turismo, lançado pelo Instituto, e o roteiro turístico
civicultural, criado pelo professor Ernani Filgueiras, presidente da
operadora.

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT)

- Solidariza-se com o Deputado Chico Leite pelos ataques
sofridos por aquele Deputado na imprensa local.
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- Repudia a terceirização do setor de bacteriologia do
Laboratório Central de Saúde do Distrito Federal e julga a ação um
retrocesso para a vigilância epidemiológica do DF.

- Anuncia que está enviando protesto para o secretário de
Saúde a fim de que a decisão seja revista.

- Menciona que enviou à secretária de Educação
requerimento solicitando esclarecimentos sobre as medidas
destinadas a transformar as escolas normais em institutos
superiores de Educação.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT)

- Manifesta sua solidariedade ao Deputado Chico Leite.
- Critica ações do Governador Roriz que foram de encontro à

Lei de Responsabilidade Fiscal e causaram desequilíbrio fiscal no
Distrito Federal.

- Acentua que o secretário de Finanças do DF deve ser
chamado a esta Casa Legislativa para explicar como ele e o
Governador adulteraram as contas, tendo sido gasto mais do que o
arrecadado.

- Deseja que o Tribunal de Contas do Distrito Federal e
Territórios exerça a função constitucional de analisar as contas do
Governador Roriz com isenção partidária e defende o debate
dessas contas na Casa.

- Aborda a falta de autonomia da CLDF e espera que isso não
aconteça nesta legislatura.

DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO (PPS)

- Refere-se ao veto do Governador Roriz, na gestão anterior,
ao projeto de lei que dispõe sobre a criação do Parque Ecológico
da Asa Sul.

- Esclarece que a criação do Parque foi promessa de
campanha do Governador Roriz.

- Discorda da intenção do GDF em edificar a área destinada à
implantação do Parque e cita parecer do 1BAMA e do Ministério
Público contrário à edificação.

- Propõe a aprovação de projeto de lei que restabelece a
implantação do Parque Ecológico da Asa Sul.

DEPUTADO PENIEL PACHECO (PSB)

- Lembra aos parlamentares que a CLDF derrubou o veto do
Governador Roriz ao projeto de lei que cria o Parque Vivencial
Olhos D'água.

- Comenta que atualmente, em programas de governo, o GDF
reconhece que o referido parque trouxe benefícios à sociedade
brasiliense.

- Anuncia reunião a ser realizada com moradores da Asa Sul
para que estes se manifestem sobre a criação do Parque Ecológico
da Asa Sul.

- Frisa a importância da democratização de um ensino
superior de qualidade.

2.2 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO CHICO LEITE, líderdo Bloco Independente.

- Pede apoio para a aprovação do projeto de lei que cria o
Parque Ecológico da Asa Sul.

- Destaca o fato de somente depois de quatro anos o
Governador ter expedido decreto que determina a Tomada
Especial de Contas para apurar irregularidades no ICS.

- Anuncia a apresentação de projeto de lei que revoga a lei
que institui a taxa sobre o uso das varandas.

DEPUTADO LEONARDO PRUDENTE, líder da bancada do PMDB.

- Demonstra preocupação com a segurança pública, em
especial, com a violência contra a mulher.

-Parabeniza a iniciativa do delegado da 19 DP em
disponibilizar aparelhos celulares pré-pagos a comerciantes, a
líderes comunitários e prefeitos de quadras com o intuito de
combater a violência.

- Propõe a
permissionários de
Estados.

- Relata constrangimento causado a este Deputado por parte
de fiscais do GDF.

regulamentação e regularização dos
bens públicos localizados na Galeria dos

DEPUTADA EURIDES BRITO, líder do Governo.

- Explica que o Programa Saúde na Família é um programa
para ser desenvolvido pelo Governo Federal em parceria com os
governos estaduais e municipais, geridos por contratos de gestão
ou temporários, com amparo na Lei n9 8.666, de 1993.

- Louva a atitude do GDF de abrir sindicância a respeito dos
contratos de secretarias com o Instituto Candango de
Solidariedade (ICS).

DEPUTADO CHICO VIGILANTE, líder da bancada do PT.

- Lê a Notificação Recomendatória ns 003/2003,do Ministério
Público da União, ao Instituto Candango de Solidariedade, com
recomendações que visam a obter uma atuação transparente desta
entidade.

- Apresenta ao presidente da Casa, Deputado Benício
Tavares, o edital relativo ao concurso de contratação temporária do
Governo Federal.

DEPUTADO XAVIER, em nome do PTB.

- Apoia a atitude do Governador Roriz de rescindir o contrato
do Programa Saúde na Família com o Instituto Candango de
Solidariedade, herança do governo do PT.

- Acredita que a queda do Presidente Lula nas pesquisas de
opinião se deve a contratações sem critérios técnicos, como no
caso do Hospital do Câncer.

3 - ORDEM DO DIA

(1Q) ITEM 3: Discussão, em 19 turno, 1g dia, do Projeto de Lei
ns 26, de 2003, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, que
"Institui a política de reciclagem de entulhos de construção civil e
dá outras providências". DISCUTIDO.

(2°) ITEM 4: Discussão, em 19 turno, 19 dia, do Projeto de Lei
n2 77, de 2003, de autoria do Deputado Izalci Lucas (PFL), que
"Dispõe sobre a política distrital de resíduos sólidos e dá outras
providências". DISCUTIDO.

(39) ITEM 5: Discussão, em 19 turno, 15 dia, do Projeto de Lei
n2 623, de 1999, de autoria do Deputado Jorge Cauhy (PFL), que
"Dá nova denominação à avenida que especifica". DISCUTIDO.

(4Q) ITEM 6: Discussão, em 1s turno, 1Q dia, do Projeto de Lei
n9 3.120, de 2002, de autoria da Deputada Eurides Brito (PMDB),
que "Dispõe sobre a universalização da educação inclusiva nas
escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal e dá outras
providências". DISCUTIDO.

(59) ITEM 7: Discussão, em 19 turno, 1s dia, do Projeto de Lei
n9 11, de 2003, de autoria do Deputado Fábio Barceilos (PL),
que "Institui o Programa de Coleta de Medicamentos não
utilizados no âmbito do Distrito Federal". DISCUTIDO.

(69) ITEM 8: Discussão, em 1s turno, 19 dia, do Projeto de Lei
n2 216, de 2003, de autoria do Deputado Bruneiii (PP), que
"Dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades
civis e militares de internação coletiva no âmbito do Distrito
Federal e dá outras providências". DISCUTIDO.



N° 170, Brasília, quinta-feira, 11 desetembro de2003 Diário da Câmara Legislativa Página 67

(75) ITEM 9: Discussão, em 1s turno, 19 dia, do Projeto de Lei
n2 71, de 2003, de autoria do Deputado Izalci Lucas (PFL), que
"Torna obrigatória a afixação de avisos nas portas externas dos
elevadores instalados nas edificações públicas e particulares no
âmbito do Distrito Federal e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(89) ITEM 10: Discussão, em 12 turno, 12 dia, do Projeto de Lei
n! 12, de 2003, de autoria do Deputado Fábio Barceilos (PL),
que "Dispõe sobre medidas educativas para jovens flagrados em
atos de vandalismo contra o patrimônio público ou privado".
DISCUTIDO.

(99) ITEM 11: Discussão, em 19 turno, 1s dia, do Projeto de Lei
n2 2.977, de 2002, de autoria da Deputada Eurides Brito (PMDB),
que "Altera a Lei ns 1.169, de 24 de julho de 1996, que
'autoriza a contratação de pessoal por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público, nos termos do inciso VIII do art. 9 da Lei Orgânica do
Distrito Federal'". DISCUTIDO.

(109) ITEM 12: Discussão, em 19turno, 19dia, do Projeto de Lei
n2 99, de 2003, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, que
"Acrescenta alíneas ao art. 29 da Lei ns 247, de 31 de março de
1992, que 'dispõe sobre a seleção, coleta e destino dos resíduos
gerados por estabelecimentos de serviços de saúde'".
DISCUTIDO.

(119) ITEM 13: Discussão, em 1e turno, 19dia, do Projeto de Lei
n21.549, de 2000, de autoria do Deputado Jorge Cauhy (PFL),
que "Dá a denominação de 'Casa Abrigo íris Luzia Roriz Solano'
à casa abrigo para mulheres vítimas de violência". DISCUTIDO.

(129) ITEM 14: Discussão, em turno único, e votação do Projeto
de Decreto Legislativo n9 74, de 2003, de autoria do Deputado
Bruneiii (PP), que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Deputado Federal João Alberto Fraga Silva".
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes). Houve 2 votos contrários e 2 abstenções.
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5o
do art. 204 do Regimento Interno.

(139) ITEM 15: Discussão, em turno único, e votação do Projeto
de Decreto Legislativo n270, de 2003, de autoria do Deputado
Chico Vigilante (PT), que "Concede o título de Cidadã Honorária
de Brasília à Sr1 Elzira Maria do Espírito Santo". APROVADO por
votação em processo simbólico (14 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5o
do art. 204 do Regimento Interno.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Benício Tavares):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário^
Regimento Interno, lavro a pres

Decreto Legislativo^
DECRETO LEGISLATIVO N° 1.004, DE 2003

(Autoria do Projeto: Deputado Bruneiii)

Concede o Titulo de

Cidadão Honorário de

Brasilia ao Senhor Cel.

QOBM/Comb Luiz Fernando

de Souza.

Faço saber que a Câmara

Distrito Federal aprovou e

seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do

eu promulgo o

Art. 1° Fica concedido o Titulo de Cidadão

Honorário de Brasilia ao Senhor Cel. QOBM/Comb

Luiz Fernando de Souza.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 0°) de setembro de 2003

Deputado GIM AHOELLO

Vice-Presidente no/exercício
da Presidência

Redações Finais

PROJETO DE LEI N° 552, DE 1999

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a criação do
Programa de
Ressocialização de
Adolescentes do Sexo

Feminino com Vivência de

Rua ou Prostituição no

Distrito Federal.

A Câmara Legislativa

decreta:

do Distrito Federal

Art. Io Fica criado o Programa de
Ressocialização de Adolescentes do Sexo
Feminino com Vivência de Rua ou Prostituição no

Distrito Federal.

Art. 2° O Programa terá os seguintes
objetivos:

I - elaborar e implantar politicas públicas
intersetoriais, articulando diversos serviços e

programas;

II - fortalecer a adolescente em sua

capacidade de tomar decisões;
III - oferecer à adolescente com vivência

de rua ou na prostituição oportunidade de se
reintegrar socialmente;

IV - valorizar a condição feminina e a

conscientização sobre o seu corpo;

V - propiciar o aumento da auto-estima
dessas jovens;

VI - garantir a assistência à saúde
integral para essas adolescentes;

VII - desenvolver alternativas de

profissionalização e subsistência para as
jovens.
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Parágrafo único. As redes elétricas já
instaladas e em funcionamento sofrerão reformas
para se adequarem às disposições desta Lei.

Art. 2o Fica estabelecido o prazo de um ano
para que a Companhia Energética de Brasília -
CEB - faça a adequação das redes elétricas do
Distrito Federal ao disposto nesta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, de de 2003

PROJETO DE LEI N° 711, DE 1999

REDAÇÃO FINAL

Dá à cidade-satélite
Núcleo Bandeirante - RA
VIII - a consagração de
"Cidade-Mãe de Brasília".

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io Fica a cidade-satélite Núcleo
Bandeirante - RA VIII - consagrada com o título
de "Cidade-Mãe de Brasília".

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, de de 2003.

PROJETO DE LEI N° 902, DE 1999

REDAÇÃO FINAL

Art. 3o As adolescentes em situação de
grave risco social e pessoal terão direito a
freqüentar casas de abrigo, implantadas
especialmente para este Programa.

Art. 4° Serão oferecidos cursos de formação
profissional nas áreas de informática,
artesanato, idiomas, moda, decoração e outros.

Art. 5° Fica assegurada a assistência
integral à saúde para todas as jovens que
participarem do Programa.

Art. 6° Com vistas à operacionalização do
Programa, será constituída comissão com
representantes das Secretarias da Criança e
Assistência Social, da Saúde, de Cultura e de
Educação e de instituições e organizações não-
governamentais interessadas.

§ 1° Caberá à Secretaria da Criança e do
Adolescente a coordenação do Programa, o
desenvolvimento de recursos humanos com as
adolescentes, a implantação e a manutenção das
casas de abrigo.

§ 2° Caberá à Secretaria de Educação a
garantia de acesso dessas adolescentes ao
ensino regular e à organização de oficinas
profis-sionalizantes.

§ 3o Caberá às Secretarias de Cultura e da
Saúde o desenvolvimento de atividades de apoio
ao Programa.

§ 4° Caberá às instituições e organizações
não-governamentais auxiliar na conscientização
das beneficiárias e da população em geral,
contando, para isso, com o apoio e a infra-
estrutura fornecidos pelo Governo do Distrito
Federal.

Art. 7° O Programa deve estar articulado
com programas semelhantes, destinados a adultas
nas mesmas condições, que já venham sendo
executados pelo Governo do Distrito Federal.

Art. 8o O Poder Executivo regulamentará a
presente Lei no prazo de sessenta dias a partir
da data de sua publicação.

Art. 9° As despesas decorrentes da
aplicação desta Lei correrão à conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em
contrário.

Determina à autoridade
policial e aos órgãos de
segurança pública a busca
imediata de pessoa
desaparecida menor de
dezesseis anos ou pessoa
de qualquer idade
portadora de deficiência
física, mental e
sensorial.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io É responsabilidade da autoridade
policial e dos órgãos de segurança pública
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa
com idade de até 16 (dezesseis) anos ou
portadora de deficiência física, mental e
sensorial, proceder à imediata busca e
localização.

Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a
presente Lei no prazo de sessenta dias corridos
a partir de sua publicação.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em
contrario.

Sala das Sessões, de de 2003.

PROJETO DE LEI N° 624, DE 1999

REDAÇÃO FINAL

Institui normas para a

instalação de rede
elétrica próxima de
edifícios residenciais

e/ou comerciais.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io Fica a Companhia Energética de
Brasília - CEB - obrigada a utilizar cabos
encapados com material isolante nas redes

elétricas aérea instaladas a menos de 3 (três)
metros de edifícios residenciais e/ou

comerciais localizados no Distrito Federal. Sala das Sessões, de de 2003.
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PROJETO DE LEI N° 903, DE 1999

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a instalação
de telefones públicos
adaptados a portadores de
necessidade especiais e
usuários de cadeiras de

rodas.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica assegurado aos portadores de
necessidade especiais e usuários de cadeiras de
rodas a instalação de telefones públicos
adaptados às condições desses usuários, em
todos os logradouros públicos do Distrito
Federal.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a
presente Lei no prazo de sessenta dias corridos
a partir da sua publicação.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, de de 2003.

PROJETO DE LEI N° 30, DE 2003

REDAÇÃO FINAL

Altera a Lei n° 613, de 9
de dezembro de 1993, e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa

decreta:

Art. 1° A Lei n° 613, de 9 de dezembro de
1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Os proprietários de imóveis nao
edifiçados, localizados em área urbana do
Distrito Federal, são obrigados a
construírem calçadas entre os limites do
terreno e os da rua, mantê-los cercados e
limpos.
§ Io O proprietário que não cumprir as
obrigações previstas no caput será
notificado pela Administração Regional
respectiva ou pelo órgão de fiscalização das
normas de posturas 'do Distrito Federal,
tendo um prazo de trinta dias corridos, após
o aviso, para efetuar os serviços
pertinentes.
§ 2o O Governo do Distrito Federal, pelo
órgão competente, verificando que as
obrigações estabelecidas neste artigo nao
foram cumpridas, executará os serviços,
cobrando seus custos dos proprietários dos
imóveis.
§ 3o Não havendo pagamento, o ônus
resultante dos serviços será inscrito na
DívidaiAtiva do Distrito Federal, em nome do
proprietário, na norma da legislação
pertinente.
Art. 2o Transcorrido o prazo estabelecido no
§ Io do artigo anterior, o proprietário que

do Distrito Federal

não cumprir as obrigações previstas no art.
1° desta Lei será penalizado com multa
equivalente a 1,5% (hum e meio por cento) do
valor penal do imóvel, cujo critério de
valorização levará em conta a pauta de
valores venais de terrenos e edificações
para efeito de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana -
IPTU.
§ Io As multas previstas serão impostas
pelas Administrações Regionais e recolhidas
pelo infrator junto à Secretaria da Fazenda
e Planejamento do Distrito Federal.
§ 2° O infrator deverá pagar a multa no
prazo máximo de trinta dias contados da
notificação de pagamento, o que não o
exonera de cumprir as obrigações que deram
origem à infração e as de outra natureza,
previstas na legislação e regulamentos
complementares.
§ 3° Dentro do prazo de vinte dias após o
recebimento das penalidades impostas, o
infrator poderá apresentar recurso, sem
efeito suspensivo, ao órgão competente e,
finalmente, à Egrégia Junta de Recursos
Fiscais do Distrito Federal.

Art. 3o

Art. 4o "•
Art. 2° Os recursos provenientes das multas

de que 'trata o art. 2o da Lei em referência,
serão destinados à Secretaria de Cultura, para
equipar as bibliotecas públicas do Distrito
Federal, compreendendo, além da aquisição de
livros, a instalação de computadores
interligados à Internet.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, 28 de agosto de 2003.

PROJETO DE LEI N° 83, DE 2003

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a coleta e o
destino de pilhas e
baterias no Distrito
Federal e dá outras

providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io As pilhas e baterias necessárias ao
funcionamento de quaisquer tipos de aparelhos,
veículos ou sistemas, móveis ou fixos, bem como
os produtos eletro-eletrônicos que as contenham
integradas em sua estrutura de forma não-
substituível serão, após seu esgotamento
energético, obrigatoriamente devolvidos, pelos
estabelecimentos que os comercializem no
Distrito Federal, aos fabricantes ou
importadores para que estes adotem os
procedimentos de reutilização, reciclagem,
tratamento ou disposição final ambientalmente
adequada.

Art. 2" Os estabelecimentos e as redes de
lojas, mercados, supermercados, hiper-mercados,
e assistência técnica de indústrias que
comercializem pilhas, baterias, ou produtos
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eletro-eletrônicos no Distrito Federal, com as

características definidas no art. Io desta Lei,
ficam obrigados a manter recipientes para a
coleta de itens usados, em locais visíveis dos

pontos de venda, e a afixar placas com

informações que alertem para os prejuízos à
saúde e ao meio ambiente causados pelo descarte
inadequado dos rejeitos desses materiais.

Parágrafo único. As informações contidas
nas placas terão caráter educativo e seguirão
padrões definidos pelo Poder Público do
Distrito Federal.

Art. 3o O cadastro dos estabelecimentos
definidos no artigo anterior e a norma
regulamentadora dos padrões das placas serão
realizados pelos órgãos competentes do Governo
do Distrito Federal no prazo de noventa dias.

Parágrafo único. O cadastro referenciado no
caput será atualizado anualmente.

Art. 4o Sem prejuízo das exigências
estipuladas no art. 2o desta Lei, incumbe ao
comerciante e ao representante de redes de
lojas, mercados, supermercados, hipermercados e
assistência técnica de indústrias promover o
treinamento de seus funcionários para que
prestem informações ao consumidor sobre a
existência de pontos de coleta no
estabelecimento, no momento da aquisição de
pilhas, baterias ou aparelhos eletro-
eletrônicos que as contenham integradas em sua
estrutura de forma não-substituível.

Art. 5o Os comerciantes e os representantes
de redes de lojas, mercados, supermercados,
hipermercados e assistência técnica de
indústrias terão um prazo de sessenta dias, a
contar da data da publicação da norma
regulamentadora, para adequar seus
estabelecimentos ao disposto nesta Lei e em seu
regulamento.

Art. 6° O descumprimento das disposições e
parâmetros estabelecidos nesta Lei e em seu
regulamento sujeitará o infrator,
progressivamente, a:

I - notificação oficial em que conste prazo
de, no máximo, trinta dias para adequação do
estabelecimento;

II - multa, com prazo de, no máximo, trinta
dias para adequação do estabelecimento;

III - cassação da licença para
comercializar produtos com as características
elencadas no art. Io desta Lei e interdição de
sua venda até a adequação do estabelecimento.

§ 1° O valor da multa de que trata o inciso
II será regulamentado pelos órgãos competentes
do Governo do Distrito Federal, no prazo de
noventa dias, e corrigido periodicamente, com
base em índices estabelecidos em legislação
pertinente, sendo o mínimo de R$ 200,00
(duzentos reais) e o máximo de R$ 10.000,00
(dez mil reais), considerando o porte do
estabelecimento e o volume de produtos
comercializados com as características
definidas no art. Io desta Lei.

§ 2° Os valores arrecadados em pagamento de
multas por infração ao estabelecido nesta Lei
reverterão ao Fundo de Meio Ambiente do
Distrito Federal.

Art. 7o 0 Governo do Distrito Federal
implantará, no prazo de cento e oitenta dias,
pontos de coleta pública de pilhas, baterias, e
aparelhos eletro-eletrônicos em todos os órgãos
que compõem sua estrutura, nas feiras de

importados, nas feiras livres, nas áreas
urbanas centrais e de maior movimento e nos
núcleos rurais de todas as Regiões
Administrativas Distrito Federal.

Art. 8o Os produtos depositados nos pontos
de coleta pública serão periodicamente
recolhidos, acondicionados e armazenados, nos
termos das normas pertinentes, pelo serviço de
limpeza pública urbana e rural do Governo do
Distrito Federal, e devolvidos aos fabricantes
ou importadores para que estes adotem os
procedimentos de reutilização, reciclagem,
tratamento ou disposição final ambientalmente
adequados.

Art. 9° Incumbe ao Governo do Distrito
Federal promover ações e campanha de permanente

conscientização da população, dos comerciantes,
comerciários e revendedores técnicos,
fiscalizar o cumprimento das disposições desta
Lei e aplicar as sanções cabíveis aos
infratores.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 28 de agosto de 2003.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 82, DE 2003

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de

Cidadã Honorária de
Brasília à Doutora Celita
Oliveira Sousa.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Doutora Celita Oliveira
Sousa.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, de de 2003.

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA 1

- PROJETO DE LEI n° 1904/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ANILCÉIA MACHADO, que dispõe sobre a fixação dos
ambulantes de Sobradinho - RA V, no localquemenciona.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03
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- PROJETO DE LEI n° 2230/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU, que altera a Lei n° 1.169, de 24 de julho de 1996,
que "autoriza a contratação de pessoal por tempo determinado
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público, nos termos do inciso VIII do art. 19 da Lei Orgânica do
Distrito Federal".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n° 2262/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOÃO DE DEUS, que torna obrigatório o fornecimento porparte da
Companhia de Água e Esgoto de Brasília - CAESB e da
Companhia Energética de Brasília - CEB, da nota fiscal/fatura de
serviços de fornecimento de água, esgoto e energia elétrica no ato
da leitura dos dados dos respectivos instrumentos de medição
(hidrômetro e do medidor de energia elétrica), em todo o Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 04/09/03

Último Dia: 17/09/03

- PROJETO DE LEI n° 2673/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
MAN1NHA e CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a instituição de
garantias para adquirentes de imóveis novos localizados no
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 04/09/03

Último Dia: 17/09/03

- PROJETO DE LEI n° 024/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a gratuidade da passagem
quando da falta de troco por parte das empresas permissionanas
do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal -
STPC-DF.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n" 055/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que institui o Programa Escola Digital Integrada
no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 09/09/03

Último Dia: 22/09/03

- JPROJETO DE LEI n° 092/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que dispõe sobre a redução da carga horária
do funcionário público do Distrito Federal, responsável por pessoa
portadora de necessidades especiais e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n° 106/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que institui o Fundo Distrital de Sanidade Vegetal
- FDSV e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n° 142/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que acrescenta-se ao art. 3o da Lei n" 1362
de 30 de dezembro de 1996, o seguinte parágrafo.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: H/09/03

- PROIETO DE LEI n" 156/03, de autoria do(a) Sr(a) Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que dispõe sobre a instalação de banheiros
Dúbtoos em Bancos, Empresas de Crédito e Empresas que
trabalham com Crediário no Distrito Federal e da outras
providências. .„,..,..
PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 29/08/03

" Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n" 190/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, gue dispõe sobre a obrigatoriedade da
adoção de Plano de Gerenciamento dos Resíduos dos Serviços
de Saúde no âmbito do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 02/09/03

Último Dia: 15/09/03

- PROJETO DE LEI n° 203/03, de autoria dos Srs. Deputados CHICO
LEITE, AUGUSTO CARVALHO e PENIEL PACHECO, que cria o
Parque Ecológico e de Uso Múltiplo da Asa Sul e dá outras
providências.
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 05/09/03

Último Dia: 18/09/03

- PROJETO DE LEI n" 357/03, de autoria doía) Sr(a). Deputadoía)
CHICO LEITE, que dispõe sobre os crimes de responsabilidade no
Distrito Federal e regula as respectivas normas de processo e de
julgamento das pessoas que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 05/09/03

Último Dia: 18/09/03

- PROJETO DE LEI n" 394/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que fica denominado o Complexo
Cultural da República de "Complexo Cultural da República João
Herculino".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n" 496/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputadoía)
EÁBIO BARCELOS, que torna obrigatória a existência de sala de
teatro nos shoppings centers que venham a ser construídos ou
ampliados no Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 05/09/03

Último Dia: 18/09/03

- PROJETO DE LEI n" 557/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a expedição do Alvará de
Funcionamento para micro e pequenas empresas instaladas no
Centro de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da
Universidade de Brasilia - CDT/UnB, integrantes do Projeto
"Incubadora de Empresas.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: li/09/03

Último Dia: 24/09/03

- PROJETO DE LEI n° 561/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a exigência de
apresentação de Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos
nos editais de licitação pública pertinentes a obras.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 11/09/03

Último Dia: 24/09/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 164/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) AUGUSTO CARVALHO, que susta a
Resolução n° 85/01 - CPDI/DF, de 30 de agosto de 2001,
referente ao Processo n° 160.001.870/2001, da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia - SDECT.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n" 292/99, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU, que dispõe sobre a deíegação da prestação de
serviços de transporte público coletivo por ônibus no âmbito do
Distrito Federale dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n" 164/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a reserva de área para
estacionamento de veículos que fazem transportes de fretes no
âmbito do Distrito Federal.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 05/09/03

Último Dia: 18/09/03

- PROJETO DE LEI n° 192/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ EDMAR, que estabelece diretrizes para a criação de central
de notificação, captação e distribuição de órgãos, tecidos e partes
do corpo humano para fins de transplante e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
09/09/03

22/09/03

- PROJETO DE LEI n° 286/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a instalação de alas na rede
hospitalar pública do Distrito Federal e garantia de atendimento
adequado aos portadores de coagulatórias congênitas (hemofilia).

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 09/09/03

Último Dia: 22/09/03

- PROJETO DE LEI n° 333/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que declara insalubres as áreas dos Distritos
de Limpeza Urbana, das Usinas e dos Aterros Sanitários,
Controlados e de Entulhos administrados pelo Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito Federal - BELACAP
e dá outras providências..

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 09/09/03

Último Dia: 22/09/03

- PROJETO DE LEI n° 339/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que inclui no Calendário Oficial de Eventos
do Distrito Federal a festividade que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n" 355/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que cria o Cadastro Central Informativo
dos Estudantes no DistritoFederal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n° 400/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ EDMAR, que dispõe sobre a criação de "guardas - mirins" e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n" 437/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que torna obrigatório à gratuidade do serviço de
tele atendimento ao consumidor no âmbito do Distrito Federal e dá
outras providências.
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 05/09/03

Último Dia: 18/09/03

- PROJETO DE LEI n° 438/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que veda a comercialização de pneus usados
importados e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 11/09/03

Último Dia: 24/09/03

- PROJETO DE LEI n° 462/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que cria o Programa Escola de Arte e Artesanato
para a Terceira Idade do Distrito Federal, e dá outras
providências.

PRAZOPARA EMENDAS 1» Dia: 29/08/03
Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n° 464/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que institui o Programa Complexo Olímpico
Comunitário do Cruzeiro , na Região Administrativa do Cruzeiro,
RA XI, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 11/09/03

Último Dia: 24/09/03

- PROJETO DE LEI n° 497/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que declara de utilidade pública a Fundação
de Peritos em Criminalística "llaraine Acácio Arce".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 05/09/03

Último Dia: 18/09/03

- PROJETO DE LEI n" 621/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
•ELIANA PEDROSA, que a/fera a Lei n° 1.224, de 11 de outubro
de 1996, que "Dispõe sobre a realização de Auditorias
ambientais".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 11/09/03

Último Dia: 24/09/03

- PROJETO DE LEI n° 681/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que dispõe sobre a proibição de cobrança em
conta telefônica no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n" 694/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que altera a Lei n° 2.510, de 29 de dezembro de
1999, que "Institui o Regime Tributário Simplificado do Distrito
Federal - SIMPLES CANDANGO".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n" 705/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que antecipa o pagamento do 13° salário da
servidora pública gestante e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 713/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre o lançamento indevido de
débitos em nome de pessoas físicas ou jurídicas no âmbito do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 01/09/03
Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 718/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
divulgação dos valores arrecadados a titulo de multas de trânsito
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n" 731/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que instituia Política de Microcrédito e de Apoio
Logístico para o Feirante estabelecido no âmbito do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI n° 734/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PENIEL PACHECO, que altera a Lei n° 944 de 1995, que "Dispõe
sobre a preservação da atividade dos fotógrafos que trabalhem
com as máquinas caixotes tipo 'foto-jardim', dentro dos limites do
Distrito Federal".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
08/09/03

19/09/03

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 052/03, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) JOSÉ EDMAR, quealtera a Lei Complementam0
36, de 13 de outubro de 1997, que "Cria o Fundo de
Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal - FUNDURB e dá
outras providências.



N°170, Brasília, quinta-feira. 11 desetembro de2003 Diário daCâmara Legislativa Página 73

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 053/03, de autoria do(a)

Sr(a). Deputado(a) CHICO LEITE, que revoga a Lei Complementar
n° 388, de 1° de junho de 2001, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 08/09/03
Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 024/03, de autoria do(a) Sr(a)
Deputado(a) IZALCI LUCAS, que cria o Programa Educação
Superior para os servidores da Câmara Legislativa do Distrito
Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia: 10/09/03

Último Dia: 23/09/03

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI n° 692/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que estabelece critérios para a delimitação
das poligonais dasáreas de atuação das Regiões Administrativas
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 042/99, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) PAULO TADEU, que altera a destinação das
áreas das vias secundárias transversais às quadras QNE 02 e 08,
03 e 10, 04 e 12; QNE 09 e 18, 11 e 20, 13 e 22, e, QNE 19 e 28,
21 e 30, 23 e 32, de Taguatinga, transformando-as em praças de
esporte e lazer.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 087/99, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) JORGE CAUHY, que dispõesobre a desafetação
de área pública denominada Campo da Demabra e sua
destinação para a construção de delegacia de policia, no Núcleo
Bandeirante - RA VIII.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n° 253/99, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que dispõe sobre a divulgação do gabarito de
concursos públicos para a administração direta e indireta do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 060/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que cria o Programa de Financiamento
Habitacional destinado a atender aos servidores da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federale dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n° 227/03, de autoria do(a) Sría). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a criação de Centros de
Formação em Computação nas Regiões Administrativas do
Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 09/09/03

Último Dia: 22/09/03

- PROJETO DE LEI n° 267/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que institui a Semana de Vacinação do Idoso
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 09/09/03

Último Dia: 22/09/03

- PROJETO DE LEI n° 687/03, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que acresce artigo na Lei Complementar n°
435, de 27 de dezembro de 2001 que "dispõe sobre atualização
dos valores que especifica".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n" 693/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a reserva de vagas gratuitas
nos estacionamentos públicos do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n" 695/03, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, quetorna obrigatória a instalação de bebedouros
de água, adequados ao uso de pessoas portadoras de
necessidades especiais, noshipermercados, centros comerciais e
órgãos públicos no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n" 696/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que disciplina a realização de eventos na
Esplanada dos Ministérios e na Praça dos Três Poderes na
Região Administrativa de Brasília - RA I.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n° 699/03, de autoria do PODER EXECUTIVO,
que dispõe sobre a criação da Coordenadoria de Fomento ao
Pequeno Negócio no âmbito da Agência de Desenvolvimento
Econômico e Comércio Exterior do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n" 706/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que institui o "Dia do Oficineiro" no âmbito do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 708/03, de autoria dos Srs. Deputados ELIANA
PEDROSA e IZALCI LUCAS, que destina espaço nas Feiras
permanentes do Distrito Federal, para manifestação cultural e
artística.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n" 709/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que destina área nas feiras livres e
permanentes das Administrações Regionais para a atividade
mercantil de produtos artesanais e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l»Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 711/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre o Programa de Qualificação
Profissional para os Portadores de Necessidades Especiais -
PRONES, no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03
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- PROJETO DE LEI n° 715/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
RÔNEY NEMER, que reconhece a Encenação da Paixão de Cristo
ao Vivo, em Samambaia, como evento oficial do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 720/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ANILCÉIA MACHADO, que dispõe sobre a realização de cursos
de capacitação e implantação centro de produções nas Regiões
Administrativas do Governo do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 725/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que institui o dia 23 de fevereiro como a data
comemorativa do aniversário da cidade de Santa Maria.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI n° 726/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que cria o Sistema de Estacionamentos
Alternativos do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS I" Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI n" 728/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a publicidade de campanhas
educativas nos veículos oficiais da estrutura dos Poderes
Executivo, Judiciário e Legislativo do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI n° 733/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ARLETE SAMPAIO, que inclui a "Paixão do Cristo Negro" de
Samambaia no calendário oficial de eventos do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 08/09/03
Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI n° 736/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
Leonardo PRUDENTE, que declara de utilidade pública o
Instituto Evangélico Social Comunitário - IESC.

PRAZO PARA EMENDAS I" Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI n° 740/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que declara de utilidade pública o
Instituto Aprender - Unidade Paranoá.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 08/09/03
Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 051/03, de autoria doía)
Sna). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que dispõe sobre a
criação de Plano de Assistência à Saúde para os servidores
públicos do Governo do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 160/03, de autoria
doía) Sría). Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que concede
Titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Ministro MAURÍCIO
CORRÊA.
PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 161/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) PAULO TADEU, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. FRANCISCO JOAQUIM DE
CARVALHO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 162/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Dr. Juvenal Batista Amaral,
Presidente do SINDUSCON/DF.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 163/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JORGE CAUHY, que concede Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Marcelo Carvalho de
Oliveira.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

- PROJETO DE LEI ri" 714/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a informação sobre a data
de validade dos produtos empromoção, na forma queespecifica.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 737/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ERIKA KOKAY, que dispõe sobre o direito de privacidade
assegurado aos usuários do serviço de telefonia no âmbito do
Distrito Federal, no que tange à oferta invasiva de comercialização
de produtos ou serviços por viatelefônica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

"rSlRroJFmR?lT^EI "° F3^00' d,e aut0,ria d°(a) Sr(a)' Deputado(a)chico floresta, que dispõe sobre a limpeza e conservação de
caixas d água e reservatórios e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS i»Dia: 02/09/03
Último Dia: 15/09/03

- PROJETO DE LEI n° 702/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que cria o Programa de Cirurgia Eletiva
de Estômago (cirurgia bariátrica) no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/09/03
Último Dia: 12/09/03

-PROJETO DE LEI n° 703/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO VIGILANTE, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
instalação de aparelhos de ecografia mamaria, ecografia
transvagmal e mamografia nas unidades mistas de saúde do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03
Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n" 704/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a inclusão dos temas sobre
doação de órgãos e de sangue nos currículos escolares.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03
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- PROJETO DE LEI n° 707/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a inclusão da Literatura
Brasiliense no currículo escolar da rede pública de ensino do
Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 710/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que assegura a matrícula para o portador de
deficiência locomotora, nas unidades da Rede de Ensino
Fundamental e Médio do Distrito Federal, mais próximo de sua
residência.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 712/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a criação do "Programa
Permanente de Combate ao Aicoolismo", direcionado à criança e
ao adolescente no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 729/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a Política Permanente de
Combate ao Tabagismo, direcionado à criança e ao adolescente
no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI n" 730/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a Política de Adoção de
Centros de Saúde no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI n° 738/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a criação de farmácias
populares e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI n° 739/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ÉRIKA KOKAY e ARLETE SAMPAIO, que dispõe sobre a
proibição de privatização ou terceirização do serviço público das
atividades desempenhadas pela Carreira Assistência à Educação
nas escolas públicas do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

COMISSÃO DE SEGURANÇA

- PROJETO DE LEI n° 716/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
comunicação antecipada aos condutores de veículos automotores
do Distrito Federal, quanto à renovação da Carteira Nacional de
Habiiitação - CNH, pelo DETRAN - DF.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 719/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
VIGÃO, que dispõe sobre o mecanismo de segurança que
especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI COMPLENTAR n° 018/03, de autoria de
VÁRIOS DEPUTADOS, que condiciona a construção de
estabelecimentos prisionais à prévia aprovação da Lamara
Legislativa do Distnto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03
Último Dia: 12/09/03

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE

- PROJETO DE LEI n" 291/99, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que altera dispositivos da Lei n° 41, de 13 de
setembro de 1989, que dispõe sobre a Política Ambiental do
Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 697/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que proíbe a comercialização de produtos
industrializados às margens das vias urbanas e rodovias no
âmbito do Distrito Federal.
PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 29/08/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n° 717/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a instituição dos Jogos
Escolares no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/09/03
Último Dia: 12/09/03

- PROJETO DE LEI n° 727/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que determina a preferência de sistemas de
programas abertos na aquisição e uso de programas de
computadores pelos órgãos e entidades da Administração Pública
do Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI n" 732/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU, que dispõe sobre a híu, iinarãndejvihlir.idade e
propaganda institucional do Distrito Fede*ení^nTemissoras do
Serviço de Radiodifusão Comunitária.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 08/09/03
Último Dia: 19/09/03

- PROJETO DE LEI n" 735/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que estabelece normas para disposição de
resíduos especiais e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 08/09/03

Último Dia: 19/09/03

GABINETE DA MESA DIRETORA

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 051/03, de autoria do BLOCO
INDEPENDENTE, que altera o § 3o do art. 144 do Regimento
Interno.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/09/03

Último Dia: 12/09/03

De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
NOTA apresentação de emendas junto às Comissões é de dez'dias

úteis.
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DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DERECURSO

PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO EM
PLENÁRIO, QUE RECEBERAM PARECER PELA
INADMISSIBILIDADE NAS COMISSÕES. (Arte. 143 e 152, do
RI/CLDF):

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 385/99, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
JOÃO DE DEUS, que estabelece obrigatoriedade de implantação
de equipamentos de segurança nas escolas públicas do Distrito
Federai

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia: 05/09/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n° 861/99, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a retificação dos atos de
dispensa e inexigibilidade de licitação no Distrito Federal e dá
outras providências.

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia: 05/09/03

Último Dia: 11/09/03

- PROJETO DE LEI n" 1183/00, de autoria do(a) Sría). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre o acesso dos Deputados
Distritais a quaisquer informações constantes de documentos,
arquivos e processos administrativos no âmbito dos Poderes
Executivo e Legislativo, inclusive Tribunal de Contas, do Distrito
Federal.

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia: 05/09/03

Último Dia: 11/09/03

- PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA n° 22/99, de autoria
doía) Sr(a). Deputado(a) PAULO TADEU eOUTROS, que acrescenta
oparágrafo 6sao art. 117 da Lei Orgânica do Distnto Federal.

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia: 05/09/03
Último Dia: 11/09/03

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

INDICAÇÃO n° 470/03, de autoria do(a) Sría). Deputado(a) IZALCI
LUCAS, que sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do
Distrito Federal a concessão de uma área, de aproximadamente
dez mil metros quadrados, na Cidade Estrutural, Região
Administrativa do Guará - RA X, para a instalação de uma
unidade da Obra Social Educativa Marista, de Educação Infantil e
Ensino Fundamental, destinada ao atendimento das crianças
carentes que residem naquela localidade.

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia:

Último Dia:
08/09/03

12/09/03

INDICAÇÃO n° 1,914/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a) GIM
ARGELLO e BENÍCIO TAVARES, que sugere ao Presidente da
República Federativa do Brasil seja doado à Companhia
Imobiliária de Brasília - TERRACAP, o imóvel de propriedade da
União denominado FAZENDA SALVIA, localizado na Região
Administrativa de Sobradinho - RA/V.

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia:

Último Dia:
08/09/03

12/09/03

NOTA: Deacordo com osArts. 143 e 152, doRI/CLDF, o prazo para
apresentação de recurso é de cinco dias.

CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

CONVOCAÇÃO

T

De ordem do Senhor Presidente, Deputado Bruneiii, no uso de
suas atribuições regimentais, convocamos os Senhores Deputados
Membros paraa 24a Reunião Ordinária da Comissão de Constituição e
Justiça, que será realizada no dia 15 de setembro de 2003, segunda-
feira, às 09h30, na Sala de Reuniões das Comissões.

De igual modo, solicitamos aos Senhores Deputados que, na
impossibilidade de seu comparecimento, seja providenciada a
presença de seu suplente.

Brasília, 10 de setembro de 2003

BeaTriz^BrGõmesJ
Coordenadora

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA . CCJ

PAUTA DA 24'REUNIÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA QUARTA
LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL -15/09/03

I- LEITURA DAATADA23" REUNIÃO ORDINÁRIA
II - COMUNICADOS - SE HOUVER
III •MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO EVOTAÇÃO

1. PELO 36/00

AC.™!?.ENTA OS §S 6» E7° AO ART. 78 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL
AUTORIA): Poder Executivo
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito

2. PELO 47/01

?MTn°™,Rf,?'íÇÂ0. A° INCIS° 'X D° ART'19 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERALAUTOR(A): Vários Deputados
RELATOR(A): Dep. Chico Leite

3. PL 854/99

ÍHFrfí ALEI 1-161'?e QUE DISPÕE SOBRE APADRONIZAÇÃO DOS UNIFORMES ESCOLARES DA
0Í DeS!! PUBUC0 D° DF' ACRESCENTAN°0 OS ARTIGOS 3» El ETrInUMER^NdIsE
AUTOH(A): Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

4. PL 19/03

DÁ oStra°sBREp° wdTncias10 °E REQU,S1CÕES DA P0ÜCIA CIVIL D0 D|STHITO FEDERAL E
AUTOR(A): Dep. Fábio Barceilos
RELATOR(A): Dep. Bruneiii

5. PL 182/03

CONCEDE REMISSÃO EISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE APROPRIEDADE PREDIAL ETERRITORIAL
URBANA -IPTU RELATIVO IMÓVEL QUE MENCIONA. EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS TEH™T°R'AL
AUTOR(A): Poder Executivo
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito

6. PL 670/03(Regimede urgência)

doSdctr?tofederT-r1fBa|CUPERAÇÂ° DE creditos tributários da fazenda pública
AUTORIA): Poder Executivo
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito

7. PL 698/03 (Regime de urgência)

^™aIpR0vSc!aSRAT'VA EAS SUBADMIN|STRAÇÔES REGIONAIS OUE ESPECIFICA EDÁ
AUTOR(A): Poder Executivo
RELATOR(A): Dep.Ròney Nemer

a. PL 700/03 (Regime de urgência)
CRIA AREGIÃO ADNMINISTRATIVA OUE ESPECIFICA EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Poder Executivo
RELATOR(A): Dep. Bruneiii

9. PL 701/03 (Regime de urgência)
CRIA NA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO DISTRITO FEDERAL Â GERÊNCIA DE PONTE ALTA
VINCULADA ADMINISTRAÇÃO QUEESPECIFICA
AUTORIA): Poder Executivo
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito

10. -PL 721/03(Regime de urgência)
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SISTEMA INTEGRADO DE VIGILÂNCIA PRESERVAÇÃO E
CONSERVAÇÃO. DE MANANCIAIS DO DISTRITO FEDERAL - SIV-ÁGUA E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.
AUTOR(A): Poder Executivo
RELATOR(A): Dep. Ròney Nemer

11.-PLC 18/03

DISPÕE SOBRE AREDUÇÃO DE MULTAS DE QUE TRATA ALEI COMPLEMENTAR N° 336 DE 06 DE
NOVEMBRO DE2000 E DAOUTRASPROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Ròney Nemer
RELATOR(A): Dep. Bruneiii
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12 -PL 254/03
' INSTITUI O 'CADASTRO DE FORNECEDORES IMPEDIDOS DE LICITAR E CONTRATARÃO ÂMBITO

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO DF EDÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. Peniel Pacheco
RELATOR(A): Dep. Bruneiii

13 PL 2962/02
DISCIPLINA A ATRIBUIÇÃO DE PLACAS IDENTIFICATIVAS DE VEÍCULOS LICENCIADOS PARA
TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS NO ÂMBITO DO DF E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
AUTOR(A): Dep. Odilon Aires
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

14.-IND 1145/03 „„
SUGERE AOGOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL QUE DETERMINE A PROCURADORIA GERAL
DO DF A IMEDIATA RETIRADA DAAÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE REFERENTE AO
DECRETO FEDERAL DE 10DE JANEIRO DE 2.000, OUE CRIOU A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL
DO PLANALTO CENTRAL NO DISTRITO FEDERAL ENO ESTADO DE GOIÁS.
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta

15.-IND 1340/03
SOLICITA PROVIDÊNCIAS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. EM RELAÇÃO A
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO AOS FERROS-VELHOS NAS ÁREAS DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DASREGIÕES ADMINISTRATIVAS DODISTRITO FEDERAL
AUTOR(A): Dep. Rôney Nemer

16.-PL 2780/02
INSTITUI ACARTA DE FIANÇA PARA LOCAÇÃO DE ÍMÓVEL RESIDENCIAL PARA SERVIDORES. NA
FORMA OUE ESPECIFICA
AUTOR(A): Dep. Leonardo Prudente
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

"' raSPÔESOBRE AVEDAÇÃO DE AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS FUNERAIS NAS DEPENDÊNCIAS
S^eItAbIlIcTmENToTpÚBLICOS DE SAÚDE EDO INSTITUTO MÉDICO LEGAL
AUTOR(A): Dep. FábioBarceilos
RELATOR(A):Dep. Rôney Nemer

18DISP0E7/SOBRE AINCLUSÃO DO DIA MUNDIAL DO ESCOTEIRO NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DODISTRITO FEDERAL
AUTOR(A):Dep. Izalci Lucas
RELATOR(A): Dep. Branelll

""/«pr-l5^ A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PARA ESTABELECIMENTOS
íSSflS CrfiS OS BENEFÍCIOS DO PROGRAMA DE PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTOBoãõHKO ÍN°TEG°RADOENEE SUSTENTÁVEL DO DISTRITO FEDERAL PRÓ-DF EDA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A):Dep. Odilon Aires
RELATOR)A): Dep. Bruneiii

"• ScÈd™ título de cidadão honorário de brasilia ao dr. Álvaro augusto Teixeira
DA COSTA, DIRETOR- PRESIDENTE DO CORREIO BRAZILIENSE
AUTOR(A): Dep. Benício Tavares
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito

"' SUSTA1 AAPLICAÇÃO DO DECRETO N° 23.527. DE 9DE JANEIRO DE 2.003
AUTOR(A): Vários Deputados
RELATOR(A): Dep. Chico Leite

"•"crJNCEM^ÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SENHOR EVERARDO ALVES
RIBEIRO'.
AUTOR(A): Dep. Odilon Aires
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito

23' "sPUDSLTA2AUDIÊNCIA PÚBLICA DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL^DO NÚCLEO.^DBRANIE _A SER
REALIZADA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 1999. PARA DESAFETAÇAO DE ÁREA DE SEISCENTOS
ESTARES NO SETOR DE MANSÕES PARK WAY -SMPW, PARA FINS DE PARCELAMENTO
AUTOR(A):Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep.Chico Leite

24,CONCEM°0 TÍTULO DE CIDADÃ HONORÁRIA DE BRASÍLIA APROFESSORA EDA COUTINHO
BARBOSA MACHADO DE SOUSA
AUTOR(A): Dep. Nl|ed Zakhour e GimArgello
RELATOR(A): Dep.Chico Vigilante

25'CONCEBE OTÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASlUA AO DOUTOR RICARDO PINHEIRO
PENNA
AUTOR(A): Dep. Renato Rainha
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

M'CP0NCEDE°0 TITULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASlUA AO SENHOR PAULO CÉSAR CUNTIN
FILPO
AUTOR(A):Dep. Daniel Marques
RELATOR(A): Dep. Chico vigilante

"'CONCEDEO TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASlUA AO SR. ZEZITO SARAIVA GOMES
AUTOR(A): Dep. Gim Argello
RELATOR(A):Dep. Eurides Brito

^ CONCEDEO TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASlUA AO PROFESSOR CÂSSIO POU
AUTOR(A): Dep. Gim Argello
RELATOR(A):Dep. Chico Vigilante

M' CONCEDEO TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO ARTISTA. DIRETOR DE TEATRO E
JORNALISTA ARI JOSÉ DE OLIVEIRA •ARY PÁRA-RAIOS
AUTOR(A): Dep. Erlca Kokay
RELATOR(A):Dep. Chico Vigilante

3°' DISPõÉ0SOBRE ODIREITO DOS FAMILIARES DOS PACIENTES INTERNADOS EM UTI, UNIDADE DE
?rTtAMENTO INTESIVO DE OBTEREM INFORMAÇÕES SOBRE OESTADO DO PACIENTE POR
ME» DE BOLETIM MÉDICO EESTE POSSA SER DEVIDAMENTE EXPLICADO POR PROFISSIONAL
CAPACITADO
AUTOR(A): Dep. Benício Tavares
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

31 PL 923/99 a.DISPÕE SOBRE APRIORIZAÇÁO DE GESTANTES. IDOSOS EPORTADORES DE DEFICIÊNCIA NO
ATENDIMENTO EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE SERVIÇOS ESIMILARES. PÚBLICOS E
PRIVADOS E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Paulo Tadeu
RELATOR(A): Dep. Chico Leite

32 PL 9fi9/99

'PROÍBE O USO DE ARMAS DE FOGO E A UTILIZAÇÃO DE CÃES NAS ATIVIDADES DE
POLICIAMENTO EM ATOS DE MANIFESTAÇÕES PÚBLICAS NO DISTRITO FEDERAL
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

33.-PL 986/99 ,
DA-SE O NOME DE PRAÇA DO JOSÉ - MÁRTIR TRABALHADOR Â ÁREA LOCALIZADA DEFRONTE
AOS PORTÕES DA SEDE DA COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE BRASÍLIA . NOVACAP
AUTOR(A): Dep. Wasny de Roure
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

34. -PL 1017/00
DISPÕE SOBRE A FORMAÇÃO DOS VIGILANTES EPORTEIROS DAS ESCOLAS DA REDE PUBLICA E
PRIVADA NO DF, EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. Benício Tavares
RELATOR(A): Dep. Chico Leite

35. -PL 1034/00
DISCIPLINA O USO DE CORES EM PROPAGANDA NOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA.
INDIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. Joáo de D*us
RELATOR(A): Dep. Chico Leite

1(5 PL 1121 /OO

' DISPÕE SOBRE ACOLETA SELETIVA DE LIXO NOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER PÚBLICO.
NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

37.-PL 1184/00
INSTITUI OPROGRAMA DE FORMAÇÃO DE AGENTES AMBIENTAIS EDA OUTRAS PROVIDENCIAS
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Bruneiii

38.-PL 1215/00
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA FIXAÇÃO DE AVISOS DE ADVERTÊNCIA NOS
ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZAM MEDICAMENTOS EDÁOUTRAS PROVIDENCIAS
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Chico Leite

39. -PL 1236/00
TORNA OBRIGATÓRIO O ENCAMINHAMENTO A CÂMARA LEGISLATIVA DO DF. PELO EXECUTIVO.
DE CÓPIAS DOS EDITAIS E DEOUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS A TODAS AS MODALIDADES
DE LICITAÇÃO REALIZADAS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E
INDIRETA DO DF
AUTORIA): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

40.-PL 1298/00
ALTERA A LEI N° 2.510. DE 29 DE DEZEMBRO DE 1999. QUE INSTITUI O REGIME TRIBUTÁRIO DO
DISTRITO FEDERAL - SIMPLES CANDANGO
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Bruneiii

41.-PL 1319/00
ESTABELECE CONDIÇÕES PARA APRECIAÇÃO. PELO PODER LEGISLATIVO. DOS PEDIDOS DE
EMPRÉSTIMOS EXTERNOS, A QUALQUER TÍTULO. EFETUADOS PELO PODER EXECUTIVO. E DA
OUTRASPROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

42. -PL 1336/00
DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA A ENTIDADE PROJETO SOCIOEDUCATIVO SANTA LUZIA
AUTOR(A): Dep. José Edmar
RELATOR(A): Dep. Bruneiii

43 -PL 1454/00
CRIA NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE TRABALHO. DIREITOS HUMANOS E SOLIDARIEDADE DO
DISTRITO FEDERAL OPROGRAMA CENTRAL DO CIDADÃO EDÁ OUTRAS PROVIDENCIAS
AUTORIA): Dep. Joio de Deus
RELATOR(A): Dep. Chico Leite

44.-PL 1522/00
DISPÕE SOBREO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO PARAOS SERVIDORES QUEESPECIFICA
AUTOR(A):Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito

45. -PL 1568/00
INSTITUI AGRATIFICAÇÃO QUE ESPECIFICA
AUTOR(A):Dep. Joáo de Deus
RELATOR(A): Dep. Bruneiii

4 'DISPÕE SOBRE AELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES DE ASSOCIAÇÕES EOUTRAS ENTIDADES
PRESTADORAS DE SERVIÇOS RELEVANTES DOS CONSELHOS COMUNITÁRIOS DE SEGURANÇA
NAS REGIÕES ADMINISTRATIVAS
AUTOR(A): Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

47 -PL 1592/00
' 'DISPÕE SOBRE ACRIAÇÃO DA QUADRA DE ESPORTES NA COMUNIDADE RURAL CÓRREGO DO

OURO. LOCALIZADA NAREGIÃO ADMINISTRATIVA DESOBRADINHO. RA-V
AUTORIA): Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

'DISPÕE SOBRE A GRATUIDADE NOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO, NO
ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL. AOSPORTADORES DO VÍRUS HIV
AUTOR(A): Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

' TRANSFORMAR AESCOLA CLASSE DA COMUNIDADE RURAL BOA VISTA EM CENTRO DE ENSINO
BOAVISTA . NA RA -V . SOBRADINHO
AUTOR(A):Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito

M' dIsPÔE^BRE AOBRIGATORIEDADE DAS LOJAS DE CONVENIÊNCIA DISPOREM DE BANHEIROS
PÚBLICOS E DÁOUTRAS PROVIDENCIAS
AUTOR(A): Dep.José Edmar
RELATOR(A): Dep.Bruneiii

51' SsPõTsOBRE RETRATAÇÃO DO REGIME 40 HORAS SEMANA,S DE SERVIDORES DA SAÚDE DO
DISTRITO FEDERAL EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA):Vários Deputados
RELATOR(A): Dep.Eurlde»•<*»
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52. -PL 1783/00

ESTABELECE GARANTIAS AOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA
DO DISTRITO FEDERAL NOS CASOS DE ATRASO DA REMUNERAÇÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Vários Deputados
RELATOR(A): Dep. Rôney Nenier -

53.-PL 2137/01

ALTERA A LEI N°2.255, DE31 DE DEZEMBRO DE1998,OUE'DEFINE A IDENTIFICAÇÃO DASVAGAS
RESERVADAS AOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS. NOS ESTACIONAMENTOS
PÚBLICOS E PRIVADOS.
AUTOR(A): Dep. Renato Rainha
RELATOR(A): Dep. Bruneiii

54.-PL 2391/01

INSTITUI O DIA 19 DE FEVEREIRO COMO O DIA DO LOCUTOR COMUNITÁRIO NO DISTRITO
FEDERAL.
AUTOR(A): Dep. Wasny de Roure
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante ,

55. -PDL 21/03

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO CABO HAMILTON ANTUNES DA
SILVA.

AUTORIA): Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

56.-PDL 32/03

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO 3° SARGENTO DAWSON
GUIMARÃESFRANCO
AUTOR(A): Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

57.-PDL 36/03

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO 2o SARGENTO ELIAS RAIMUNDO
DOS SANTOS JÚNIOR
AUTOR(A): Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

58. PL 232/03

INSTITUI O PROGRAMA DEPREVENÇÃO AOCÂNCER DEMAMA E DECOLO UTERINO NOÂMBITO
DO DISTRITO FEDERAL, PARAAS SERVIDORASPUBLICAS DO DISTRITO FEDERAL
AUTORIA): Dep. Peniel Pacheco
RELATOR(A): Dep. Bruneiii

59. PL 237/03

DISPÕE SOBRE AREMESSA. O DEPÓSITO LEGAL EAGUARDA DE OBRAS LITERÁRIAS E
CULTURAIS ÁBIBLIOTECA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Peniel Pacheco
RELATOR(A): Dep. Bruneiii

60. PL 643/03

ESTABELECE NORMAS DE INFORMAÇÕES E PUBLICIDADE PARAA VENDA DE TÍTULOS DE
CAPITALIZAÇÃO E SIMILARES NODISTRITO FEDERAL
AUTOR(A): Dep. Peniel Pacheco
RELATOR(A): Dep. Bruneiii

61.-PDL 40/03

CONCEDE TITULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO 2" SARGENTO ALBINO MANOEL
PEREIRA SANTOS

AUTOR(A): Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

62. -PDL 43/03

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO 2°SARGENTO ANTÔNIO ROBERTO
DO NASCIMENTO

AUTOR(A): Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

63.-PDL 47/03

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO !• TENENTE GEORGE ALBERTO
GARCIA DE OLIVEIRA

AUTORIA): Dep. Anilcéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

64, -PR 20/03

CRIA AAGÊNCIA PÚBLICA DE EMPREGOS NA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL E DÂ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Vários Deputados
RELATOR(A): Dep.RóneyNemer

.,,. CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
jV COMISSÃO DEECONOMIA ORÇAMENTO E FINANÇAS

CONVOCAÇÃO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente da
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, Deputado Odilon Aires
ficam convocados os Membros desta Comissão para a 15' Reunião
Extraordinária, que será realizada nodia 11 de setembro, quinta-feira às
10h30, na Sala de Reuniões das Comissões, para discussão e votação da
Pauta que se encontra a seguir.

Brasília, 10 de setembro de 2003

EDSON MATOS NERY
Coordenador da CEOF

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE ECONOMIA. ORÇAMENTO E FINANÇAS

PAUTA DA 15' REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CFOF

A REALIZAR-SE EM 11 l)E SETEMBRO DF.2003

I- ASSUNTOS GERAIS
II- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES A SEGUIR:

1- PROJETO DE LEI N" 670/2003 (REGIME DE URGÊNCIA) que "Institui o Programa de
Kecuperaçâo de Créditos Tributários da Fazenda Pública do Distrito Federal - REFAZ"
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Odilon Aires

, " "V^F? ?LL^' N" 74I/2003 <REGIME DE URGÊNCIA) que "Introduz alterações na
c 1 , o,w„2, rÍedezembro de1999' que insti'ui o Regime Tributário Simplificado do Distrito

- Federal - SIMPLES CANDANGO - edáoutras providências".
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Pedro Passos

Brasília, 10 de setembro de 2003

A

=r yyax>-^
EDSON MA TOS NERY
Coordenador da ÇEOF

Câmara Legislativa do Distrito Federal ,. ,,
Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar

CONVOCAÇÃO

A Presidenta da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos,

Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar, Deputada Erika Kokay, tem a
honra de convocar os senhores Deputados membros desta Comissão para
a Audiência Pública a serrealizada no dia 12 desetembro de 2003, sexta-

feira, às 15 horas, no Plenário desta Casa, com o objetivo de ouvir o

Senhor Adelson Ribeiro Rocha e os diretores do SINTRAFE- Sindicato

dos Permissionários do Transporte Alternativo do Distrito Federal:

Itamar Faria Fiúza, Plautro Moreira da Cruz, Natanael de Souza e

Luciano Dias, que prestarão esclarecimentos sobre denúncia envolvendo

o referido Sindicato, conforme aprovado em Audiência realizada no dia

05 de setembro.

Brasília, 10 de setembro de 2003.

±

(jfnlklXolUj
Deputada Erika Kokay

Presidenta

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DF DFFFS a DOCONSI rMinni?

ORDEM DO DIA PARA A4' REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
DO DIA 15.09.2003, ÀS 16:00hs

(Segunda-Feira)

PAUTA DA 4- R2UNIÃ0 EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
DfsTRrrA0TFEDEDRl?UARTA LEG'SLATURA DA CÂMAR* LEG.SLATr^ ™
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I - Discussão e Aprovação da Ata da 7* Reunião ordinária da CDC, realizada em25de
agosto de 2003.

II - Expediente;

III - Comunicados Parlamentares e Distribuição de Relatorias;

IV - Matérias para Discussão e Votação:

1. Substitutivo ao PL 126/2003
"Obriga os fornecedores a manterem amostras sem lacre, dos produtos à venda, para
exame do consumidor, e dá outras providências."
Autor: Deputado Chico Leite
Relator: Deputado Carlos Xavier
Parecer: Aprovação

2. PL n.° 459/2003

"Dispõe sobre a divulgação denúmero telefônico pelos estabelecimentos prestadores de
serviços de saúde."
Autor: Deputada Aríete Sampaio
Relator: Deputado Chico Leite
Parecer: Aprovação

3. PL n.° 586/2003
"Dispõe sobre o selo protetor nas embalagens de bebidas fabricadas por empresas
estabelecidas no Distrito Federal e dá outras providências."
Autor: Deputado Izalci Lucas
Relator: Deputado Chico Leite
Parecer: Aprovação

4. Requerimento N" 08/2003
"Requer a realização de audiência publica, no âmbito da Comissão de Defesa do
Consumidor da CLDF, parase discutir a problemática da cobrança da chamada "Taxa
de Varanda" e "Taxa de Subsolo", prevista na lei complementar 388/2001.
Autor: Deputado Chico Leite

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DEEDUCAÇÃO E SAÚDE

1a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4' LEGISLATURA

CONVOCAÇÃO

A Presidente da Comissão de Educação e Saúde,
Deputada Aríete Sampaio, no uso de suas atribuições
regimentais, convoca os senhores deputados membros desta
Comissão para a 12* Reunião Ordinária, nesta Sessão
Legislativa, a se realizar 2a feira, 15 de setembro de 2003, a
partir das 14:30 h, na Sala de Reuniões das Comissões.

Solicita ainda a Senhora Presidente que, na
impossibilidade do comparecimento do (a) Deputado (a) titular,
seja providenciada a presença do (a) respectivo (a) suplente.

Brasília, 10 de setembro de 2003.

Atenciosamente

KLEBER CHAGAS CERQUEIRA
Coordenador da CES

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

PAUTA DA 12' REUNIÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
QUARTA LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL -
15/09/2003, ÀS 14:30 horas.

I - ATAS DA 11" REUNIÃO ORDINÁRIA E DA AUDIÊNCIA PÚBLICA - SAÚDE DOS
TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO NOD.F. , REALIZADAS EM 01/09/2003 E 18/08/03.

II -COMUNICADOS

III - MATÉRIASPARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1. PL 742/2003.
Ementa: "Alteradispositivo da Lei2.413.de 29 dejunhode 1999."
Autor (a): Poder Executivo.
Relator (a): Deputada Aríete Sampaio (Avocado).

02. PL .116/2003.

Ementa: "Estabelece critério para a comercialização de produtos nas cantinas dasescolas da Rede
de Ensino do Distnto Federal."

Autoria): Deputado ^uiiusto Carvalho.
Relatora (a): Deputada Alicie Sampaio (Avocado)
PARECER FAVORÁVEL.

03. PL 1049/2000.
Ementa: "Dispòe sobre a certificação voluntária de Produto Geneticamente Aulênlico-PGA para
fins de comercialização c exportação de produtos agrícolas, alimenlares e derivados, c dá outras
pro\ idéncias."
Autor (a): Deputado Chico Floresta.
Relatora (a): Deputada Aríete Sampaio (Avocado).
PARECER: FAVORÁVEL AO PL COM AS EMENDAS V 1. 3 E 4 DA CCJ;
CONTRÁRIO A EMENDA V 2 DA CCJ.

04. PL 290/2003.

Ementa: "Concede auxilio pré-natal para mães carentes quefizerem acompanhamento médico nas
condições que especifica e dá outras providências."
Autor (a): Deputado Benicio Tavares.
Relatora |a): Deputada Eliana Pedrosa.
PARECER FAVORÁVEL.

05. PL 329/2003.

Ementa: "Dispõe sobre a devolução integral de taxas de matricula efetuadas cm estabelecimentos
de ensino da rede privada no Distnto Federal em caso de desistência."
Autoria): Deputado Chico Floresta.
Rotatória): Deputada Eliana Pedrosa.
PARECER FAVORÁVEL COM EMENDA.

CONCEDIDA VISTA AO DEPUTADO IZALCI LUCAS.

06. PL 1051/2000

Ementa: "Dispõe sobre a adoção de material escolar e de livros didáticos pelos estabelecimentos de
ensino e dá outras providências."
Autor (a): Deputado Gim Argello.
Relatora |a): Deputada Eliana Pedrosa.
PARECER FAVORÁVEL.

07. PL 2955/2002.

Ementa: "Restabelece os Programas Bolsa-Escola e Poupança Escola."
Autoresla): Bancada do Partido dos Trabalhadores.
Rclator(a): Dep. Eliana Pedrosa.
PARECER CONTRÁRIO.

08. PL 327/2003.

Ementa: "Toma obrigatória a inclusão na grade curricular dos estabelecimentos de ensino
fundamental de atividade lúdicas ligadas à tradição cultural brasileira."
Autoria): Deputado Chico Floresta.
Relatorla): Deputada Eurides Brito.
PARECER CONTRÁRIO

09. PL 376/2003.

Ementa: "Dispõe sobre a'criaçào e implantação da Papelaria Populardo Distrito Federal e dá
outras providências."
Autor (a): Deputado Benicio Tavares.
Relatora (a): Deputada Eundes Brito.
PARECER: FAVORÁVEL

10. PL 3062/2002.

Ementa: "Dispõe sobre a manutenção de dcsfibriladores em shoppingsccnlcrs.estádiosde futebol,
ginásios de espones. supermercados e dá outras providências."
Autor (a): Deputado Chico Floresta.
Relatora (a): Deputada Eurides Brilo.
PARECER FAVORÁVEL

11. PL 434/2003.

Ementa: "Dispòe sobre o atendimento à saúde nas escolas que especifica da Rede Pública de
ensino do Distrito Federal e dá outras providências."
Autor(a): Deputado Izalci Lucas.
Relatorla): Deputada Eurides Brito.
PARECER CONTRÁRIO

12. PLW 93/2003.

Ementa: Toma obriga a presença de um médico geriatra em todos postos de saúde do Distrito
Federal e dá outras providências.
Autor Ia): Deputado Júnior Bruneiii.
Relator |a): Deputado Izalci Lucas.
PARECER FAVORÁVEL

13. PL 2384/2001

Ementa: "Dispõe sobre prestação de informação pelos agentes de saúde dos Hospitais Públicos e
Privados do Distrito Federal, e dá outras providências."
Autor (a): Deputada Anilcéia Machado.
Relatora (a): Deputado Izalci Lucas.
PARECER FAVORÁVEL.

14. PL 372/2003.

Ementa: "Dispõe sobre a criação da escola de artes de Ceilândia e dá outras providências."
Autoria): Deputado Bnjnelli.
Relatorla): Deputado Izalci Lucas.
PARECER FAVORÁVEL NA FORMA DE SUBSTITUTIVO

15. PL 402/2003.

Ementa: "Dispõe sobre o Programa de Clinicas Populares de Recuperação de Dependentes
Químicos no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências."
Autor |a): Deputado Bruneiii.
Relator (a): Deputada Eliana Pedrosa.
PARECER: FAVORÁVEL
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16. PLN" 38/2003.

Ementa: Dispõe sobreos serviços deverificação deóbitos no DFc dá outras providências.
Autor (a): Deputado Bruneiii.
Relator (a); Deputada Anilcéia Machado
PARECER FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO

17. PL 370/2003.

Ementa ; "Dispõe sobre o Programa Finalivro - Financiamento integral para aquisição de livros
universitários a servidores do Distrito Federal c dá outras providências."
Autor (a): Deputado Bruneiii.
Rclator(a) : Deputada Anilcéia Machado.
PARECER FAVORÁVEL COM EMENDA.

18. PL 373/2003.

Ementa:"Dispõe sobreo programa de bolsas de estudo a servidores do Distrito Federal e dá outras
providências."
Autor(a>: Deputado Bruneiii.

Relator(a): Deputada Eurides Brito.
PARECER CONTRÁRIO.

19. PL 383/2003

Ementa: "Dispõe sobre a inclusão na parte diversificado do currículo do ensino médio e
fundamental da rede pública e particularde ensino do Distrito Federale nos cursos de formaçãode
professores, de estudos sobre direito e cidadania."
Autoria): Deputado: Bruneiii.
Relator(a): Deputada Aríete Sampaio ( Avocado).

20. PL 409/2003.

Ementa: "Altera a Lei 3.150. de 28 de abril de 2003. que institui o "Programa Renda Universidade.
para reservar 10% das bolsas de estudos para alunos universitários portadores de necessidades
especiais."
Autor (a): Deputado Benício Tavares.
Relatora (a): Deputada Anilcéia Machado.
PARECER: FAVORÁVEL

21. PLN" 109/2003.

Ementa: Dispõesobre a inclusão de conteúdo pedagógico sobre orientação sexual na disciplina
direitos humanos emcursos de formação, treinamento e reciclagem de professoras e professores do
ensino fundamental e ensino médio do DF.

Autor (a): Deputada Érika Kokay.
Relator (a): Deputada Anilcéia Machado.

22. PL 280/2003.

Ementa: "Proíbe a cobrança de taxa na realização de exames vestibulares ou demais formas de
processo seletivo para o ingresso nas instituições de ensino superior, no âmbito do Distrito
Federal."

Autor (a): Deputado Chico Vigilante.
Relatora (a): Deputada Anilcéia Machado.

23. PL 318/2003.

Ementa: "Dispõe sobre a obrigatoriedade de borracharias e empresas de recauchutagem adotarem
medidas para evitar a existência de criadouros para Aedes Aegyptis e o Aedes Albopictus e dá
outras providências."
Autor (a): Deputado Chico Floresta.
Relatora (a): Deputada Anilcéia Machado.

24. PL 322/2003.

Ementa : "Dispõe sobre a realização de lestes vocacionais para alunos das escolas das redes
públicae privadado DistritoFederale dá outras providências."
Autor (a): Deputado Chico Floresta.
Relator(a): Deputada Anilcéia Machado.

25. PL 2156/2001.

Ementa: "Proíbe a comercialização de medicamentos através
Computadores-Internet."
Autor(a): Dep. Jorge Cauhy.
Rclator(a): Dep. Anilcéia Machado.

da Rede Internacional de

26. PL 3065/2002.

Ementa: "Criaa Ouvidoria Educacional, noâmbito daSecretaria de Educação do Distrito Federal,
e dá outras providências."
Autor (a): Deputado Chico Floresta.
Relatora (a): Deputada Anilcéia Machado.

27. PL 3067/2002.

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a promover curso de primeiros socorros e dá outras
providências."
Autor ía): Deputado Chico Floresta.
Relatora (a): Deputada Anilcéia Machado.

28. PL 1212/2000.

Ementa: "Estende a obrigatoriedade de realização de exames médicos nos freqüentadores das
piscinas dosclubes recreativos para outros estabelecimentos, e dáoutras providências."
Autor(a): Dep. Chico Floresta.
Relatora): Dep. Eliana Pedrosa.

29. PL 320/2003.

Ementa: "Assegura a prestação de atendimento Médico Domiciliar a todas aspessoas portadoras
de Obesidade Mórbida e dá outrasprovidências."
Autor (a): DeputadoChico Floresta.
Relatora (a): Deputado Izalci Lucas.

30. PL 2321/2001.

Ementa: "Instituia sextafeiracívicano âmbitodo Distrito Federal."
Autor (a): Deputada Anilcéia Machado.
Relatora (a): Deputado IzalciLucas.

31. PL 3064/2002.

Ementa: "Dispõe sobre acriação do Certificado deEscola Legal, obrigando osestabelecimentos de
ensino público e privado a anexá-lo emlocal visível aopúblico."
Autor (a): Deputado Chico Floresta.
Relatora (a): DeputadoIzalci Lucas.

32. PL 3072/2002.

Ementa: "Cria o programa de Incentivo à Instrução e Educação Escoteira- Projeto Escotismo
Escola e dá outras providências."

Autor (a): Deputado Chico Floresta.
Relatora (a): Deputado Izalci Lucas.

33. PL 3121/2002

Ementa: "Assegura aos professores da rede pública de ensino aconcessão de desconto na aquisição
de ingressos para eventos artísticos e culturais."
Autor (a): Deputada Eurides Brito.
Relatora (a): Deputado Izalci Lucas.

34. PL 3161/2002.

Ementa: "Inclui a Ação Paramaçônica Juvenil do Grande Oriente do Brasil - APJ como método
complementar de ensino formal queespecifica e dá outras providências."
Autor (a): Deputado Gim Argello.
Relatora (a): Deputado Izalci Lucas.

INDICAÇÕES

35. IND 1502/2003

Ementa: "Sugere ao Governo do Distrito, acriação da Secretaria Especial de Prevenção e
Assistência à Dependência Química no Distrito Federal".
Autoria: Dep. Anilcéia Machado.

36. IND 554/2003.

Ementa: "Sugere aoPoder Executivo, aconstrução de uma escola de segundo grau no Setor de
Mansões de Sobradinho- Região Administrativa-RA V."
Autoria: Dep. Anilcéia Machado.

37. IND 555/2003.

Ementa: "Sugere aoSenhor Administrador daRegião Administrativa daRA III. doDistrito
Federal, aurgente reforma do telhado do HSVP <Hospital São Vicente de Paula), na Região
Administrativa de Taguatinga-RA III."
Autoria: Dep. Júnior Bruneiii.

38. IND 556/2003.

Ementa: "Sugere ao Senhor Secretário de Infra-estrutura eObras do Distrito Federal, aurgente
reforma do telhado do HSPV(Hospital São Vicente de Paula) na Região Administrativa de
Taguatinga-RA III."
Autoria: Dep. Júnior Bruneiii.

39. IND 563/2003.

Ementa: "Sugere aoSenhor Secretário deInfra-estrutura eObras doDistrito Federal, acobertura
da quadra de esportes na Escola Classe 13 da Região Administrativa de Taguatinga. RA III."
Autoria: Dep. Júnior BrunclH.

40. IND 568/2003.

Ementa: "Sugere àSenhora Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal, aconstrução
deuma Biblioteca Pública naRegião Administrativa deSão Sebastião. RA XIV."
Autoria: Dep. Júnior Bruneiii.

41. IND 570/2003.

Ementa: "Sugere àSra. Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal, aconstrução de
umaescolaclasseno BairroArapoanga de Planaltina."
Autoria: Dep.Aríete Sampaio.

42. IND 571/2003.

Ementa: "Sugere a Excelentíssima Senhora Secretária deEducação doDistrito Federal aadoção
deprovidências urgentes com vistas a reforma daEscola Classe n" 05, naQNJ. daRegião
Administrativa de Taguatinga -RA 111."
Autoria: Dep. Izalci Lucas.

43. IND 590/2003.

Ementa: "Sugere aoExcelentíssimo Senhor Governador doDistrito Federal, porintermédio da
Secretaria deEstado deEducação, aconstrução deCentro deEnsino Especial, naRegião
Administrativa do Cruzeiro-RA XI."
Autoria: Dep. Odilon Aires.

44. IND 592/2003.

Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal, a urgente
transferência da Policlínica para ointerior do HSVP (Hospital São Vicente dePaula) na Região
Administrativa de Taguatinga- RA III.
Autoria: Dep. Júnior Bruneiii.

45. IND 611/2003.

Ementa: Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária deEstado deEducação, a Reforma do
Centro de Ensino Médio 05 de Ceilândia.
Autoria: Dep. Augusto Carvalho.

46. IND 612/2003.

Ementa: Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária deEstado deEducação, aReforma do
Centro de Ensino Médio 09 de Ceilândia.
Autoria: Dep. Augusto Carvalho.

47. IND 613/2003.

Ementa: "Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária deEstado deEducação, a Reforma do
Centrode Ensino Especial02 de Ceilândia."
Autoria: Dep. Augusto Carvalho.

48. IND 614/2003.

Ementa: "Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária deEstado de Educação, aReforma do
Centro de Ensino Fundamental 14de Ceilândia."
Autoria: Dep.AugustoCarvalho.

49. IND 615/2003.

Ementa: Sugere á Excelc.issima Senhora Secretária deEstado de Educação, aReforma do
Centrode Ensino Fundamental 15de Ceilândia.
Autoria: Dep. AugustoCarvalho.
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50. IND 616/2003.

Ementa: Sugere â Excelentíssima Senhora Secretária de Estado de Educação, a Reforma da
Escola Classe 40 de Ceilândia.

Autoria: Dep. Augusto Carvalho.

51. IND 617/2003.

Ementa: "Sugere a Excelentíssima Senhora Secretária de Estado de Educação, a Reforma do
Centro de Ensino Fundamental 18 de Ceilândia."
Autoria: Dep. Augusto Carvalho.

52. IND 620/2003.

Ementa:"Sugereao Poder Executivo a Construção de umaunidade de Centro de Saúde, na
RegiãoAdministrativa do Sudoeste/Octogonal- RA-XXII."
Autoria: Dep. Gim Argello.

53. IND 621/2003.

Ementa: "Sugereao PoderExecutivo a construção de umCentrode Ensinodo 1* Grau na
RegiãoAdministrativa do Sudoeste/Octogonal -RA -XXII."
Autoria: Dep. Gim Argello.

54. IND 622/2003.

Ementa: "Sugere ao Poder Executivo a Construção deumCentro Educacional de Ensino
Fundamental na Região Administrativa doSudoeste/Octogonal-RA-XXlI."
Autoria: Dep. Gim Argello.

li •'.,) \

KleberChagas Cerqueira
Coordenador da Comissão de Educação e Saúde

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

Brasília. 10 de setembro de 2003.

RESULTADO DE PAUTA DA 5" REUNIÃO EXTRAORINARIA

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, REALIZADA DIA 10 DE
SETEMBRO DE 2003.

ITEM ÚNICO :

Análise, discussão e votação das seguintes proposições:

PL N° 667/2003,

Autor: Poder Executivo

Dispõe sobrea vinculação e composição doÓrgãoColegiado que menciona e dá
outras providências.
Relator : Deputado José Edmar
Parecer : Favorável, acatadas a emenda aditivas n°01 do Deputado Augusto
Carvalho e a emenda aditiva n" 02, da Deputada Aríete Sampaio.

PL N° 723/2003

Autoriza o Governo do Distrito Federal alienar bens imóveis e dá outras

providências.
Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: Favorável á matéria

Resultado : Sobrestado

k CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ijNv couij^reDBSB(vouTMEKroBaw&a»jr^^

RESULTADO DA PAUTA DA 5' REUNIÃO

EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL.
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE

Resultado da pauta da 5" Reunião Extraordinária da 1a Sessão
Legislativa da 4" Legislatura da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
realizada no dia 10 de setembro de 2003, quarta-feira, às 09:00 horas, na sala
de Reunião das Comissões.

1. Projeto de Lei n° 668/2003

Ementa: "Dispõe sobre a defesa sanitária vegetal no Distrito Federal e dá outras
providências."
Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Rôney Nemer
Resultado: Concedido vistas ao Deputado Chico Floresta

2. Projeto de Lei n° 721/2003

Ementa: "Dispõe sobre a criação do Sistema Integrado de Vigilância,
Preservação e Conservação de Mananciais do Distrito Federal - SIV-ÁGUA e dá
outras providências."
Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Rôney Nemer
Resultado: Parecer Aprovado

3. INDICAÇÃO N° 830/2003

Ementa: Sugere à Secretaria de Fiscalização de Atividades Econômicas e
Urbanas e a Administração Regional de Ceilândia providências no sentido de
coibir a invasão de ambulantes no Centro da Região Administrativa de Ceilândia
- RA IX.

Autor: Deputado Fábio Barceilos
Resultado: Aprovado

4. INDICAÇÃO N°840/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Esportes do Distrito
Federal a realização de investimentos no Desporto Amador da Região
Administrativa do Cruzeiro - RA XI.

Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

5.INDICAÇÃO N"841/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Desenvolvimento
Econômico do Distrito Federal a criação da Avenida Comercial na Região
Administrativa do Cruzeiro - RA XI.

Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

6. INDICAÇÃO N°879/2003

Ementa: Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, através da Secretaria de
Estado de Infra-Estrutura e Obras Públicas e Secretaria do Meio Ambiente,
Ciência e Tecnologia SEMATEC,a revitalização do Parque Vivencial do Recanto
das Emas - RA XV.
Autor: Deputado Benício Tavares
Resultado: Aprovado

7. INDICAÇÃO N° 909/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Esporte e Lazer do
Distrito Federal a aquisição de arquibancadas de estrutura metálica para a
realização dos eventos desportivos realizados no Distrito Federal.
Autor: Deputado izalci Lucas
Resultado: Aprovado

8. INDICAÇÃO N°918/2003

Ementa: Sugere a Secretaria de Infra-Estrutura e Obras providências para a
construção de um campo de futebol, de areia entre as QS 06 e QS 12 na Região
Administrativa do Riacho Fundo - RA XVII.
Autor: Deputado Fábio Barceilos
Resultado: Aprovado

9. INDICAÇÃO N° 919/2003

Ementa: Sugere à Secretaria de Infra-Estrutura e Obras providências para a
construção de uma Quadra Poliesportiva, na SQS 306, na Região Administrativa
de Brasília - RA I.

Autor: Deputado Fábio Barceilos
Resultado: Aprovado

10. INDICAÇÃO N°926/2003

Ementa: Sugere à Secretária de Infra-Estrutura e Obras a adoção de
providências para revitalização da praça de esportes localizada na AR-11, em
Sobradinho II.

Autora: Deputada Eliana Pedrosa.
Resultado: Aprovado

11. INDICAÇÃO N°935/2003

Ementa: Sugere ao Sr. Secretário da Secretaria de Coordenação das
administrações regionais e o Sr. Secretário de Infra-Estrutura e Obras que
implante Parques Infantis nas entrequadras de Samambaia.
Autora: Deputada Aríete Sampaio
Resultado: Aprovado
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12. INDICAÇÃO N°953/2003

Ementa: Sugere ao Sr. Secretário de Estado de Infra-Estrutura e obras do
Distrito Federal'a recuperação e conservação das áreas verdes internas das
quadras 01 e 02 do Setor Norte do Gama.
Autora: Deputada Aríete Sampaio
Resultado: Aprovado

13. INDICAÇÃO N°955/2003

Ementa: Sugere ao Sr. Secretário de Estado de Infra-Estrutura e obras do
Distrito Federal a construção de um calçadão entre a QD. 101 e a Granja das
Oliveiras no Recanto das Emas.
Autora: Deputada Aríete Sampaio
Resultado: Retirado de Pauta

14. INDICAÇÃO N°979/2003

Ementa: Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio da
Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras, o início imediato das obras de
implantação do Ginásiode Esportes da RegiãoAdministrativa de Planaltina - RA

Autora: Deputada Eliana Pedrosa.
Resultado: Aprovado

15. INDICAÇÃO N" 986/2003

Ementa: Sugere à Secretaria de obras e Infra-Estrutura do Governo do Distrito
Federal, a construção de um parque infantil no Setor M-Norte, na Região
Administrativa de Taguatinga.
Autor: Deputado Gim Argello
Resultado: Aprovado

16. INDICAÇÃO N°988/2003

Ementa: Sugere à Secretaria de obras e Infra-Estrutura do Governo do Distrito
Federal, a reforma das quadras de esportes do Setor M-Norte, na Região
Administrativa de Taguatinga.
Autor: Deputado Gim Argello
Resultado: Retirado de Pauta

17. INDICAÇÃO N°989/2003

Ementa: Sugere à Secretaria de obras e Infra-Estrutura do Governo do Distrito
Federal, a construçãode um calçadão de lazer, para que a comunidade possa
realizar caminhadas noSetorM-Norte, naRegião Administrativa de Taguatinga.
Autor: Deputado Gim Argello
Resultado: Retirado de Pauta

18. INDICAÇÃO N°992/2003

Ementa: Sugere à Secretaria de obras e Infra-Estrutura do Governo do Distrito
Federal, a construção de uma área de lazer da quadra 38/40 do assentamento do
Setor M-Norte, na Região Administrativade Taguatinga.
Autor: Deputado Gim Argello
Resultado: Aprovado

19. INDICAÇÃO N°997/2003

Ementa: Sugere ao ExcelentíssimoSenhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a implantação de quadra poliesportiva, na Ql 09, da Região
Administrativo do Guará - RA X.
Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

20. INDICAÇÃO N° 1002/2003

Ementa: Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, a implantação de
Cursos de Capacitação especifica para a área de Recursos Hídricos e Meio
Ambiente.

Autora: Deputada Eliana Pedrosa.
Resultado: Aprovado

21. INDICAÇÃO N°1016/2003

Ementa: Sugere ao Secretáriode Estado de Infra-Estrutura e obras do Distrito
Federal a implantação de calçadão de Cooper na avenida localizada entre as
quadras impares QR 100 e QR 300, em Samambaia.
Autora: Deputada Aríete Sampaio
Resultado: Aprovado f

22. INDICAÇÃO N° 1018/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Esportes do
Distrito Federal a realização da 1" Maratona do Gama, por ocasião da
comemoração do aniversário daquela progressiva cidade.
Autora: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

23. INDICAÇÃO N° 1023/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo SenhorSecretário de Infra-Estrutura e Obras
que executemedidas tendentesa providenciar, coma maior brevidade possível,

a construção de um centro poliesportivo, de uma praça e área de lazer e
esportiva, na forma queespecífica, o condominio prive.
Autor: Deputado Chico Leite
Resultado: Aprovado

24. INDICAÇÃO N°1044/2003

Ementa: Sugere ao ao Poder Executivo através da secretaria de esportes a
implantação deequipamentos Kit malhadinha aolongo doEixão Norte e Sul
Autora: Deputada Anilcéia Machado
Resultado: Aprovado

25. INDICAÇÃO N° 1055/2003

Ementa: Sugere à Administração de Brazlãndia providências no sentido de
promover a colocação de luminárias nocampo de futebol doclube atlético - RA

Autor: Deputado Fábio Barceilos
Resultado: Aprovado

26. INDICAÇÃO N" 1063/2003

rf^n?Ífr:i(SU|T "? Exce'entíssim° Senhor Secretário de Infra-Estrutura eObrasdo Distrito Federal arealização de obras de reforma do calçadão eaconstrução
de ciclov» na QNG, na Região Administrativa de Taguatinga - RA Ml C°nS,rUÇa°
Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

27. INDICAÇÃO N° 1064/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura eObras
R«„i£ »h 6•e.ra'..3 reI0rma da quadra de esP°rtes localizada na QNL 05/07, naRegiãoAdministrativa de Taguatinga - RA III. »>.••«
Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

ir

28. INDICAÇÃO N° 1065/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos do Distrito Federal a revitalização do Parque Ecológico JK, na
Região Administrativa de Taguatinga - RA III.
Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

29. INDICAÇÃO N°1067/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a construção de um parque de uso múltiplo na QNG, na
Região Administrativa de Taguatinga - RA III.
Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

30. INDICAÇÃO N° 1069/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Esporte e Lazer do
Distrito Federal a construção de um Ginásio Desportivo coberto nas
proximidades do centro de Ensino n.° 04, na QNG, na Região Administrativa de
Taguatinga - RA Ml.
Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

31. INDICAÇÃO N° 1071/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a construção de calçadão para prática de atividades físicas
em torno da 'Praça da Vinci', no setor Guariroba, na QNN 20, da Região
Administrativa de Ceilândia - RA IX.
Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

32. INDICAÇÃO N° 1087/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal providências para a construção de uma pista de Cooper da
QNL 02 a QNL 10, próximo ao SENAI,na Região Administrativa de Taguatinga -
RAIM.

Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

33. INDICAÇÃO N°1088/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Esporte e Lazer do
Distrito Federal a instalação de aparelhos de Ginástica na 'Praça da Vinci', na
QNN 20, do Setor Guariroba, na Região Administrativa de Ceilândia - RA IX.
Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

34. INDICAÇÃO N°1091/2003
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Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a recuperação do campo de futebol, localizado ao lado da
Igreja Maranata, noSetor QNL, na Região Administrativa de Taguatinga-RA III.
Autor: Deputado Izalci Lucas
Resultado: Aprovado

35. INDICAÇÃO N° 1096/2003

Ementa: Sugere aoSecretário de Estado de Esporte e Lazer doDistrito Federal a
construção de seis campos de futebol de grama sintética no parque ecológico
do Guará - RA X.
Autor: Deputado Benício Tavares
Resultado: Aprovado

36. INDICAÇÃO N"1098/2003

Ementa: Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura e Obras do Distrito
Federal a reforma do Ginásio de Esportes do Guará - RA X.
Autor: Deputado Benicio Tavares
Resultado: Aprovado

37. INDICAÇÃO N°1100/2003

Ementa: Sugere ao Secretário de Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a
revitalização do Parque Três Meninas em Samambaia - RAXII.
Autor: Deputado Benício Tavares
Resultado: Aprovado

38. INDICAÇÃO N°1103/2003

Ementa: Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura e Obras do Distrito
Federal a construçãodo centrocomunitário nazonarural do Paranoá - RAVII.
Autor: Deputado Benicio Tavares
Resultado: Aprovado

39. INDICAÇÃO N° 1109/2003

Ementa: Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura e Obras Públicas do
Distrito Federal a construção docentro comunitário em Sao Sebastião - RA XIV.
Autor: Deputado Benicio Tavares
Resultado: Aprovado

40. INDICAÇÃO N°1111/2003

Ementa: Sugere ao Secretário de Infra-Estrutura e Obras Públicas e ao
Secretário de Agricultura e produção a implantação de Infra-Estrutura e serviços
de apoio à agricultura familiar na região administrativa de São Sebastião - RA
XIV.
Autor: Deputado Benício Tavares
Resultado: Aprovado

41. INDICAÇÃO N°1122/2003

Ementa: Sugere ao Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
do Distrito Federal a implantação do Lagodo Cortado, em Taguatinga - RA III.
Autor: Deputado Benicio Tavares
Resultado: Aprovado

42. INDICAÇÃO N° 1123/2003

Ementa: Sugere aoSecretário de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal a
reformado Ginásio Bernardo Sayão do Setor "M"Nortede Taguatinga- RA III.
Autor: Deputado Benício Tavares
Resultado: Aprovado

43. INDICAÇÃO N° 1124/2003

Ementa: Sugere ao Secretário de Estadode Cultura e Lazer do Distrito Federal a
construção do salãode múltiplas funções entreas quadras 38e 46, no Guará -
RAX.

Autor: Deputado Benício Tavares
Resultado: Aprovado

44. INDICAÇÃO N° 1125/2003

Ementa: Sugereao Secretário de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal a
reforma das quadras poliesportivas de Taguatinga Sul - RA III.
Autor: Deputado Benício Tavares
Resultado: Aprovado

45. INDICAÇÃO N°1131/2003

Ementa: Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura e Obras do Distrito
Federal a reforma do Estádio de Futebol Chapadinha, na Cidade de Brazlândia -
RAIV.
Autor: Deputado Benício Tavares
Resultado: Aprovado

46. INDICAÇÃO N° 1132/2003

Ementa: Sugere ao Secretário de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal a
construção das arquibancadas e vestuário do campo de futebol do DVO, na
Cidade do Gama - RA II.

Autor: Deputado Benício Tavares
Resultado: Aprovado

47. INDICAÇÃO N°1133/2003

Ementa: Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura e Obras do Distrito
Federal a construção de calçadão para caminhadas no Paranoá - RA VII.
Autor: Deputado Benicio Tavares
Resultado: Aprovado

48. INDICAÇÃO N° 1139/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal a
construção da praça de esportes na Praça da Quadra AC 419 da Cidade de Santa
Maria - RA.

Autor: Deputado Roney Nemer.
Resultado: Aprovado

49. INDICAÇÃO N° 1146/2003

Ementa: Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio das
Secretarias de Coordenação das Administrações Regionais: de Infra-Estrutura e
Obras: e de Esporte e Lazer, a construção de ciclovias ao longo das principais
pistas de rolamento das regiões administrativas do Lago Norte e do Lago Sul,
acessando aos eixos rodoviários sul e norte, a L-2 Norte e Sul, interligando ao
Eixo Rodoviário Sul, na Região Administrativa do Plano Piloto.
Autor: Deputada Eliana Pedrosa
Resultado: Aprovado

50. INDICAÇÃO N° 1163/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a construção de quadras poliesportivas na Região
Administrativa de Brazlândia - RA-IV.

Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Aprovado

51. INDICAÇÃO N° 1174/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a construção de quadras poliesportivas na Região
Administrativa de Ceilândia - RA-IX.
Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Aprovado

52. INDICAÇÃO N° 1185/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a construção de quadras poliesportivas na Região
Administrativa de Santa Maria • RA-XIII.

Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Aprovado

53. INDICAÇÃO N° 1189/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a construção de quadras poliesportivas na Região
Administrativa de Samambaia - RA XII.

Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Aprovado

54. INDICAÇÃO N°1194/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Secretário de Infra-Estrutura e Obras a
construção de pistas de Cooper na Região Administrativa de Samambaia - RA-
XII.

Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Aprovado

55. INDICAÇÃO N°1207/2003

Ementa: Sugere ao Ilustríssimo Senhor Administrador Regional do Cruzeiro a
adoção de medidas urgentes com vistas à destinação de área para liga
desportiva do Cruzeiro-LIDESC, conforme estabalecido no artigo 1o, da Lei n°
950, de 01 novembro de 1995.
Autor: Deputado Izalci Lucas.
Resultado: Aprovado

56. INDICAÇÃO N° 1208/2003

Ementa- Sugere ao Ilustríssimo Senhor Administrador Regional do Sudoeste a
adoção de medidas urgentes com vistas à destinação de área para _liga de
futebol amador do Sudoeste, conforme estabalecido noartigo 1 , da Lei n 950,
de 01 novembro de 1995.
Autor: Deputado Izalci Lucas.
Resultado: Aprovado
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57. INDICAÇÃO N°1209/2003

Ementa: Sugere aoIlustríssimo Senhor Administrador Regional do Águas Claras
a adoção de medidas urgentes com vistas á destinação de área para liga de
futebol amador daquela Cidade, conforme estabalecido no artigo 1°, da Lei n°
950, de 01 novembro de 1995.
Autor: Deputado Izalci Lucas.
Resultado: Aprovado

58. INDICAÇÃO N° 1210/2003

Ementa: Sugere a Excelentíssima Senhora Secretária de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal, a adoção de medidas urgentes com
vistas a destinação de área para as ligas de futebol amador existentesem todas
as Regiões Administrativas, conforme estabelecido noartigo 1°, da Lei n°950 de
01 de novembro de 1995.
Autor: Deputado Izalci Lucas.
Resultado: Aprovado

59. INDICAÇÃO N°1211/2003

Ementa: Sugere ao Ilustríssimo Senhor Administrador Regional do Guará a
adoção de medidas urgentes com vistas á destinação de área para liga de
futebol amador do Guará-LIFAG, conforme estabalecido no artigo 1", da Lei n°
950, de 01 novembro de 1995.
Autor: Deputado Izalci Lucas.
Resultado: Aprovado

60. INDICAÇÃO N° 1212/2003

Ementa: Sugere ao Ilustríssimo Senhor Administrador Regional do Gama a
adoção de medidas urgentes com vistas à destinação de área para liga de
futebol amador do Gama, conforme estabalecido no artigo 1o, da Lei n°950 de
01 novembro de 1995.
Autor: Deputado Izalci Lucas.
Resultado: Aprovado

61. INDICAÇÃO N° 1213/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Presidente da República Federativado Brasil,
LUÍS INÁCIO LULA DASILVA interceder e tomarprovidências urgentes quanto à
atitude vergonhosado IBAMA de recomendar o veto ás obras de Urbanização e
melhorias na Cidade do Varjão, próxima ao Lago Norte.
Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Aprovado

62. INDICAÇÃO N°1217/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a conclusão das obras do Estádio na Cidade do Paranoá, na
Região Administrativa de Paranoá - RA VII.
Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Aprovado

63. INDICAÇÃO N°1219/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Secretário de Estado de Desenvolvimento
Econômico, a regularização e implantação definitiva da Área de
Desenvolvimento Econõmico-ADE da Região Administrativa de Paranoá - RA
VII.

Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Aprovado

64. INDICAÇÃO N°1220/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a construção de Quadras Poliesportivas na Região
Administrativa de Paranoá - RA VII.
Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Aprovado

65. INDICAÇÃO N°1224/2003

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras do Distrito
Federal providências para a reforma da quadra poliesportiva, com a colocação
de alambrado entre as quadras QE 19 e QE 21 do Guará II, na Região
Administrativa do Guará - RA X.
Autor: Deputado Jorge Cauhy.
Resultado: Aprovado

66. INDICAÇÃO N° 1238/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras
do Distrito Federal a construção de Quadras Poliesportivas na Cidadedo Itapuã,
Região Administrativa de Paranoá - RA VII.
Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Retirado de Pauta

67. INDICAÇÃO N°1241/2003

Ementa: Sugere ao Poder Executivo, através da Secretaria de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, a concessão ou doação ao Departamento de
Estradas e Rodagens-DER/DF, do moinho triturador anteriormente empregado
na produção de Calcário.
Autor: Deputada Eliana Pedrosa.
Resultado: Aprovado

68. INDICAÇÃO N° 1253/2003

Ementa: Sugere à BRASIL TELECOM, a implantação de linhas de telefone em
todas as residências da Cidade da Estrutural.
Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Aprovado

69. INDICAÇÃO N° 1254/2003

Ementa: Sugere â Agência Nacional de Telecomunicações-ANATEL a
implantação de linhas de telefone em todas as residências da Cidade' da
Estrutural.

Autor: Deputado Pedro Passos.
Resultado: Aprovado

70. INDICAÇÃO N°1304/2003

Ementa: Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura e Obras do Distrito
Federal aimplantação deQuadra Poliesportiva coberta na Praça dosEucaliptos.
Autor: Deputado Benício Tavares
Resultado: Aprovado

71. INDICAÇÃO N°1336/2003

Ementa: Sugere ao Senhor Presidente da Companhia de Águas e Esgoto de
Brasilia - CAESB, a despoluição do Lago que forma no Condomínio São
Francisco (Condomínios Dom Pedro; Salomão Elias; Don Francisco; Buriti;
Guarapari; e Nova Betânia) em Samambaia - RA - XII.
Autor: Deputado Roney Nemer
Resultado: Aprovado

72. INDICAÇÃO N"1339/2003

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal a
retirada do Lixão das proximidades do Parque Ecológico Nacional.
Autor: Deputado Roney Nemer
Resultado: Aprovado

Eduardo Rofeílo das Chagas
Coordenador CDESCTMA

VkAT.15.662-14

Mesa Diretora
Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA N" ^éÍDE i O DE SETEMBRO DE 2003.

OGabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso da atnbuiçao que lhe é facultada pelo art. 4" Inciso II da Resolução 168/2000. e lendo em
vista o Memorando SEO n"040/2003 de 27/08/03.

RESOLVE:

I - Aprovar, na forma dosanexos I e II.a alteração do Quadro de Detalhamento
da Despesa daCâmara Legislativa do Distrito Federal, aprovado pela Portaria n°001 doGabinete
da Mesa Diretora,de 10de janeiro de 2003.

Brasília,/ç de setembrode 2003.

ARLECIO ALI

Secretário

âANDRÉ CAZAL
cral / Presidência

SESDELIMA
Secretário Executivo / Vice-Prcsi.

RUITIIER JACQLIES SANFILIPPO
Secretário Executivo / 2" Secretaria

y -
GUSTAVO PONCEDE LEON S. LAGO

deneta -^ Secretário Executivo/ 1" Secretaria

JOSÉANTÔNIOPRATES
Secretário Executivo/ 3"Secretaria
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ANEXO I - ACRÉSCIMO

ANEXO A PORTARIA DO

GABINETE DA MESA DIRETORA N* 36-* OE P SETEMBRO DE 2003

ORÇAMENTO FlSCAL

RECURSOS DO TESOURO

R$ 1.00

ESPECIFICAÇÃO

NATUREZA

DA

DESPESA

FTi DCTALMAOO TOTAL

01000 CÂMARA LEGISLATIVA 200.000

01101 CÂMARA LEGISLATIVA 200.000

28.846.0001.9050 ressarcimentos, indenizações e REsn.

TUICOES

31.90.96 100 200.000 200.000

28.846.0001.9050.0034 ressarcimentos. inoenizacOCS ERESTI
TUIÇÕES DA CÂMARA LEGISLATIVA 31.90.96 100 200.000 200.000

TOTAL 200 000

ANEXOU - REOUCAO

ANEXO A PORTARIA DO _
GABINETE DA MESA DIRETORA N* 3& OE lb SETEMBRO DE 1005.

ESPECIFICAÇÃO

01000 CÂMARA LEGISLATIVA

01101 CÂMARALEGISLATIVA

28.846.0001.9050 ressarcimentos. inoenbacoíS E RESTI

TUIÇÕES

28.846 0001.9050.0034 RESSARCIMENTOS. indenoacCES £ KStl-

TUiCOESOA CÂMARA LEGISLATIVA

NATUREZA

OA

DESPESA

ORÇAMENTO FlSCAL

RECURSOS DO TESOURO
RJ 1.00

200.000

200.000

200.000

200.000,

PORTARIA N°-3<b6 DE (X) DE SETEMBRO DE 2003.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso cia atribuição que lhe é facultada pelo art. 4" Inciso II da Resolução 168/2000, e tendo em
vista o Memorando SEO n" 042/2003 de 04/09/03,

RESOLVE:

| _ Aprovar, na forma dos anexos I e II,a alteração do Quadro de Detalhamento
daDespesa daCâmara Legislativa doDistrito Federal, aprovado peia Portaria n° 001 doGabinete
da Mesa Diretora, de 10 de janeiro de 2003.

Brasília. (^ de setembro de 2003.

ARLECIO ALi

Secretário - Gi

àAndré gazal

l / Presidência

-^TTOÍTOlteES-DEJJMÃ —
i.xTcl.irio F.xcculivo / VicelBèsidência

IUHTIIERJACQCÉS SANFILIPPO
Secretário Executivo / 2'1Secretaria

ANEXO I • ACRÉSCIMO

ANEXO A PORTARIA 00

GABINETE OA MESA DIRETORA N* 3 Uó OE t° SETEMBRO DE 200S.

GUSTAVO PONCE DE LEON S.^LAGO
Secretário Executivo / Io Secretaria

JOSÉ ANTÔNIO PRATES
Secretário Executivo / 3'' Secretaria

ORÇAMENTO FlSCAL

RECURSOS DO TESOURO
RS 1.00

— ESPECIFICAÇÃO

NATUREZA

OA

DESPESA

FTE DETALHADO TOTAL

01000 CÂMARA LEGISLATIVA 18.300

01101 CÂMARA LEGISLATIVA 18.000

01.051.0100.8517 MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRAT1
VOS GERAIS

33.50.Í1 100 18.000 18.000

01.031.0100.3517.0155 COORDENAÇÃOE MANUTENÇÃODOS SER

VIÇOS ADMINISTRATIVOS0A CÂMARA LE-

CtSLATIVA

33.50.41 100 18.000 18,000

TOTAL 18.000

ANEXO II - REDUÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL

ANEXO* PORTARIA 00

CASlNETE OA MESA DIRETORA N* 3 (ok DE | ° SETEMBRO DE 2001
RECURSOS 00 TESOURO

RJ 1,00

NATUREZA

ESPECIFICAÇÃO DA

DESPESA

FTt OCTALMADO TOTAL

01000 GAMARA lEQSLAftVA 18 000

01101 CÂMARA LEGISLATIVA 18 000

01.031.0100.8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOSADMINrSTRATl 33.90.50 100 18 000 18 000

VOS GERAIS

01 0J1 0100.8517.0155 coordínacAo e manutenção dos ser

viços ADMINISTRATIVOS DA CÂMARA LE - 33.90.30 100 18.000 18 000

CISLATrvA

TOTAL \ 18 000

/ fl)

PORTARIA V 3 £ f /2G03

O Secreiàrio-Geral do Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no usoda atribuição que lhefoi delegada pelo Atoda Mesa Diretora nD ^5/00 e
42/03,

RESOLVE

APROVAR OS SEGUINTES REQUERIMENTOS:

Número do

Requerimento
Deputado(a)

Autoria)
Assunto:

589/2003 Aríete Sampaio Requer informações, à Secretaria de Educação, sobre a
situação atual de carência de professores na redepública
de ensino do DF

590/2003 Aríete Sampaio Requer informações, a Secretaria de Educação, sobre
convênio firmado com o UNICEUB, para
implementação do curso de pedagogia denominado
"Professor Nota 10".

591/2003 Chico Leite Requer informações, a Secretaria de Coordenação das
Administrações Regionais, sobre construção de edifício
na SQS 310, BI. "P.

596/2003 Paulo Tadeu Requer informações, ao Presidente do METRO/DF,
sobre contrato de prestação de serviço e cópia de todas
as notas fiscais emitidas pelas empresas contratadas

603/2003 Pedro Passos Requer informações, ao Administrador Regional do
Gama, sobre a situação da feira livre realizada na Quadra
09 do Setor Leste daquela cidade satélite

605/2003 Chico Leite Requer informações, a Secretaria de Educação, sobre a
atuação da direção do Centro de Ensino Fundamental n°
20deCeiIãndia/DF

Brasilia, / O de setembro de 2003

ARLECIO ATtf XANDRE GAZAL
Secretario-G eral/Presidéncia

RUITHER JACQUES SANFILIPPO
Secretário Executivo/2* Secretaria

VO PONCE DE LEON S. LAGO
Secretario Executivo/11 Secretaria

JOSÉ ANTONIOTRATES
Secretario Executivo/3' Secretaria

PORTARIA N" 3é? /2003

"O Secretário Executivo do Gabinete da Mesa Diretora - Terceira Secretaria, no uso
daatribuição que lhe foi delegada pelo Ato daMesa Diretora n° 57 2000.

RESOLVE:

Aprovar o Requerimento n° 592/2003, de iniciativa da Exma. Sra.
Deputada EURIDES BRITO, que solicita a realização de sessão solene em
comemoração aoMuhileu dePrata doColégio Militar de Brasília'.

Brasília, (V de )>ifc~W= de 2003.

4) XliíX,/ ARLECIO AKEXANDRECAZAL
Secretário-peral/Presidcncia

RUITHER JACQ14ES SANFILIPPO

Secretário ExecutivotSegunda Secretaria

GUSTAVO PONCE DE LEON SORIANO LAGO

Secretário Executivo/Primeira Secretaria

/ \

JOSÉ ANTÔNIO PRATES

Secretário E\ccati\o/Terceira Secretaria
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PORTARIA N° 3(=°l /2003

O Secretário Executivo do Gabinete da MesaDiretora - Terceira Secretaria, no uso
da atribuição que lhefoidelegada peloAtoda Mesa Diretora n°57/2000.

RESOLVE:

Aprovar o Requerimento n° 604/2003, de iniciativa da Exma. Sra.
Deputada ERIKA KOKAI, que solicita a realização de sessão solene em
homenagem ao Movimento HIP-HOP de Brasília.

Brasília, ( O de /5«V—ívco de 2003.

ARLECIO ALEXANDRE GAZAL
Secretário-ct eraI/Presidência

RUITHER JACQLES SANFILIPPO
Secretário Executivo/Segunda Secretaria

GUSTAVO PONCE DE LEON SORIANO LAGO
Secretário Executivo/Primeira Secretaria

,\..LG
JOSÉ ANTÔNIO PRATES

Secretário Executivo/Terceira Secretaria

PORTARIA N° 33-S/2003

O Secretário Executivo do Gabinete da Mesa Diretora - Terceira Secretaria, no uso
da atribuição que lhe foi delegada pelo Ato da Mesa Diretoran° 57/2000,

RESOLVE:

Aprovar o Requerimento n° 599/2003, de iniciativa do Exmo. Sr.
Deputado LEONARDO PRUDENTE, que solicita a realização de sessão
solene em homenagem aos 46 anos da Associação Comercial do Distrito
Federal.

Brasília, (O de £>í|Zv->.6a*> de 2003.

RUITHER JACQIIES SANFILIPPO
Secretário Execulivc/Segunda Secretaria

INDRE GAZAL
Secretario-GeVa I/Presidência

GUSTAVO PONCE DE LEON SORIANO LAGO
Secretário Executivo/Primeira Secretaria

SJkXL^.
JOSÉ ANTÔNIO PRATES

Secretário Executivo/Terceira Secretaria

PORTARIA N° 3^1 /2003
OSecretário Executivo do Gabinete daMesa Diretora - Terceira Secretaria, no uso

daatribuição quelhefoi delegada pelo Ato daMesa Diretora n°57/2000.

RESOLVE:

Aprovar o Requerimento n° 587/2003, de iniciativa do Exmo. Sr.
Deputado PENIEL PACHECO, que solicita a realização de sessão solene
alusiva à Semana Nacional de Controle do Diabetes.

Brasília. [O de /sc[sj~JXío de2003.

SecretárioiS^!rf1V~> GUSTAVÕKJNCE DE LEON SORIANO LAGOsecretârjojAecirtt^.cc-Presidencw Secretário Executivo/Primeira Secretaria

RUITHER JACQ JES SANFILIPPO
Secretário Executivo/Segunda Secreta JOSÉ ANTÔNIO PRATES

Secretário Executivo/Terceira Secretaria

PORTARIA n"3^3í, de 10 de >a.\Ic*\.Wx> ae2003.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competência atribuída pela alínea "e" do inciso V do art. 4o da
Resolução n" 168, de 2000: combase no incisoVdo art. 103 da Lei n° 8.112/90,
aplicada nesta Casa por força da Lei n' 197/91 e do Ato da Mesa Diretora n°

97/97: alem do que deUberou o GMD no item 2 de sua 25* Reunião de 19 de
dezembro de 2001, e tendo em vista
OO1-001035/2002-CLDF,

RESOLVE:

que consta do Processo n°

AVERBAR o tempo de serviço prestado pelo servidor REINALDO
ANDRADE MENDES, matricula n° 11.533-53, ocupante do cargo efetivo de
Auxiliar Legislativo, categoria Encademador, da seguinte forma: de 10.10.1966 a
10.10.1966 à Calçados Samello S.A., de 19.07.1967 a 29.01.1968 à Pioneira da
Borracha Ltda, de 22.04.1968 a 31.07.1968 à Refiorestamento Santa Helena de
24.11.1969 a 13.10.1970 e de 17.11.1971 a 14.01.1972 à Editora Gráfica
Alvorada Ltda. de 06.06.1971 a 06.11.1971 à Gráfica Brasil Central Ltda de
15.01.1972 a 28.09.1972 à HP Mendes Com. lnd. Ltda, de 01.10.1972 a
22.11.1972 à PapelariaAsa Sul Com. e lnd. Ltda. de 05.01.1973 a 20.03.1973 à
Gráfica Brasil Central Limitada, de 28.03.1973 a 08.01.1974. à Papelaria Rio
Comércio e lnd. Ltda, de 01.03.1974a 12.11.1974 e de 01.02.1975a 01.12.1975
à Gráfica e Papelaria Santa Fé Ltda. de 02.01.1976 a 30.04.1977 à Gráfica e
PapelariaRealLtda, de 11.05.1977 a 10.08.1983 e de 10.11.1984 a 24.11.1986à
Companhia de Financiamento da Produçâo-CFP. de 25.06.1984 a 09 11 1984 e
de 01.12.1986 a 06.05.1987 à Papelaria Rio Comércio e Indústria Ltda e de
11.05.1987 a 01.09.1993 â Companhia Nacional de Abastecimento CONAB;
totalizando 8.174 dias, ouseja, 22anos, 4 meses e24dias, prestados ao Regime
Geral da Previdência Social - RGPS. para efeitos de aposentadoria e
disponibilidade, çomprme certidão exarada pelo INSS.

RUITHER JACfJ .. .™r„
Secretário Executlvo/Í egundaSecretaria

\JjCLy,'.
JOSÉ ANTÔNIOPRATES

SecretárioExecutivo /Terceira Secretaria

PORTARIA N»39 3 DE |0 DE >^l>~ltro DE 2003

OGabinete daMesa Diretora caCâmara Legislativa 0o Distrito Federal, nousoda
atribuição quelhe faculta o art. 4'. inciso V. alínea d.daResolução n' 1M72000 e. ainda o qua consta no
processo IT»00313/2003 - CLDF

AUTORIZAR o EXERCÍCIO em caráter transitório da seividora abaixo relacionada do cargo/
categoria profissional, unidade de origem e unidade requlsltame, do quadro de pessoal da Cirnam
Legislativa oo Distrito Federal:

NOME

—

CARGO/CATEGORIA
PROFISSIONAL

MATR.N- UNIDADE DE
ORIGEM

UNIDADE

REQUISITANTE

A PARTIR

Otana Veira Lima

Masuda
Técnico Legislativo /

Aux. BtN. Arquivo
11.300-76 Setor de Apoio às

Com. Temporárias
Divisão de Apoio

às Comissões
01/09/03

PORTARIA n'

JOSÉ ANTÔNIO PRATES
Secratano Ewcubvtf 3* Secretaria.

de 2003.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distnto Federal, no uso da atribuição que lhe foi conferida pela alínea V do
inciso V do art. 4o da Resolução n° 168, de 2000, de acordo com o art. 4o e os
incisos I e II do art. 8°, bem como os incisos I e II do§1° do mesmo artigo da
Emenda Constitucional n"20/98; o § 6° do art. 41 e o inciso I doart. 44,ambos
da Lei Orgânica do Distrito Federal; com base no acórdão n° 106732 de
06.04.1998, da Quinta Turma Civil do TJDFT, no Mandado de Segurança n°
2.408/97; e, finalmente, o art. 30 da Resolução 186/2002, e o que consta do
Processo n° 001-001361/2003-CLDF,

RESOLVE:

CONCEDER aposentadoria voluntária à servidora LAURINDA
SALOMÃO SANTOS, matricula n" 11.186-48, ocupante do cargo efetivo de
Assessor Técnico-Legislativo, categoria Administrador, referência 7, do Quadro
de Pessoal da Câmara Legislativa, com proventos proporcionais ao tempo de
contribuição, equivalentes a 75% (setenta e cinco por cento] de sua última
remuneração na atividade, acrescidos de 10% (dez por cento) de adicional por
tempo de serviço, bem como de 1/5 do DAS 101.3 e de 4/5 do DAS 101 5 do
Conselho da Justiça Federal.

. JOSÉ ARTÕRIO PRATES
Secretário Executivrj/Segunda SecretariaG Secretário Executivo /Terceira Secretaria
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PORTARIA N" 3?5" DE / O DE SETEMBRO DE 2003.
O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no

usoda atribuição que lhec facultada pelo art.4° Inciso IIda Resolução 168/2000. e tendo cm
vista o Memorando SEO n"041/2003 de 04/09/03.

RESOLVE:

I - Aprovar, na forma dos anexos I e II. a alteração do Quadro de Detalhamento
da Despesada Câmara Legislativado Distrito Federal, aprovado pela Portaria n"001 do Gabinete
da Mesa Diretora, de 10 de janeiro de 2003.

Brasília./ O de setembro de 2003.

/l

RlilTHER JACQIIES SANFILIPPO
Secretário Exct\ul(vo / 2°Secretaria

ANEXO I • ACRÉSCIMO

JOSÉ ANTÔNIO PRATES

Secretário Executivo / 3" Secrctari

ANEXO A PORTARIA DO

GABINETE DA MESA DIRETORA N* J "7i" DE | 0 SETEMBRO OE 2005

ORÇAMENTO FlSCAL

RECURSOS DO TESOURO

R$1.00

ESPECIFICAÇÃO

NATUREZA

DA

DESPESA

FTE DETALHADO TOTAL

01000 CÂMARA LEGISLATIVA 65 000

0110 1 CÂMARA LEGISLATIVA 65 000

01 131 3200.8505 publicidade £ propaganda 33.90.92 100 65.000 65 000

01.131.5200 8505.0025 publicidade e propaganda dacAmara
legislativa 33.90.92 100 65.000 65.000

ANEXOU• REDUÇÃO

ANEXO A PORTARIA DO

GABINETE DA MESA DIRETORA N» 3 j S OE t0SETEMBRO DE 2003

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DO TESOURO

R$1,00

NATUREZA

ESPECIFICAÇÃO DA

DESPESA

FTE DETALHADO TOTAL

01000 CÂMARALEGISLATIVA 65.000

01101 CÂMARALEGISLATIVA 65.000

01.131.3200.8505 publicidade e propaganda 33.90.39 100 65.000 65.000

01 131.3200 8505 0025 publiooaoe e propacanda da CAmara
LEGISLATIVA 33.90.39 100 65.000 6S.000

,
TOTAL \ 65.000

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE N° 760 , DE 2003

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,"no uso de
suas atribuições regimentais, em especial as que lhe conferem o inciso XII, § 1° do
artigo 42 do Regimento Interno da CLDF, e considerando o Processo N°
001.01509/2003,

RESOLVE:

Art. 1o DETERMINAR à Comissão Permanente de Tomada de

Contas Especial a instauração de Tomada de Contas Especial para apurar a
responsabilidade de multas aplicadas a veículos da CLDF, contidas nos autos do
processo em epígrafe.

Art. 2° O prazo para a apuração dos fatos de que trata o artigo
anterior é de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual período.

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, IO de setembro de 2003.

Deputado GIM ARGELLO
Presidente em Exercício

ATO DO PRESIDENTE N.° 761 , DE 2003.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO o item n° 02 do Ato do Presidente n° 756/03. publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distnto Federal, de 09 de setembro de 2003. que trata da
nomeação de MARIA CRISTINA HURTADO UNDURRAGA para exercer o cargo em comissão
de Coordenador de Comissão, CL-01, na Comissão de Defesa dos Direitos Humanos,
Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar.

I
Brasília, lOdesetei ibro de 2003.de seteinl

Deputado GIM
Presidente c

em exerc

i .RGELLO
CLDF

ATO DO PRESIDENTE N° 758 , DE 2003

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito federal no uso de suas
atribuições regimentais

RESOLVE:

1 - EXONERAR ONEVALDADIAS MAGALHÃES SOUSA, matricula
n° 14.856-14, do Cargo Especial de Gabinete - CL - 09 do Gabinete Parlamentar da
Deputada Anilcéia Machado, bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de
Gabinete - CL -05, no referido Gabinete.fResolução n° 143/97).

2 - NOMEAR APARECIDA MARIADIAS MAGALHÃES, requisitada
da Companhia de Saneamento do Distrito Federal- CAESB, para exercer o Cargo Especial
de Gabinete - CL - 07, no Gabinete Parlamentar da Deputada Anilcéia
Machado.(Resolução n° 143/97).

3 - EXONERAR WILLIAM MORAIS DE FRANÇA, matricula n°.
15.259-27, do Cargo Especial de Gabinete - CL - 10, do Gabinete do Deputado Vigâo,
bem como NOMEA-LOpara exercer o Cargo Especialde Gabinete- CL - 12, no referido
Gabinete.fResolução n° 143/97).

4 - NOMEAR IVONE FRADIQUE MOURÃO SOUZA, paraexercer o
Cargo Especial de Gabinete - CL - 01, na Liderança do PFL.fResolução n° 125/97).

Brasília, 09 dd)setembrode2003

Republicado por conter incorreção no original publicado no DCL de 10.09.03

ATO DO PRESIDENTE N° 759, DE 2003

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, . ..;•(.-:,...-- >.'.*«*'.-

RESOLVE:

1 - EXONERAR ESMERALDINA CLEUSA CARDOSO DE SOUSA,
matrícula n° 15.404-44, doCargo Especial de Gabinete, nível CL- 01, daLiderança doPFL,
bem como, NOMEÁ-LA para exercer o cargo em comissão de Coordenador, nível CL - 02,
naOuvidoria (Resoluções rí»125/97 e 182/02).

2 - EXONERARCRISTÓVÃO CARDOSO SANTOS, matricula n° 15.774-
11, do cargo em comissão de Coordenador, nível CL - 02, da Ouvidoria, bem como,
NOMEÁ-LO para exercer oCargo Bpecial de Gabinete, nível CL-01, na Liderança do PFL
(Resoluções n» 182/02 e 125/97).

Brasília, 9 de setembrq de 2003

Deputado GIM ARGELLO
Presidente em Exercício

(Republicado por conter incorreção no originlll, publicado no DCL do dia 10.09.03)
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APOSTILA

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e do que constam dos memorandos de n' 097/03 e 143/03, do
gabinete parlamentar da deputada Eliana Pedrosa e do deputado Fábio Barceilos,
respectivamente, publicadosno DCLde 10 de setembro de 2003.

RESOLVE:

DECLARAR que, a partir de 10/09/2003, os servidores a seguir nominados.
anteriormente lotados nogabinete do Bloco da Justiça Social, passam a ter lotação no
gabinete da Liderançado PFL

15.550-33 IJoio Braz rieiõ
15^419-31 IJosé de ümã~

IGustavo Gome» Barbosa

I Nome do Servidor -
lAnaComélio
IAntônio Sérgio Dicoenei Pinheiro
lCarlaAne d» AraújoUns Gouveia Guedes,
i Erinaldo Tavares de Almeida

Jacqueline Ribeiro Barbos» Haidman

ICargo

jCargo Especial d» Gabinete, CL-03
Cargo Especial de Gabinete, CL-01

iCargo Espadai de Gabinete, CL-01
jCargo Especial de Gabinete. CL-01
ICargo Especial de Gabinete. CL-02
iCargo Especial de Gabinete, CL-03
ICargo Especial de Gabinete, CL-02
!CargoEspecialde Gabinete,CL-01

•José Nilton Sinelson
_15.754.17 ;Kellen Crhistina Castrode Souza

|SivioCésar deOliveira Reis
•Susany ünsttnv Alves Pinheiro

_Çargo Especial de Gabinete. CL-01
__Cargo Especial de Gabinete, CL-01
:Cargo Especial de Gabinete, CL-02
1Cargo Especial de Gabinete, CL-01_l_

Brasília, 10 díf setembro de 2003.

Deputado Gll
Presidente da

IHH *GE:GELLO

CLDF

Decisões Corregedoria

CORREGEDORIA

MEMORANDO N" 57/COR Em 09 de setembro de 2003.
Excelentíssimo Senhor

Secretario Geral da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Dr". ARLECIO ALEXANDRE GAZAL

Asunto: Publicação de Decisão

Senhor Secretário,

Pelo presente memorando solicito a Vossa Excelência o
ín/nQnnn^ ^^ PUMÍCar "° DCI-DF de amanhâ- se Possi^>- *«10/09/2003 os termos da presente decisão proferida por esta
Corregedoria:

REQUERIMENTO N° 511/2003
Autor : Deputados Distritais

ÉRIKA KOKAY e outros.
Despacho:

"De Acordo.
Recebo o presente Requerimento
como Representação. Após,
cientifique-se o Protocolo
Legislativo, para arquivamento da
RQ 511/2003. Depois, enviar à
publicação. Em 26.08.2003".

Assim solicito tal diligência de Vossa Excelência afim
de que a Publicação da aludida Decisão produza os efeitos de Lei.

D^niitado Carlos Xavier
Corregedor/CLDF

Cordialmente

(

SAIN - Parque Rural - 70086-900 - Brasilia-DF - Telefone 34^8505

Fascal

CAF - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FASCAL

QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO BIÊNIO 2003/2004

Às 10:35 hsdo dia 05 de setembro de 2003, na sala de reuniões da Presidência da
CLDF, com a presença dos Senhores(as) Conselheiros(as): Abimael Amorim da
Silva Roma, Ana Maria Stamillo Alimenti e Souza Pinto, Aya Maria Iwamoto de
Thuin, Cristiana Oliveira de Carvalho, Ivo Borges de Lima, José Willemann, Ruither
Jaques Sanfilippo e o Senhor Conselheiro-suplente: Fernando José Botelho Taveira
reuniu-se o Conselho de Administração do FASCAL sob a presidência do Sr. Ivo
Borges de Lima - Presidente do CAF para apreciação e deliberação dos itens
constantes da pauta. ITEM 01: Proposta de confecção de manual do associado do
FASCAL. DELIBERAÇÃO: INDEFERIDO. Sugerir que o manual seja impresso na
Gráfica da Câmara Legislativa incluindo as legislações, atualizadas, pertinentes ao
FASCAL. ITEM 02: Processo n°001-01431/2003 - proposta de credenciamento da
CASSI em substituição a UNIMED. DELIBERAÇÃO: a) Sugerir à Mesa Diretora
alteração das competências do Conselho de Administração do FASCAL, passando
o art. 5o do Regulamento do Conselho a ter a seguinte redação: "art. 5o, XI -
autorizar a celebração de contrato ou convênio com outros administradores de
planos de saúde para ampliar a rede de atendimento aos associados do FASCAL
Parágrafo Único - Fica autorizado o pagamento da taxa de administração para o
contrato de que trata o inciso XI"; b)Consultar à Procuradoria Geral da CLDF sobre
aaplicação da dispensa de inexigibilidade de licitação para o contrato com a CASSI-
c) fazer consulta à Secretaria de Fazenda do GDF, com base na Lei Complementar
nc 04/94, sobre os procedimentos a respeito da situação fiscal dos recibos emitidos
pela CASSI, e d) cumprir as disposições dos arts. 16, 17 e 72 da Lei de
Responsabilidade Fiscal. ITEM 03: Processo n° 001-01618/2003 - denúncia contra
servidor do FASCAL. DELIBERAÇÃO: Em razão da informação da Sr" Gerente-
Coordenadora do FASCAL sobre entendimentos mantidos entre os Senhores
Deputados Benicio Tavares, Jorge Cauhy, Paulo Tadeu, Deputada Eliana Pedrosa
juntamente com a Gerente-Coordenadora do FASCAL Dr* Ana Maria Stamillo de
que a Mesa Diretora daria um encaminhamento a situação do paciente José
Geraldo Oliveira de Melo, oConselho de Administração deliberou pelo arquivamento
do processo tendo em vista o mesmo ter sido originário da situação do paciente
José Geraldo. ITEM 04: Processo n° 001-01456/2003 - interessada- Geórgia
Daphane Sobreira Gomes. DELIBERAÇÃO: incluir na pauta da próxima reunião
ITEM 05: Processo n° 001-01494/2003 - interessada: Gislene Rodrigues Lemos de
Macedo. DELIBERAÇÃO: incluir na pauta da próxima reunião. ITEM 06 Processo
n° 001-01511/2003 - interessado: Teobaldo André Begrow. DELIBERAÇÃO- incluir
na pauta da próxima reunião. ITEM 07: Processo n" 001-01512/2003 - interessado-
Ricardo Wagner Ribeiro. DELIBERAÇÃO: incluir na pauta da próxima reunião ITEM
08: Processo n» 001-01516/2003 - interessado: Ricardo Wagner Ribeiro
DELIBERAÇÃO: incluir na pauta da próxima reunião. ITEM 09: Processo n° 001-
01597/2003 - interessado: José Geraldo Oliveira de Melo. DELIBERAÇÃO
Encaminhar à Mesa Diretora. ITEM 10: Processo n° 001-01631/2003 - interessado-
Francisco Chagas da Silva Ribeiro. DELIBERAÇÃO: incluir na pauta da próxima
reunião. Esgotados os assuntos constantes da pauta o Sr. Conselheiro José
Willemann solicita a palavra e alerta aosdemais conselheiros sobre a necessidade
de o Conselho de Administração do FASCAL apreciar as contas do FASCAL antes
de serem encaminhadas ao TCDF, o que não no aconteceu por não ter sido
enviadas ao CAF. Após discussão o Conselho deliberou por comunicar o fato ao
Presidente da Mesa Diretora com voto contrário dos senhores conselheiros Ivo

eSraorrliLr^i'6,' JaCqUeS ^ VOtaram para que ° Conselho se reunisse
í,? p h P.a'l aP/eCiar aS COntas eemitir Parecer- Nada mai* havendo atratar o Sr. Presidente do CAF convocou os senhores(as) membros do Conselho
?n nn\PTOrma reuniâ° ordinária a reatar-se no dia 12 de setembro de 2003 às
«„.,,• !nC^r0U:Se a reUniâ0 às 13:05 hs- e eu- DIRCEU EVARISTO ROSA
mta e„rl=? , i? la,Vrei aP^ente ata "ue aP6s lida eapuada vai assinada pormim e pelos(as) Senhores(as) Conselheiros(as).

Sala de reuniões da Presidência, 05 de setembro de 2003.

'O BORGES^E LIMA
Presidente)

ABIMAEL AH DA SILVA ROMA
Conselheiro

•ZS DTRC^IyARISTO ROSA
^ Secretár

JOSÉ WltLEMÁNN
/l Vice-Presldej

ANA M- STAMILLO ALIMENTI ES. PINtÍ
^Conselheira

CRISTIANA OLIVEIRA DE CARVALHO
Conselheira

FERNANDO JOSÉ BOTELHO TAVEIRA
Conselheiro-suplente

secretário


